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Editorial

Este é o 23º ano de publicação da revista Estudos de Psicologia. Temos a grande satisfação de verificar que sua
publicação foi regular, sem sequer omitir um número.

Em 2006, alguns marcos importantes foram alcançados, entre eles:

1. Formatação eletrônica com a metolodogia SciELO e inclusão na base de dados PePSIC. Já contamos com dez
números com textos completos disponibilizados on line nessa base de dados, incluindo todos os números de 2004,

2005 e os três primeiros de 2006;

2. Inclusão no Portal de periódicos nacionais da CAPES;

3. Inclusão na home page da PUC-Campinas de todos os artigos completos publicados desde o volume 19, do

ano de 2002, até o volume 23, de 2006,  e os resumos de todos os artigos já publicados pela revista anteriormente a

2002. Nossa meta é, em 2007, disponibilizar os artigos anteriores, também na íntegra, na home page da PUC-Campinas.

Uma análise de Estudos de Psicologia mostra um corpo editorial de abrangência nacional e internacional, o que

garante um amplo espectro de interesses na área; os pareceristas ad hoc são altamente especializados em várias áreas

da Psicologia e estão dentre os mais conceituados em seu campo do saber. Os artigos publicados representam a

produção científica nacional na área da Psicologia, com diversificação de assuntos e abordagens.

A fim de  atender à abrangência de interesse da comunidade científica, dedicou-se espaço para publicações

sobre a construção de testes científicos, contribuições teóricas e estudos de casos clínicos, embora se tenha dado

ênfase à publicação de artigos originais de pesquisas, cujo conteúdo científico reflete a evolução da área.  Além disso,

tendo em vista a preocupação em atingir uma representatividade genuinamente nacional, Estudos de Psicologia

estipulou, em cada fascículo, a publicação de no máximo 40% de trabalhos de autores de instituições do Estado de São

Paulo e o restante de outras partes geográficas do país ou do exterior.

Este ano tivemos a satisfação de receber o auxílio financeiro do CNPq para a publicação de Estudos de Psicologia,

o que muito contribuiu para tornar a revista mais dinâmica e aumentar nossa motivação.

No total foram 40 artigos originais publicados em 2006. A análise quanto à instituição de origem dos artigos

publicados em 2006, considerando-se como base o vínculo institucional do primeiro autor, pode ser vista no Quadro

1 e a distribuição regional dos trabalhos aparece no Quadro 2. Pode-se verificar que Estudos de Psicologia é um veículo

de publicação de trabalhos de autores ligados a inúmeras instituições de ensino brasileiras das várias áreas geográficas

do país.

Decisões editorais quanto à rejeição de manuscritos são sempre difíceis. Em 2005 recebemos 72 manuscritos,

dos quais 10 ainda estão em tramitação e 21%  não foram aprovados pela revisão de pares. Em 2006 o número de

trabalhos recebidos subiu para 87, deste total 18 já foram aprovados, 14% não foram aprovados pela revisão de pares

e o restante ainda se encontra em tramitação. No ano de 2006 publicamos 40 trabalhos de alta qualidade, representativos

nacionalmente da produção na área da Psicologia. A média de rejeição de trabalhos foi, considerando-se os anos de

2005 e 2006, de 17%, e os autores que tiveram manuscritos rejeitados receberam informações detalhadas sobre seus

trabalhos.

As análises do conteúdo e da distribuição geográfica dos autores de trabalhos publicados em Estudos de

Psicologia revelam que se está, de fato, prestando um serviço à comunidade científica e, assim sendo, a revista está
atingindo seus objetivos.
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É importante enfatizar que a experiência de ser editor de revista científica rapidamente ensina que o sucesso de
uma revista depende da colaboração e do esforço de inúmeras pessoas, sem as quais impossível seria uma publicação
regular e de qualidade. Refletindo sobre o que torna possível a existência consistente de Estudos de Psicologia, verifica-
-se que além dos pesquisadores que confiam em nossa revista e que nos abrilhantam com suas contribuições, temos
a contribuição do CNPq, da própria administração da PUC-Campinas com a disponibilidade dos recursos que tornam
a revista possível nos aspectos básicos indispensáveis para sua existência,  dos funcionários do Núcleo de Editoração
que tanto esmero colocam na sua elaboração, além da contribuição inestimável do Conselho Editorial e de seus
revisores convidados, sem os quais impossível seria ter uma revista desta qualidade. Agradecemos a todas essas
pessoas e instituições pelo apreço, empenho e grande contribuição durante o ano de 2006 para o sucesso de Estudos

de Psicologia, e especialmente a PUC-Campinas por abrigar, incentivar e manter a revista nos moldes atuais.

Marilda Emmanuel Novaes Lipp

Editora-Chefe

Quadro 1. Instituição de origem dos artigos publicados em 2006, considerando-se o primeiro autor (n=40).

Várias USPs
UFRGS
PUC-Campinas
UFPB
USF
UNICAMP
UCRGS
UCG
UFRJ
UFPE
UFES
PUC-SP

4
6
2
2
3
4
2
2
1
1
1
1

UFSC
UFU
UNESP Bauru
UFPR
UEL
Hospital Erasmo Gaertner, Paraná
UEMG
UNIPLAC
Université de Sherbrooke, Canadá
Université Paris 13, França
Université Paris 7, França

Instituição do primeiro autor Artigos  publicados

1
1
1
1
1
 1
1
1
1
1
1

Instituição do primeiro autor Artigos  publicados

Quadro 2. Áreas geográficas de origem dos artigos publicados em 2006 (n=40).

São Paulo
Rio Grande do Sul
Goiás
Paraná
Paraíba
Pernambuco

14
8
2
3
2
2

Santa Catarina
Espírito Santo
Mato Grosso
Minas Gerais
Rio e Janeiro
Exterior

Local Número de artigos publicados em 2006

2
1
1
1
1
3

Local Número de artigos publicados em 2006



329329329329329

EXPLIC
A

N
D

O
 O

 SEN
TIM

EN
TO

 D
E C

O
N

STRA
N

G
IM

EN
TO

Estudos de Psicologia I Campinas I 23(4) I 329-337 I outubro - dezembro 2006

O sentimento de constrangimento: evidências
acerca do contágio emocional e do gênero

Explaining the embarrassment feeling: emotional
contagion and gender evidences

Valdiney Veloso GOUVEIA1

Theodore SINGELIS2

Valeschka Martins GUERRA3

Giovani Amado RIVERA4

Tatiana Cristina VASCONCELOS4

Resumo

O objetivo deste estudo foi saber em que medida o sentimento de constrangimento experimentado em diversas circunstâncias
sociais poderia ser explicado pelo contágio emocional e gênero. Tratou-se de um estudo correlacional, com a participação de
325 pessoas, a maioria do sexo feminino (65,7%), com idade entre 14 e 75 anos (média= 26,7; desvio-padrão= 10,40). Um terço
era formado por membros da população geral e os demais eram estudantes (87,7% universitários; 12,3% secundaristas). Todos
responderam individualmente ao Questionário de Sentimento de Constrangimento, à Escala de Contágio Emocional e a um
conjunto de perguntas demográficas. Os resultados indicaram que a pontuação total de constrangimento e seus fatores especí-
ficos se correlacionaram negativamente com o contágio emocional. As mulheres apresentaram maior pontuação nas dimensões
de constrangimento do que os homens. Os resultados foram analisados com base nas atuais teorias acerca da emoção, conside-
rando igualmente a perspectiva de gênero.

Palavras-chave: constrangimento; contágio emocional; gênero.

Abstract

This study aimed to comprehend  the extension of emotional contagion and gender influences on the embarrassment experienced
in several social circumstances. It was a correlational study, with 325 participants, 65% of which were female, all aged from 14 to
75 years old (media= 26.7; standard deviation= 10.4). The sample group included students, 87.7% of them were from the local
university, 12.3% were high school students, and the rest of the group were from the general population. They answered individually
the Embarrassment Questionnaire, the Emotional Contagion Scale, and also a set of demographic questions. Results showed that
the total score of embarrassment and its specific factors are negatively correlated to the emotional contagion. Women have
presented higher scores on embarrassment dimensions. These findings were analyzed based on the present theories of emotions,
as well as on a gender perspective.

Key words: embarrassment; emotional contagion; gender.
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De acordo com Parrott (1996), as emoções
compreendem reações fisiológicas, comportamentais
e cognitivas perante eventos pessoalmente
significativos que se associam a sentimentos subjetivos
de prazer ou desprazer. Elas desempenham papel
importante na vida social dos indivíduos, permeando,
favorecendo ou dificultando as relações interpessoais e
a apresentação do eu.

Os estudos acerca desse construto psicológico
têm procurado enfatizar a natureza e a existência de
emoções básicas, o julgamento das emoções, as dife-
renças individuais na disposição emocional, a inten-
sidade e a reatividade da emoção (Cacioppo & Gardner,
1999). No caso específico das pesquisas acerca das
emoções básicas, o sentimento de constrangimento
(desconcerto) tem sido considerado central, especial-
mente no que diz respeito às relações entre as emoções
e as situações sociais em que se fazem presentes, real
ou imaginariamente, agentes sociais (Haidt, 2003; Rozin,
Lowery, Haidt & Imada, 1999).

Parrott (1996) afirma que o construto sentimento
de constrangimento tem conseqüências evidentes no
âmbito das relações interpessoais, pois está relacionado
aos papéis desempenhados e às identidades sociais
assumidas pelos indivíduos. Os estudos sobre o tema
têm procurado enfatizar sua fonte de origem (Cupach &
Metts, 1992; Edelmann, 1987) e os fatores que podem
explicar as diferenças individuais em medidas desse
sentimento (Edelmann & McCusker, 1986). Dentre tais
fatores, evidenciam-se como preponderantes a
suscetibilidade ao contágio emocional (Cacioppo &
Gardner, 1999; Doherty, 1997) e o gênero (Cross &
Madson, 1997; Watkins et al., 1998). No contexto brasileiro,
entretanto, são escassos os estudos desse tema. Em
busca realizada em dezembro de 2005 no Index Psi
(www.bvs-psi.org.br), por exemplo, incluindo a palavra
“constrangimento”, foram encontradas 24 citações no
Lilacs e sete no SciELO, porém seus resumos não
revelaram qualquer relação com o tema em questão,
motivando a presente pesquisa.

Especificamente em culturas coletivistas, como
a brasileira (Gouveia, Albuquerque, Clemente & Espinosa,
2002; Gouveia & Clemente, 2000; Hofstede, 1984), o
constrangimento está presente em muitos dos
comportamentos e interações interpessoais, pois está
relacionado à necessidade de pertencer (belonging) a

um grupo e ao sentido de obrigação com os outros,
característicos de seus membros (Triandis, 1995). Dessa
forma, este estudo tem como objetivo avaliar em que

medida o grau com que brasileiros experimentam o

sentimento de constrangimento pode estar relacionado

e/ou ser influenciado por sua suscetibilidade ao

contágio emocional e o seu gênero. Portanto demanda-

-se considerar mais detalhadamente tais construtos.

O sentimento de constrangimento

Alguns estudos transculturais têm começado a

mostrar que reações emocionais são freqüentemente

os melhores preditores de julgamentos morais (Haidt,

Koller & Dias, 1993). As chamadas emoções morais são

divididas em duas tríades: a tríade vergonha, constran-

gimento e culpa, e a constituída por desprezo, raiva e

repugnância - essa última denominada como tríade da

hostilidade (Larrington, 2001).

Para Haidt (2003), as emoções morais são aquelas

ligadas aos interesses ou ao bem-estar da sociedade

como um todo, assim como ao bem-estar do outro

(não-eu), não envolvido diretamente no comporta-

mento em questão, como juízes ou agentes. As emoções

que constituem o primeiro pólo são consideradas

centradas no eu e, algumas vezes, são denominadas de

autoconscientes. Ainda de acordo com Haidt (2003),

essas emoções estão totalmente relacionadas a aspectos

da vida social que podem variar culturalmente (por

exemplo, a ênfase em uma estrutura social hierárquica

versus igualitária, característica de sociedades coletivistas

verticais e horizontais, respectivamente (Rozin et al., 1999;

Triandis, 1995) sugerem que tais emoções são cruciais

para a civilização humana, pois refletem ou imple-

mentam a internalização da ordem social no indivíduo.

Segundo Schlenker e Leary (1982), o constrangi-

mento é definido como uma experiência ou estado

emocional, expresso como um tipo de ansiedade social

e que resulta da perspectiva da avaliação dos outros
em situações reais ou imaginárias. Esse sentimento
compreende uma espécie de reação psicológica ao
comportamento de contrariar as normas e demandas

sociais, obedecendo ao desejo de agir segundo as

expectativas e interesses dos demais (Singelis & Sharkey,

1995).
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Parrott (1996) afirma que o constrangimento é a
mais social de todas as emoções e que requer um
reconhecimento das convenções sociais, assim como
uma representação das crenças e avaliações dos outros.
Em geral, segundo esse autor, as pessoas procuram
evitar esse sentimento, pois a experiência emocional
envolve uma sensação de inaptidão social ou
imprudência, associada à surpresa. Fisicamente, tal
reação é acompanhada por sinais evidentes de
nervosismo, como rubor e redução do contato visual.
No entanto, apesar de o termo constrangimento ser,
muitas vezes, confundido com o sentimento de
vergonha, Sabini, Garvey e Hall (2001) procuraram
diferenciar esses dois construtos em função dos seus
antecedentes, de forma a garantir a existência do
sentimento de constrangimento como uma emoção
distinta (Edelmann, 1987).

Segundo Keltner e Buswell (1997), seus ante-
cedentes estão relacionados a situações e comporta-
mentos que resultam de uma violação das convenções
ou normas sociais, implicando um aumento da exposi-
ção social do indivíduo. As experiências constrange-
doras mais comumente reportadas são situações gerais
de confusão: física e de controle corporal (tropeçar em
algo), cognitiva (esquecer algo importante), manutenção
de privacidade (ter seus sentimentos expostos) e
interações sociais desastrosas. Todas essas situações são
consideradas constrangedoras, pois envolvem
convenções sociais que, ao serem violadas, levam a uma
avaliação negativa do comportamento e da identidade
do ator.

Keltner e Buswell (1997) afirmam que para surgir
o constrangimento é necessária a ação de processos
cognitivos complexos, como realizar uma avaliação a
partir da perspectiva de outra pessoa, fazendo com que
esse sentimento se manifeste mais tardiamente no
desenvolvimento do ser humano. Nesse sentido,
Edelmann (1987) mostrou que o constrangimento
aumenta com a faixa etária, a partir da infância tardia.

Apesar de a definição do construto constran-
gimento obter certo consenso, tem sido bastante
debatida a questão de sua operacionalização, devido,
principalmente, às dúvidas acerca da sua dimensiona-
lidade. Edelmann (1987) reúne provas a favor de uma
estrutura unidimensional, porém os resultados de Miller
(1992) permitem pensar que existem mais dimensões,

correspondendo às circunstâncias sociais que provocam
esse sentimento. É nos resultados encontrados por esse
último autor que este estudo está baseado.

Miller (1992) agrupa as situações sociais em
quatro grupos principais, a saber: (1) comportamento
individual, subdividido em deficiência pública
normativa, constrangimento por prejudicar a outro e
ser o centro das atenções; (2) comportamento interativo,
expresso como interação desajeitada e
constrangimento do grupo a que a pessoa pertence; (3)
provocações dos demais, que se referem às
transgressões reais e/ou irreais; e (4) comportamento
de espectador, definido como constrangimento
empático.

Theodore Singelis procurou operacionalizar
essas categorias de Miller (1992), propondo uma medida
de constrangimento com oito fatores: deficiência
pública normativa, falha em regular a privacidade do
outro, falha em regular a própria privacidade, situação
de protagonista, perda de papel, sentir-se culpável,
desconcerto endogrupal e desconcerto empático.
Entretanto, no Brasil, Gouveia, Singelis, Guerra, Santos e
Vasconcelos (2005) observaram que o conjunto desses
fatores converge para uma pontuação total de
constrangimento.

De acordo com a denominação dos fatores da
medida de constrangimento, eles não envolvem apenas
situações sociais vivenciadas pelo indivíduo em
interação real ou imaginária, mas também por outras
pessoas. Para Miller (1987) as respostas emocionais
perante as experiências de outras pessoas são
claramente afetadas pela perspectiva do observador
perante o outro, pela avaliação cognitiva desses outros
e pela identificação com eles. Tem-se comprovado que
as pessoas mais sensíveis à visão dos demais são
particularmente ansiosas em relação a sua própria
imagem pública, dando ênfase em atributos internos
do eu e demonstrando maior propensão a experimentar
constrangimento (Singelis & Sharkey, 1995).

Assim, de acordo com Miller (1987), quando uma
pessoa está em uma situação constrangedora, os
observadores podem reconhecer e, de forma empática,
compartilhar aquele constrangimento, mesmo que as
ações da pessoa não reflitam nem ameacem a
identidade social do observador. Essa hipótese foi testada
pelo autor e demonstrou uma correlação de r=0,36
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(p<0,05) entre a percepção do constrangimento do ator
e o constrangimento relatado pelo observador.
Observadores com altas pontuações em constrangi-
mento consideraram os atores como mais constrangi-
dos, reportaram maior constrangimento empático e
exibiram maior quantidade de reações fisiológicas do
que os observadores com menores pontuações em
constrangimento. Nesse sentido, um fator que pode ter
um impacto fundamental no desencadeamento do
sentimento de constrangimento, principalmente do
constrangimento empático, é a suscetibilidade ao
contágio emocional (Doherty, 1997), construto que será
discutido a seguir.

Contágio emocional

Como emoção, o constrangimento afeta
momentaneamente a identidade apresentada pelo
indivíduo na interação social. Essa identidade, estável
ou flexível, pode ser ameaçada por um outro elemento
inerente ao sujeito, denominado de contágio
emocional. De acordo com Doherty (1997), as pessoas
tendem a “imitar” inconscientemente as expressões
emocionais do outro, o que produz uma experiência
emocional simultânea e congruente com a original.
Assim, a suscetibilidade individual a um maior contágio
emocional já foi relacionada à genética, ao gênero, às
experiências prévias e características de personalidade
(Cacioppo & Gardner, 1999; Doherty, 1997).

Segundo Doherty (1997), as pessoas especial-
mente suscetíveis são aquelas: (a) que prestam muita
atenção e são capazes de ler as expressões emocionais
dos outros; (b) que se percebem como interdependentes
e inter-relacionadas, muito mais do que independentes
e únicas; (c) que tendem a imitar expressões faciais, vocais
e posturais; e (d) cuja experiência emocional consciente
é muito influenciada por feedbacks periféricos, isto é,
comentários e observações realizadas a seu respeito
por outros, ainda que de forma indireta.

Barsade (2002) procura diferenciar o contágio
emocional do contágio cognitivo. Para o autor, a transfe-
rência de idéias é qualitativamente diferente da
transferência de sentimentos. Para a compreensão de
idéias, os objetos centrais são as palavras, que, no
entanto, são consideravelmente menos importantes na
compreensão das emoções, nas quais dicas não verbais
são essenciais. Devido à importância dada a essas

expressões não verbais, o contato interpessoal direto é
fundamental para a transmissão de emoções. Portanto
o contágio emocional depende muito mais de
expressões corporais e não verbais.

Em situações de grupo, a expressão das emoções
é percebida pelos seus membros por meio de sinais
não verbais, como expressões faciais, linguagem
corporal e tom de voz. Barsade (2002) afirma que o grau
de ocorrência de um contágio emocional será mediado
por processos de atenção, ocorrendo maior susceti-
bilidade ao contágio quanto mais atenção for direciona-
da ao objeto. Esses processos de atenção, por sua vez,
podem ser influenciados por fatores externos, como o
tipo de emoção e a intensidade em que ela é expressa;
por diferenças individuais como o sexo, as diferenças
na tendência a imitação espontânea e uma susceti-
bilidade geral a apreender as emoções dos outros
(Barsade, 2002; Doherty, 1997).

Nesse sentido, o contágio emocional se refere a
um estado emocional no observador como resultado
direto da percepção do estado emocional de uma outra
pessoa (objeto de observação), sendo a intensidade dessa
emoção considerada elevada e autodirigida. Preston e
Waal (2002) procuram diferenciar esse sentimento de
outros, como empatia, empatia cognitiva e simpatia,
nos quais a emoção não é autodirigida, mas dirigida ao
outro, e sugerem que tais emoções existam em um
continuum no qual, em cada situação específica,
localizam-se diferentes níveis de excitação, de objetos e
de motivação para ajudar.

Doherty (1997) verificou em um de seus estudos
que as pessoas com maior suscetibilidade ao contágio
emocional são mais propensas ao constrangimento
(r=0,25, p<0,05), e se sentem ansiosas perante grandes
grupos (r=0,32, p<0,01). As maiores pontuações em
contágio emocional estão positivamente associadas
com emocionalidade (r=0,29, p<0,05) e sensibilidade
(r=0,42, p<0,05). Esse construto também se correla-
cionou negativamente com estabilidade emocional
(r= -0,30, p<0,05).

Esses aspectos demonstram a ligação desse
construto com características socialmente determi-
nadas como femininas (Baron-Cohen, 2004), o que
sugere uma forte influência do gênero tanto na susce-
tibilidade ao contágio emocional como no sentimento
de constrangimento. Tais aspectos precisam ser
minuciosamente considerados.
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O gênero como variável sociocultural

De acordo com Markus e Kitayama (1991), a
cultura pode ter um papel central na formação da
experiência emocional, pois as emoções estruturam-se
de acordo com a forma com que a pessoa compreende
o mundo. Na história da humanidade, a sociedade tem
oferecido crenças e ideologias sobre os gêneros
masculino e feminino, que apóiam e legitimam os
papéis que devem assumir homens e mulheres.

Uma grande quantidade de pesquisadores tem
procurado utilizar a variável gênero em seus estudos,
como, por exemplo, nas diferenças existentes entre
homens e mulheres nas pontuações de autoconceito
(Watkins et al., 1998). Nessa pesquisa transcultural, os
autores encontraram diferenças de gênero de acordo
com o autoconceito e a auto-estima em culturas como
as da Austrália, Canadá, Nova Zelândia, Estados Unidos
e o grupo étnico branco da África do Sul, onde as
mulheres enfatizaram os valores familiares e relaciona-
mentos sociais mais do que os homens.

Baron-Cohen (2004), em seu livro “A diferença
essencial”, procura demonstrar sua hipótese de que a
diferença entre os gêneros se deve ao tipo de cérebro
de cada um: os homens têm um cérebro sistematizador,
enquanto as mulheres apresentam um cérebro
empatizador. Essa diferença faz com que elas sejam mais
preocupadas com as relações interpessoais, tenham
mais facilidade para “ler a mente” dos demais e, portanto,
sejam em princípio mais suscetíveis ao contágio
emocional e, em maior medida do que os homens, ten-
dam a se constranger em situações sociais desastrosas.

Algoe, Buswell e DeLamater (2000) realizaram
uma revisão de pesquisas acerca das diferenças de
gênero nas emoções e concluíram que a população
geral acredita na existência de uma diferença na
freqüência da experiência e expressão de determinadas
emoções por parte de homens e mulheres. Eles também
afirmam que algumas emoções são, de fato, vivenciadas
e expressas com maior freqüência por mulheres; são as
chamadas emoções femininas, que incluem felicidade,
vergonha, medo e constrangimento. Outras emoções
são vivenciadas mais freqüentemente por homens:
orgulho, desprezo e raiva. Eles categorizam ainda as
emoções neutras, não relacionadas ao gênero, que
incluem a repugnância, o interesse e o ciúme. Com base
nesse marco teórico, esses autores procuraram estudar

as diferenças de gênero com relação à interpretação da
expressão facial de determinadas emoções (por
exemplo: raiva, medo, repugnância, desprezo e
constrangimento). Em seu estudo, eles encontraram que
os participantes do sexo feminino apresentaram maior
tendência a usar estereótipos de gênero com maior
freqüência do que os homens na interpretação da
expressão facial dos indivíduos observados. Os resul-
tados comprovaram os efeitos do gênero na inter-
pretação da emoção.

Em um outro estudo, realizado por Grossman,
Wilhelm, Kawachi e Sparrow (2001), que compara
homens e mulheres com altas pontuações de fobia
social em uma situação de exposição pública em forma
de discurso, foi encontrado que as mulheres demons-
traram maior nível de ansiedade e constrangimento
durante o discurso do que os homens. Nesse mesmo
sentido, Miller (1987), ao observar as médias do
constrangimento empático de acordo com o gênero,
encontrou que as mulheres (M= 4,4) normalmente
reportam maior constrangimento pessoal do que os
homens (M= 3,5), F (1, 58)= 6,19, p<0,05.

Sabe-se, portanto, que a sociedade está
impregnada de ideologias que servem, de certa forma,
como guia e justificativa das condutas do indivíduo,
legitimando e contribuindo para que homens e
mulheres adotem certos esquemas psicológicos,
biológicos e de condutas a respeito da formação dos
papéis sexuais (Baron-Cohen, 2004; Paéz, Torres &
Echebarría, 1990). É nesse contexto de desigualdade
social da cultura ocidental contemporânea que se
inserem as situações e interações sociais antecedentes
aos construtos aqui estudados. Esta pesquisa
especificamente trata de conhecer em que medida o
gênero feminino é mais susceptível ou exposto à
influência de circunstâncias que produzem cons-
trangimento.

Método

Este estudo é de tipo correlacional. A variável
critério corresponde ao sentimento de constran-
gimento, figurando como variáveis antecedentes a
suscetibilidade ao contágio emocional e o gênero. Duas
hipóteses principais foram formuladas: hipótese 1: a
suscetibilidade ao contágio emocional estará direta-
mente correlacionada ao sentimento de constran-
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gimento; hipótese 2: as mulheres apresentarão maior
pontuação em sentimento de constrangimento do que
os homens.

Participantes

Participaram do estudo 325 pessoas, das quais
110 viviam em João Pessoa e 215 em Natal.
Aproximadamente um terço delas era da população
geral (28,2%), sendo os 71,8% restantes divididos entre
estudantes universitários (87,7%) e secundaristas (12,3%).
A maioria era do sexo feminino (65,7%), com idade entre
14 e 75 anos (M= 26,7; DP= 10,40). Entre os que disseram
trabalhar, 57,0% tinham uma profissão qualificada
(engenheiro, veterinário, economista, etc.). Essa amostra
é intencional, portanto não probabilística; participaram
aquelas pessoas que estavam presentes nas salas de
aula visitadas ou que, a pedido dos pesquisadores,
concordaram em responder à escala em suas próprias
residências.

Instrumentos

Os participantes responderam aos seguintes
instrumentos, dispostos na ordem em que se
apresentam:

- Questionário de Sentimento de Constrangimento:
descreve 40 situações do cotidiano para as quais o
participante deve dizer em que medida as considera
constrangedoras. Os itens são respondidos por meio
de uma escala de sete pontos, que vai de 1= nada
constrangedora a 7= muito constrangedora. Gouveia,
Singelis, Guerra, Santos & Vasconcelos (2005) com-
provaram sua validade de construto no Brasil, indicando
que ela cobre oito fatores do sentimento de constran-
gimento: deficiência pública normativa (Alfa= 0,77; por
exemplo: derramar uma bebida sobre si mesmo
em uma festa), falha em regular a privacidade do outro
(Alfa= 0,81; por exemplo: surpreender uma pessoa no
provador de uma loja em roupas íntimas), falha em
regular a própria privacidade (Alfa= 0,80; por exemplo:
ser surpreendido ao sair da ducha por um convidado
da casa), situação de protagonista (Alfa = 0,72; por
exemplo: um grupo de amigos lhe canta “parabéns
para você” em um restaurante local), perda de papel
(Alfa = 0,62; por exemplo: contar uma piada a um grupo
de conhecidos e, no final, ninguém sorrir), sentir-se
culpável (Alfa= 0,68; por exemplo: ver a namorada do

seu melhor amigo beijando outro e, no dia seguinte,
encontrar esse amigo), desconcerto endogrupal
(Alfa= 0,63; por exemplo: ir a um restaurante com amigos
que soltam piadas grosseiras ao garçom e, ao retornar
ao local, o garçom comentar sobre a grosseria de seu
grupo de amigos) e desconcerto empático (Alfa= 0,75;
por exemplo: estar assistindo a um espetáculo amador
em que o artista procura, inutilmente, fazer com que as
pessoas sorriam). A pontuação total, correspondendo
ao somatório de todos os itens, apresentou um Alfa (de
Cronbach) de 0,92.

- Escala de Contágio Emocional: desenvolvida por
Doherty (1997), é uma medida unifatorial composta de
18 itens que descrevem cinco sentimentos básicos:
amor, felicidade, medo, raiva e tristeza; a escala também
inclui uma sexta faceta, que procura verificar o nível de
atenção dada às emoções das outras pessoas. Esses
itens são respondidos em uma escala de quatro pontos,
sendo 1= sempre e 4= nunca; quanto menor a
pontuação, maior a suscetibilidade ao contágio
emocional do participante. Sua consistência interna (Alfa
de Cronbach) no estudo original foi 0,90. A adaptação
dessa medida para o Brasil foi realizada por Gouveia,
Guerra, Santos, Rivera e Singelis (2006), confirmando sua
estrutura unifatorial (Alfa = 0,82). Na presente amostra, o
índice de consistência interna foi de 0,81, corroborando-
-se tal estrutura. Nesse caso, as saturações variaram de
0,31 a 0,64, explicando 25% da variância total (eigenvalue
de 4,50).

Finalmente, antes de dar início à participação
no estudo, as pessoas consultadas deveriam expressar
seu acordo assinando um termo de “livre consenti-
mento”, disposto em uma folha anexa. Na última página,
figuravam ainda perguntas de caráter sociodemográfico
(gênero, idade, escolaridade e profissão).

Procedimentos

A maioria dos participantes respondeu aos
questionários individualmente, porém em ambiente
coletivo de sala de aula. Uma vez obtida a autorização
do professor da disciplina, os aplicadores se apresen-
tavam solicitando a colaboração voluntária dos
estudantes presentes. Foi-lhes informado que se tratava
de uma pesquisa sobre diferenças individuais nas
atitudes e sentimento de desconcerto, não havendo
respostas certas ou erradas. A todos foi assegurado que
suas respostas seriam confidenciais, devendo ser tratadas
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estatística e coletivamente. Procurou-se igualmente
indicar dois endereços institucionais onde os partici-
pantes poderiam se dirigir em caso de dúvidas e/ou
com o fim de obter informações sobre os resultados da
pesquisa. Em média, 25 minutos foram suficientes para
concluir a participação. Alternativamente, uma menor
quantidade de participantes, menos de 30% do total,
respondeu o questionário em sua casa, a pedido dos
estudantes que previamente participaram do estudo e
concordaram em solicitar que outros também o
respondessem.

Resultados

Inicialmente, procurou-se conhecer o nível de
contágio emocional apresentado pelos participantes
do estudo, comparando-o com o ponto mediano da
escala de resposta (2,5; amplitude de 1= sempre e
4= nunca). É importante enfatizar que quanto menor a
pontuação, maior a suscetibilidade ao contágio
emocional. A média dos participantes na escala, isto é,
a divisão do somatório pelo número de itens (18), foi de
1,87 (DP= 0,38). Esse valor é estatisticamente menor que
o ponto mediano da escala [t (298)= 28,45, p<0,001],
indicando sua tendência a um maior contágio
emocional.

A primeira hipótese afirmava que os partici-
pantes que apresentassem uma maior suscetibilidade
ao contágio emocional (ou seja, uma menor pontuação
nessa escala) também apresentariam uma maior
tendência a se sentirem constrangidos, o que foi
corroborado. A pontuação total de constrangimento
correlacionou-se negativamente com a suscetibilidade

ao contágio emocional (r= -0,29; p<0,001). Os fatores
específicos de constrangimento apresentaram esse
mesmo padrão de correlação, como segue: desconcerto
endogrupal (r= -0,30; p<0,001), desconcerto empático
(r= -0,28; p<0,001), sentir-se culpável (r= -0,28; p<0,001),
deficiência pública normativa (r= -0,27; p<0,001), regular
a privacidade do outro (r= -0,20; p<0,01), regular a própria
privacidade (r= -0,20; p<0,01), perda de papel (r= -0,18;
p<0,01) e situação de protagonista (r= -0,11; p<0,05).

A segunda hipótese procurava estabelecer a
relação entre o sentimento de constrangimento e o
gênero, afirmando que as mulheres apresentariam uma
maior pontuação no sentimento de constrangimento.
Inicialmente, procurou-se verificar a diferença entre
homens e mulheres no que diz respeito à pontuação
total de constrangimento, tendo-se confirmado essa
hipótese. Especificamente, as mulheres apresentaram
uma média global (M= 4,9, DP= 0,80) superior a dos
homens (M= 4,2, DP= 0,96), t (290)= 6,83; p<0,001.

Posteriormente, complementando os achados
antes descritos, procurou-se comparar os múltiplos
fatores específicos que provocam constrangimento em
razão do sexo do participante. Nesse caso, efetuou-se
uma Multivariate Analysis of Variance  (Manova)
(Tabela 1).

A Manova apresentou efeito principal do gênero
nas pontuações dos fatores de constrangimento,
Lambda de Wilks= 0,74, F (8, 283)= 12,37, p<0,001.
Coerentemente com a hipótese proposta, as mulheres
apresentaram médias superiores às dos homens em
sete dos oito fatores (Tabela 1). O fator situação de
protagonista não apresentou diferença significativa
entre os sexos (p=0,07).

Tabela 1. Análise multivariada (Manova) das circunstâncias sociais que provocam constrangimento de acordo com o gênero, com as
respectivas médias (M) e desvios-padrão (DP).

1. Deficiência pub. norativa
2. Privacidade do outro
3. Própria privacidade
4. Situação do protagonista
5. Perda de papel
6. Sentir-se culpável
7. Desconcerto endogrupal
8. Desconcerto empático

4,8
4,3
4,0
3,5
4,5
4,5
4,2
3,3

1,30
1,44
1,52
1,38
1,15
1,10
1,18
1,42

M DP

Masculino

Gênero

5,8
5,2
5,2
3,8
4,9
5,3
4,8
3,8

0,90
1,26
1,14
1,39
1,03
1,02
1,02
1,28

M DP

Feminino

60,754
31,546
60,008
03,273
10,996
31,684
19,957
09,242

0,001
0,001
0,001
0,070
0,001
0,001
0,001
0,010

F p

Contraste
Constrangimento
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Discussão

Este  estudo teve como objetivo principal
conhecer a relação entre o sentimento de constran-
gimento, a suscetibilidade ao contágio emocional e o
gênero no contexto brasileiro. Espera-se que esse
objetivo tenha sido alcançado. Entretanto não é possível
deixar de reconhecer a especificidade da amostra
tratada. Não compreendeu uma amostra probabilística,
mas intencional, pois se contou com a participação
daqueles que concordaram em colaborar no estudo.
Além disso, majoritariamente, os participantes eram
estudantes universitários; aqueles da população geral
foram contatados por meio deles, o que pode implicar
um grupo seletivo de pessoas, provavelmente de classe
socioeconômica média-alta. Deve-se, entretanto,
ressaltar que o propósito último da pesquisa não foi
generalizar os resultados, mas comprovar relações que
seriam teoricamente esperadas. Feitos esses
comentários, cabe considerar mais pormenoriza-
damente os resultados antes descritos.

Os achados reforçam a relação entre a susce-
tibilidade ao contágio emocional e o sentimento de
constrangimento (Doherty, 1997). Especificamente, foi
possível observar que os participantes que apresentaram
maior suscetibilidade ao contágio emocional obtiveram
também maior pontuação em constrangimento, sendo
essa relação especialmente verdadeira para os fatores
deficiência pública normativa, sentir-se culpável,
desconcerto endogrupal, desconcerto empático. Essas
dimensões podem ter apresentado maiores correlações
devido à sua natureza interacional e coletiva (Miller,
1992), na qual se supõe um maior nível de contato
interpessoal e, conseqüentemente, uma maior possi-
bilidade de compartilhamento de emoções.

Os resultados mostram, portanto, que os indi-
víduos caracterizados como sendo mais suscetíveis aos
demais, que prestam muita atenção nas experiências
emocionais das outras pessoas e que são influenciados
pelas interações sociais se apresentaram como mais
prováveis a vivenciar o sentimento de constrangimento
(Doherty, 1997; Miller, 1987; Singelis & Sharkey, 1995). É
importante enfatizar, no entanto, que nenhuma dessas
características representa um déficit, mas apenas reflete
diferentes formas de lidar com o mundo e de interagir
com os demais, que podem, em parte, resultar de
contextos culturais diferenciados.

Sharkey e Singelis (1995) afirmam que uma maior
sensibilidade ao contexto social e o constrangimento
associado a essa sensibilidade podem ser vistos como
características positivas que contribuem para a adapta-
ção do indivíduo ao contexto e ao sistema social,
especialmente nas culturas coletivistas.

Essa influência da cultura na vivência e expressão
das emoções pode ser facilmente identificada pela
variável gênero, que demonstrou estar relacionada com
o sentimento de constrangimento, como previsto (Algoe
et al., 2000; Grossman, Wilhelm, Kawachi & Sparrow, 2001;
Miller, 1987). De forma consistente com os estudos
prévios, as mulheres apresentaram uma maior tendência
a vivenciar o sentimento de constrangimento do que
os homens. É possível que esses resultados sejam
devidos aos papéis sociais construídos e atribuídos às
mulheres (Belo, 2003; Oliveira, 2000), que enfatizam
determinados tipos de emoção como característicos
desse sexo. Não obstante há que se reportar igualmente
à maior capacidade das mulheres em reconhecer e
vivenciar as emoções do outro (Baron-Cohen, 2004).

Finalmente, é importante enfatizar a dificuldade
para encontrar no contexto brasileiro pesquisas acerca
do constrangimento, assim como de emoções básicas.
Estudos sobre o tema devem ser estimulados. De acordo
com Larrington (2001), algumas pesquisas da Psicologia
transcultural sugerem que a emoção em si é uma base
para o comportamento moral e social. Segundo Rozin
et al. (1999), o mundo moral dos indivíduos não diz
respeito apenas à racionalidade, mas também envolve
sentimentos fortes associados aos aspectos cognitivos
da moralidade. Para esses autores as emoções consti-
tuem um tipo particular de percepção ou racionalidade.
Nesse sentido, o estudo que ora se apresenta com-
preende uma contribuição em tal direção, sendo
recomendadas ainda pesquisas futuras de forma a
avaliar a extensão desses achados.
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Movimentos religiosos totalitários católicos:
efeitos em termos de produção de subjetividade

Catholic’s totalitarian movements: effects
in terms of subjectivity production

Sílvio José BENELLI1

Abílio da COSTA-ROSA2

Resumo

Nossa pesquisa visa estudar a produção de subjetividade em instituições e estabelecimentos católicos dedicados à formação
religiosa de seus membros. Neste artigo, tomamos como estudo o caso de um relato feito por um ex-membro do movimento
Focolare. Procuramos descrever seu percurso formativo, sua integração e posterior abandono do grupo religioso. Operando
basicamente por subtração e por meio de acréscimo de imaginário, a tecnologia empregada pelos movimentos religiosos
integristas pode produzir uma subjetividade serializada de matiz fortemente fanático, sem espaço para a individualidade, para
a iniciativa criadora, para a singularidade. Concluímos com algumas notas psicossociais relativas à compreensão psicanalítica do
fanatismo religioso.

Palavras-chave: fanatismo; institucionalização; movimentos religiosos; produção de subjetividade; psicologia e religião católica.

Abstract

Our research aims to study the subjectivity production into Catholic institutions and environments dedicated to their members’ religious
formation. In this article, we had analyzed a report from an ex-Focolare member as a case study. We focused on describing his formative path,
integration and latter desertion from such group. Basically by subtraction and by imaginary addition, the technology settled by this kind of
integrative religious movement can produce a serialized subjectivity of deep fanatic shade, with no space for individuality, creative initiative,
nor singularity. We have concluded with some psychosocial notes related to psychoanalysis understanding onto religious fanaticism.

Key words: fanaticism; institutionalization; religious movements; subjectivity production; Psychology and Catholic religions.

Estamos desenvolvendo uma pesquisa que
visa entender a produção da subjetividade no
contexto institucional de alguns movimentos e
grupos religiosos católicos, tais como o Movimento
Focolare (Lubich, 2003; Urquhart, 2002); Comunhão e
Libertação (Rondoni,  1999; Urquhart ,  2002),

Neocatecumenato (Blazquez, 1996; Cordonnier, 1995;
Fernandez, 2004; Pasotti, 1999; Urquhart, 2002;
Vicente, 1988) e Opus Dei (Ferreira, Lauand & Silva,
2005; Perez, 1992; Prada, 1989; Rodríguez, 1993; Le
Tourneau, 1985); tomamos, para isso,  o Focolare como
objeto específico de estudo.
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Neste artigo apresentamos um estudo sobre a
condição de internado que experimenta um jovem que,
ao ingressar no movimento religioso católico Focolare
(Fondi & Zanzucchi, 2004; Lubich, 2003; Oliveira, 1988;
Silva, 2000), vive durante dois anos no contexto
institucional de uma aldeia do grupo, onde realiza sua
iniciação e passa a pertencer ao movimento.

O Movimento Focolare foi fundado por Chiara
Lubich em Trento, Itália, em 7 de dezembro de 1943. Em
29 de junho de 1990, seus estatutos gerais atualizados
foram aprovados por decreto do Conselho Pontifício
para os Leigos da Igreja Católica, declarado como
“associação de fiéis de caráter privado e universal de
direito pontifício”. Seu carisma é a “espiritualidade da
unidade” e conta com mais de cem mil membros
espalhados pelos cinco continentes, dividindo-se em
75 regiões. Seu presidente é Chiara Lubich, auxiliada
por um co-presidente e por um conselho com sete
membros. O Movimento Focolare é composto por
famílias, jovens, sacerdotes, religiosos e religiosas de
diversas congregações, além de bispos. As seções
masculinas e femininas dos focolares consagrados na
pobreza, castidade e obediência vivem em comunidades
e constituem a base de sustentação do grupo. O Focolare
tem diversas atividades de amplo alcance: “Famílias
Novas”, “Humanidade Nova”, “Movimento Paroquial”,

“Movimento Diocesano”, “Jovens por um Mundo Unido”,

“Movimento Juvenil pela Unidade”. Tem fortes incursões

nos âmbitos da cultura, da educação, da economia e da
política, contando também com poderosa atividade
editorial. Possui 33 “cidades de testemunho” e 63 centros
Mariápolis para a formação social e espiritual de seus
membros, em 46 países (Lubich, 2003, p.443).

A análise da instituição e dos processos em-
preendidos por ela se dá a partir dos dados de um caso
que nos é apresentado em um relato escrito (Urquhart,
2002); daí a necessária recorrência a esse autor. No seu
relato é perfeitamente possível distinguir o que são

dados de experiência, vivência e observação, daquilo

que é sua própria análise de tais dados. A riqueza de

elementos descritivos nos parece um dos aspectos mais

relevantes dessa obra. Trabalhamos a partir do seu

depoimento pessoal, fazendo de sua experiência no
movimento Focolare um caso singular (Aguiar, 2002,
p.139). Nele procuramos verificar como funciona a
instituição (grupo religioso), como é a vida no próprio

estabelecimento e como o sujeito a experimenta,
entende e responde a ela.  Para isso, procuramos consi-
derar tanto a realidade institucional do internato
Focolare quanto a subjetividade que seu funcionamento
promove, manifestando-se, essa, em dinâmicas
psicológicas específicas. Os dados que tomamos como
base para nossa análise são trazidos por alguém que se
indispõe com o movimento, questionando seus
princípios, métodos e efeitos. Isso é esperado, caso
contrário poderíamos não ter relato algum; pergun-
tamo-nos como poderia ser a descrição do movimento
Focolare realizada por alguém que conseguiu aderir
sem maiores questionamentos. Pensamos que isso
talvez introduzisse variações nos dados, mas não deixaria
de ser, do mesmo modo, um relato com forte implicação
subjetiva de seu autor.

Partamos de alguns esclarecimentos sobre
nosso método de análise: O que é um caso singular? É
possível justificar uma reflexão e análise dos processos
de funcionamento e de produção de subjetividade de
um conjunto de instituições de formação religiosa com
características semelhantes, a partir de um único relato,
se concebermos a hipótese de que não se trata de caso
isolado, um caso idiossincrático, mas, pelo contrário,
de um caso singular (Aguiar, 2002, p.139). Para Rey, (1999),
“El estúdio del caso singular adquiere su valor para la

generalización por lo que es capaz de aportar a la

cualidad del proceso de construcción teórica, no por su

valor em términos de cantidad. Esta afirmación es

expressión de uma comprención diferente del concepto de

generalización...” (p.156). Para Lacan (1980, p.55) o que faz

a singularidade de um caso é o caráter manifesto, visível,

das relações em jogo; seu valor de evidência é superior

à própria demonstração abstrata. Segundo esses

autores, um caso é considerável singular na medida em

que encerra as informações essenciais sobre as

características básicas do fenômeno que procuramos

compreender, e sobre os processos que aí estão em

ação. O estudo de singularidade nos permite captar as
determinações concretas constitutivas do fenômeno:
“O conhecimento produzido a partir de um sujeito, uma

escola, um grupo, constitui-se, pois, em uma instância

deflagradora da apreensão e do estudo de mediações

que concentram a possibilidade de explicar a realidade

concreta” (Aguiar, 2002, p.139). Como veremos, o

conjunto a que pertence a instituição que iremos analisar
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possui características e modo de funcionamento
bastante congruentes com aquele que, já há bastante
tempo, foi definido como instituições totais (Benelli, 2002,
2003a; Gofman, 1987).

Vejamos algumas características comuns entre
o caso relatado por Urquhart (2002) e as instituições
totais, que fundamentam nossa hipótese de que ele
tem estatuto de caso singular. As características do
funcionamento institucional, seus mecanismos de con-
trole e administração dos internos, e a relação entre
estes e a equipe dirigente são as mesmas das instituições
totais (Benelli & Costa-Rosa, 2003a, 2003b): isolamento
do mundo exterior, supressão da privacidade dos
indivíduos internados, segregação entre os gêneros,
ausência de documentos escritos sobre objetivos e
regulamento, controle exaustivo de todas as atividades
e da rotina de cada um, entre outros; também está
presente todo um conjunto de práticas e efeitos que
designamos como processos de subjetivação que, do
mesmo modo, são absolutamente congruentes com
os das instituições totais: rituais de mortificação do eu e
negação da história pregressa (desterritorialização social
e subjetiva) e instauração de outra identidade radical-
mente diferente da anterior, com características tota-
litárias; observaremos, ainda, a presença do retorno, nos
institucionalizados, de uma série de efeitos subjetivos
de natureza sintomática, expressos em performances
radical e maciçamente identificatórias, como a atitude
fanática. A propósito desse aspecto, é conveniente fazer
já uma distinção entre identificação e identidade; a
última supõe um mínimo de identificação e é a base
para performances não imitativas, portanto singula-
rizadas (Guyomard, 1996, p.12). Finalmente, constatamos
um outro conjunto de performances sintomáticas que
geram saídas agonísticas de natureza disruptiva do tipo

“passagens ao ato” e mesmo fugas da instituição ou

deserções da ordem nas instituições em que isso é

possível.

Portanto, se ficar demonstrado que a instituição

aqui estudada possui as características das instituições

totais, visto tratar-se de uma instituição religiosa, cremos

estar suficientemente indicada a possibilidade de sua
representatividade, como caso singular, em relação a

um conjunto amplo de instituições religiosas com
características de instituições totais (Benelli & Costa-
-Rosa, 2002; 2003a; 2003b). É nessa perspectiva que

tomaremos o relato de Urquhart (2002) como descritivo
das características da instituição “Movimento Focolare”
e dos processos de subjetivação de que são objeto os
sujeitos que nele aceitam ingressar.

Pensamos que esta análise já se justificaria pelas
possibilidades de compreensão desse movimento
particular, entretanto veremos que várias das suas
características são extensíveis a outras instituições de
natureza e funções similares, que têm sido designadas
como movimentos neofundamentalistas leigos
(Galindo, 1994; Martelli, 1995; Comblin, 1999; Brighenti,
2001; Libânio, 2000, 2003, 2005; Queiruga, 2003). Em
resumo, tomamos como caso de análise uma instituição
Focolare, pretendendo visualizar as características do
Movimento Focolare e, com esse, apontamos na direção
dos novos movimentos religiosos leigos neofunda-
mentalistas (tais como “Movimento Comunhão e
Libertação”, “Opus Dei”, “Movimento Neocatecumenato”;
“Legionários de Cristo”, entre outros.); a transversalidade
da análise às três instâncias justifica-se, portanto, pelas
características comuns de instituições religiosas totais.

Verificaremos também se nossa análise do caso
em questão pode contribuir para a discussão da
hipótese que é nosso ponto de partida, ou seja, que
nesse tipo de instituição as modelagens da subjetividade
têm características e efeitos particulares que, na
literatura, são referidos ora de modo negativo, como
rituais de mortificação do eu (Gofman, 1987; Benelli &
Costa-Rosa, 2003a), ora de modo positivo, como
produção de subjetividade serializada (Guattari & Rolnik,
1986). Ainda segundo essa hipótese, a instauração de
tais processos subjetivos, que costuma dar-se pela
supressão radical dos antigos modos de ser e sua
substituição por modos novos, implica em perfor-
mances do tipo sintomático, isto é, há um retorno da
história e da singularidade recalcadas sob a forma de
sofrimentos diversos e de modos de ser estereotipados,
dos quais a performance fanática é apenas o efeito mais
destacado. Podemos indicar desde já um exemplo desse

retorno do recalcado: nesse tipo de instituição o

indivíduo se forma formador; isso implica em que cada

um terá que reproduzir em futuros candidatos os

processos de que foi objeto. Nesse momento pode

surgir uma forma de retorno do recalcado de modo

denegatório (Freud, 1925), justamente na forma de

comportamentos e ditames radicalmente estereoti-
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pados. Tudo se passa como se o indivíduo, agora na
posição de formador, pudesse conjurar, através da
repetição, na relação com seus formandos, os conflitos
e angústias decorrentes do mesmo processo a que fora
submetido e que em si mesmo permanecem não
equacionados (Benelli & Costa-Rosa, 2002, 2003b).
Entretanto, feitas essas considerações sobre nosso
método de estudo, não é demais assinalar que aceitamos
perfeitamente que haja limites quanto à possibilidade
de generalização do relato de Urquhart, primeiro porque
acreditamos que, embora defendendo seu caráter de
caso singular, nem por isso pensamos que fique
superada por completo sua particularidade; segundo
porque ele expressa a experiência subjetiva de pro-
cessos objetivos e subjetivos. Porém devemos afirmar
quanto ao segundo aspecto que, sendo a produção de
subjetividade o foco de nossa análise, entendemos a
subjetividade em sua dimensão objetiva, justamente
na medida em que ela se transmite por palavras, ela só
pode se expressar nas palavras, que permitem a
objetividade possível para a subjetividade (Lacan, 1988).

A experiência de noviciado de Urquhart no
Movimento Focolare: dados relativos ao
funcionamento institucional e os processos
de modelagem subjetiva

A partir do relato de Urquhart (2002), vejamos o
que é um jovem que vive no estabelecimento formativo
Focolare. Trata-se de um indivíduo que se sente
chamado a consagrar a sua vida a Deus, como leigo
participante de um grupo eclesial específico e que deve
se preparar para assumir essa condição. O centro
Focolare de Loppiano, Itália, é o local onde essa
preparação é efetuada. O candidato se transforma em
habitante de um mundo especial e peculiar, onde não
apenas recebe uma formação específica, mas também
assume uma condição humana muito particular: a de
um indivíduo internado.

Na sua condição de internado, mesmo volun-
tário, o novato do grupo Focolare partilha de condições
similares, sob vários aspectos, às dos internados num
hospital psiquiátrico, numa prisão ou num colégio
interno. A dinâmica da vida institucional nesses
estabelecimentos apresenta pontos de impressionante
coincidência. Será necessário ressaltar oportunamente
suas diferenças também. O próprio internato Focolare

pode ser visto como um colégio interno (Benelli, 2002,

2003a, 2003b), mas com objetivos mais específicos.

O movimento Focolare tem uma escola que

recebe novatos já iniciados e que aderiram ao grupo

em Loppiano, próximo a Florença, na Itália. Podemos

dizer que ali os noviços (novatos) do movimento

realizam seu noviciado (período preparatório à

consagração religiosa, que culmina na emissão de votos

religiosos e integração a determinada instituição

religiosa). Trata-se de uma aldeia modelo do Focolare.

Depois de dois anos ali, um novo membro permanente

devidamente preparado e qualificado, por meio de uma

consagração religiosa ao assumir os votos de pobreza,

castidade e obediência,  pode ser enviado para qualquer

parte do mundo para missionar e difundir o movimento.

Essa experiência e a profissão dos três votos normal-

mente significam a inserção permanente do indivíduo

no grupo religioso. Mas no caso das instituições com

características totalitárias esse processo de inserção

parece estar longe de ser linear e pacífico.

A idéia de dedicar minha vida a Deus, trabalhando

para Ele, me enchia de uma espécie de alegria e de

sensação de aventura. Mas eu finalmente tinha

perdido meu senso de orientação e também o

controle de minha vida. Não era capaz de compreen-

der ou analisar o que acontecera comigo em

Loppiano, e só muito mais tarde iria conseguir: eu

era a própria aniquilação e absorção de uma

personalidade individual pela instituição. Quando

começou esse terrível e deliberado processo de

destruição, eu me senti mergulhar inexoravelmente

no período mais negro de toda a minha vida

(Urquhart, 2002).

O isolamento destaca-se como um elemento

fundamental do processo formativo. Loppiano era

utilizado para isolar totalmente os recrutas iniciados

das influências do mundo exterior, para serem mais bem

observados e modelados de acordo com as crenças,

idéias, normas, hábitos e comportamentos prescritos

pelo movimento.

O isolamento era total. Nós estávamos a cerca de

uma milha da civilização. A população local era

constituída de velhos camponeses analfabetos.

Durante os dois anos que ali passamos, não assistimos

a um programa de televisão sequer, nunca deitamos

os olhos sobre um jornal. Desse modo, não sabíamos
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praticamente nada do que estava acontecendo no

mundo lá fora, e, após algum tempo, isso parecia

não ter a menor importância. ... Não havia livros, a

não ser os escritos de Chiara Lubich e alguns outros

sobre espiritualidade, publicados pela Città Nuova,

a editora italiana do movimento. De qualquer modo,

a leitura era desaprovada. Considerava-se estranho

que alguém pudesse passar o tempo fazendo

qualquer coisa sozinho, mas especialmente lendo.

Durante todo o tempo que lá fiquei, li apenas dois

livros (Urquhart, 2002).

Não havia rádio, televisão, filmes nem música
“profanos”, nem dias de folga ou sequer dinheiro para
distrair ou contaminar os focolares em formação. Eram
raras as saídas de Loppiano. O corte era radical para
melhor efetivar o processo de ressocialização. Todos os
anos havia a admissão de uns cinqüenta homens e
mulheres, que eram segregados, mantidos à distância
uns dos outros. Esses futuros líderes do movimento
vinham de todos os países do mundo. A maioria deles
tinha apenas uma idéia muito vaga do que se podia
esperar - Loppiano não tinha nenhum documento
escrito sobre as atividades do movimento (Urquhart,
2002).

O isolamento era para garantir que cada canto de

nossas vidas estivesse sob completo controle de

nossos superiores. Nossas mentes, atitudes e crenças

tinham que ser radicalmente mudadas não através

de um processo de aprendizado gradual ou do

crescimento progressivo de uma convicção pessoal,

mas através de um fluxo contínuo de uma torrente

de conceitos e noções ao qual nós nos referíamos

freqüentemente, de brincadeira, como sendo uma

verdadeira lavagem cerebral (Urquhart, 2002).

A tendência antintelectual (Libânio, 2003, p.106)
do movimento se manifestava agressivamente em
Loppiano. Candidatos de notória orientação ou
formação intelectual eram sempre destinados para a
realização de trabalho braçal e servil.

Mas o ataque à razão era levado a extremos: eles nos
impunham uma condenação total do pensamento.
“Vocês pensam demais”, era a resposta que rece-
bíamos quando fazíamos perguntas. “Não pensem!”,
diziam-nos duramente nossos líderes. “Parem de
raciocinar.” Ou, de maneira mais radical ainda: “Corte
sua cabeça fora.” Quando alguém levantava algum

problema a respeito do gênero de vida ou das idéias

com que eles nos bombardeavam, recebia logo

como resposta que “era um ser fechado”, “complicado”,

“um criador de problemas para si próprio” ou mesmo

“vítima de algum complexo”. O termo “mentalidade”

era um dos motes, e aqueles que não estavam de

acordo com o movimento eram acusados de ter uma

mentalidade “velha”. Eles nos aconselhavam a não

tentar entender, mas a agir como eles mandavam,

para “nos lançarmos para dentro da vida” em

Loppiano, que a compreensão viria depois

(sic)(Urquhart, 2002, p.61).

Em Loppiano, o trabalho era exclusivamente
manual. Os noviços trabalhavam em uma fábrica de
caminhões ou em empresas menores que fabricavam
tapetes e artesanato em madeira. Os noviços também
tinham que participar de campanhas para vender de
porta em porta a revista do movimento (Urquhart, 2002,
p.64). Havia um controle exaustivo de todas as atividades
e da rotina de cada um, caracterizando intenso processo
de arregimentação (Goffman, 1987, p.44), que indica a
obrigação de executar a atividade regulada em
uníssono com grupos de outros recrutas; e ainda um
sistema de autoridade escalonada no qual qualquer
pessoa da equipe dirigente tem o direito de impor
disciplina a qualquer dos novatos, o que aumenta
claramente a possibilidade de sanção:

Todos os cantos e recantos de nossas vidas eram
minuciosamente controlados para prevenir qualquer
espécie de reflexão ou de vida pessoal e para garantir
que nunca ficássemos sozinhos. Éramos divididos em
grupos de seis a oito pessoas de nacionalidade mista

(a língua comum era o italiano) alojados em peque-

nos chalés pré-fabricados ou nos alojamentos da

fazenda convertidos em apartamentos. Os espaços

onde passávamos a maior parte do tempo eram

supercongestionados, impedindo assim qualquer

tipo de privacidade, embora o “pudor” no momento
de vestir-se e das abluções fosse observado com

extremo rigor (Urquhart, 2002, p.61).

Como podemos perceber, a tarefa da equipe
dirigente do movimento é receber os novatos e aplicar-
-lhes uma série de procedimentos que visam seu
controle e modelagem subjetiva. De acordo com
Goffman (1987, p.24) podemos denominá-los de
processos de mortificação do eu, que costumam ser
padronizados e incluir os seguintes aspectos:
enclaustramento/seqüestração do indivíduo; processos
de admissão que criam uma pasta pessoal que é
continuamente alimentada com relatórios sobre o
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desempenho do internado; testes de obediência para
conseguir a cooperação inicial do novato; despoja-
mento dos bens, emprego e carreira; exposições
contaminadoras físicas, sociais e psicológicas; o “cir-
cuito” (Goffman, 1987, p.40) que interliga todas as esferas
da vida do internado no contexto institucional, utilizan-
do um comportamento qualquer como índice do esta-
do geral da sua condição pessoal; o sistema de
privilégios (Goffman, 1987, p.49), por meio do qual se
manipulam arbitrariamente algumas necessidades e
satisfações do indivíduo, utilizando-as como prêmios
concedidos em troca de obediência.

Podemos notar como se reproduzem aqui as
táticas dos novos movimentos religiosos neofunda-
mentalistas; eles adotam o princípio da eficácia de modo
sofisticado e utilizam técnicas da psicologia social, de
massa e de marketing: elevam o grau de insatisfação e
desgosto para com a própria imagem até levar o
indivíduo a romper com o “homem velho” e a aderir ao
“homem novo” proposto pelo grupo. Palestras devida-
mente preparadas para produzirem esse efeito são
proferidas diante de indivíduos deslocados de seu
cotidiano onde podiam sentir segurança. Assistem,
desprovidos de suas defesas habituais, à projeção de
um quadro que retrata sua condição humana numa
perspectiva demasiado negativa. Sua pequenez humana
e moral é amplificada, de modo que o desejo de
mudança brota quase que naturalmente. Então os
indivíduos podem ingressar no grupo, aderindo à
proposta apresentada, que já estava preparada
anteriormente, com recursos e estruturas de apoio. A
partir de técnicas comuns de recrutamento e formação
de seus adeptos, esses grupos religiosos buscam com
eficiência tornar o indivíduo totalmente dependente
do movimento, passando a viver de sua doutrina: ele é
despojado de sua autonomia e capacidade de reflexão
e decisão pessoais.

Isso é algo que vivi de maneira muito intensa na

experiência de “imersão total” em Loppiano. Assim

como tínhamos que renunciar a todos os “apegos”,

de “perder” tudo, pessoas e coisas que nos fossem

caras, também tínhamos de aprender a destruir

nossos sentimentos. Sentimentos não têm a menor

importância. Tínhamos que substituí-los pelos inú-

meros preceitos que o movimento sugeria que

aplicássemos obsessivamente no dia-a-dia. Estes

preceitos incluíam as exortações freqüentes de

Chiara para “destruir o ego”, “morrer para nós

mesmos” e para “aniquilar” a nós mesmos ou nos

tornarmos absolutamente “nulos”. Todo pensamento

devia ser removido, bem como as emoções que até

então havíamos experimentado (Urquhart, 2002,

p.75).

Vejamos outros efeitos da estadia de Urquhart
em Loppiano:

Loppiano conseguiu isso com a maior eficiência, ao

nos arrancar de nosso antigo mundo, criando um

universo novo, totalmente irreal, de falsos valores. A

sensação de desorientação que experimentei logo

ao chegar era tão aguda que meus primeiros três

meses ali foram um “branco” total. Um imenso vazio.

Recordo aqueles meses ali mais exatamente como

escuridão total. Eu tinha passado da atividade e das

motivações da adolescência para uma juventude de

monotonia, sem objetivo e sem sentido. O que me

trouxe de volta foi a descoberta de que, para horror

meu, eu passava o dia inteiro esperando a refeição

seguinte. E não era porque a alimentação fosse frugal

demais, não! Era simplesmente porque não havia

absolutamente nada a esperar à frente. Minha

ilimitada confiança anterior fora substituída por um

estado de dúvida constante e uma sensação de que

eu não tinha o menor valor. E isto não se aplicava

apenas à dimensão espiritual; incluía também um

colapso da fé em minha capacidade intelectual e

prática (sic) (Urquhart, 2002, p.75).

Essa seria a tecnologia de modelagem típica de
instituições e estabelecimentos totalitários, instru-
mentos implementados para modificar e transformar
as pessoas. Nesses rituais de mortificação do eu situa-se
uma forma de modelagem subjetiva por subtração.
Porém, observando mais cuidadosamente, pode-se
perceber que, nessas instituições de formação religiosa,
há uma ênfase nos processos de modelagem por
acréscimo. No movimento Focolare há afirmação clara
da tradicional superioridade do celibato e da virgindade
sobre o casamento e a prática sexual (Urquhart, 2002).
Embora as reuniões públicas sejam sempre mistas,
produzindo uma impressão de normalidade descon-
traída, a segregação de sexos predomina em todos os
níveis do movimento. A liderança está nas mãos dos
celibatários, embora haja também membros casados
no movimento, mas com estatuto inferior (Urquhart,
2002). A homossexualidade deve ser tratada e “curada”
por psiquiatras do movimento (Urquhart, 2002).
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Os temas espinhosos de sexo e sexualidade nunca

eram mencionados durante os dois anos de curso

em Loppiano. Fiquei convencido de que era o único

ali a ter excitações sexuais que serviam para agravar

ainda mais a sensação de desgosto e alienação. Talvez

estivéssemos todos no mesmo caso. ... Para os

focolarini, o celibato era uma espécie de miraculosa

castração espiritual. Afinal de contas, nós não éramos

seres de carne e sangue; nós éramos anjos. ...O estágio

preferido do desenvolvimento emocional ... parecia

ser a pré-adolescência. ...Eles estimulavam o compor-

tamento infantil... . Eles tinham medo da complexi-

dade das emoções adultas, e as rejeitavam. Nesse

estágio de desenvolvimento estacionário, o sexo não

tem nenhum espaço e, por conseguinte, nunca precisa

ser mencionado (Urquhart, 2002).

Nos processos de modelagem subjetiva por
acréscimo, os ideais da instituição e do grupo parecem
funcionar como fatores decisivos, pois fornecem os
contornos de uma identificação do tipo massa-líder,
em que ocorre a substituição de um arcabouço subjetivo
singular por outro coletivo de características altamente
idealizadas (Freud, 1921). Parece ser em torno dessa
idealização que se dá a abdicação voluntária dos antigos
modos de ser e pensar, e sua substituição pelos novos.

Quanto às relações interpessoais, a técnica
utilizada no Focolare era “dividir para reinar”. Nas pales-
tras oficiais, a orientação era para que se evitassem as
“amizades particulares”, de modo a manter à distância
pessoas das quais se gostasse:

Uma prática destinada a evitar a formação de “laços”

ou “apegos” era a de ficar constantemente “emba-

ralhando” os grupos, inserindo neles “cartas”

diferentes. Depois de ter passado alguns meses

juntos, sem que ninguém nos prevenisse, uma noite,

antes da sopa, a gente ouvia a leitura de uma lista

que anunciava as novas configurações e tínhamos
então que embalar todos os nossos pertences e fazer
a mudança para novos grupos. Estas mudanças eram
concebidas de tal maneira que ninguém iria ficar
em companhia de um antigo colega de quarto

(Urquhart, 2002, p.61).

Por meio dessa espécie de desterritorialização
social e afetiva era possível evitar um fenômeno comum
em instituições totais (Goffman, 1987, p.159): o processo
de confraternização, no qual o grupo dos internados se
une, desenvolvendo apoio mútuo e uma cumplicidade
como resistência a um sistema que os forçou à intimi-

dade numa única comunidade igualitária de destino.
No claustro, a solidariedade costuma produzir uma
infinidade de grupos primários no estabelecimento:
“panelinhas”, facções, inclusive ligações sexuais mais ou
menos estáveis, chegando até a formação de pares, por
meio dos quais dois internados podem passar a ser
reconhecidos como “amigos” ou “casal” pelos demais
companheiros (Benelli, 2003b).

A institucionalização da existência humana
tende a torná-la insípida, pasteurizada, num processo
de achatamento e uniformização de toda e qualquer
singularidade. O indivíduo tem mecanismos de
resistência para enfrentar os poderosos efeitos que a
máquina kafkiana produz:

Os dilemas morais apareciam freqüentemente com

muita clareza quando eu acordava no meio da noite.
Situações que pareciam confusas e tenebrosas
durante o dia tornavam-se de repente claras como
cristal. Quando eu acordava à noite em Loppiano, os
pensamentos e as sensações que se apoderavam de
mim eram sempre os mesmos: “Que diabos estou
fazendo aqui?” Mas esta clareza iria desaparecer ao
primeiro raio de sol da manhã seguinte, e eu voltaria
para aquilo que considerava a realidade. Como tudo
que anteriormente havia tido importância para mim
tinha sido esvaziado, só restava uma sensação
esmagadora: nada tem importância! (Urquhart, 2002,

p.75).

Nada mais tinha importância, exceto o próprio
movimento. Não restando nada ao indivíduo, ele passa
a ter uma existência vicária, vivendo apenas por meio
das lutas, projetos e triunfos da organização. Perdendo
sua existência singular, só lhe é permitida uma existência
institucional, desprovida de singularidade. Os dados de
Urquhart (2002) indicam que os membros do movi-
mento Focolare vivem um processo de repressão
intensa de conflitos, contrariando importantes necessi-
dades pessoais. Vivendo num estado de frustração
crônica, podem ter sua saúde física e psíquica abaladas.
A tentativa de supressão da singularidade subjetiva, do
desejo, da sexualidade e das emoções pode falhar e
conflitos inconscientes mantidos silenciosos, a duras
penas, podem eclodir manifestando-se por meio de
sintomas como ansiedade, depressão ou excitação
motora excessiva. Efeitos típicos da institucionalização
da vida humana costumam ser sintomas de tensão
extrema, de estresse, medo e culpa. Urquhart (2002)
descreve vários exemplos de tais efeitos.
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Evitar a formação de “laços” ou apegos era, por-
tanto, aparentemente, uma forma da instituição e seus
dirigentes se defenderem de possíveis ações, por parte
dos internos, de contraposição ao instituído. Outro
elemento que facilitava bloquear a confraternização
entre os recrutas “noviços” era a ênfase dada à mudança
constante e à incerteza: “o horário diário ou semanal
era alterado constantemente. Freqüentemente planos
eram mudados em cima da hora. De tempos em tempos,
tínhamos de deixar o jantar no meio para atender a
uma convocação para uma reunião no salão principal”
(Urquhart, 2002).

Essa arbitrariedade e imprevisibilidade perma-
nentes, que resultavam em constante desorientação
ambiental, eram suficientes para sabotar as diversas
estratégias de ajustamento secundário (Goffman, 1987,
p.159) de que o grupo dos noviços poderia lançar mão
no estabelecimento para se defender da desterrito-
rialização social e subjetiva a que era submetido.

Neste ponto parece oportuno agregarmos
algumas observações de Pereira, que sublinha esta
característica importante das instituições totais: o temor
paranóico do retorno, contra a instituição e a equipe
dirigente, das pulsações instituintes recalcadas no
conjunto dos internos pelo próprio processo formativo,
dada sua natureza:

As grandes instituições e organizações geralmente

temem a união dos irmãos, dos participantes dos

grupos, percebendo-os como uma força que pode

voltar contra elas. A fantasia inconsciente institucional

é a de que a união dos participantes do grupo pode

destruir o instituído. Isso é freqüente em instituições

totais e constituídas de autoridades déspotas e

verticais. Assim, as relações fraternas grupais tornam-

-se concorrentes dessas fantasias institucionais,

autoritárias e centralizadoras. Nas organizações

geridas pelo autoritarismo é impossível o trabalho

de escuta e de diálogo (Pereira, 2004).

Vejamos outros dados sobre a rotina diária em
Loppiano, de acordo com Urquhart (2002, p.62), ainda
ilustrativos do funcionamento das instituições totais e
de seus efeitos de modelagem subjetiva:

Geralmente o despertar era às 6 horas e 30min. ou às
7 horas. As atividades do dia começavam às 7 horas e
30 minutos. com uma meditação, que sempre
consistia em uma “experiência de grupo” comentada

por um líder. Ele lia o evangelho da missa do dia e

fazia um breve comentário. Dos cem ou mais pre-

sentes - o primeiro e o segundo ano do curso - ele

escolhia aleatoriamente aqueles que iriam participar

de uma “experiência” inspirada na leitura. Esta era

uma situação controlada, na qual a co-participação

na “experiência” podia ser corrigida e as nossas vidas

passadas redefinidas em termos da doutrina do

movimento, conhecido método de reforma do

pensamento. ...O medo de ser criticado nessas

reuniões fazia parte daquele sentimento de ansieda-

de criado em Loppiano das mais diversas formas.

Depois da meditação, havia meia hora para o café da

manhã e, logo depois, trabalho das 8h30min até 13

horas. Havia então o tradicional almoço italiano que

durava até 15 horas, e, depois novamente, trabalho

até 19h30min ou 20 horas, que era hora da missa.

Depois da missa tínhamos o jantar, e freqüentemente

havia novamente reunião no salão principal, de 21

até meia-noite ou mais tarde. Muito ocasionalmente

havia um show em que nós mesmos nos

apresentávamos ou alguma sessão de cinema. ... Nós

trabalhávamos aos sábados pela manhã e à tarde

ficávamos livres para a limpeza da casa ou para as

atividades de grupo em nossas pequenas

comunidades (mas não para ir à cidade, o que seria

realmente impensável). (Urquhart, 2002, p.62).

Outras estratégias do Focolare, segundo
Urquhart: para cumprir eficientemente sua tarefa, o
movimento sistematiza, por meio de palestras redigidas
previamente, um conteúdo simples, claro e compacto
que deveria ser transmitido, difundido e inculcado em
todas as instituições do movimento. Com o objetivo de
dar ao curso realizado em Loppiano durante dois anos
um certo status legal para a hierarquia eclesiástica,
também havia aulas ministradas duas manhãs por
semana. Havia professores focolarinos formados em
Bíblia, História da Salvação e inclusive em Filosofia e
Teologia:

Embora esses professores fossem realmente bons e

bem preparados, eram pouco considerados pelos

estudantes, que os tinham em conta de “intelectuais”

e, por causa disso, eram desprezados. Muitos

estudantes, freqüentemente os favoritos das autori-

dades, dormiam abertamente durante as aulas. Esta
atitude era tacitamente aprovada por nossos supe-
riores. No final do ano éramos submetidos a exames
orais ridiculamente simples, exames para os quais
ninguém estudava e, apesar disso, todo mundo

passava (Urquhart, 2002, p.63).
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É possível perceber que o processo formativo
dá pouco ou nenhum destaque para a dimensão
intelectual. A persuasão ali não parece passar pelo
aspecto racional, que é desligado tanto quanto possível.
Parece ser a tecnologia microfísica (Foucault, 1999) que
atua na aldeia de Loppiano. Ao atentarmos para as
práticas institucionais que ali são implementadas,
podemos verificar toda uma “arte das relações de poder”
(Foucault, 1999, p.245) que é aprendida ao mesmo
tempo em que se é submetido a ela, sem maiores
teorizações. O corpo mesmo parece ser o objeto da
formação/conversão/modelagem ao formato do
movimento. Seria esse um modo mais fácil de garantir
que o tratamento recebido pelos noviços focolares fosse
fidedignamente transmitido aos futuros adeptos do
movimento?

Loppiano também funcionava como uma vitrine
do movimento e recebia centenas de visitantes todos
os domingos. Aí os noviços tinham que trabalhar de
modo extenuante para receber, alimentar, entreter e
festejar os visitantes, de maneira que saíssem dali
“convertidos”:

A primeira tarefa das manhãs de domingo, depois

da meditação, era a leitura em voz alta das tarefas do

dia. Alguns de nós ficavam encarregados de

supervisionar a circulação de veículos; outros iam

ajudar nas cozinhas; os membros da turma de

residentes e aqueles que eram conhecidos por terem

boas “experiências” para contar seriam encarregados

do show. A tarefa que mais nos apavorava era a de

acompanhar os grupos. Éramos escalados para entrar

em contato com um determinado carro e passar o

dia inteiro com os ocupantes. Por mais exaustos e

deprimidos que nos sentíssemos, era nosso dever

nos misturar a eles, estabelecendo contatos pessoais

com todos eles, e de, à custa de muita alegria e

delicadeza, convencê-los de que aquilo era a Utopia

(Urquhart, 2002, p.64).

Todos os noviços tinham que se demonstrar
prestativos e diligentes, numa animação artificial,
apresentando um vasto espetáculo que transformava
Loppiano, por um dia, em uma espécie de disneylândia
espiritual. Trata-se aí de uma muito bem desempenhada
apresentação institucional, devidamente mapeada por
Goffman (1987, p.90).

O relato sobre a experiência no Focolare nos
apresenta, ainda, outros aspectos do funcionamento

institucional em que se destacam de forma clara os
procedimentos de modelagem subjetiva por acréscimo.
Não parece estranho, diz o autor, que esse microcosmo
institucional totalitário acabe produzindo seus próprios
códigos de conduta, a partir de uma escala de valores
original para medir o desempenho dos noviços em
preparação. Além do culto à personalidade de Chiara
Lubich, em Loppiano também havia o culto ao líder
local da comunidade, sempre cercado de jovens que
voejam em torno dele, uma “corte de favoritos”
esperando para “colher as pérolas de sua sabedoria”:

Havia focolarini que se escondiam no guarda-roupa

do líder, ou debaixo da sua cama, e que se levantavam

de repente no meio da noite para obter um favor.

Outros ficavam rondando dias e dias em torno da

sua antecâmara, fora do seu escritório, um lugar

lendário para nós: eles pediam uma entrevista, ou,

outras vezes, simplesmente ficavam olhando para

ele com expressão de cachorro submisso quando

ele entrava ou saía. Ele mesmo alimentava a crença

insidiosa de que, se você estivesse “em unidade”, ele

notaria sua presença, do contrário, ele não o veria.

Este era outro mito que criava tensões artificiais e

ansiedades em nós. Como acontece com muitos dos

mistérios fictícios criados dentro dos novos

movimentos, é impossível saber o que fazer para ser

visto e para ter sua presença “notada” (Urquhart,

2002, p.64).

É evidente como certos rituais de tiranização
subjetiva dos internos parece funcionar de modo a
implementar e reforçar anseios narcísicos do tipo “culto
das personalidades” (Lasch, 1983), fator que tende a pro-
piciar a submissão cega aos ditames do superior/mestre.

Outro aspecto das práticas institucionais em-
preendidas nesse contexto, com o mesmo fim, consiste
na submissão do internado a um outro detentor de um
poder absoluto. A responsabilidade principal do
líder/formador é verificar e atestar a autêntica vocação
dos noviços-candidatos, selecionando, por meio da
observação, os indivíduos considerados aptos para
pertencerem ao grupo e dispensando os outros. Aparen-

temente considera-se que a autêntica vocação se

manifesta em sinais, motivações válidas para a admissão.

O discernimento vocacional realizado pelos dirigentes

parece baseado, sobretudo, na observação dos compor-

tamentos. Como nas instituições totais, o candidato é

enclausurado para melhor ser observado, como um
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objeto expropriado de sua singularidade, que, quando
emerge, tende a ser tomada como perturbação. A
vocação pode ser considerada como portadora de uma
essência passível de verificação fenomenológica, isso
resultava em uma situação em que o futuro do inter-
nado era decidido unilateralmente pelos dirigentes a
partir de pretensos dados objetivos (Urquhart, 2002).

No relato desse autor há, ainda, outro aspecto
do processo de modelagem subjetiva que merece ser
sublinhado: os líderes, “canais da unidade”, exigiam dos
noviços um esvaziamento total, uma aniquilação
completa da vontade, para estarem em “unidade” com
eles e com o movimento Focolare.

No interior desse mundo irreal, com suas angústias
artificiais, nossas faculdades mentais e nosso senso
crítico diminuíam. Ao mesmo tempo, a demanda
por uma obediência total e irracional crescia. ... Diante
de nosso superior, nós temos que ficar vazios, que
sermos nada, uma simples criatura sem a menor
capacidade de questionamento: temos que aceitar
qualquer capricho dele. ... A “unidade” requerida
não é apenas a obediência cega no plano externo, é
também um assentimento da mente, chamado de
“unidade da mente” ou “unidade do pensamento”.
“Unidade” não era absolutamente o conceito
igualitário que eu imaginara, mas uma reinvenção
da autoridade absoluta e da hierarquia rígida
(Urquhart, 2002, p.66).

Esse conceito de unidade e de comunidade
pregado pelo movimento Focolare parece não deixar
espaço algum para uma vida autônoma nem para
pesquisas pessoais. Não é preciso buscar nada quando
todas as respostas já foram dadas pelo grupo. A única
coisa a fazer é interiorizar e ruminar constantemente os
ensinamentos do mestre do movimento. A submissão
total ao líder local unia o noviço automaticamente ao
fundador do grupo. Parece inevitável vermos aí um rito
de modelagem subjetiva de caráter radical. A “Unidade”
em questão não se refere ao Um da singularidade, que
se conta como mais um, mas ao Um da unificação, que
supõe o apagar-se em benefício do outro, líder ou grupo,
que culmina num tipo de identificação global que está
na base da submissão massa-líder proposta por Freud
(1921, 1925), a que já nos referimos anteriormente, e da
qual aparece como corolário necessário: a atitude
fanática.

Tal característica das instituições totais e de suas
conseqüências também já havia sido identificada por

Goffman (1987, p.59): nelas os indivíduos tendem a adotar
comportamentos altamente obsequiosos para com a
autoridade. São as estratégias adaptativas nomeadas
como “colonização”, na qual o indivíduo tende a adotar
a vida no estabelecimento como se fosse a de seu lar; e
como “conversão”, tática em que o internado procura
aceitar a interpretação oficial da equipe dirigente,
buscando representar o papel do internado perfeito,
disciplinado, moralista, sempre à disposição da
autoridade.

Nessas circunstâncias o colonizado tende a
tornar-se o agente mais feroz da colonização. A pro-
pósito, Urquhart também nos fala sobre sua percepção
da equipe formadora, afirmando que seu trabalho
“formativo” era executado com convicção, apesar dos
altos custos emocionais e com grande desgaste pessoal
para os membros da equipe dirigente:

Esta teoria da unidade era particularmente apavo-

rante em Loppiano, porque muitas das pessoas que

ali tinham autoridade haviam sido mandadas para lá

porque tinham problemas; eu agora sei que muitas

delas sofriam de estresse ou de depressão profunda

- talvez outras tivessem apenas dificuldades com o

próprio movimento. Para eles, Loppiano era uma

espécie de prisão aberta onde seus problemas

podiam ser controlados. É claro que alguns deles

apresentavam comportamentos muito estranhos

(Urquhart, 2002, p.67).

Afirma ainda que era angustiante ficarem
submetidos à autoridade absoluta do líder, que podia
ser uma pessoa problemática e arbitrária, mas “a idéia

de apresentar queixa a uma autoridade superior era

totalmente inadmissível no quadro de referências do

Focolare” (Urquhart, 2002, p.67). Psicologização ou

sociologização das contradições sociais e das conflitivas
relações de poder existentes no estabelecimento parece
ser mais um dos modos de lidar com possíveis formas
de contestação ou resistência.

Éramos submetidos a uma chantagem espiritual que

era a seguinte: se tivéssemos problemas, os únicos

culpados éramos nós mesmos. Mas, além disso, havia

uma pressão muito maior, que podia ser formulada

assim: por mais infelizes que nos sentíssemos, não

havia nenhum meio de escapar. Era impossível sair

dali. Como trabalhávamos simplesmente para garantir

nossa manutenção, não tínhamos acesso ao dinheiro.

Muitos de nós vinham de outros continentes, ficando
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assim inteiramente à mercê do movimento. Nossas

forças de resistência estavam tão enfraquecidas que,

se quiséssemos sair dali, a simples perspectiva de

ter de persuadir nossos superiores a nos deixar ir

embora já era aterradora demais. ... Mas isso signi-

ficaria uma ruptura total com o movimento e, naquele

contexto, era impossível imaginar a vida fora de sua

influência. Não havia, por conseguinte, nenhuma

alternativa real: o caminho era a rendição total

(Urquhart, 2002, p.67).

A partir das conclusões possíveis de nossa
análise do Focolare, poderíamos perguntar até que
ponto ele não pode ser considerado expressão das
características dos novos movimentos religiosos leigos
neofundamentalistas, na medida em que, como esses,
ele comumente utiliza uma pedagogia eminentemente
tradicional, caracterizada pela ênfase na transmissão
autoritária de conhecimentos do mestre para o discípulo.
O mestre/líder ocupa o centro da atividade pedagógica/
formativa. O relacionamento entre o mestre e o aprendiz
é marcado pelo autoritarismo do primeiro, detentor do
saber, da competência e do poder. O bom discípulo é
aquele que assimila totalmente o conteúdo e adota os
comportamentos, idéias, crenças, valores e discursos
prescritos. Autoritarismo social, disciplina rígida, ordem
e submissão, imposição de idéias e conceitos,
valorização da hierarquia e da tradição parecem
caracterizar esses grupos, além dos outros rituais
comuns às instituições totais.

Sua técnica predominante é a da inculcação
autocrática, visando à fixação da doutrina do líder
fundador. Sua pedagogia é tradicional, enfatizando a
obediência à autoridade e não estimulando o senso
crítico nem a criatividade. Aristocrática, essa tendência
pedagógica se pauta por valores e práticas autoritárias,
visando à adaptação do indivíduo à sociedade, num
processo de reprodução das relações sociais hege-
mônicas de dominação-subordinação.  Não há acom-
panhamento pessoal baseado num diálogo entre iguais,
conforme o preconizado nas práticas pedagógicas
dialéticas baseadas na persuasão, no consenso e
realizadas a partir da produção coletiva e da criação
comunitária. A máquina funciona por si mesma: sua
tecnologia produz efeitos automaticamente, basta estar
inserido e encerrado nela. Viver no estabelecimento é
formativo por si só, dados seus mecanismos rigida-
mente instituídos, sua manipulação dos temores
individuais e seus efeitos microfísicos.

Apesar dessa prática pedagógica autoritária, o
discurso institucional tende a responsabilizar o indivíduo
pelo seu sucesso ou fracasso no processo formativo,
aproximando-se da pedagogia renovada, baseada no
pensamento liberal, que coloca a ênfase no desenvol-
vimento da personalidade do aprendiz. Inversamente
ao modelo das pedagogias dialéticas, o discípulo, e não
o coletivo, torna-se o centro da prática pedagógica.
Nesse contexto o processo de psicologização do sujeito
pode ser entendido como uma estratégia mistificadora
que se superpõe às relações de poder, ocultando-as por
meio de um discurso lacunar e deslocando-as para a
interioridade individual: parece clara uma particula-
rização de fenômenos que são originalmente, sobretudo,
de ordem social e coletiva.

Análise dos efeitos éticos da tecnologia
totalitária de produção de subjetividade

Qual é o efeito de uma experiência como essa
em termos éticos? Que tipo de sujeito se produz a partir
dos operadores institucionais utilizados pelos movi-
mentos religiosos (Ferreira et al. 2005; Galindo, 1994;
Lubich, 2003; Martelli, 1995; Urquhart, 2002) que estamos
estudando? Quais são seus efeitos em termos de pro-
dução de subjetividade?

Operando basicamente por subtração (da
liberdade, do tempo, da autonomia, da capacidade de
reflexão, de escolha e de decisão, eliminando com-
portamentos indesejáveis e instaurando novos mais
adequados, etc.), por meio da identificação baseada
tanto no eu quanto nos ideais, mas, sobretudo, por meio

de acréscimos de imaginário (doutrina do movimento,

idéias, crenças, conceitos, representações, modos de se

ver e olhar para a realidade, etc.), a tecnologia empre-

gada em Loppiano pode produzir uma subjetividade

serializada de matiz fortemente fanático. Não há espaço
para a individualidade, para a iniciativa criadora, para a
singularidade. Como o psiquismo pode reagir a essa

modelagem institucional? Isso tem efeito permanente?

Será que essa “criatura institucionalizada” pode se

desconfigurar e buscar rumos diferentes e divergentes

da programação imposta?

A resposta a tais questões, fundamentais para
pesarmos certos impasses da subjetividade contem-
porânea, só pode ser ensaiada a partir de dados mais
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amplos do que os que temos no momento. Porém ao
menos um aspecto parece evidente: há indivíduos que
suportam e se adaptam a essa modelagem, e tão bem,
que são eles que reproduzem e, portanto, perpetuam a
instituição; mas há outros aos quais essa conjuntura
coloca em situação agonística. No caso dos últimos,
não estando dadas na estrutura institucional quaisquer
outras possibilidades alternativas, só lhes resta a saída
da instituição. É o caso do sujeito de cuja experiência se
ocupa nossa análise.

O processo de entrada, permanência e
desligamento do movimento Focolare

Se, conforme acabamos de constatar, estamos
diante de uma tendência eclesial de viés funda-
mentalista radical que se mostra contrária ao valor do
diálogo, da participação, da deliberação coletiva em
busca de consenso; rejeita toda forma democrática de
poder e gerenciamento político; tende a manipular
predominantemente a dimensão emocional dos
indivíduos e grupos em busca de restaurar um passado
mítico; então como explicar que alguém deseje entrar
para um movimento tão altamente fanatizante e
permanecer nele?  As possíveis razões da entrada e da
permanência podem ser analisadas a partir do mesmo
conjunto de dados. Encontramos em Libânio (1984) uma
primeira tentativa de explicação:

Outra força e recurso dessa posição tradicionalista

consiste em apresentar diante dos problemas

teóricos e práticos respostas simples, lapidares,

firmes, assim questões complexas são simplificadas

ao extremo, dando ao fiel a tranqüilidade de ter

resolvido e de possuir, portanto, solução clara e

distinta. ... Em momentos de crise e perplexidade,

em que vivemos, tal posição desperta certo fascínio

sobretudo sobre personalidades angustiadas,

inseguras. Traz alívio, pelo menos momentâneo, para

a angústia da dúvida e do questionamento. Freqüen-

temente as soluções não passam de evasão, de ilusão,

por desconhecerem a gravidade e complexidade

da problemática. Quem sabe que parte de sucesso

entre setores jovens de posições tão radicais conser-

vadoras tenha a ver com uma etapa da evolução de

certas personalidades inseguras, de horizonte ainda

curto intelectualmente, em momentos de crise, de

perplexidade, de dúvida? Assim as psicologias frágeis

deixam-se atrair por posições claras, firmes, simplis-

tas. Por outro lado, no meio dos tradicionalistas

surgem personalidades fortes de liderança que

arrastam após si pessoas mais vulneráveis psiqui-

camente. (idem, p.127).

Segundo esse autor, o momento histórico
posterior ao Concílio Vaticano II mergulhou os católicos
numa certa anomia, tal a constância e velocidade das
transformações. Isso teria suscitado um desejo de
ordenamento, de pontos de referência que dessem
segurança. Libânio (1984) considera que situações de
crise institucional são propícias para a emergência de
posturas submissas e autoritárias, nas quais um mesmo
indivíduo pode assumir atitudes de “senhor” ou de
“súdito”, conforme a conveniência:

Mais facilmente, nestes momentos as psicologias

fracas, abaladas em sua segurança, desejam neuro-

ticamente um apoio. E como reflexo do caráter

oposto, outras personalidades se sentem provocadas

em seu instinto autoritário. Na sua estrutura profunda,

seja o impulso de buscar apoio em outro, de subme-

ter-se, como o de autoritarismo, são semelhantes.

Ambos revelam uma fuga à liberdade e à indivi-

dualidade, estabelecendo uma relação de depen-

dência simbiótica com um outro objeto. No caso, o

autoritário se identifica com o poder. O submisso

foge à liberdade e à individualidade. Os dois pólos

se casam bem, alimentando-se mutuamente.

(Libânio, 1984, p.157).

Quanto aos motivos da permanência, Urquhart
(2002, p.416) explica seu caso, depois de nove anos de
pertença ao Focolare:

Os anos que passei no Focolare foram provavelmente

os mais infelizes e os mais improdutivos de toda

minha vida. Mas eles nos ensinavam que o sofrimento

é essencial para o nosso estilo de vida; “Jesus

abandonado” era a chave para a unidade, por isso

nós tínhamos que sofrer. Esta foi a razão pela qual

tive de suportar um estado de tormenta interior

durante tantos anos. A minha decisão de sair do

movimento não foi uma decisão pensada e

consciente. A “Santa Jornada” do Focolare é uma

jornada não de autodescoberta, mas de autodes-

truição e esquecimento de si próprio. Como ficamos

alienados de nossas próprias emoções delibera-

damente suprimidas, qualquer decisão pessoal é

simplesmente impossível. Além disso, todas as

escolhas para os indivíduos são feitas pela comuni-

dade “em unidade”.
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Vemos que de certa forma ele acrescenta outros
fatores institucionais aos do indivíduo. As razões da
ordem estão na reafirmação da própria posição do
indivíduo como sofredor a serviço de algo maior, alem
dos efeitos do processo de institucionalização que
chamamos rituais de mortificação do eu e de
colonização subjetiva, que deixam os indivíduos sem
capacidade de tomar decisões de caráter pessoal.

Além de Libânio (1984), outros pensadores têm
formulado idéias na tentativa de responder a essa
questão. Merecem destaque as considerações de Freud
(1921, 1927 e 1932), as de Lasch (1983) e as de Lindholm
(1993).

Em “O problema da Concepção Unitária do
Universo”, Freud (1932) analisa o que considera uma
característica da vida psíquica humana: a exigência de
resolução unitária de todos o problemas de nosso ser;
essa tendência à totalização teria um caráter afetivo e,
ao mesmo tempo, frágil por ser resultante da dificuldade
de lidar com o desamparo, a incompletude e a indeter-
minação das situações da vida concreta. Em “Psicologia
das Massas e Análise do Eu”, Freud (1921), ao estudar os
grupos do tipo massa, caracteriza-os como uma estru-
tura particular em que o líder assume na subjetividade
dos indivíduos a função muito mais de um objeto ideal
de consistência narcísica e imaginária, do que de um
suporte capaz de permitir ao indivíduo orientar-se na
direção dos ideais da cultura. Tratar-se-ia de conjunturas
nas quais para os indivíduos não estaria sendo possível
marcar a distância entre o ego atual e o ego ideal; nesses
casos, o líder como ego ideal seria requisitado para fazer
as vezes do objeto de identificação, o que tende a
implicar em identificações maciças do eu com o outro.
Finalmente, em “O Futuro de uma Ilusão”, Freud (1927)
assinala que os homens podem responder diferente-
mente aos enigmas ante os quais se choca o desejo de
saber e a tolerância ao desamparo. Alguns exigem
respostas de teor absoluto e totalitário, outros toleram
mais a dúvida e a indeterminação. Parece acenar com
uma tentativa de diferenciar dois modos da consistência
subjetiva, definidos segundo a consistência mais ima-
ginária ou mais simbólica dessa relação do homem
com o mundo, que determina suas formas de resposta
aos enigmas com que este o interpela. Esses argu-
mentos freudianos estão claramente na direção de
indicar possíveis fatores da entrada e da permanência
dos indivíduos nessas instituições.

Lasch (1983) foi um dos primeiros pesquisadores
a abordar uma série de inflexões na subjetividade,
partindo da hipótese de que transformações na
sociedade contemporânea podem incidir na subje-
tividade dos indivíduos de modo a influenciar as
modalidades das relações objetais. Propôs o conceito
de “Cultura do Narcisismo” para designar o caráter
regressivo dessas transformações. Em uma de suas teses
principais afirma que a maneira como estão organizadas
as relações sociais no modo de produção capitalista
das sociedades de capitalismo desenvolvido, das quais
a sociedade americana seria um dos protótipos,
enfraquece de tal modo as relações dos indivíduos com
o campo do simbólico que se chega à constituição de
egos enfraquecidos, que se tornariam propensos à busca
de experiências de êxtase e aos vínculos carismáticos.

Finalmente, Lindholm (1993) agrupa uma série
bastante ampla de fenômenos sob o título de carisma.
Considerando a mesma conjuntura geral de desamparo
material e subjetivo, que está na base da “Cultura do
Narcisismo”, pensa que nessas circunstâncias alguns
indivíduos tenderão a procurar outros com quem
possam se identificar, buscando experimentar uma
poderosa sensação de perda dos limites do eu, se essa
não oferecer perigo de total desintegração; tomando o
outro como apêndice constitutivo da própria unidade
do eu, estabelecem com ele relações de extrema
dependência, ao mesmo tempo em que experimentam
sensações de absoluta completude (sentimento
oceânico). Para esses indivíduos, o outro em questão
seria sempre um representante direto do primeiro
objeto da fase do desenvolvimento da personalidade
correspondente ao narcisismo, em que se sobressai a
exigência de completude. Eles se encontrariam em um
impasse quanto ao engajamento pleno no simbólico,
que lhes propiciaria um tipo de completude pela via
dos ideais, passível de permitir uma relação com a
transcendência fora das vias do tipo fanático. Para esse
autor tais personalidades também têm seu apare-
cimento em conjunturas em que os padrões externos
estão corroídos e as figuras de autoridade são conside-
radas ilegítimas. É aqui que os líderes carismáticos se
apresentam como possibilidade de “superegos substi-
tutos”, que podem, e estão autorizados a, externalizar a
agressão. “Quando a autocracia interna do superego
desaparece, ela renasce externamente ... torna-se o
poder coercitivo do sacerdote, do príncipe, do feiticeiro
e do grupo” (Lindholm, 1993, p.105).
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Podemos perceber que o conjunto de expli-
cações levantado nos diferentes autores está muito mais
interessado em responder às questões sobre possíveis
fatores da entrada e permanência, enfatizando o lado
dos liderados. E quanto aos líderes, Libânio (1984) fala
em personalidades frágeis e fortes, entretanto o conceito
de personalidade forte é bastante problemático, uma
vez que parece, tanto o líder quanto os liderados, tratar-
-se de indivíduos que têm demandas da mesma
natureza; trata-se nos dois casos da mesma forma de
identificação, embora uns o façam utilizando o poder e
outros o sofram como objeto de dominação. O que
parece mais difícil de ser compreendido são os possíveis
fatores dessa identificação diferencial. Ensaiamos uma
pequena explicação: há uma diferença básica naqueles
que ocupam o lugar de líder - a liberação de um
componente perverso da personalidade permitindo que
eles gozem por bancarem o grande Outro para o outro;
sua vivência de completude poderia vir então dessa
identificação direta com Deus. Vale a pena esclarecer
que dizemos liberação porque é necessário considerar
a possibilidade do gozo perverso como acessível à
conjuntura psíquica definida como personalidades
narcísicas, senão como explicar que, dependendo das
circunstâncias, o indivíduo possa passar de liderado a
líder? Por outro lado é importante esclarecer que não
se trata necessariamente de subjetividades “perversas”

(formadas por renegação do significante do Nome do

Pai (Dor, 1991, p.93), em que a função pai estaria

renegada; trata-se de subjetividades “neuróticas”, nas

quais a função pai está admitida (por recalcamento), só

que por meio de uma identificação massiva, portanto,

de modo diferente daquele da construção de uma

identidade (conforme definição anteriormente proposta

para identificação e identidade).

E quanto às possíveis razões da saída: por que o

indivíduo deixaria o grupo ou movimento religioso

fundamentalista no qual ingressou? Uma primeira

explicação poderia residir em que tais grupos, dada a
sua consistência e funcionamento, tendem a se recusar
ao diálogo com a modernidade, conduzindo seus
participantes a se fixarem na postura fideísta ingênua
em que estão ancorados (Brighenti, 2001, p.20). Ou seja,

“escolhem-se os atalhos do coração, do testemunho,

da vivência, do emocional para chegar à Revelação,

saltando a longa caminhada da razão, com medo de

perderem-se nos labirintos da crítica” (Libânio, 1984,
p.152).

Quanto a essa questão vale a pena analisar
alguns elementos do percurso de Urquhart (2002):
terminado o período preparatório em Loppiano, foi
enviado para Liverpool para abrir uma nova comunidade
masculina. Foi trabalhar como professor e essa inserção
“no mundo” foi aos poucos lhe dando conta das
transformações da realidade social da qual esteve alijado
pelo movimento. Havia um vácuo em seus conheci-
mentos quanto aos filmes, livros, teatro para preencher.
Ele começou a desenvolver um trabalho com encena-
ções teatrais, dando início a uma fase de iniciativa,
criatividade e independência que não eram bem vistas
pelo grupo. Mas havia também um segredo permanen-
temente atormentador: sua orientação homossexual:

Desde os meus 12 anos, mais ou menos, eu tinha

consciência de que sentia uma certa atração pelos

outros garotos de minha idade, ou mais velhos. Nas

escolas católicas não se falava desse assunto naquela

época, talvez nem mesmo hoje, e desta maneira eu

me informava da melhor maneira possível, folheando

livros de Freud nas bibliotecas. Durante muitos anos,

mesmo depois de ter saído do movimento, consi-

derei essas “tendências homossexuais” como tentação

ou vício, muito mais do que como parte de minha

própria estrutura psicológica. Quando terminou

minha adolescência, comecei a tomar consciência

de que aquilo não era simplesmente uma “fase” que

passaria com o tempo, mas meu catolicismo sincero

me forneceu meios de engavetar o problema e tratei

de sublimar totalmente todos os impulsos sexuais.

Quando descobri o Focolare eu já tinha ficado virtual-

mente assexuado aos 17 anos de idade (Urquhart,

2002, p.418).

Sem dúvida, no caso de Urquhart (2002), a

perspectiva do celibato podia soar bastante atraente

por permitir protelar indefinidamente qualquer espécie

de opção sexual, adiando para sempre qualquer expe-

riência concreta, mesmo tendo uma consciência

permanente de sua orientação específica. A tensão entre
seus desejos eróticos (socialmente desaprovados e
condenados pela religião) e a doutrinação constante

quanto à pureza absoluta do “ideal” Focolare (um projeto

de vida institucional altamente promissor) foi resolvida

temporariamente em favor da segunda alternativa.

Pode-se dizer que o movimento Focolare lhe econo-
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mizava uma neurose pessoal, oferecendo-lhe uma
possibilidade de repressão segura e significativa.

Conforme o tempo passava e seu envolvimento
institucional com o Focolare aumentava, também
aumentava sua necessidade de confessar seu segredo
aos superiores: não esconder nada deles significava estar
“em unidade”, já que os líderes eram o “foco da unidade”.
Esse impulso de auto-revelação conflitava com o temor
da expulsão do movimento e a conseqüente impossi-
bilidade de tornar-se um focolarino com seus votos e
pertença permanente ao grupo. Depois de muita
incerteza e hesitação, Urquhart (2002) confiou sua
história ao seu superior:

Sua reação foi para mim uma surpresa. Meus senti-

mentos não tinham nada de errado em si mesmos,

enquanto eu não fizesse nada. ... O único conselho

que recebi foi a resposta mágica do Focolare para

todos os problemas - “amar a Jesus abandonado”.

Isto significava que no meu caso - como, estou certo

disto, em muitos outros - o ponto fundamental nunca

era enfrentado. “Jesus abandonado” era uma espécie

de tapete cósmico para debaixo do qual eram

jogados todos os assuntos desagradáveis e mais

dolorosos. Este conceito encorajava a “cultura do

segredo” do Focolare. Nós éramos proibidos até

mesmo de falar sobre nossas dúvidas e dificuldades

com os amigos dentro do movimento. Não devíamos

compartilhar com os outros nossas “misérias”. De

acordo com a mentalidade do Focolare, um problema

compartilhado era um problema dobrado (Urquhart,

2002, p.418).

Na temporada em Loppiano, depois de esforços
heróicos, ele conseguiu se dominar: “Graças a uma
imensa força de vontade consegui finalmente dominar
minha batalha interior e ceder à euforia geral” (Urquhart,
2002, p.420). Já durante o segundo ano em Liverpool, ele
passou por uma experiência de ruptura radical na qual
o reprimido irrompeu de modo violento e irracional,
numa autêntica microcrise psicológica - uma atuação
de caráter tipicamente homossexual:

Numa reação desesperada aos anos de esforços para
esquecer e reprimir, eu me vi no cenário de ‘Morte
em Veneza’, sem jamais ter ouvido falar nem do filme
de Visconti nem do romance de Mann. Num impulso
eu faltei ao colégio e fiquei procurando um
misterioso estranho escolhido ao acaso ao redor do
centro de Liverpool. Quando caiu o crepúsculo, eu
recuperei abruptamente os sentidos, como se

estivesse acordando de um sonho. Não consegui

achar nenhuma explicação para meu comportamento

e tive medo de estar perdendo a razão. ... O que este

incidente indicava sem dúvida era uma crise pessoal

profunda que devia ser resolvida (Urquhart, 2002).

Esses abalos iniciais foram se aprofundando.
Contudo, Urquhart foi estimulado a fazer os votos de
castidade, pobreza e obediência. Ele foi transferido para
Londres e teve que deixar um trabalho muito gratifi-
cante em Liverpool. Tornou-se editor da Revista New
City e rompeu com a proibição do movimento de ler
jornais e revistas (Urquhart, 2002, p.423). Descobriu que
a homossexualidade havia deixado de ser um crime,
passando a ser tema corrente e inclusive tratado de
modo positivo por diversas publicações. Essas novas
influências precipitaram a eclosão de uma crise pessoal
intensa:

Comecei a sofrer seriamente de insônia, problema

que nunca experimentara em toda minha vida.

Esperava que isso passasse, mas a insônia continuou

por muitos meses. Foi então que apareceu um outro

sintoma: ataques de pânico que se manifestavam

toda vez que eu ficava sentado durante períodos

muito longos. Nada surpreendente, isto ocorria

principalmente durante as reuniões do movimento.

Eu tinha que lutar contra um desejo poderoso de

sair correndo do quarto ou da sala de reuniões e

continuar correndo pela rua. Durante nosso retiro

semestral em Roma eu não pude sequer acompanhar

as palestras de Chiara: eu suava e me contorcia,

procurando dominar o impulso de sair dali. Ao

mesmo tempo, o problema de minha sexualidade

reprimida por tanto tempo já não podia ser

ignorado. Eu agora sentia que precisava entender a

verdadeira natureza de meus sentimentos. Eu sabia

que os sintomas estranhos e angustiantes que me

afligiam só iriam encontrar resposta fora da comu-

nidade Focolare (Urquhart, 2002, p.423).

Urquhart iniciou seu processo de desligamento

do movimento Focolare e descobriu que o grupo iria

fazer de tudo para dificultar sua saída. Primeiro lhe

ofereceram ajuda, recomendando um tratamento psi-

quiátrico com um médico do movimento que além de

psicoterapia e de remédio, recomendou-lhe o casa-

mento: “um poderoso antídoto contra as tendências

homossexuais, principalmente por causa dos filhos”
(Urquhart, 2002, p.427).
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O movimento autorizou-o, mesmo que a
contragosto e apenas em caráter temporário, a viver
fora da comunidade. Sua família aceitou sua decisão
com rapidez e Urquhart foi viver em um apartamento
com sua irmã. Mas a liberdade tem preço: “os primeiros
problemas que encontrei foram de ordem financeira”
(Urquhart, 2002, p.429). O movimento havia ficado com
todos os honorários que ele havia recebido durante
seis anos de voto de pobreza e não o ajudou a recomeçar
sua vida “no mundo”. “Sem recursos, eu saí da comu-
nidade com muito menos, em termos de roupas e
posses, do que quando entrei” (Urquhart, 2002, p.431). A
liberdade imediatamente produziu efeitos saudáveis:

Eu tinha dado a mim mesmo um prazo de seis meses

para negociar minha libertação do Focolare, e este

prazo foi realmente um período de pesadelos, de

luta contra a resistência do movimento. E ainda por

cima eu tinha de enfrentar meus próprios problemas

de saúde. Mas quando entrei no meu novo aparta-

mento, tudo passou. Aconteceu então uma coisa

extraordinária. Os sintomas de pânico e de angústia

que me perseguiam há mais de um ano literalmente

desapareceram da noite para o dia. E estes sintomas

foram substituídos por uma emoção muito simples,

quase banal, uma emoção que surgiu com a força de

uma revelação. Pela primeira vez em seis anos, desde

que entrara para a comunidade Focolare, eu expe-

rimentava, não de forma sobrenatural ou divina, mas

de forma simples e humana, uma sensação de feli-

cidade natural - uma emoção que, de acordo com a

doutrina do Focolare, simplesmente não existe

(Urquhart, 2002, p.431).

Reconquistando sua independência, logo

Urquhart foi descobrir o mundo, recuperar seu atraso

cultural, estendendo seu círculo de amizades mais além

das imposições do movimento. Conforme ele se afastava
e seus laços se afrouxavam com o grupo, mais o movi-
mento o procurava e buscava enquadrá-lo, tentando
manter domínio sobre Urquhart (2002, p.434). Ele resistia,
embora o assédio e a pressão fossem fortes. Não

querendo abandonar o movimento de todo, Urquhart

pensava, ingenuamente, em manter um contato mais

livre, sem o peso das estruturas do Focolare. Mas isso

seria impossível.

Mesmo muitos anos depois, quando, para falar

claramente, a possibilidade deste controle já não

existia mais, eles continuaram a me ver como um

elemento em sua estrutura de poder. Depois que

descobriram que eu não cederia às pressões, o

assédio terminou abruptamente. Eu fui relegado à

categoria daqueles que estão identificados nos

arquivos do Focolare com um “M” - os mortos

(Urquhart, 2002, p.437).

Parece necessário um grande esforço para
superar os princípios integristas e explicitamente reli-
giosos do movimento que foram inculcados e que se
sedimentaram na vida pessoal do antigo adepto. A
doutrinação pode ter efeitos colaterais prolongados, tais
como a necessidade de falar freqüentemente do tempo
vivido no movimento “para tentar dar um sentido ao
que não tem mais sentido, para externá-lo e colocá-lo
em perspectiva” (Urquhart, 2002, p.438), pesadelos
repetidos com a cena institucional (Urquhart, 2002,
p.442). Os “axiomas obsessivos do Focolare” desvalo-
rizavam a vida humana corrente: amigos, família,
trabalho, relações pessoais. Reencontrar o significado
de tudo isso leva tempo. Urquhart recupera aos poucos
a autoconfiança, seguindo a carreira de diretor de
cinema. Mas deixou também de praticar a religião
católica por cerca de dez anos (Urquhart, 2002, p.439).

Quanto à sua sexualidade, ele continuava
fortemente influenciado pelo movimento: “A opção que
me fora apresentada pelo movimento e seus agentes
era muito clara: eu poderia seguir minha natureza gay e
levar uma vida de pecado, ou poderia me casar. Era
muito simples” (Urquhart, 2002, p.439). Um ano depois
de sair do movimento, ele se casou, mas isso não
funcionou:

Eu não quero colocar a culpa de minhas ações na
conta do movimento. Na realidade, eu e outros
tivemos que pagar caro por elas, sete anos e dois
filhos mais tarde, sob a forma de um divórcio confuso
e amargo. ... Mas ao tomar decisões - ou ao não tomá-
-las - a única matéria-prima com que temos de lidar
somos nós mesmos. E quando me casei, após nove
anos cruciais de doutrinação, eu era aquilo em que o
movimento me transformara (Urquhart, 2002, p.440).

Conta que, finalmente, deparou-se com o grupo
“Quest, a organização dos gays católicos. Na amizade
simples e na humildade que encontrei entre os
membros dessa organização, eu descobri que Deus não
é propriedade exclusiva de nenhum movimento”
(Urquhart, 2002, p.442). Ele conclui seu relato com uma
grande consciência, depois do seu longo percurso: “A
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rejeição daquilo que é humano é a maior heresia dos
novos movimentos, pois é impossível ser cristão se antes
de tudo a pessoa não for plenamente humana”
(Urquhart, 2002, p.444).

Esse percurso de Urquhart tem suas particula-
ridades, mas não deixa de incluir também o singular.
Nele podemos ver um exemplo das dificuldades de se
desfazer da modelagem subjetiva a que são submetidos
os indivíduos nessas instituições. Esse desligamento só
se tornou possível por meio de um processo que inclui
momentos rápidos de crise  e momentos lentos. Os
momentos de crise são constituídos pelo transbor-
damento da angústia e o indivíduo se vê projetado em
uma ação que é mais uma passagem ao ato do que
qualquer decisão refletida (para Urquhart, essa
passagem ao ato se deu no terreno da sexualidade e
como abandono temporário da religião católica; para
outros ela pode consistir na fuga ou simples abandono
da instituição). Os momentos lentos constituem uma
dimensão paulatina do processo de separação em que
o indivíduo vai exercitando a reversão dos “axiomas
obsessivos do Focolare” que desvalorizam a vida
corrente: amigos, família, trabalho, relações pessoais (tais
momentos lentos incluem certas recaídas como a
necessidade de falar freqüentemente do tempo vivido
na instituição e a recorrência de pesadelos com a cena
institucional, aparentemente para dar sentido ao sem
sentido vivido e conjurá-lo). O caso em questão nos
mostra, ainda, que a saída da instituição não se confunde
com a saída da configuração subjetiva que a adesão e a
permanência nela produziram (Ferreira, Lauand & Silva,
2005).

Considerações Finais

O fanatismo religioso e suas relações com
as características das instituições totais

Foucault (1995, p.206) afirma que “as pessoas
sabem aquilo que elas fazem; freqüentemente sabem
por que fazem o que fazem; mas o que ignoram é o
efeito produzido por aquilo que fazem”; por outro lado,
a psicanálise há muito tempo nos ensina que nossas
ações e palavras, quando se dirigem ao semelhante,
como injunções, podem produzir efeitos bem mais
amplos do que pretendíamos em nossas intenções

iniciais. Trabalhamos com a hipótese de que os movi-
mentos religiosos que estamos estudando desenvolvem
práticas que podem ser pensadas como de caráter
fanatizante. Com isso não pretendemos afirmar que
necessariamente são constituídos por pessoas que
possuem essa intenção deliberada. É possível que eles
não consigam calcular os efeitos das práticas que
implementam, nem visem conscientemente esse fim,
entretanto esse parece ser um dos sentidos importantes
de sua produção geral, de acordo com a literatura que
temos compulsado. Assinalamos, de imediato, como
principal característica da atitude fanática, a demanda
radical de sentido de teor imaginário.

O fanatismo, independente do campo em que
se manifeste (religioso, esportivo, político, ideológico,
etc.), tende geralmente à fuga da realidade. O fanatismo
religioso reduz o indivíduo fanático a um escravo diante
do senhor: seu líder, uma divindade, uma causa suprema
ou uma fé cega. Enraíza-se num gnosticismo exacer-
bado, se alimenta de um sistema de crenças absolutas
e irracionais com o objetivo de servir um ser poderoso
empenhado numa campanha contra o mal. O fanático
se percebe investido de uma missão intransferível e
inadiável de exorcizar o demônio das pessoas e coisas,
ele combate contra as forças das trevas e busca salvar o
mundo do caos e da perdição eterna. Sua causa suprema
está acima de sua própria vida, da de sua família e
inclusive das demais pessoas: ele é capaz de morrer ou
matar por suas crenças.

Segundo Lima (2002), os sintomas do fanatismo
incluem: orações, jejuns, privações, peregrinações,
discursos monológicos e martírios, que podem levar
ao sacrifício final do fanático, visando salvar o mundo
das forças do mal que ele combate. O fanático não fala,

fundamentalista, ele discursa para inculcar através da

pregação religiosa sua crença ou doutrina, tornando a

todos meros objetos de um desejo divinizado. Ele tem

certeza e sua certeza é igual à verdade. O fanatismo

religioso tem algumas características muito claras: um
grupo ou um sujeito convencidos de que estão de posse
da verdade com toda certeza, resistindo ao teste da

realidade; querem impor a todos os demais de um modo

despótico a sua “verdade”, derivada de sua inspiração

ou crença absoluta (buscam uma uniformização este-
reotipada da aparência, dos rituais, da linguagem,
criando “chavões” e slogans próprios); a sua causa
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suprema é superior a tudo, inclusive à própria vida e a
dos demais; o grupo se isola da coletividade, em busca
de pureza, adotando um estilo de vida narcísico, fechado,
sectário e uniformizante; com o tempo, o discurso do
indivíduo ou do grupo torna-se repetitivo, bizarro,
distanciando-se do bom senso na lógica comunicativa
dialogal; finalmente, perdem o sentido de respeito pelos
diferentes modos de existência  humana, em nome de
uma causa transcendente absoluta. O método de
doutrinação fanática tem três etapas: inicialmente, busca
seduzir pessoas para a “causa” do líder ou do grupo;
depois realiza um processo de destruição da antiga
personalidade, dissolvendo ligações familiares,
profissionais e sociais; finalmente, procura construir uma
nova personalidade, recriada de acordo com os moldes,
modelos e normas do grupo. O fanatismo é perigoso,
pois revela uma intolerância extrema para com os
diferentes (Lima, 2002).

Ao longo desta análise já deixamos entrever um
princípio de explicação do fenômeno do fanatismo. É
preciso acrescentar que a atitude fanática perece
enraizar-se em circunstâncias sócio-histórico-culturais
agonísticas, em personalidades de um matiz também
particular (“Cultura do Narcisismo” e avidez carismática).
Em trabalho anterior arriscamos uma explicação para o
fenômeno do fanatismo: contextos sócio-culturais
agonísticos em termos do fechamento de perspectivas
concretas e de ideais de desenvolvimento e mobilidade
social; conjugados a personalidades narcísicas (regre-
didas do ponto de vista das relações interpessoais e
objetais), que deixam tais indivíduos prisioneiros de
demandas subjetivas radicais de sentido de teor ima-
ginário. O preenchimento urgente e sem falhas dessa
demanda é fator de estabilização psíquica para esses

indivíduos. Porém, essa estabilização não deixa de ser

claudicante, daí o desdobramento fanático, que é uma

tentativa de conjurar, reiterando no próximo, por uma

espécie de performance proselitista, a solução dos

conflitos que no próprio fanático não acaba de se

consolidar (Costa-Rosa, 1995).

A fanatização produz efeitos agonísticos de
ritualização da existência, refletidos diretamente na
subjetividade e no corpo dos indivíduos. Ela tem uma
função congruente com a de certas práticas ritualísticas
de outras instituições culturalmente mais arraigadas,
como o Candomblé e a Umbanda, entre nós, e uma

série de rituais das sociedades chamadas primitivas. Os
efeitos maiores dessas práticas culturalmente estabe-
lecidas podem ser definidos como ritualização da
existência, de alto teor de simbolização, dado o caráter
de tradição cultural do sentido que veiculam para o
cotidiano e a vida em geral, dos indivíduos adeptos.
Quanto à fanatização propriamente dita, podemos
defini-la como uma espécie de ritualização mal-sucedi-
da, agonística, que se inscreve diretamente na vida
subjetiva e no corpo dos indivíduos aderidos; esse efeito
parece vir do baixo teor simbólico do sentido veiculado.
Este não se inscreve mais em rituais compartilhados
pela cultura mais ampla, mas na própria subjetividade,
imprimindo-lhe uma instabilidade mais drástica, o que
acaba derivando na atitude fanática e proselitista como
seu desdobramento necessário (não contingente). Nessa
perspectiva, pode-se dizer que o fanatismo proselitista
é um dispositivo agonístico disparado para defender a
precária estabilização psíquica conseguida com a
adesão mística.

Em suma, uma forma de estabilização sustenta-
se culturalmente no coletivo, liberando o corpo e a
subjetividade individuais, não há performance gnóstica
(maniqueísmo) nem fanática (proselitismo). A outra,
carente de sustentação cultural e coletiva, toma o corpo
e a subjetividade individual como suportes, acentuando
a atitude gnóstica já induzida pelo ideário das insti-
tuições e presente na própria subjetividade dos adeptos,
produzindo uma performance fanática extrema (proseli-
tismo compulsivo), como meio de manter a precária
estabilização psíquica conseguida com a adesão à
instituição.

Generalizando algumas de nossas hipóteses
anteriores sobre o Focolare, podemos afirmar que os
chamados novos movimentos religiosos presentes no
atual contexto católico têm matizes nitidamente totali-
tários, pois se estruturam de acordo com o paradigma

pré-moderno tridentino (Queiruga, 2003, Libânio, 2005,

p.74). Estão alinhados com as forças hegemônicas

eclesiais contemporâneas de matiz restauracionista,

sendo alguns de seus traços mais marcantes: fanatismo,

crescimento rápido e vigoroso, ausência de prestação

de contas, segredo quanto a sua estrutura interna, silên-

cio total sobre a origem de seus recursos financeiros
aparentemente ilimitados, método de recrutamento
próprio de seitas, crenças esotéricas, perspectiva cultural
limitada, repressiva e integrista, com posicionamentos
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morais conservadores e tradicionalistas. Triunfalistas,
exercem um proselitismo agressivo. Mantêm segredo
quanto às doutrinas arcanas que lhes conferem o
sentido de unidade e coesão interna.

O neofundamentalismo ultrapassa facilmente aquele
mínimo de segurança normal, necessário, desviando-
-se pelas vias da patologia social, oferecendo a
pessoas inseguras, ansiosas, neuróticas um apoio
emocional, em vez de ajudá-las a uma decisão livre,
pessoal e consciente. É enorme risco construir uma
identidade sobre tipos neuróticos, seja pela via da
submissão, seja pela via do autoritarismo: ambos
inseguros, incapazes de assumirem em liberdade
decisões fundamentais. Fogem, temem a liberdade.
Esta é ameaça por demais grande para suportá-la
com tranqüilidade. A autonomia madura revela-se
na calma e paz em suportar e enfrentar o diferente,
em atitude de diálogo. As situações autoritárias são
patogênicas, enquanto que as democráticas, livres,
dialogais são terapêuticas. Ora, quanto mais uma
identidade for construída à base do diálogo, do
consenso, tanto mais ela revelará o caráter sadio de
seus construtores e permitirá que ela também possa
ser vivida sadiamente pelos seus membros (Libânio,
1984, p.158).

Esses movimentos não parecem trazer respostas
novas para problemas novos, ao contrário, buscam
antigas fórmulas para problemas que não são os da
contemporaneidade, parecem “vinho velho em velhos
odres”. Sob o prisma de tais movimentos, seria o cris-
tianismo incompatível com a modernidade democrá-
tica, com a liberdade (como autonomia), com a igual-
dade (traduzida como reconhecimento das diferenças,
da especificidade desejante, dos conflitos e contradições
comuns, condições de possibilidade de crescimento) e
com a fraternidade (enquanto solidariedade na ação
conjunta dos projetos coletivos e no enfrentamento
das vicissitudes na esteira do devir)? Ampliando nosso
ponto de vista, pensamos que não, juntamente com
diversos autores que propõem a superação do Para-
digma Tridentino e a construção de uma nova realidade
eclesial (Brighenti, 2001; Comblin, 1999, 2002; Libânio,
1984, 2000, 2003, 2005; Queiruga, 2001; Morano, 2003).
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Instrumentos psicológicos: estudo
comparativo entre estudantes e profissionais
cognitivo-comportamentais

Psychological instruments: comparative study between
cognitive-behavioral students and professionals

Katya Luciane de OLIVEIRA1,2,4

Ana Paula Porto NORONHA3

Marilda Aparecida DANTAS4

Resumo

Esta pesquisa analisou se há diferença entre os instrumentos psicológicos mais conhecidos e utilizados por estudantes e
profissionais cognitivo-comportamentais. Participaram 40 estudantes, do último ano do curso de Psicologia e 35 psicólogos. Foi
utilizado instrumento composto de duas partes, a primeira contemplou questões que visavam à caracterização dos sujeitos
quanto à formação, atuação profissional, estratégias e instrumentos utilizados na avaliação. A segunda parte constava de uma
relação contendo 152 instrumentos de avaliação psicológica, na qual os sujeitos tinham que assinalar os conhecidos e os
utilizados. Os resultados evidenciaram que tanto estudantes quanto profissionais utilizam com maior freqüência em sua
avaliação as entrevistas. Os instrumentos mais conhecidos pelos sujeitos foram o Zulliger, a Escala de Maturidade Mental
Columbia, o Teste de Apercepção Temática e o WISC-III. Os mais utilizados foram o Bender Infantil, o Desenho da Figura
Humana e o Teste Wartegg. Sugere-se que novos estudos sejam realizados com o intuito de promover avanços na preparação do
psicólogo brasileiro.

Palavras-chave: avaliação comportamental; avaliação psicológica; testes psicológicos.

Abstract

This research  analyzed if there was any difference between  the well-known psychological instruments and the ones used by
cognitive-behavioral  students and professionals. 40 students and 35 psychologists participated in this study. This study material was composed
by two parts. The first one comprised by questions about graduation, professional activity, strategy and instruments used in the assessment.
The second part constituted  a set of psychological assessment instruments, and the participants task was to assign if they were known or
used. Results indicated the most of students and professionals uses the interview in the assessment. The most well-known instruments  were
Zulliger, Escala de Maturidade Mental Columbia, Teste de Apercepção Temática and WISC-III. The most used instruments were Bender
Infantil, Desenho da Figura Humana and Wartegg Test. Others studies should be made to promote the psychologists’ formation
development .

Key words: behavioral assessment;  psychological assessment; psychological tests.
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No Brasil, autores têm se dedicado ao desen-
volvimento da área de avaliação psicológica. Mesmo
que com contribuições isoladas e com objetivos
distintos - como oferecer manuais atualizados com os
fundamentos técnicos dos instrumentos de avaliação,
realizar pesquisas e incentivar a construção de novos
materiais -, tais instrumentos tornaram-se o foco de
diversos estudos (Pasquali, 1999, 2001).

Ainda em âmbito nacional, o Conselho Federal
de Psicologia (CFP) promulgou resoluções (Conselho
Federal de Psicologia, 2001, 2003) a fim de oferecer
definições sobre o uso, a elaboração e a comercialização
dos testes. Embora inicialmente a decisão tenha sido
polêmica, considerando o impacto que ocasionou na

comunidade científica e entre leigos, acredita-se que o

processo promoverá a construção de instrumentos com

mais qualidade do ponto de vista psicométrico.

Dentre os elementos definidos pelas resoluções

como imprescindíveis quando da construção de testes

encontram-se o desenvolvimento de estudos com

amostras nacionais e os estudos de evidência de

validade e de precisão. Embora os aspectos apontados

pareçam elementares, pesquisas indicam que grande

parte dos instrumentos comercializados no Brasil ainda

não apresenta condições mínimas de comercialização

(Noronha, 2003). Poucos são os instrumentos que se

encontram com parecer favorável do CFP para utili-

zação. Esse fato ocorre devido à falta de parâmetros

psicométricos na maior parte dos instrumentos

avaliados (Conselho Federal de Psicologia, 2005),

diferente do que ocorre em países mais desenvolvidos,

onde é intenso o foco nos atributos psicométricos de

um teste.

Nesse sentido, alguns estudos já evidenciaram a
necessária atenção que deve ser dispensada aos instru-
mentos de medida. Andriola (1995) destaca que os testes
psicológicos como instrumentos de avaliação merecem

mais esmero por parte dos profissionais responsáveis

pela utilização, principalmente pelo seu uso freqüen-

temente indiscriminado. A ênfase deve ser dirigida ao

rigor da qualidade científica, estudando os parâmetros

psicométricos e atualizando os conteúdos dos

instrumentos a fim de contribuir com a valorização da

avaliação e do profissional que a realizou (Noronha, 2003;

Pasquali, 2001; Wechsler & Guzzo, 1999).

Não parece ser novidade que os testes divulgam
e favorecem o reconhecimento social da profissão e
que a má aplicação tende a gerar dificuldades no
atendimento desses objetivos, considerando que o
início da testagem de alguma forma se confunde com
os primórdios da Psicologia científica.

No que se refere às questões éticas e deonto-
lógicas da avaliação (considerando-a como um processo
de aquisição de informações, que faz uso de vários
métodos, técnicas e instrumentos, tendo como objetivo
principal a compreensão do indivíduo), Simões (1995)
observa que a ética é distinguida da deontologia, sendo
a primeira relativa à ordem de questionamento sobre
valores e a segunda à moral profissional. Baseado nessa
concepção, o autor determina que compete ao psicó-
logo a responsabilidade da escolha e aplicação de
instrumentos com valor reconhecido. Nessa direção,
também se faz necessário que tal instrumento psico-
lógico comungue com o referencial teórico do
psicólogo; não há como fazer uso de um recurso cujo
fundamento teórico seja dissonante daquele que sua
abordagem de atuação preconiza.

Quanto à escolha dos instrumentos mais ade-
quados para as diferentes situações profissionais nas
quais os psicólogos se deparam ao longo de suas
atividades, deve-se evidenciar a eleição de métodos e
de instrumentos que tenham pesquisas relacionadas
aos parâmetros técnicos científicos (precisão, validade
e normas). Tal asserção é corroborada pelos estudos de
Oliveira, Noronha, Beraldo e Santarem (2003) e Oliveira,
Noronha, Dantas e Santarem (2005), no sentido de que é
imprescindível que haja coerência entre a abordagem
teórica que norteia a prática profissional do psicólogo e
os construtos dos instrumentos utilizados, de modo
que a leitura de homem adotada esteja em consonância
com a que o instrumento preconiza.

No que tange à avaliação comportamental, vale
ressaltar que há diferenças em relação a outras abor-
dagens, principalmente no que concerne ao conjunto
de princípios e elementos conceituais. Alguns dos
princípios da avaliação comportamental são comuns a
qualquer sistema de avaliação, outros, porém, são
específicos e refletem os princípios comportamentais
de base, muitos dos quais são derivados da análise
experimental do comportamento (Matos, 1999;
Santarem, 2001).
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A avaliação comportamental pode ser consi-
derada um termo genérico ou um paradigma da
avaliação psicológica que abriga diferentes abordagens
ou subparadigmas, como, por exemplo, análise
funcional e cognitivo-comportamental. O termo
comportamento implica a relação do organismo com
o ambiente num processo contínuo e dinâmico (Delitti,
2001; Meyer, 2001; Rangé & Guilhardi, 1998; Torós, 1997).

Meyer (2001) observa que o psicólogo compor-
tamental pode recorrer aos testes e inventários em uma
avaliação. Todavia, de acordo com Piotrowski e Lubin
(1990) e Haynes e O’Brien (2000), tais instrumentos devem
ser entendidos como recursos auxiliares ao processo
de coleta de dados, já que são construídos tendo como
base a teoria psicométrica.

Keepe, Kopel e Gordon (1980) esclarecem que os
testes e técnicas projetivas não devem ser utilizados
em nenhuma instância pelos terapeutas comporta-
mentais. Estudos destinados a avaliar a coerência teórica
e filosófica entre a abordagem adotada e os instru-
mentos utilizados na avaliação são quase inexistentes.
Cabe questionar, portanto,  se tal coerência vem sendo
respeitada.

O estudo de Oliveira, Noronha, Dantas e Santarem

(2005) desenvolvido com psicólogos comportamentais

evidenciou que os instrumentos mais utilizados são os

de base analítica e ainda são os mais ensinados na

universidade. Fato semelhante foi observado por

Watkins, Campbell e McGregor quando em 1990

realizaram um estudo sobre o assunto. Na verdade, a

comparação entre os mais usados e aprendidos só foi

possível ao analisar os estudos de Alves, Alchieri e

Marques (2001), cujo objetivo foi mapear o ensino da

avaliação psicológica no Brasil, inclusive no que diz
respeito aos instrumentos preferencialmente minis-
trados nas universidades.

Observando especialmente a formação pro-
fissional, há que se ressaltar a situação do ensino de

testes psicológicos brasileiros. Noronha (2003) afirma

que é preciso repensar a formação do profissional de

Psicologia de modo que o psicólogo tenha uma
bagagem teórica mais consistente e faça um uso ético
e consciente dos instrumentos.

A formação profissional tem sido tema freqüente
em discussões promovidas por órgãos e associações

de classe. Recentemente, o Conselho Regional de
Psicologia - 6ª Região, em consonância com outras
entidades, organizou um encontro cujo foco era o ensino
da avaliação psicológica (Conselho Regional de
Psicologia, 2004). Embora eventos nem sempre possam
oferecer soluções imediatas para as questões
emergentes, vale ressaltar que tais discussões fomentam
reflexões e tendem a gerar pesquisas.

A formação em avaliação psicológica no Brasil

é ainda incipiente e o reflexo disso recai na prática

profissional. Muito se tem discutido sobre a melhor

forma de ensinar instrumentos específicos ou a ava-

liação mais amplamente definida. As tendências são as

mais diversas possíveis, variando desde a construção

de um currículo mínimo para a área (Jacquemin, 1995),

até a inserção do ensino da avaliação do desenvolvi-

mento em outras disciplinas afins (Kroeff, 1988), como,

por exemplo, na disciplina Psicologia do Desenvolvi-

mento, ou ainda ensinar a construção dos testes

(Pasquali, 2001).

As discussões, embora ainda não tenham gerado

encaminhamentos definitivos, são extremamente posi-

tivas, pois possibilitam outras análises acerca das práticas

ora existentes. Alchieri e Bandeira (2002) enfatizam que

em grande parte dos cursos de Psicologia no Brasil, a

opção de ensino de avaliação ainda se dá por meio de

informações sobre a aplicação, a avaliação e a inter-

pretação de instrumentos. Pouco se fala em construção

de testes ou em parâmetros psicométricos.

Da forma como o conteúdo de avaliação vem

sendo passado não tem sido possível desenvolver

análises mais críticas a respeito dos instrumentos, do

uso e, sobretudo, das limitações. O resultado desse

processo equivocado é a formação de profissionais com
conhecimento bastante restrito, dominando apenas a
aplicação e a correção de poucos instrumentos. Guzzo
(2001) aponta que aprender técnicas do exame
psicológico de forma isolada e pontual não assegura as
competências necessárias, como, por exemplo, para,
dentre outras tarefas, chegar a conclusões ou elaborar
laudos. Sob essa perspectiva da formação profissional,

o objetivo desse estudo foi analisar se há diferença entre

os instrumentos psicológicos mais conhecidos e

utilizados por estudantes e profissionais cognitivo-
-comportamentais.
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Método

Participantes

Participaram 75 sujeitos, sendo 40 (53,3%)
estudantes de Psicologia que haviam optado pelo

estágio em clínica comportamental e 35 (46,7%)

psicólogos, cuja abordagem de atuação era a cognitivo-

-comportamental. A média de idade foi de 28 anos e 8

meses (DP=9,3), com um mínimo de 21 anos e o máximo

de 60. O sexo feminino representou 88% (n=66) dos
sujeitos e o masculino 12% (n=9).

Instrumentos

Utilizou-se um instrumento composto de duas

partes. A primeira continha questões que visavam à

caracterização dos sujeitos quanto à formação,

abordagem terapêutica, atividades profissionais e

instrumentos utilizados na avaliação.

A segunda parte constituiu-se de uma relação

contendo instrumentos de avaliação psicológica

específicos. Na relação estavam presentes 152

instrumentos das seguintes editoras: Cepa, Vetor, Casa

do Psicólogo, Edites, Cetepp, Artes Médicas, Editorial

Psy, Mestre Jou, Melhoramentos, Entreletras, Gráfica MNJ

Ltda e Martins Fontes, além de dez testes estrangeiros e
dois testes de editoras não localizadas. Os sujeitos
tiveram duas possibilidades de resposta para cada
instrumento listado, a saber: ‘C’ para os instrumentos
conhecidos e ‘U’ para os utilizados. Caso o instrumento
não fosse utilizado ou conhecido, o sujeito não deveria
fazer nenhuma anotação.

Procedimentos

A coleta de dados ocorreu em universidades dos

estados de Minas Gerais e de São Paulo, no VI Congresso

Brasileiro de Psicologia Escolar e Educacional e no I

Congresso Nacional de Psicologia. Em todas as ocasiões

a aplicação foi individual, e o instrumento auto-aplicá-

vel. Aqueles que optaram por participar da pesquisa

respondiam ao instrumento, entregando-o, em seguida,

às pesquisadoras. Destaca-se que esta pesquisa foi

aprovada pelo comitê de ética em pesquisa da

instituição à qual está vinculada.

Resultados e Discussão

Após a coleta, os dados foram organizados em
planilhas e submetidos à estatística descritiva, de acordo
com os objetivos do estudo. A análise foi realizada a
partir da freqüência das respostas e das respectivas
porcentagens.

Quanto à atuação profissional dos estudantes,
57,5% (n=23) exerciam alguma atividade profissional,
não tendo respondido à questão 42,5% (n=17). No caso
dos profissionais uma parte tinha somente graduação
em Psicologia (31,4%; n=11), os demais (68,6%; n=24)
tinham algum curso de especialização ou mestrado e
doutorado. A atuação em clínicas particulares foi
apontada por 48,6% (n=17) e 51,4% (n=18) indicaram
que atuam no contexto universitário como docentes e
não têm atuação em clínica.

Embora seja um estudo com estudantes e
profissionais que atuam na área cognitivo-comporta-
mental, salienta-se que este trabalho contou com uma
amostra coletada em universidades e principalmente
em congressos não específicos dessa área. Desse modo,
o viés da amostra pode ser evidenciado pelo elevado
percentual de docentes, considerando que tais eventos

são bastante freqüentados por professores e pesqui-

sadores.

O modelo comportamental cognitivo foi o mais

citado pela maioria dos estudantes (85%; n=34) e dos

profissionais (68,6%; n=24). Sob esse aspecto Rangé

e Guilhard (1998) apontam que a terapia cognitivo-

-comportamental é uma prática crescente com uma

aceitação progressiva.

A Tabela 1 apresenta as considerações sobre a

utilização de estratégias e instrumentos gerais na
avaliação realizada pelos estudantes e profissionais.
Nessa questão, os participantes tinham que assinalar
com que freqüência recorria ao uso das estratégias e

instrumentos em sua avaliação.

Evidencia-se que tanto estudantes (50%; n=20)

quanto profissionais (88,6%; n=31) utilizavam com maior

freqüência em sua avaliação as entrevistas, seguidas

pela técnica de observação realizada por observadores

externos no ambiente natural (42,5%, n=17; 54,3%, n=19,

respectivamente). Em terceiro lugar como mais utilizada
para os estudantes aparece a observação qualitativa
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durante entrevistas ou sessões terapêuticas (27,5%;
n=11), e para os profissionais, o mais utilizado foi o
questionário (42,8%; n=15).

Nesse sentido, observa-se que na abordagem
comportamental o psicólogo busca outros recursos
para testar suas hipóteses acerca do fenômeno
observado (Matos, 1999). Desse modo, os dados
mostraram que tanto estudantes como profissionais
recorrem a alguns recursos e técnicas (entrevistas,
observação por observadores externos no ambiente
natural, observação qualitativa durante entrevistas ou
sessões terapêuticas e questionários) para submeterem
suas hipóteses à verificação.

Visando identificar quais instrumentos psico-
lógicos específicos eram conhecidos e utilizados pelos
sujeitos, foi apresentada uma relação de instrumentos
psicológicos específicos de avaliação, na qual estudantes
e profissionais tinham que assinalar ‘C’ (se conhecia o
instrumento) e ‘U’ (se o instrumento era utilizado). Os
dados descritos na Tabela 2 apresentam os resultados
de instrumentos que são conhecidos por pelo menos
dez participantes, destacando que os demais instru-
mentos ou tiveram pontuações menores do que a
citada ou não foram escolhidos.

Os instrumentos mais conhecidos pelos partici-
pantes foram em primeiro lugar o Zulliger (42,5%, n=17
estudantes e 57,5%, n=23 profissionais), em segundo

lugar a Escala de Maturidade Mental Columbia e o Teste
de Apercepção Temática (51,3%, n=20 estudantes e
48,7%, n=19 profissionais, respectivamente) e em terceiro
lugar a Escala de Inteligência Wechsler para Crianças
(WISC-III) (60,5%, n=23 estudantes e 39,5%, n=15
profissionais). O teste Qui-quadrado mostrou que a
distribuição das citações sobre os instrumentos
psicológicos mais conhecidos pela amostra como um
todo era eqüitativa. Os dados não evidenciaram
diferença significativa entre as citações.

O instrumento mais citado pelos estudantes
como conhecido foi o WISC-III. Tal dado pode ser
justificado em razão da padronização do instrumento
no Brasil ter sido feita em 2002, realizada por Vera Lúcia
Marques de Figueiredo. Nessa direção, é provável que o
maior conhecimento de estudantes se justifique em
razão da aprendizagem mais recente nos cursos de
Psicologia. Vale destacar que a educação continuada e
o aperfeiçoamento profissional nem sempre estão
presentes na prática psicológica.

No caso dos profissionais o instrumento mais
conhecido foi o Zulliger. Esse dado talvez esteja
relacionado à avaliação clínica tradicional que muitas
vezes recorre ao Teste de Rorschach, instrumento
bastante utilizado em diversos países, ou ao próprio
Zulliger, que pode ser considerado uma versão reduzida
do Rorschach com aspectos semelhantes entre si.

Tabela 1. Distribuição das freqüências e porcentagens de utilização de estratégias e instrumentos gerais de avaliação (n=75).

Entrevistas

Escalas de classificação do comportamento

Inventários de personalidade

Observação participante

Observação por meio de instrumentos (ex.gravação de
discussão família)

Observação por observadores externos no ambiente
controlado

Observação por observadores externos no ambiente natural

Observação qualitativa durante entrevistas ou sessões
terapêuticas

Questionários

Registros de auto-observação do cliente

Técnicas projetivas gráficas

Testes psicológicos

51

16

14

21

8

14

36

21

22

37

10

15

68,0

21,3

18,7

28,0

10,6

18,7

48,0

28,0

29,3

49,4

13,3

20,0

14

29

32

13

14

22

14

16

36

16

21

28

18,7

38,7

42,6

17,3

18,7

29,3

18,7

21,2

48,0

21,3

28,0

37,3

Estratégias e Instrumentos

0

17

14

21

33

21

10

19

7

19

23

15

0

22,7

18,7

28,0

44,0

28,0

13,3

25,4

09,4

25,3

30,7

20,0

10

13

15

20

20

18

15

19

10

3

21

17

13,3

17,3

20,0

26,7

26,7

24,0

20,0

25,4

13,3

04,0

28,0

22,7

Não
respondentes

%F

Nunca

%F

Ocasionalmente

%F

Sempre

%F
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Na Tabela 3 foram elencados os resultados dos
instrumentos utilizados por pelo menos oito sujeitos.
Os demais instrumentos ou tiveram pontuações
menores dos que as citadas ou não foram escolhidos.

No caso dos instrumentos mais utilizados pelos
participantes observou-se que em primeiro lugar
apareceu o Bender Infantil (48,5%, n=17 estudantes e
51,5%, n=18 profissionais), em segundo o Desenho da
Figura Humana (51,7%, n=15 estudantes e 48,3%, n=14
profissionais) e em terceiro o Teste Wartegg (65,4%, n=17
estudantes e 34,6%, n=9 profissionais). Ao utilizar o teste
Qui-quadrado, verificou-se que a distribuição entre as
dez primeiras citações da amostra como um todo sobre
os instrumentos psicológicos mais utilizados não era
eqüitativa [χ2(9, 192)=30,40; p≤0,04].

O Bender Infantil e o Teste Wartegg apareceram
como os mais citados como utilizados pelos estudantes
e o Bender Infantil também foi o mais citado como
usado pelos profissionais. Salienta-se que na ocasião da
coleta esses instrumentos ainda estavam disponíveis
para a comercialização, mostrando o quadro atual que
ambos os instrumentos ainda não estão aprovados pelo
CFP. É sabido, contudo, que o Bender Infantil encontra-
-se em processo de avaliação, o que pode resultar na

Tabela 2. Distribuição das freqüências e porcentagens referentes
aos instrumentos psicológicos mais conhecidos por
estudantes e psicólogos comportamentais (n=75).

53,3
52,0
52,0
50,7
48,0
48,0
48,0
45,3
45,3
44,0
41,3
41,3
41,3
40,0
40,0
37,3
37,3
34,7
34,7
33,3
33,3
33,3
32,0
30,7
30,7
29,3
29,3
28,0
28,0
26,7
25,3
24,0
24,0
24,0
22,7
22,7
22,7
21,3
21,3
21,3
18,7
18,7

18,7
17,3
17,3
17,3
16,0
16,0
16,0
14,7
14,7
14,7
13,3
13,3
13,3
13,3
13,3
13,3

40
39
39
38
36
36
36
34
34
33
31
31
31
30
30
28
28
26
26
25
25
25
24
23
23
22
22
21
21
20
19
18
18
18
17
17
17
16
16
16
14
14

14
13
13
13
12
12
12
11
11
11
10
10
10
10
10
10

Teste Zulliger
Teste de Apercepção Temática (TAT)
Escala de Maturidade Mental Columbia
Escala de Inteligência Wechsler 3ª edição
Desenho da Figura Humana
Escala de Inteligência Wechsler Crianças 1ª edição
Dezesseis Fatores de Personalidade
Teste de Rorschach
Teste de Apercepção Infantil CAT-A
Teste de Apercepção Infantil CAT-H
Teste de Inteligência Não Verbal G36
Teste das Fábulas
Bateria CEPA
Escala de Stress Adulto
Bender Infantil
Teste Wartegg
Inventory Multiphasic Minnesota Personality (MMPI)
Supl. Teste Apercepção Infantil CAT-S
Matrizes Progressivas – escala geral
Teste de Inteligência Não Verbal G38
Matrizes Progressivas – escala avançada
Atenção Concentrada
Matrizes Progressivas Coloridas
O Teste Gestáltico Bender para crianças
Inventário Interesses Angelini e Thustone
Inventário de Interesses Profissionais
Dominós D-48
Teste das Pirâmides Coloridas
Inventário Fatorial de Personalidade
Bateria de Testes de Aptidão (BTAG)
Cubos de Kohs
Teste Psicodiagnóstico Miocinético  (PMK)
Teste de Aptidões Específicas (DAT)
BPR-5
Teste das Pirâmides das Cores 24M Pfister
LIP Levantamento de Interesses Profissionais
Inventário de Ansiedade  (IDATE)
Teste Palográfico
Kuder Inventário Interesses Profissionais
Inventário de Habilidades Sociais
Teste Metropolitano
Escala de Transtorno de Déficit de
Atenção/Hiperatividade
Escala de Stress Infantil (ESI)
Questionário Vocacional de Interesses
Inventário de Atitudes de Trabalho  (IAT)
INV
Teste Não verbal de Inteligência R-1
Programação Hábitos e Desempenho (PHD)
Como Chefiar?
Teste Raven Operações Lógicas (RTLO)
Figuras Complexas de Rey
Diagnóstico Organizacional
Teste Coletivo Inteligência Adultos (CIA)
Quati Questionário Avaliação Tipológica
Lista de Problemas Pessoais Adultos
Inventário de Ansiedade IDATE-C
Escala de Maturidade Escolha profissional
Atenção Concentrada 15

Testes mais conhecidos F %

Tabela 3. Distribuição das freqüências e porcentagens referentes
aos instrumentos psicológicos mais utilizados por
estudantes e psicólogos comportamentais (n=75).

Bender Infantil
Desenho da Figura Humana
Teste Wartegg
Atenção Concentrada
Escala de Maturidade Mental Columbia
O Teste Gestaltico Bender para Crianças
Teste de Rorschach
Dezesseis Fatores de Personalidade
Inventário de Interesses Angelini e Thustone
Teste Zulliger
LIP Levantamento de Interesses Profissionais
Teste de Apercepção Temática TAT
Teste Psicodiagnóstico Miocinético PMK
Bateria CEPA
BPR-5
Escala de Inteligência Wechsler Crianças 3ª edição
Inventory Multiphasic Minnesota Personality (MMPI)
Teste de Apercepção Infantil CAT-A
Inventário de Habilidades Sociais
INV
Supl. Teste Apercepção Infantil CAT-S

35
29
26
18
17
16
15
13
13
13
12
12
12
11
11
11
11
11
10
8
8

46,7
38,7
34,7
24,0
22,7
21,3
20,0
17,3
17,3
17,3
16,0
16,0
16,0
14,7
14,7
14,7
14,7
14,7
13,3
10,7
10,7

Testes mais Utilizados F %
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publicação de um parecer favorável para a utilização

do teste em 2006.

Watkins, Campbell e McGregor  (1990), Oliveira,

Noronha, Beraldo e Santarem (2003) e Oliveira et al. (2005)

observam que diversos psicólogos não apresentam uma

coerência teórica na escolha do instrumento, visto que

optam por utilizar testes cuja fundamentação difere da

abordagem adotada por esses profissionais. Assim, os

resultados evidenciaram que não houve coerência entre

a abordagem teórica dos estudantes e dos profissionais

e a utilização de instrumentos psicológicos, tendo em

vista que surpreendentemente os três testes mais

utilizados pelos estudantes e psicólogos comportamen-

tais, nesta pesquisa, possuem fundamentação na teoria

tradicional da personalidade (Bender Infantil, Desenho

da Figura Humana e  Teste Wartegg).

Meyer (2001) destaca que se pode utilizar testes

psicológicos para compor o diagnóstico comporta-

mental. Contudo não se deve esquecer o que professa

Keepe et al. (1980): os testes projetivos não devem ser

utilizados na composição diagnóstica do psicólogo

comportamental, visto que possuem fundamentação

filosófica, metodológica e teórica divergentes da que

preconiza uma avaliação comportamental.

Talvez essa falta de coerência entre a abordagem

adotada e a escolha do instrumento esteja relacionada

ao ensino dos instrumentos nas universidades e à

formação falha nessa área. Há que ensinar aos estu-
dantes as propriedades psicométricas do teste e sua
fundamentação (Oakland, 1999) e não apenas sua
aplicação e correção. Outro aspecto a ser destacado é
que uma parte dos profissionais atuava em consultórios
particulares e também em universidades, contudo não
se havia graduado no mestrado ou doutorado na área,

o que certamente poderia fazer a diferença na apren-

dizagem do estudante.

Considerações Finais

Este estudo teve como objetivo verificar se há

diferença entre os instrumentos psicológicos mais

conhecidos e utilizados por estudantes e profissionais

da clínica comportamental. Observa-se que nos últimos
anos a Psicologia no Brasil tem se focado nos estudos

relacionados aos instrumentos psicológicos; embora
não tenha sido objetivo abordar a questão da validade
dos instrumentos pesquisados, parece estar claro que
muitas das discussões recentes em Psicologia passam
por esse âmbito. Nesse sentido, levantar as possíveis
diferenças entre os instrumentos conhecidos e utili-
zados por estudantes e profissionais já é um passo para
estabelecer se os instrumentos que aparecem com mais
citações de utilização encontram-se com parecer
favorável do CFP. As diretrizes elaboradas pelo Conselho
Federal de Psicologia (2005) em relação aos atributos
que um teste bem construído deve apresentar para que
a avaliação seja válida estão sendo divulgadas nos mais
diferentes âmbitos profissionais.

Este trabalho pretendeu discutir a falta de com-

preensão por parte de estudantes e profissionais, muitas

vezes docentes, em relação aos instrumentos de medida

e à abordagem adotada, no caso, a cognitivo-comporta-

mental. Tal falta de compreensão pode ser evidenciada

na alta freqüência de uso de instrumentos projetivos

entre os estudantes e psicólogos comportamentais. Tal

fato remete a duas considerações importantes relaciona-
das especialmente aos instrumentos e à formação
profissional.

No que diz respeito aos instrumentos, a avaliação

psicológica brasileira encontra-se em um momento

especial provocado pelas resoluções recentemente

promulgadas pelo Conselho Federal de Psicologia. A

medida tende a proporcionar aos psicólogos, em um

futuro próximo, uma possibilidade de avaliação mais

eficaz ao se considerar que os instrumentos utilizados

terão os requisitos mínimos exigidos quando da

construção de materiais científicos, embora inicial-

mente possa ter provocado algum tipo de polêmica.

Os últimos dois anos têm sido altamente produtivos,

uma vez que pesquisadores e editores se viram

obrigados a adotar os critérios exigidos pelas resoluções,

gerando um maior número de pesquisas na área.

Em contrapartida, esse avanço não auxiliará

nenhuma área particular da Psicologia, como a

Psicologia Comportamental, ou a Psicanalítica, dentre

outras. Isso significa que a aparente incoerência entre a

leitura de abordagem adotada e o uso de instrumentos

não se resolverá com a melhora das características
técnicas dos recursos de avaliação, mas sim com uma
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conduta pessoal de cada um em relação a sua
abordagem.

Para que ocorra essa minimização da incoerên-
cia, há que se melhorar a formação profissional. Essa
questão não parece ser novidade nos meios acadêmicos
e científicos. Eventos específicos têm sido realizados
com o intuito de promover reflexões e avanços na pre-
paração do psicólogo brasileiro. Há críticas contundentes
em relação aos cursos, às ementas, aos programas, à
metodologia de ensino ou ainda aos conteúdos
ministrados nas disciplinas de avaliação psicológica das
universidades brasileiras. É fato que ainda se prioriza as
informações sobre a aplicação, a avaliação e a inter-
pretação de instrumentos em detrimento da análise
crítica ou de elementos pertinentes à construção e aos
parâmetros psicométricos.

O resultado desse processo equivocado, como
os dados que encontramos neste estudo, é a formação
de profissionais com conhecimento bastante restrito,
que dominam apenas a aplicação e a correção de
poucos instrumentos. Alguns outros fatores podem ser
aventados, como falta de disponibilidade de instru-
mentos adequados, falta de produção de conheci-
mentos relativos à avaliação psicológica comporta-
mental, dentre outros tantos fatores que atingem não

somente o psicólogo comportamental como a cate-
goria profissional como um todo. O psicólogo compor-

tamental não é exceção diante desse quadro, já que

também vem comungando dessa formação e
compartilhando das dificuldades presentes na área.
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Comparação da vulnerabilidade de estudantes da
escola pública e particular em relação ao HIV

HIV vulnerability comparison between public
and private high school students

Brigido Vizeu CAMARGO1

Raquel Bohn BERTOLDO2

Resumo

Os adolescentes fazem parte de uma população vulnerável à Síndrome da Imunodeficiência Adquirida, pois demandam
emancipação, o que implica riscos. O presente estudo compara adolescentes de meios socioculturais distintos (escola
pública - diurno e noturno - e privada) quanto ao conhecimento, comunicação, risco sobre a Síndrome da Imunodeficiência
Adquirida e atitude quanto ao preservativo. Utilizou-se um survey com 1.386 estudantes de ensino médio. O ambiente dos
alunos do noturno é mais similar ao do adulto. Apesar de eles apresentarem atitudes positivas em relação ao uso do preservativo,
essas não foram tão positivas quanto aquelas dos alunos do diurno. Apresentaram também mais problemas de conhecimento
que os do diurno, estando tais problemas associados a atitudes menos positivas diante do preservativo, menor intenção
em usá-lo, menor uso efetivo, e maior medo de contrair o vírus. O comportamento de risco dos alunos do turno noturno,
associado a fatores cognitivos e ambientais, indica sua maior vulnerabilidade perante o Vírus da Imunodeficiência Adqui-
rida.

Palavras-chave: AIDS; escola; vulnerabilidade.

Abstract

The youth is a vulnerable population to Acquired Immune Deficiency Syndrome, as they demand freedom for their emancipation and, as a
consequence, risk behaviors. This study compares adolescents from different socio-cultural backgrounds (public - diurnal and nocturnal -
and private schools) about  their Acquired Immune Deficiency Syndrome  communication context, knowledge, risk behavior concerning
Human Immunodeficiency Virus  and attitudes towards  the preservative. A survey was applied to a 1.386 high school student’s sample. The
environment of the students from the nocturnal period is more similar to the adult’s; even though they show positive attitudes, they are not
as positive as the diurnal students. They also showed more problems regarding the knowledge of Acquired Immune Deficiency Syndrome,
which is related to their less positive attitudes towards the preservative and  intention to use , lower  frequency of use and more fear of acquiring
the Human Immunodeficiency Virus. This group’s risky behavior associated to cognitive and environmental indicators show us its greater
vulnerability regarding the Human Immunodeficiency Virus.

Key words: AIDS; school; vulnerability.
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Do início da década de 1980 até o ano de 2003, o
Ministério da Saúde notificou 277.154 casos de Síndrome
da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) no Brasil: 197.340
homens e 79.814 mulheres. Segundo dados recentes do
Ministério da Saúde, tem havido uma desaceleração
nas taxas de incidência de AIDS no conjunto do País,
além de algumas tendências demográficas que seguem
o perfil médio do brasileiro: heterossexualização (hoje
existem mais heterossexuais do que homossexuais
portadores do vírus no Brasil), feminilização e paupe-
rização do portador do vírus da imunodeficiência
adquirida (HIV) (Rua & Abramovay, 2001).

Considerando que a latência do HIV é de aproxi-
madamente dez anos, que a via sexual é a principal
forma de transmissão do vírus, e que a faixa etária mais
atingida pela manifestação da doença é a de 20 a 39
anos, é provável que a contaminação de grande parte
dos atuais portadores tenha ocorrido na adolescência
(Wuo, 2003).

A adolescência é uma fase caracterizada por
profundas mudanças individuais e sociais. Ao adoles-
cente já é permitido tomar decisões em vários aspectos
de sua vida, inclusive na esfera sexual (Béria & Barros,
1998). Comportamentos típicos dessa idade, como
explorar o novo e experimentar riscos (Ayres, 1996),
tornam os adolescentes uma população vulnerável ao
HIV e, também, ideal para o investimento em educação.

Durante a adolescência ocorrem a aquisição e a
consolidação de hábitos que, muitas vezes, perdurarão
pela vida do indivíduo, como o hábito de fumar, ingerir
álcool ou, especificamente, engajar-se em relações
sexuais desprotegidas.

As práticas relativas à sexualidade são apreen-
didas com os outros componentes dos grupos sociais
de pertença, os quais modulam também sua própria
expressão (Parker, 1991). Assim, não somente questões
racionais são levadas em conta no momento da tomada
de decisão em matéria de sexualidade, mas valores
culturais e modelos de conduta socialmente cons-
truídos. Wuo (2003) afirma que para a compreensão do
comportamento de risco há a necessidade de conhecer:
a) a posição hierárquica do risco para a pessoa; b) a
intersubjetividade na tomada de decisão e c) o contexto
de ocorrência do risco.

Invariavelmente, a posição da mulher no sexo,
como estudos têm apresentado (Nicolson & Burr, 2003),

continua sendo a de satisfazer o parceiro, posicionando-
-se de forma passiva nas relações com o sexo masculino.
Assim, a decisão de usar ou não o preservativo fica sujeita
ao exercício do poder, intrínseco às relações de gênero.
Giacomozzi (2004) ressalta a submissão da mulher, pois,
no momento de negociar o uso do preservativo, muitas
delas se sentem pressionadas a corresponder às
expectativas dos parceiros, influenciadas pelos valores
sociais vigentes.

A sexualidade tem significação bastante diversa
para homens e mulheres. Béria, Oliveira e Carret (1998)
encontraram evidências dessa diferença quando
constataram que as informações oferecidas aos ado-
lescentes no contexto doméstico divergem no seu
conteúdo: com as moças abordam-se questões
relacionadas à virgindade e à gravidez, enquanto com
os rapazes questões referentes à relação sexual e à AIDS.

Pesquisas anteriores com estudantes adoles-
centes (Camargo, 1997; Camargo, Botelho & Souza 2001;
Camargo, Hias & Machado, 2002) constataram que,
predominantemente, as meninas têm atitudes mais
positivas em relação ao preservativo que os meninos.
Além disso, Camargo, Hias e Machado (2002) observaram
que as estudantes têm melhor desempenho na
restituição mnemônica da informação sobre AIDS.

O conceito de atitude é importante para o estudo
do comportamento de prevenção, pois fornece pistas
sobre o comportamento do indivíduo quando ele está
diante da AIDS. A atitude social pode ser definida como
uma organização duradoura de crenças e cognições
em geral, dotada de carga afetiva pró ou contra um
objeto social definido, que predispõe a uma ação
coerente com as cognições e afetos referentes a esse
objeto (Rodrigues, Assmar & Jablonski, 1999).

A comunicação também desempenha papel
fundamental na prevenção à AIDS. O conhecimento
que se tem sobre um objeto depende da experiência
direta que se tem com ele, mas, cada vez mais, depende
também da experiência indireta, aquela adquirida pela
informação ou por outras pessoas (Camargo et al., 2001).
A conversa sobre sexualidade permite o compartilha-
mento de informações e experiências acerca desse
aspecto da vida e, portanto, consiste em uma importante
fonte de conhecimento. A comunicação permite o
fortalecimento de atitudes e modelos de conduta, uma
vez que dissemina informação e valores (Rodrigues,
Assmar & Jablonski, 1999).
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No entanto estudos já mencionados (Camargo,
1997; Camargo et al., 2002) têm mostrado que nem
sempre o conhecimento das pessoas sobre a AIDS
corresponde às suas intenções de adotar um
comportamento preventivo.

Tinsley, Lees e Sumartojo (2004), avaliando a
perspectiva da família na comunicação, observaram que
a comunicação entre pais e filhos estava positivamente
relacionada a condutas preventivas no adolescente, e
que a comunicação franca e aberta tornaria os filhos
mais receptivos aos padrões de comportamento e
valores propostos pelos pais. Observando a influência
de diferenças no padrão familiar de comunicação e, por
conseguinte, no comportamento preventivo, os
pesquisadores mencionados constataram que os euro-
-americanos, mais que os afro-americanos, latino-
-americanos e famílias de baixa renda, estabelecem
comunicação sobre HIV e sexualidade dentro da família,
dispondo esses adolescentes de melhores habilidades
cognitivo-comportamentais para lidar com sua
sexualidade.

Por outro lado, a experiência anterior direta com
um objeto de atitude influencia de forma acentuada o
próprio posicionamento da pessoa perante aquele
objeto. Segundo Fazio e Zanna (1981), as atitudes que se
constroem com base na experiência direta são mais
preditoras do comportamento do que as que se baseiam
em experiência indireta.

Bandura (1997) pontua dois outros fatores
importantes para a ocorrência de um comportamento
preventivo: a crença da pessoa na sua auto-eficácia em
poder realizá-lo e a expectativa em relação aos
resultados esperados advindos desse comportamento
(diminuição do risco). Em relação ao adolescente
sexualmente ativo, podemos prever que aqueles que
estão em maior risco não se percebem como tal, pois
aumentam a confiança nas suas respostas diante do
meio (percepção de auto-eficácia), diminuindo assim o
stress perante situações cotidianas referentes à AIDS
(Bandura, 1997; Rodrigues Assmar & Jablonski, 1999). O
medo está relacionado à estimativa do risco a que uma
pessoa se submete, à sua percepção de auto-eficácia, e
também à sua percepção da situação em que está
envolvida e dos recursos que pode disponibilizar (Lima,
1998). Tratando-se de comportamento preventivo diante
do HIV, o medo está relacionado ao risco percebido (de

não usar o preservativo), à capacidade percebida de
que pode se prevenir (auto-eficácia) e ao recurso
disponível (preservativo).

O conceito de vulnerabilidade como “...
suscetibilidade dos indivíduos e populações a agravos
ou riscos” (Ayres, França, Calazans & Saletti, 1999) surgiu
como uma tentativa de ampliar a abordagem
comportamentalista que associa a prevenção no
indivíduo com as noções de comportamento de risco e
grupo de risco. Ele foi primeiramente formulado por
Mann  (1993) e tinha como objetivo estabelecer um
quadro de referência para a avaliação da vulnerabilidade
ao HIV que fornecesse critérios aplicáveis desde o nível
individual até o plano nacional de prevenção à AIDS.

A AIDS é uma doença cuja transmissão envolve
aspectos comportamentais, cognitivos, emocionais e
culturais que são de ordem complexa. As medidas
preventivas orientadas para a totalidade da população
provaram ter pouca eficácia diante de grupos específicos,
tais como o adolescente, o de mulheres casadas, dentre
outros. A consideração das diferenças entre os grupos
sociais é necessária para qualquer atividade bem-
-sucedida de prevenção. O conceito de vulnerabilidade
contribui para a mudança do foco do problema: do
indivíduo para o seu sistema de relações. Isso explica
em parte o padrão atual de disseminação da doença
entre as camadas mais populares e os setores mais
destituídos de poder dentro da nossa sociedade (Ayres
et al., 1999). O conceito é dividido em três planos interde-
pendentes de apreensão da vulnerabilidade: (1) compor-
tamento pessoal; (2) contexto social e (3) programa
nacional de combate à AIDS.

Nesta pesquisa a vulnerabilidade estaria rela-
cionada à escola freqüentada, na medida em que, no
Brasil, cada tipo de instituição escolar atende alunos de
bases socioeconômicas diferentes. No Brasil, mais que
em outros países da América Latina, a escola constitui
um produto social desigualmente distribuído (Akkari,
2001). Dessa forma, o tipo de escola e as desigualdades
na condição de acesso ao ensino de qualidade já indicam
a diferenciação do nível socioeconômico das famílias
dos estudantes da rede de ensino público (municipal
ou estadual). Akkari (2001) traça um panorama da
desigualdade do sistema educacional brasileiro: há uma
grande mobilidade entre as redes particular e pública
de ensino, entretanto ela é “estreitamente vinculada ao
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poder de compra. As classes populares têm uma única

escolha - a das escolas públicas municipais ou

estaduais” (p.167). O sistema educacional brasileiro é

caracterizado por uma grande rede pública, que acolhe

a maioria dos alunos, e uma rede particular, elitista,

freqüentada exclusivamente pelas classes privilegiadas.

O conceito de qualidade na educação foi

trabalhado por Casassus (2002), que, além da avaliação

de rendimento, preocupou-se em averiguar o ambiente

externo do aluno. Cada ambiente institucional, privado

ou público, da zona rural ou urbana, possui a sua

especificidade, cada aluno convive e constrói suas

representações em ambiente cultural e socioeconômico

diferente. Além disso, a escola pública possui aspectos

materiais, atores (estudantes, docentes, pais ou

responsáveis e diretores), clima organizacional e

pedagogia diferentes daqueles encontrados na rede

privada.

Assim como há dicotomia entre escolas (pública

ou particular) quanto ao nível socioeconômico, há uma

diferenciação entre os períodos diurno e noturno

observados na escola pública. Essa diferenciação interna

dá-se pela necessidade de os alunos desempenharem

atividades remuneradas. Mesmo vinte anos atrás,

Rosenberg (1986) já observava que a renda média

familiar entre os alunos do turno noturno é menor do

que entre os do diurno, e ainda que o número de alunos

de baixa renda do período noturno era maior que o

dobro que o dos alunos do período diurno. Disparidades

quanto à proporção da população economicamente

ativa na escola foram verificadas por Camargo et al.

(2001) entre estudantes de três cidades catarinenses

(Balneário Camboriú, Florianópolis e Itajaí): 51,2% dos

alunos do turno diurno de escolas públicas já haviam

desenvolvido ou desenvolvia, no momento da pesquisa,

alguma atividade remunerada, enquanto o percentual

encontrado entre os alunos do turno noturno chegou a

72,8% e foi de apenas 26,6% entre os estudantes da rede

particular de ensino.

Esta pesquisa analisou comparativamente a
vulnerabilidade dos alunos da escola pública e privada

diante do HIV. A vulnerabilidade foi considerada por
meio de indicadores a ela relacionados, tais como:
comunicação, informação, atitudes, ambiente, experiên-
cia e afetividade.

Método

Trata-se de uma pesquisa comparativa entre a
escola pública e a privada. Os dados são provenientes
de um  levantamento de dados com 1.386 estudantes
que cursavam o ensino médio das cidades de
Florianópolis (n= 858), Itajaí (n= 329) e Balneário
Camboriú (n= 199) no final de 2000. Dos 1.386 alunos,
59,4% eram do sexo feminino; 41,2% estudavam no
período diurno em escolas públicas, 27,8% no período
noturno em escolas públicas e 31,0% no diurno em
escolas particulares. A técnica de amostragem em-
pregada foi a por conglomerados, buscando respeitar a
proporção de alunos matriculados por cidade, por tipo
de escola e por turno.

Para a coleta de dados foi utilizado um
questionário anônimo, aplicado coletivamente,
composto por cinco grupos de questões: 1) caracte-
rísticas pessoais dos participantes, tais como idade, sexo,
tipo de escola em que estuda, ambiente social,
experiência de trabalho, experiência amorosa e sexual,
e contexto de comunicação sobre a sexualidade; 2)
conhecimento relacionado à AIDS3; 3) percepção e
sentimentos em relação ao risco de infecção, e
julgamento da importância e do perigo da doença; 4)
atitudes: intenção de adoção de condutas preventivas,
e atitudes diante do preservativo (para isso utilizou-se
uma escala tipo Likert de 4 pontos, composta de 12
itens com α=0,75); e 5) comportamentos arriscados e
de proteção em relação ao HIV.

A equipe fez contato com a direção de cada
escola, apresentando um protocolo de pesquisa em
conformidade com os preceitos éticos vigentes

(anonimato, participação voluntária, ciência dos
objetivos da pesquisa, cuidados com a integridade física,
psicológica e social do participante, etc.) e solicitou
autorização prévia para sua realização. Considerando

33333 Estimado a partir das respostas corretas a sete possíveis modos de transmissão do HIV: nas relações sexuais, nos banheiros públicos, injetando droga com
a seringa de outro, recebendo sangue (transfusão sangüínea), pela picada de um mosquito, estando internado num mesmo setor do hospital que uma
pessoa contaminada e doando seu sangue. Desse modo o escore variava de 0 a 7 pontos.

▼   ▼   ▼   ▼   ▼
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que a direção das escolas estudadas já tinha autorização
dos pais para esse tipo de atividade, ela foi obtida após
a concordância com o protocolo apresentado. Além
disso, foi realizada uma palestra de dessensibilização ao
final da coleta em cada sala de aula.

Foi realizada uma análise comparativa dos dados
dos estudantes das escolas pública (período diurno e
noturno) com os dos alunos da escola particular, por
meio de tabelas de contingência (testes estatísticos não
paramétricos) e de comparação de médias (teste “t” de
Student e análise de variância simples). Assim foi possível
observar a relação entre as questões em função de
contextos socioculturais distintos. Utilizou-se para tal
fim o programa estatístico SPSS.

Resultados e Discussão

A média de idade dos alunos participantes da
amostra analisada nesta pesquisa foi de 17 anos e 3
meses. A média observada na escola pública diurna foi
de 17 anos e 4 meses, na noturna foi de 17 anos e 10
meses, e na escola particular, 16 anos e 8 meses. A escola
particular possui alunos com média de idade
significativamente menor (F=54,8 gl=2 p<0,001) que
aquelas observadas na rede pública. É importante indicar
que os alunos que ingressam no ensino fundamental
com 6 anos, em média, atingem a 2ª série do ensino
médio com 16 anos.

Apesar de a maioria da amostra morar com os
pais (72,1%), existe diferença significativa entre os grupos
de alunos estudados. A percentagem é menor entre os
alunos da escola pública noturna (63,1%) do que da
diurna (74,1%) e da particular (77,6%) (χ²=32,043 gl=8
p<0,001). O exercício da atividade remunerada por parte

dos alunos apresenta diferenças significativas entre as

subamostras: no grupo de alunos do turno noturno,

72,8% já exerceram ou exercem esse tipo de atividade,

ao passo que entre os alunos do turno diurno, a

percentagem foi de 51,2%, e entre os alunos da escola

particular, 26,6% (χ²=178,102 p<0,001).

A pesquisa constatou também que 93,6% dos

alunos da escola particular, 91,6% dos do turno diurno
da escola pública, e 83,2% dos do turno noturno
afirmaram possuir um grupo de amigos (χ²=27,060,
gl=2, p<0,001). Os alunos do período noturno freqüen-

tam ambientes de trabalho, o que os aproxima do
adulto, estabelecendo relações que são, muitas vezes,
diversas daquelas encontradas no contexto escolar,
como as relações de amizade. Desse modo, a situação
socioeconômica parece exercer influência sobre a rede
social do aluno, delimitando seu universo comunica-
cional e, conseqüentemente, informativo e afetivo.

Os adolescentes encontram-se em fase de
iniciação sexual; por isso, a amostra divide-se entre os
alunos que já experimentaram a relação sexual com
penetração e os que não a experimentaram. A diferença
entre os grupos estudados mostrou-se significativa:
64,5% dos alunos do turno noturno da escola pública já
tiveram ao menos uma relação sexual com penetração,
49,8% dos alunos do turno diurno e 42,6% dos alunos
da escola particular (χ²=44,548 gl=6 p<0,001). Essas
relações têm como contexto principal o namoro, uma
vez que a quantidade de adolescentes com namoradas
(os) que declarou ter tido relações nos últimos 12 meses
(66,1%) foi maior que o dobro daquela verificada entre
os que não têm namorada (o) (30,2%). A relação entre
namoro e escola apresenta-se assim distribuída: 39,2%
dos alunos do período noturno da escola pública
namoram, 36,8% dos alunos do turno diurno e 28,3%
dos alunos da particular (χ²=12,394 gl=2 p<0,002). Os
alunos da escola pública noturna possuem maior
experiência sexual que os alunos das outras amostras,
além de estarem mais freqüentemente envolvidos em
relacionamentos afetivo-amorosos. O envolvimento
sexual dos alunos do noturno evidencia o maior risco
em matéria de doenças sexualmente trans-missíveis e
AIDS, acrescido pelas condições de educação em saúde
disponíveis para essa população.

Quando conversam sobre sexualidade, a maioria

dos que têm namorado(a) tem esse tipo de comuni-

cação com seus parceiros (83,09%). Entretanto, menos

da metade (34,9%) namora, o que faz com que os amigos,

na amostra como um todo, sejam apontados como os
principais interlocutores para esse assunto: 77,8% dos

estudantes declararam conversar com os amigos sobre
sexualidade. Quanto à comunicação sobre sexualidade

com os pais, ela apareceu em maior proporção entre os

alunos das escolas particulares (50,8%), seguidos

pelos alunos do diurno da escola pública (43,9%) e

pelos alunos do noturno (41,8%) (χ²=7,598 gl=2 p<0,02).
Esse achado corrobora a colocação de Di Iorio, Kelley e
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Hockenberry-Eaton (1999), de que a comunicação sobre
assuntos da esfera sexual com a família está ligada a
comportamentos familiares mais tradicionais.

Percepção de problemas pelos
adolescentes e condutas de risco

O posicionamento dos alunos em relação aos
problemas que enfrentam no seu cotidiano nos fornece
indícios sobre a percepção que têm sobre as suas
vulnerabilidades. Foram apresentados nove problemas

que atingem os adolescentes (Tabela 1), dos quais dois

apresentaram diferenças significativas entre as suba-

mostras: o desemprego e o suicídio. Na escola pública

noturna e diurna, respectivamente 92,5% e 91,3% dos

alunos consideraram o desemprego como problema

importante, enquanto na escola particular essa

percentagem foi de 83% (χ²=22,497 gl=2 p<0,001). Esse

resultado é condizente com a realidade sociocultural

dos alunos, já que entre as classes média e alta o

desemprego representa uma ameaça menos grave para

as famílias. As condutas de risco dos alunos têm relação

com o risco específico de exposição ao HIV, e elas

apresentam diferenças entre as três subamostras

consideradas (Tabela 1).

Observa-se que, nos últimos doze meses, mais
da metade dos alunos da escola pública faltaram à aula
sem motivo (53,7% do diurno e 51,7% do noturno),
enquanto na escola particular essa percentagem foi de
42,9% (χ²=12,171 gl=2 p<0,01).

O uso do preservativo é a conduta que mais
interessa à prevenção da AIDS. Entre os alunos que

tiveram ao menos uma relação sexual com penetração
nos últimos 12 meses, mais da metade, em se tratando
de escola pública, deixou de usar o preservativo em
algum momento (59,8% do noturno e 50,4% do diurno),
enquanto a proporção foi de  40,5% na escola particular
(χ²=13,076 gl=2 p<0,001).

Quanto ao uso de drogas os alunos foram ques-
tionados especificamente sobre o uso de maconha. Os
resultados mostram que as escolas particulares
obtiveram significativamente maior percentagem de
alunos que usaram a droga nos últimos doze meses
(13,8%), enquanto os alunos das escolas públicas do
período noturno (10,1%) e diurno (9,1%) apresentaram
uma proporção menor de alunos que usaram maconha
(χ²=5,786 gl=2 p<0,05).

O consumo de álcool é considerado compor-

tamento de risco pelas alterações cognitivas que tornam

o indivíduo mais vulnerável a outras situações de risco,

além de ser o consumo em si um comportamento auto-

-destrutivo. Os resultados apresentaram diferenças

significativas entre os grupos de alunos: 38,7% dos

alunos da escola particular afirmaram ter “ficado

bêbado” nos últimos doze meses, enquanto 35,1% dos

do turno noturno e 28,1% do turno diurno da escola

pública afirmaram ter passado por isso (χ²=12,99 gl=2

p<0,01). Esses dados acima reportados deixam clara a

relação entre risco incorrido e ambiente sociocultural.

Atitudes e uso do preservativo

As atitudes dos alunos diante do preservativo

foram positivas; eles apresentaram uma média de 3,09

Tabela 1.  Tipos de risco apresentados pelos alunos segundo o tipo de escola freqüentada (rede de ensino médio de Florianópolis, Itajaí e
Balneário Camboriú, 2000) (n=1.386).

Faltar às aulas sem motivo
Relação sexual sem pílula
Relação sexual sem preservativo
Fumar maconha
Brigar
Quebrar as coisas dos outros
Ficar bêbado
Dirigir moto sem capacete

42,9*
73,9*
40,5*
13,8*
16,1*
31,5*
38,7*
  6,1*

53,7*
74,4*
50,4*
   9,1*
12,2*
24,1*
28,1*
11,9*

51,7*
68,2*
59,8*
10,1*
14,0*
23,4*
35,1*
11,2*

χ²=12,17  gl=2 p<0,010
χ²=  2,77  gl=2 p=0,250
χ²=13,07  gl=2 p<0,001
χ²=  5,78  gl=2 p<0,050
χ²=  3,03  gl=2 p<0,220
χ²=  9,02  gl=2 p<0,010
χ²=12,99  gl=2 p<0,010
χ²=10,30  gl=2 p<0,010

Riscos admitidos nos últimos 12 meses
Escola pública–noturnoEscola pública – diurnoEscola particular

* Escola com maior risco estatisticamente significativo.

Alunos (%)
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em uma escala de quatro pontos. As médias encon-
tradas nas escolas foram: 3,04 na pública noturna, 3,10
na pública diurna e 3,13 na particular. Os alunos do
turno noturno da escola pública são significativamente
menos favoráveis ao uso do preservativo que aqueles
do período diurno da escola pública e da escola particular
(F

2,1383
 =7,95, p<0,001). Entre os alunos com vida sexual

ativa, o comportamento relativo ao uso do preservativo
foi significativamente diferente entre os tipos de escola
e turnos de estudo; na escola pública, no período
noturno 35,4% dos alunos afirmam tê-lo usado em todas
as relações, no período diurno, 47,6%, e na escola
particular, 58,6% dos alunos (χ²=18,410 gl=2 p<0,001).
Globalmente, observou-se incoerência entre as atitudes
claramente favoráveis e o comportamento preventivo
do uso de preservativo parcialmente adotado pelos
adolescentes. No entanto quanto maior a média, por
tipo de escola, na escala de atitude mais alunos daquela
escola declararam ter usado o preservativo em todas as
relações.

Foi também observado que os alunos com
experiência sexual tinham atitudes menos positivas (3,06)
que os alunos sem experiência sexual (3,13). Parece que
a experiência direta fornece elementos para o
adolescente compreender a complexidade da gestão
da racionalidade (decisão e execução do sexo seguro)
em uma situação fortemente emocional.

O namoro está associado ao não uso do
preservativo em todos os tipos de escola, embora os

alunos da escola pública noturna abandonem mais
facilmente o preservativo que os alunos que estudam
no período diurno da escola pública ou particular
(Tabela 2).

As atitudes sustentam um comportamento que
é contextualizado, portanto as pessoas podem se
comportar de modo conflitante em relação ao seu
objeto atitudinal dependendo da exigência do ambiente
(componente comportamental das atitudes). Observa-
-se que adolescentes que namoram geralmente
abandonam o uso do preservativo no curso do rela-
cionamento. Gebhart, Kuyper e Greunsven (2003)
colocam a intimidade como fator correlacionado
negativamente com o uso do preservativo, assim como
proximidade emocional e confiança, pois diminuem a
necessidade de proteção.

Conhecimento sobre AIDS

Das sete questões de conhecimento sobre a AIDS

somente em duas foram observadas diferenças

significativas entre as subamostras quanto à informação

dos alunos (Tabela 3).

Os resultados mostraram que os alunos da escola

particular possuem maior conhecimento, ao menos no

que diz respeito aos meios de transmissão do HIV, do

que aqueles da escola pública diurna e noturna.

Constatou-se ainda que mais de 78% dos alunos que

Tabela 2.   Relação entre namoro e abandono do uso do preservativo (rede de ensino médio de Florianópolis, Itajaí e Balenário Camboriú, 2000)
(n=568)*.

Você sempre usou o preservativo?

χ²=09,9 gl=1 p<0,01

Você sempre usou o preservativo?

χ²=07,3 gl=1 p<0,01

Você sempre usou o preservativo?

χ²=06,6 gl=1 p<0,01

χ²=26,1 gl=1 p<0,01

Sim
Não

Subtotal

Sim
Não

Subtotal

Sim
Não

Subtotal

Total

28
80

 108

 45
 73

118

 37
 40

 77

 303

   25,9
   74,1

100,0

   38,1
   61,9

100,0

   48,1
   51,9

100,0

  53,3

 42
 44

86

 58
 45

 103

 53
 23

 76

 265

048,8
051,2

 100,0

056,3
043,7

 100,0

069,7
030,3

 100,0

046,6

70
 124

 194

 103
 118

 221

 90
 63

 153

 568

  36,0
  64,0

100,0

  46,6
  53,4

100,0

   58,8
   41,2

100,0

100,0

%n

Total

%n

Não

%n

Sim

Pública noturna

Pública diurna

Particular

Você tem namorado (a)

Escolas

*Somente os alunos que tiveram ao menos uma relação sexual com penetração.
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responderam às perguntas incorretamente se consi-
deram bem informados acerca da AIDS. Ao avaliar a sua
informação como suficiente para uma tomada de
decisão, o comportamento manifesto difere daquele
em que a informação é julgada insuficiente, o que
implica o aumento do risco diante do HIV.

No conjunto dos participantes, observou-se
relação entre informação e percepção da auto-eficácia
do comportamento de prevenção. O escore médio nas
questões de conhecimento sobre os modos de trans-
missão do HIV dos alunos que afirmaram que
consideram proteger-se da AIDS foi um pouco maior
(5,96) que o dos alunos que acreditavam não se proteger
o suficiente (5,70) (t= 3,59; gl= 1183; p<0,001). A
informação de que o indivíduo dispõe sobre o objeto
de ação permite que ele se comporte de modo mais
condizente com a realidade, pois está informado sobre
as suas conseqüências. A percentagem de alunos com
vida sexual ativa que considera se proteger do HIV
também difere segundo o tipo de escola: 70,4% dos
alunos da escola particular, 59,2% dos alunos da escola
pública diurna e 52,1% dos alunos do turno noturno
(χ²=14,675 gl=4 p=0,005).

A percepção de auto-eficácia, assim como a
intenção de adoção de comportamento preventivo, não
é em si preventiva, mas sua influência num contexto é
importante. Nesse sentido, pode-se relacionar a
percepção de auto-eficácia ao uso do preservativo, e
nesse caso se presume, a partir da hipótese de que o
preservativo promove proteção ao HIV, que esse tipo de
percepção está diretamente relacionado ao uso do
preservativo.

É importante notar que, entre os alunos que não

usaram o preservativo, aqueles do turno noturno, mais

que os das outras escolas, afirmaram não se proteger o

suficiente da AIDS. Muito embora os alunos do  período

noturno mais freqüentemente tenham deixado de usar

o preservativo, eles também reconhecem o risco da

situação, sendo os alunos da escola particular os que

menos percebem o risco diante do HIV (Tabela 4).

A intenção de adoção de um comportamento

está intimamente relacionada à atitude para com o

objeto daquele comportamento, uma vez que a base

cognitiva, a emocional e a comportamental são as

mesmas. A partir da comparação das médias das

atitudes em relação ao preservativo, pudemos observar

nos alunos do turno diurno (da escola pública ou da

particular) que suas atitudes são mais favoráveis

(apresentando diferenças estatisticamente significativas)

quando eles declaram ter intenção de usá-lo do que

quando não declaram tal intenção (escola pública

diurna: t= 4,89; gl= 568; p<0,001; escola particular:

t= 2,84; gl= 424, p<0,01). Já os alunos do noturno não

apresentaram médias significativamente diferentes em

função da intenção de usar o preservativo (t= 1,65;

gl= 381; p= 0,10).

A intenção de usar o preservativo foi maior entre

os alunos da escola particular em comparação aos

alunos da escola pública. Em se tratando da escola

pública, observou-se relação entre a intenção e o efetivo

uso do preservativo (Tabela 5).

Tabela 3. Percentagens das respostas erradas dos alunos a questões de conhecimento sobre a AIDS e tipo de escola freqüentada (rede de
ensino médio de Florianópolis, Itajaí e Balneário Camboriú, 2000)*

* Foram apresentadas apenas as questões que obtiveram diferenças significativas entre as escolas; e excluídas as outras questões, a saber: 1) nas relações sexuais; 2) nos

banheiros públicos; 3) injetando droga com a seringa de outro; 4) recebendo sangue (transfusão sangüínea); 5) pela picada de mosquito.

Transmite-se AIDS recebendo sangue?
χ²=17,956 gl=2 p<0,001

Transmite-se AIDS estando internado no
mesmo setor hospitalar que uma pessoa
contaminada?
χ²=13,826 gl=2 p<0,001

Responderam
incorretamente à questão
e número

Responderam
incorretamente à questão
e número

Número total de sujeitos

Escolas Alunos
%n

Total

09,6

18,8

133

261

1386

%n

Particular

07,7

13,3

33

57

429

%n

Pública Noturna

14,3

22,1

55

85

385

%n

Pública Diurna

07,8

20,8

45

119

572
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Os alunos que declararam ter intenção de usar
o preservativo são mais numerosos do que os que não
declaram esse tipo de intenção. No entanto, os alunos
do período noturno que declararam essa intenção são
menos numerosos do que os do diurno. Quanto aos
alunos da escola particular, eles são mais numerosos
que os da escola pública (em torno de 90%) em declarar
ter intenção de usar sistematicamente o preservativo
nas suas relações sexuais nos últimos doze meses,
independente de já tê-lo feito ou não.

Observou-se que, entre os alunos da escola
pública diurna e particular, os que mais têm medo são
aqueles que não crêem que se protegem suficien-
temente da AIDS. Portanto, nesses dois tipos de alunos
há relação entre experimentar o medo da AIDS e uma
percepção realista do seu próprio risco. Ao questionar
sua percepção da auto-eficácia, avaliando os recursos
disponíveis e seu contexto, o indivíduo depara-se com
sua vulnerabilidade e com o medo de ter AIDS
(Tabela 6).

Tabela 4. Relação entre não uso do preservativo e percepção da auto-eficácia, segundo o tipo de escola (rede de ensino médio de
Florianópolis, Itajaí e Balneário Camboriú,  2000) (n=567)*.

Pública noturna

Pública diurna

Particular

Você se protege o suficiente da AIDS?

χ²=11,3 gl=1 p<0,001

Você se protege o suficiente da AIDS?

χ²=16,4 gl=1 p<0,001

Você se protege o suficiente da AIDS?

χ²=15,2 gl=1 p<0,001

χ²=51,7 gl=1 p<0,001

Sim
Não/não sei

Subtotal

Sim
Não/não sei

Subtotal

Sim
Não/não sei

Subtotal

Total

46**
24**

 70**

 75**
28**

 103**

 72**
 18**

 90**

 263**

065,7
034,3

100,0

072,8
027,2

100,0

080,0
020,0

100,0

046,4

 49
 75

 124

 53
 65

 118

 30
 32

 62

 304

039,5
060,5

100,0

044,9
055,1

100,0

048,4
051,6

100,0

053,6

 95
99

194

 128
93

221

 102
50

152

567

049,0
051,0

100,0

058,0
042,0

100,0

067,1
032,9

100,0

100,0

TotalNãoSim

Você sempre usou o preservativo?

Escolas

*Somente os alunos que tiveram ao menos uma relação sexual com penetração nos últimos 12 meses;  ** Os números entre parênteses indicam a freqüência absoluta

dos participantes.

n %n %n %

Tabela 5. Relação entre a intenção dos alunos em usar o preservativo e a sua efetiva utilização (rede de ensino médio de Florianópolis, Itajaí
e Balneário Camboriú - 2000) (n=415)*.

Pública diurna

Pública noturna

Total

Você  tem a intenção de usar o
preservativo no futuro?

χ²=09,3 gl=1 p<0,01

Você tem a intenção de usar o
preservativo no futuro?

χ²=09,8 gl=1 p<0,01

χ²=22,7 gl=1 p<0,01

Sim
Não/pode ser

Subtotal

Sim

Não/pode ser

Subtotal

Total

99
4

103

67

3

70

173*

096,1
003,9

100,0

095,7

004,3

100,0

041,7

 97
21

118

96

28

124

242

082,2
017,8

100,0

077,4

022,6

100,0

058,3

 196
25

221

163

31

194

415

088,7
011,3

100,0

084,0

016,0

100,0

100,0

TotalNãoSim

Você sempre usou o preservativo?
Escolas

* Somente os alunos das escolas públicas que tiveram ao menos uma relação sexual com penetração. Entre os alunos da escola particular não houve diferença

significativa.

n %n %n %
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Mas quanto aos alunos que estudam no turno
noturno da escola pública, em torno de 60% declararam
não experimentar o sentimento de medo da AIDS,
independentemente de considerarem que se protegem
ou não.

Conclusão

Os resultados indicam que tanto o conhe-
cimento sobre os meios da transmissão do HIV quanto
a experiência sexual apresentam relação com a atitude
sobre o preservativo. A informação sobre a AIDS está
ligada a atitudes mais positivas e a experiência sexual a
atitudes mais negativas.

A avaliação da vulnerabilidade, no sentido que
a empregamos aqui, inclui como componentes variáveis
comportamentais, cognitivas e sociais, sendo fruto da
coletividade que engloba a família e outros grupos
sociais, como a escola, o trabalho, etc.

Os alunos dos períodos noturnos das escolas
públicas possuem maior experiência sexual, pois são
mais velhos e têm necessidade de exercer trabalho
remunerado, o que os coloca mais próximos do
ambiente adulto não familiar. Além disso, têm como
interlocutores para comunicação sobre sexualidade
mais freqüentemente os amigos e menos os pais ou a
família, o que constituiu um fator de risco.

Foram observadas diferenças em termos de
comportamento entre os alunos das diferentes escolas
e turnos escolares. O grupo de alunos com maior
vulnerabilidade ao HIV, com comportamento sexual

mais arriscado e atitudes menos positivas em relação
ao preservativo, foi o do noturno das escolas públicas.
Esses achados vão ao encontro dos resultados de Wuo
(2003), sobretudo no que diz respeito ao envolvimento
emocional (namoro) dificultar a adoção da prática do
sexo seguro, ou seja, do uso do preservativo.

Os alunos que dispunham de informação ade-
quada sobre a AIDS apresentaram atitudes mais
positivas sobre o preservativo e um comportamento
mais adequado de prevenção. O tipo de escola e o turno
de estudo, como indicadores de condições socioeco-
nômicas diferenciadas, indicaram que os alunos das
escolas públicas que estudam no período noturno são

mais vulneráveis à AIDS, embora os alunos das escolas

particulares estejam mais envolvidos com outros tipos

de risco, como o uso de droga (álcool e maconha) e
violência (brigas e destruição de coisas alheias). O
conhecimento específico do assunto é determinante
no posicionamento coerente do adolescente diante do
seu ambiente, pois fornece as bases para a ação
protetora, e traz implícitas a liberdade e a possibilidade

de escolha para o adolescente.

É importante lembrar que o método empregado

neste estudo é limitado em alguns aspectos, pois é

mediado por um questionário padronizado, por meio

do qual se obtêm informações pela observação indireta.
Estudos observacionais sobre sexualidade são de difícil
operacionalização. Mas novas pesquisas que abordem
os adolescentes no contexto de grupos focais e em
situação experimental complementariam a compreen-
são da vulnerabilidade desse grupo diante do HIV/AIDS.

Tabela 6. Relação entre medo e percepção da auto-eficácia (rede de ensino médio de Florianópolis, Itajaí e Balneário Camboriú, 2000)
(n=988)*.

Pública diurna

Particular

Total

Têm muito medo de vir a ter AIDS

χ²=25,41 gl=1 p<0,001

Têm muito medo de vir a ter AIDS

χ²=05,10 gl=1 p<0,05

χ²=33,4 gl=1 p<0,001

Sim
Não

Subtotal

Sim
Não

Subtotal

186
189

375

191
133

324

699*

049,6
050,4

100,0

059,1
041,0

100,0

070,7

026,9
073,1

100,0

045,6
054,4

100,0

029,3

 236
325

561

238
189

427

988

042,0
058,0

100,0

055,7
044,3

100,0

100,0

TotalNão/não seiSim

Você protege-se o suficiente da AIDS
Escolas

*Entre os alunos da escola pública noturna não houve diferença significativa.

n %n %n %

 50
136

186

47
56

103

289
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Avaliação do desempenho acadêmico de alunos do
ensino fundamental em Vitória, Espírito Santo

Achievement performance assessment of elementary
school students in Vitória, Espírito Santo, Brazil

Tatiane Lebre DIAS1

Sônia Regina Fiorim ENUMO2

Flávia Almeida TURINI3

Resumo

A aquisição de habilidades acadêmicas tem sido de grande interesse para a Psicologia e para a Educação, pois problemas nessas
áreas podem afetar o processo de escolarização e produzir um baixo senso de auto-eficácia para aprender. Esta pesquisa avaliou
as habilidades de leitura, escrita e aritmética de alunos do ensino fundamental de Vitória, Espírito Santo, num intervalo de um
ano. Participaram 172 estudantes de segunda à quinta série de uma escola pública com progressão continuada (90 alunas e 82
alunos; faixa etária: 8 a 19 anos), avaliados pelo Teste de Desempenho Escolar. Nas duas avaliações, prevaleceram a classificação
inferior (1ª: 56,4%; 2ª: 59,3%) e o melhor desempenho feminino. Na segunda avaliação, aumentou significativamente a média de
acertos no Teste de Desempenho Escolar (1ª: 95,05; 2ª: 103,2 pontos), porém não alterou a classificação. Comparando as séries nas
duas avaliações, observaram-se diferenças significativas entre as séries com intervalo de dois anos. Os resultados revelam
dificuldades na aquisição das habilidades acadêmicas avaliadas.

Palavras-chave: desempenho acadêmico; progressão continuada; teste de desempenho escolar.

Abstract

Academic abilities acquisition has been focused by Psychology and Education, as problems in these areas can affect schooling process and
produce a low self-efficacy learning sense. This research assessed children’s reading, writing and arithmetic abilities, in an Elementary School
of Vitória, Espírito Santo, Brazil during one year. 172 (One hundred and seventy two) students from the elementary course had participated:
public school children from the 2nd to 5th grade in the context of the educational continuous progression (90 girls and 82 boys; ages: 8-19
years old) had been assessed by the School Achievement Test. In both assessments, the lowest classification prevailed (1st: 56.4%; 2nd: 59.3%)
and women got the best performance. Correct answers increased significantly in the 2nd application (1st: 95.05; 2nd: 103.2), however, the
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lowest classification hasn’t change. Comparing the grades in these two applications, significant differences between the grades over an
interval of two years were observed. The results disclose the difficulties in those academic abilities acquisition.

Key words: school achievement; educational continuous progression; school achievement test.

As habilidades de leitura, escrita e aritmética têm
sido de grande interesse para a Psicologia porque
problemas nessa área podem afetar a inclusão social e,
conseqüentemente, produzir um impacto negativo
sobre o autoconceito do aluno e no seu senso de
auto-eficácia para aprender (Medeiros, Loureiro, Linhares
& Marturano, 2000; Stevanato, Loureiro, Linhares &
Marturano, 2003). Nesse sentido, a avaliação se mostra
essencial na identificação de fatores relacionados aos
problemas de aprendizagem, desde a idade precoce,
tornando possível elaborar propostas de intervenção
mais eficazes.

Dentre os instrumentos utilizados nos últimos
anos para identificar as habilidades e competências
adquiridas pelos alunos por sua participação no con-
texto escolar, tem-se o Sistema Nacional de Avaliação
da Educação Básica (SAEB). As provas do SAEB vêm
sendo aplicadas desde 1990, com intervalo de dois anos,
na quarta e  na oitava série do ensino fundamental e no
terceiro ano do ensino médio, cujos alunos são subme-
tidos a provas de língua portuguesa e matemática
(Barreto, Pinto, Martins & Duran, 2001).

As informações recentes do SAEB, segundo o

Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (Instituto

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, 2004),

dizem respeito ao ano de 2003. Dentre os resultados

divulgados, há as médias gerais de proficiência dos

estudantes brasileiros nos testes de matemática e língua

portuguesa. A proficiência é um dado que explicita o

desempenho dos estudantes nos testes. Tais provas

foram construídas a partir de uma matriz de referência,
em que estão definidas as habilidades esperadas para
cada um dos ciclos avaliados (primeira série a quarta
série do ensino fundamental).

Os dados do SAEB de 2003 para a quarta série
mostram que as médias de desempenho para língua
portuguesa aumentaram em relação ao ano de 2001.

Ainda assim nenhum dos estados do Brasil atingiu a

média esperada para a série. O Espírito Santo teve um

aumento em 2003 comparando-se ao desempenho em

2001; entretanto essa diferença não foi significativa. Os

resultados de matemática indicam que não houve
diferenças entre os desempenhos médios em 2001 e
2003. Assim como ocorreu em língua portuguesa, em
relação à média, nenhum estado atingiu o índice
esperado em matemática. O Espírito Santo teve uma
queda no desempenho de matemática entre 2001 e
2003. Outro dado apontado é a diferença no desem-
penho entre a rede de ensino pública e a privada:
somente os alunos de escolas privadas atingiram o
índice de proficiência esperado (Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais, 2004).

Em relação aos resultados da escala de desem-
penho, de acordo com o sistema de classificação do
SAEB, em 2001, em língua portuguesa, 59,0% dos
estudantes da quarta série se concentravam nos níveis
muito crítico e crítico. Esse índice caiu para 55,0% em
2003. Apesar dessa diminuição, apenas 4,8% dos
estudantes se encontravam na categoria adequado em
2003. Em matemática, em 2003, 51,6% dos alunos da
quarta série se concentram nas categorias muito crítico
e crítico, não havendo diferenças significativas entre
essas duas avaliações. No nível adequado, estavam
apenas 6,4% dos estudantes (Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais, 2004).

Os dados do SAEB (Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais, 2004) indicam também um
melhor desempenho das meninas em língua portu-
guesa e dos meninos em matemática; no entanto as
diferenças entre os gêneros em matemática foram bem
menores que em português. Essa mesma tendência foi
observada em avaliações internacionais, como o PISA
(Bonamino, Coscarelli & Franco, 2002). Sobre essa
diferença de gênero, Carvalho (2001) ressalta a
percepção diferenciada tanto dos professores quanto
dos próprios alunos, que consideram as meninas
“obedientes” e “organizadas”, e os meninos “indisci-
plinados” e “descomprometidos”.

De modo geral, os dados estatísticos do SAEB
revelam uma série de problemas enfrentados pelo
sistema educacional brasileiro. Esses problemas podem
dificultar a aprendizagem dos alunos, agravando as
condições daqueles com dificuldade de aprendizagem
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gerada por diversas fontes, os quais somam 25% da
população escolar, segundo estimativa de Vaughn e
Bos (citados por Fonseca, 1995).

Apesar de ser preocupante na educação brasi-
leira, o desempenho acadêmico muito abaixo do
esperado para a idade e para a série escolar não
surpreende; ao contrário, essa é uma situação que vem
de longa data e tem sido tema de estudo de pesqui-
sadores a fim de identificar os fatores envolvidos no
fracasso escolar (Patto, 1990). Os estudos que abordam
o fracasso escolar no Brasil se baseiam em diferentes
perspectivas: aluno, ambiente familiar, professor, condi-
ções de desenvolvimento e do ensino, investimento e
políticas educacionais, entre outros (Carvalho, 2001;
Carvalho, Linhares & Martinez, 2001; Marturano, 1999;
Souza, 1997).

Alguns dos fatores relacionados ao fracasso
escolar têm sido destacados: prematuridade, desnu-
trição, problemas emocionais, desorganização do
ambiente, falta de recursos para a educação, formação
de professores, jornada de trabalho inadequada, além
de alta rotatividade de professores, baixa remuneração
e pouca motivação tanto do aluno como do professor.

De acordo com Wechsler (1998), as características
individuais do aluno relacionadas à evasão e à repetência
escolar, sejam físicas, cognitivas ou de personalidade,
necessitam de atenção por parte do professor, pois, en-
tre outras coisas, influenciam um estilo de interação
professor-aluno e, conseqüentemente, o clima da sala
de aula.

Para agravar a situação em relação ao papel do
aluno, Araújo e Schwartzman (2002) corroboram os
dados de Neves e Almeida (1996) ao também mostrarem
que pais e professores da rede pública consideram o
aluno como o principal responsável pela repetência
escolar e pelo seu péssimo desempenho. Essa atribuição
do fracasso escolar ao próprio aluno parece ser reforçada
no contexto de flexibilização do sistema de avaliação
adotado nacionalmente nos últimos anos com a Lei
de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) nº 9394, de
20/12/1996, no Capítulo II da Educação Básica, no Artigo
29, Parágrafo V. A avaliação passou a valorizar os aspectos
qualitativos do desempenho acadêmico ao longo do
período letivo, possibilitando avanços nos cursos e séries
e recuperação paralela nos casos de baixo rendimento
escolar (geralmente denominado de sistema de ciclos,
progressão continuada e  progressão automática) (Brasil,
1996).

O estabelecimento desse sistema de avaliação

possibilitou a implantação de alguns programas, como

o Programa de Aceleração da Aprendizagem, adotado

pela Secretaria Municipal de Vitória, ES, em 1998. Esse

programa tem por objetivo resgatar a auto-estima,

levando em consideração o desenvolvimento cognitivo

e emocional e o nível de apropriação de conteúdos

mínimos por alunos cuja trajetória foi marcada pelo

fracasso escolar, tendo em vista a reintegração desses

alunos no curso regular do ensino.

Outro exemplo desse tipo de avaliação, também

adotada pelo Município de Vitória, ES, é a progressão

continuada do bloco único a quarta série, em conso-

nância com as 360 escolas do Espírito Santo que ado-

taram o sistema de ciclos dentro do total de 478 escolas

existentes em 2002 (Menezes-Filho, Vasconcellos &

Werlang, 2005). Embora a Prefeitura Municipal não

apresente documentação ou mesmo avaliação desse

programa, estudos de outros Estados mostram que o

índice de reprovação diminuiu significativamente.

Entretanto, segundo Carvalho (2001), a progressão

automática não se relaciona a uma melhor qualidade
do ensino.

Assim, se nesse novo contexto que tende a

favorecer o aluno, este ainda não tem bom desem-

penho, há uma tendência a considerar que o fracasso

deve decorrer de algo pertinente ao próprio aluno.

Caberia, então, analisar os efeitos da adoção do

atual sistema de avaliação escolar. Infelizmente, são

escassos os estudos sobre o sistema de progressão

continuada, sendo difícil avaliar o impacto sobre os
alunos e professores, de acordo com Menezes-Filho
et al. (2005) e Neves e Burochovitch (2004). Além disso,
os estudos do SAEB são de caráter muito mais descritivo
do que crítico-argumentativo, afirmam Baretto et al.
(2001). Neves e Burochovitch (2004), por sua vez, avaliam
que a maioria dos estudos disponíveis sobre a
progressão continuada refere-se aos professores,
havendo também algumas poucas pesquisas que lidam
com a percepção dos alunos.

Em revisão dessa área, Neves e Burochovitch
(2004) concluem que as “... investigações têm
demonstrado que a implantação dos ciclos e da
progressão continuada não parece ter sido suficiente
para melhorar as condições de aprendizagem dos
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estudantes e, assim, resolver as verdadeiras causas da

evasão e da reprovação escolar” (p.83). Ilustrando essa

situação, em uma escola do interior de São Paulo,

Martins (2003, p.2) encontrou 76% das classes com

problemas de alfabetização e  considerou esse dado “...

significativo porque, no I Ciclo (primeira a quarta), a

função primordial da escola é desenvolver as habilidades

que facilitam a alfabetização dos alunos”. Nesse estudo,

ficou evidente que “alguns alunos” (grifo da autora)

permanecem na escola, saindo no final do I Ciclo com

muitas deficiências de aprendizagem, apesar de

participarem de todo o processo de recuperação

paralela, além da recuperação feita nas férias de janeiro.

Conclui a autora que é na prática que ocorre o entrave

desse sistema de progressão continuada ou promoção

automática.

Confirmando essa situação, Dias, Silva, Enumo e

Rabbi (2005) encontraram 12,1% de uma amostra de

264 alunos da segunda à quinta série que, surpreen-

dentemente, erraram a escrita do próprio nome, sendo

que um desses alunos cursava a quinta série e dez deles

cursavam a quarta série de uma escola pública em

sistema de progressão continuada.

Demo (1998) também alimenta as avaliações

negativas sobre a progressão continuada, argumen-

tando que ela escamoteia a falta de aprendizagem,

podendo ainda promover a idéia de que a escola pública

serve apenas para as pessoas menos favorecidas

economicamente.

Assim, segundo Menezes-Filho et al. (2005, p.3),

“... poder-se-ia argumentar que o desempenho dos

alunos piora com a instituição de ciclos, e que esta

piora pode mais que compensar o maior número de

anos de estudo”. Essa é uma conclusão possível diante

de dados do SAEB de 2001, que esses autores analisaram.

Contudo, ao avaliarem os efeitos da adoção do sistema

de ciclos sobre a evasão e a aprovação na quarta série e

oitava série do ensino fundamental e terceiro ano do

ensino médio, esses autores concluíram que:

... a adoção da progressão continuada gerou impacto

significativo sobre as escolas tratadas, tanto com

relação às taxas de aprovação (aumentaram) como

de evasão escolar (diminuíram) para todos os níveis

de ensino estudados. Além disso, verificamos que

esse impacto é mais intenso quanto maior o número

de anos escolares sob o regime de ciclos, e quanto

maior a duração de cada ciclo.

Em outros termos, Menezes-Filho et al. (2005)
não encontraram efeito significativo da política de
não-repetência sobre o desempenho escolar medido
por testes de aptidão. Esses dados são coerentes com
aqueles obtidos por Ferrão, Beltrão e Santos (2002) ao
analisarem os dados de quarta série das escolas públicas
dos Estados de São Paulo e de Minas Gerais, depois de

controladas características individuais e escolares.

Na contramão desses estudos que defendem a

progressão continuada, a partir de uma análise das

pesquisas abordando a implantação dos ciclos no

ensino fundamental, Gomes (2004) salienta que os

processos de “desseriação” e de combate ao fracasso

escolar sofreram significativos desgastes e distorções,

visto a distância percorrida entre os centros planejadores

e a execução nas escolas. Ressalta ainda  a necessidade

de pesquisas quantitativas que utilizem modelos va-

riados a fim de que se possa explorar melhor a realidade

educacional.

Concordando com a análise de Gomes (2004)

sobre a necessidade de mais pesquisas com avaliações

diferenciadas e com Menezes-Filho et al. (2005, p.2) de

que “... há muita controvérsia e poucos estudos

analisando os efeitos da adoção da progressão

continuada”, pretende-se aqui contribuir para esse

debate por meio da avaliação do desempenho

acadêmico de alunos do ensino fundamental de uma

escola pública de uma capital da Região Sudeste

funcionando no sistema de ciclos. Assim, tendo como

base esse quadro geral de baixo desempenho

acadêmico no ensino fundamental sob o sistema de

progressão continuada, essa pesquisa avaliou as

habilidades de leitura, escrita e aritmética de alunos da

segunda à quinta série do ensino fundamental de uma

escola pública da capital do ES, por duas vezes, com

intervalo de um ano. Utilizou-se, para tanto, um

instrumento brasileiro voltado à avaliação das habi-

lidades acadêmicas básicas (leitura, escrita e aritmética),

o qual tem sido aplicado também em situação de

pesquisa (Dias, Enumo, Turini & Ferrão, 2003; Linhares,

Santa Maria, Escolano & Gera, 1998; Medeiros et al. , 2000;

Santa Maria & Linhares, 1999).
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Método

Participantes

Participaram deste estudo 172 estudantes de
segunda à quinta série (2ª série = 50; 3ª série = 53; 4ª
série = 28; 5ª série = 41), de ambos os sexos (90 alunas e
82 alunos), com idade entre 8 e 19 anos, de uma escola
pública funcionando no sistema de progressão
continuada, em Vitória, ES, localizada na região central
da capital.

Procedimentos

Para avaliar as habilidades acadêmicas de leitura,
escrita e aritmética, foi aplicado o Teste de Desempenho
Escolar (TDE) (Stein, 1994)4, que possui normas brasileiras.
Esse teste é composto por três subtestes: a) escrita (nome

próprio e ditado de 34 palavras contextualizadas em

frases); b) aritmética (solução oral de três problemas e

cálculo escrito de 35 operações aritméticas); e c) leitura

(reconhecimento de 70 palavras isoladas). Os subtestes
de escrita e de aritmética foram aplicados em grupo,
por classe escolar. O subteste de leitura foi aplicado
individualmente. Os resultados foram analisados de
acordo com o esperado para cada série, segundo o
manual do teste, resultando nas classificações inferior,
médio e superior, em cada subteste e no total (soma da
pontuação obtida nos subtestes). Foi feita uma primeira
aplicação do teste nos alunos da segunda à quinta série

no final de 2001. Após 12 meses, o instrumento foi

reaplicado nos mesmos alunos, que, então, freqüen-

tavam as séries seguintes (3ª a 6ª série).

Resultados

A maioria dos alunos que, em 2001, cursavam
de segunda à quinta série e, em 2002, estavam entre a
terceira e a sexta série, tiveram uma classificação inferior
no TDE, tanto em cada subteste (escrita, aritmética e
leitura), como na média total (Tabela 1). Particularmente
no subteste de leitura, houve um aumento de 16,3% de
alunos com a classificação inferior em 2002, ocorrendo
o mesmo no subteste de aritmética, porém com menor
porcentagem (5,8%).

De um ano para o outro, observa-se um padrão
mais constante no desempenho superior, com uma
queda mais expressiva no subteste de leitura. Observa-
-se apenas no subteste de escrita uma melhora no
desempenho médio em 2002; nos demais, houve queda
de desempenho classificado como médio no TDE, sendo
mais expressiva em leitura (Tabela 1).

Comparando as médias obtidas a partir dos
escores brutos (pontuação obtida em cada subteste e
no total do teste) nas duas avaliações (ano de 2001 e
ano de 2002), vê-se que houve diferenças significativas

pelo teste de “t” pareado (Tabela 2). Em outras palavras,

os alunos melhoram o desempenho acadêmico nas

três áreas (escrita, leitura e aritmética) de um ano para o

outro, afetando o desempenho total no teste, ainda que
se mantenha na classificação inferior.

Cabe lembrar que, entre a primeira e a segunda
avaliação, os alunos mudaram de série escolar, de forma
que o teste foi corrigido de acordo com a série em que
estavam. Houve, portanto, um aumento na exigência
de pontuação necessária para a classificação média.

44444 O TDE foi avaliado e aprovado pelo Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI) do Conselho Federal de Psicologia em 2003 (Conselho Federal
de Psicologia, 2003).

▼   ▼   ▼   ▼   ▼

Tabela 1. Classificação obtida por alunos de uma escola pública de ensino fundamental de Vitória, ES, nos subtestes do Teste de Desempenho
Escolar (TDE) nas duas aplicações (2001, 2002).

Escrita
Aritmética
Leitura

Total

07,6
14,5
17,5

10,6

Subteste

2002

08,7
14,5
22,1

08,7

2001

Superior (%)

29,6
27,9
23,2

23,2

2002

23,9
33,7
34,9

34,9

2001

Médio (%)

62,8
57,6
59,3

66,2

2002

67,4
51,8
43,0

56,4

2001

Inferior (%)

Classificação no teste de desempenho escolar
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Assim, ao mudar de série, os alunos melhoraram de
modo significativo o desempenho; porém não atingiram
a média esperada para sua série escolar.

No que concerne ao gênero, a partir da análise
das diferenças de médias no TDE, vê-se que as meninas
tiveram um desempenho significativamente superior
no subteste de escrita, nas duas avaliações, e também
no desempenho total em 2002 (Tabela 2).

Analisando mais detalhadamente o desem-
penho dos alunos segundo a série escolar em que
estavam em cada avaliação, de modo a verificar
mudanças no intervalo de um ano de escolarização
(Tabela 3), observa-se que, nos subtestes de escrita, de
aritmética e no total, houve diferenças significativas nos
quatro grupos de alunos (que estavam, em 2001, na
segunda, terceira, quarta e quinta série, e, em 2002, nas
séries subseqüentes). No subteste de leitura, somente o
grupo 4 (alunos que cursavam a quinta série em 2001 e
a sexta série em 2002) apresentou diferenças signi-
ficativas.

Analisando os resultados do TDE entre as séries
na primeira avaliação (2001) e na segunda avaliação
(2002), observam-se diferenças significativas pela análise
de variância (ANOVA) nos subtestes. Pela análise a

posteriori do Teste Tukey  (Tabela 4), em 2001, no subteste

de escrita, não ocorreram diferenças significativas entre
a segunda e a terceira série e entre a terceira e a quarta
série; manteve-se, portanto, um intervalo de dois anos
para a identificação de diferenças no desempenho dos
alunos, com exceção para a quarta e a quinta série, que
apresentaram diferenças significativas entre si. No
subteste de aritmética e no total do TDE, não houve
diferenças significativas somente entre a terceira e a
quarta série. No subteste de leitura, só houve diferenças
significativas entre a segunda e a terceira série.

Na segunda avaliação do subteste de escrita
(2002), não houve diferenças significativas entre a quarta
e a quinta série e entre a quinta e a sexta série, mantendo-
-se o padrão de intervalo de dois anos para que o
desempenho se diferenciasse (Tabela 4). No subteste de
aritmética e no total do TDE, houve diferenças entre
todas as séries, com exceção da quarta para a quinta
série, repetindo, assim, o padrão encontrado em 2001.
No subteste de leitura, só houve diferenças significativas
entre a terceira e a sexta série e entre a quarta e a sexta
série, aumentando agora o intervalo de mudança de
desempenho para três anos no primeiro caso. Assim,
nas duas avaliações, especialmente nos subtestes de
leitura e escrita, observam-se mudanças significativas
no desempenho acadêmico apenas com intervalo de
dois anos entre as séries escolares.

Tabela 2. Comparação do desempenho dos alunos de uma escola pública de ensino fundamental de Vitória, ES, por subteste e por gênero
nas duas aplicações (2001, 2002) do Teste de Desempenho Escolar (TDE).

x
s
“t”
p

x
s
“t”
p

x
s
“t”
p

x
s
“t”
p

Escrita

Aritmética

Leitura

Total

FemininoMasculino

2002

024,48
007,52

018,71
005,33

062,54
007,62

105,73
018,30

21,95
08,08

18,40
05,38

60,44
09,42

99,34
21,79

2,12*
0,03*

0,82*
0,41*

2,09*
0,04*

1,62*
0,11*

FemininoMasculino

2001

020,90
008,00

015,24
000,62

060,99
011,37

97,13
21,76

18,20
08,31

14,70
00,63

60,04
11,42

92,77
22,02

2,12*
0,03*

0,62*
0,53*

0,55*
0,58*

1,31*
0,19*

Subteste
Alunos

20022001

Amostra geral

023,27
007,87

018,39
005,34

061,54
008,56

103,26
019,31

19,61
08,23

14,98
05,78

60,53
11,36

95,05
21,92

-11,82**
*0,00*

*12,70**
*00,00**

0-2,00**
*00,04**

-11,86**
*00,00**

Nota: *p≤0.05 (para análise de toda amostra, utilizou-se o teste de “t” pareado; na análise de gênero, usou-se o teste “t” de Student).
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Analisando uma amostra de 122 alunos em 2001

e 131 alunos em 20025 para uma avaliação intra-série,

semelhante à realizada pelo SAEB, isto é, pela

comparação da terceira, quarta e quinta série na primeira

avaliação (2001) com a terceira, a quarta e a quinta série

na segunda avaliação (2002), encontraram-se diferenças

significativas pelo teste “t” de Student, apenas no subteste
de aritmética entre a quarta série de 2001 e a quarta
série de 2002 (Tabela 5).

Discussão

O baixo desempenho da maioria desses alunos

indica déficits na aquisição de habilidades acadêmicas
que deveriam ser adquiridas ao longo das séries iniciais

do ensino fundamental. Os dados mostram que, além

do baixo desempenho na série inicial, após um ano de

escolarização, houve aumento do escore bruto, mas

não significativo a ponto de eliminar a defasagem da

Tabela 3. Comparação dos resultados obtidos na primeira (2001) e na segunda (2002) aplicação do Teste de Desempenho Escolar (TDE), para
cada grupo de alunos de uma escola pública de ensino fundamental. Vitória, ES.

2002
6ª série

2001
5ª série

Grupo 4

028,19
005,77

022,97
004,50

066,24
004,84

117,68
012,23

025,17
006,84

021,19
004,43

064,97
006,59

111,09
014,18

-4,34*
-0,00*

-3,09*
-0,00*

-2,36*
-0,02*

-6,85*
-0,00*

2002
5ª série

2001
4ª série

Grupo 3

024,53
006,83

019,07
005,05

061,71
008,28

105,32
017,84

020,14
008,09

015,25
005,39

062,00
008,52

097,28
020,05

-5,44*
-0,00*

-6,04*
-0,00*

-0,28*
-0,78*

-4,48*
-0,00*

2002
4ª série

2001
3ª série

Grupo 2

023,15
008,77

018,85
004,12

060,57
009,19

102,57
019,75

019,00
008,17

014,75
003,99

059,79
010,94

093,55
019,65

-7,74*
-0,00*

-9,13*
-0,00*

-0,91*
-0,36*

-8,46*
-0,00*

2002
3ª série

2001
2ª série

Grupo 1

018,66
006,22

013,76
003,35

058,62
009,02

091,04
016,17

015,40
006,86

009,98
003,11

056,86
014,71

002,24
022,22

-6,16*
-0,00*

-7,83*
-0,00*

-1,38*
-0,17*

-5,26*
-0,00*

x
s
“t”
p

x
s
“t”
p

x
s
“t”
p

x
s
“t”
p

Escrita

Aritmética

Leitura

Total

Alunos

Aplicação TDE/série

*p≤0,05 (teste de “t” pareado).

Tabela 4. Comparação das médias obtidas em cada série escolar, nos subtestes do Teste de Desempenho Escolar (TDE), por alunos de uma
escola pública de ensino fundamental de Vitória, ES, na primeira (2001) e na segunda (2002) aplicação.

025,17bdf

028,19dfg

021,19bdf

022,97dfh

064,97bcd

066,24bde

111,10dfh

117,68dfh

5ª série4ª série

020,14bce

024,53ceg

015,25bce

019,07ceg

062,00acd

061,71ace

097,28ceg

105,32ceg

3ª série

019,00ac

023,15be

014,75bc

018,85be

059,79ac

060,56ac

093,55be

102,57be

2ª série

15,40a

18,66a

09,98a

13,76a

56,86a

58,62a

82,24a

91,04a

Ano

2001*
2002*

2001*
2002*

2001*
2002*

2001*
2002*

Escrita

Aritmética

Leitura

Total

Subteste

*No ano de 2002, os alunos estavam em séries subseqüentes: 3ª, 4ª, 5ª e 6ª série.
Nota: Letras iguais na mesma linha representam diferenças não significativas, enquanto letras diferentes representam diferenças significativas ao nível de 5% (teste de
Tukey).

▼   ▼   ▼   ▼   ▼

55555 Não foram computados os dados da 2ª e da 6ª série por não haver grupo de comparação.
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série anterior. Foram necessários de dois a três anos de
escolarização para que ocorressem diferenças no
desempenho, o qual continuou sendo majoritariamente
inferior pelo TDE. Esses resultados parecem corroborar
as avaliações negativas feitas ao regime de ciclos e
progressão continuada por alguns estudiosos do tema
(Carvalho, 2001; Gomes, 2004; Martins, 2003; Neves &
Burochovitch, 2004).

Os resultados do TDE no subteste de leitura,
mostrando que apenas entre a quinta e a sexta série
ocorreram diferenças significativas de um ano para
outro, sugerem que há defasagem no desempenho dos
alunos, o que pode comprometer a aquisição de novas
habilidades nas séries seguintes. Convém lembrar que
a exigência de leitura no TDE é muito menor do que a
feita pelo próprio SAEB, que, por sua vez, não avalia
diretamente a capacidade de leitura dos alunos
brasileiros ou seu grau de letramento, na medida em
que não avalia a habilidade de lidar com vários textos
do cotidiano, segundo Bonamino et al. (2002).  Esses
dados do subteste de leitura são também coerentes
com uma avaliação mais ampla feita por esses mesmos
autores, que verificaram, com base nos dados do Brasil
como um todo, no SAEB de 1999, um aumento geral da
proficiência em língua portuguesa ao longo da
escolaridade dos alunos.

Contudo esse aumento no SAEB de 1999 foi

modesto quando se compara a quarta e a oitava série

do ensino fundamental e a oitava com a terceira série

do ensino médio: “... o que significa uma aquisição ainda

muito restrita de novas habilidades e competências em

língua portuguesa ao longo da escolaridade básica”,

segundo Bonamino et al. (2002, p.103).

O melhor desempenho do sexo feminino, obser-

vado de modo significativo no subteste de escrita do

TDE nas duas avaliações, também foi constado nos

dados do SAEB de 1999 (Bonamino  et al., 2002) e de

2003 (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas

Educacionais, 2004): em todas as séries, a média de

desempenho em língua portuguesa das alunas foi

significativamente maior, seguindo uma tendência

internacional vista na avaliação da habilidade de leitura

no PISA, desde o ano 2000, segundo Bonamino et al.

(2002).

Assim como o subteste de leitura não exigiu

nenhuma outra habilidade do aluno a não ser ler 70

palavras, o subteste de escrita exigiu apenas ouvir e

registrar as 34 palavras ditadas e o próprio nome; não
houve necessidade de contextualizá-las ou promover
uma articulação entre elas. Observou-se, no subteste
de escrita, um aumento significativo de todos os grupos

Tabela 5. Comparação das médias no TDE entre alunos da 3ª, 4ª e 5ª série de uma escola pública de Vitória, ES, nos anos de 2001 e 2002.

x
s
“t”
p

x
s
“t”
p

x
s
“t”
p

x
s
“t”
p

Escrita

Aritmética

Leitura

Total

20022001

5ª série

024,50
006,80

019,10
005,10

061,70
008,30

105,30
017,80

025,20
006,80

021,20
004,40

065,00
006,60

111,10
014,20

0,38
0,71

1,84
0,07

1,49
0,14

1,82
0,07

20022001

4ª série

023,20
008,80

018,80
004,10

060,60
009,20

102,60
019,70

20,10
08,10

15,30
05,40

62,00
08,50

97,30
20,10

-1,510**
-0,140**

-3,350**
-0,001**

-0,680**
-0,500**

-1,140**
-0,260**

Subtestes
Séries

20022001

3ª série

018,70
006,20

013,80
003,30

058,60
009,00

91,00
16,20

19,00
08,20

14,80
04,00

59,80
10,90

93,50
19,70

0,24
0,81

1,37
0,17

0,59
0,56

0,70
0,48

**p≤0.01 ( teste de “t” de Student).
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de alunos de um ano para outro; no entanto essa

melhora não foi suficiente para atingir a classificação

média no TDE. Nesse sentido, o baixo desempenho

apresentado pelos alunos nessas duas habilidades revela

dificuldades subjacentes ao processo de leitura e escrita.

Da mesma forma que ocorreu na escrita, o

desempenho dos alunos no subteste de aritmética

mostrou diferenças significativas entre as duas ava-

liações, mas não a ponto de mudar a classificação

inferior. Esse baixo desempenho pode estar respaldado

nas diversas dificuldades do ensino da matemática, que

vão desde a formação de professores das séries iniciais,

as mudanças ocorridas tanto em conceito quanto em

metodologia na área da matemática e a própria

dificuldade na articulação do conteúdo da matemática

e o uso pelo aluno no cotidiano (Novais & Silva, 2004).

No entanto uma análise intra-série, como se faz

no SAEB, mostrou diferença significativa apenas no

subteste de aritmética, entre a quarta série de 2001 e a

de 2002, indicando que não estaria ocorrendo uma

mudança global, de ano para ano, na escola estudada.

Esse dado não seria problemático caso o desempenho

inicial, em 2001, fosse majoritariamente médio ou

superior; mas fica crítico na medida em que o baixo

desempenho está sendo mantido. Ocorreram, sim,

mudanças no desempenho individual dos alunos ao

passar de uma série para outra, mas não foram

suficientes para mudar a classificação no TDE.

O baixo desempenho dos alunos encontrado

em todas as séries da escola estudada acompanha a

tendência no país e no ES, o que permite questionar a

qualidade do ensino oferecido a essa população,

contrapondo-se à tendência geral de pais e professores

responsabilizarem o aluno pelo seu fracasso escolar

(Araújo & Schwartzman, 2002; Neves & Almeida, 1996).

Os dados fornecem ainda indicações para a necessi-

dade de intervenções com essa população, auxiliando

professores e psicopedagogos na sua prática pro-

fissional.

Convém ainda salientar que os resultados

rebaixados no TDE corroboram a noção de que o fracasso

escolar é um fenômeno derivado da interação de uma

série de fatores (Demo, 1992; Ferreiro, 1992; Leite, 1988;

Mello, 1979). Desse modo, o baixo desempenho em

escrita, aritmética e leitura pode vir a ser um fator cons-

tituinte de um futuro diagnóstico de dificuldade de
aprendizagem, caso não sejam fomentados programas
de intervenção diferenciados ou mais eficientes do que
aqueles propostos pelo sistema de ciclos, a exemplo da
recuperação paralela.

Com bases nos dados aqui obtidos, especial-
mente o intervalo de dois anos para que ocorra alguma
diferenciação no desempenho acadêmico, pode-se
concordar com Martins (2003) sobre a necessidade de
rever como está sendo implantada a progressão
continuada de modo que o entrave não continue sendo
justamente a colocação em prática de idéias fundamen-
tadas e bem-intencionadas. A metodologia aqui
adotada vai de encontro à sugestão de Gomes (2004) a
respeito do uso de metodologias diferenciadas na
avaliação de investigações da realidade educacional,
possibilitando o aprofundamento da análise dos dados
de pesquisas nessa área. Por fim, considera-se que os
baixos resultados no TDE devem ser analisados como
dificuldades geradas, em grande parte, pelas condições
de ensino do nosso país, incluindo aqui o processo de
avaliação do desempenho da criança.
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Avaliação do nível de stress de técnicos da área de saúde

Stress level evaluation of technicians from the health area

Lúcia Emmanoel Novaes MALAGRIS1

Aurineide Canuto Cabraíba FIORITO2

Resumo

O objetivo deste estudo foi avaliar o nível de stress dos técnicos da área de saúde da Policlínica Naval Nossa Senhora da Glória,
localizada no Rio de Janeiro.  Participaram 34 técnicos de diversos setores, sendo 29 militares e cinco civis, 28 mulheres e 6
homens. Foram utilizados um questionário elaborado pelas autoras e o Inventário de Sintomas de Stress para Adultos de Lipp.
Verificou-se que 82,3% dos participantes encontravam-se estressados, estando 76,9% na fase de resistência e 23% na fase de
quase-exaustão e havendo predominância de sintomas psicológicos (69,2%). Encontrou-se 83% de mulheres estressadas e 66,6%
de homens.  É possível que o stress desses profissionais esteja associado ao fato de trabalharem junto ao público, em contato com
o sofrimento alheio e realizarem, além de atividades técnicas, atividades burocráticas e, muitas vezes, militares. Sugerem-se
estudos mais aprofundados com número maior de participantes e implantação de programas de controle do stress a fim de se
obter melhoria na qualidade de vida.

Palavras-chave: saúde; stress; técnicos.

Abstract

The objective of the study was to evaluate the stress level of the health area technicians from  Policlínica Naval Nossa Senhora da Glória,
located in Rio de Janeiro, Brazil.  Participated 34 technicians of diverse sectors, 29 military and 5 civilians, 28 women and 6 men. A questionnaire
elaborated by the authors and the Lipp’s Stress Symptoms Inventory for Adults were used. According to these data, 82.3% were  stressed,
76.9% in the resistance and 23.0% in the almost-exhaustion phase, with predominance of psychological symptoms (69.2%), 83.0% of the
women and 66.6% of men were stressed. Maybe the these professionals’ stress  is associated to  the public contact, that demands not only
the technical operations, but also ability to deal to the others’ suffering, bureaucratic and, many times, military activities. Studies involving
bigger samples and implementation of stress control programs are suggested  in order to improve  life quality.

Key word: health; stress; technician.
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▼   ▼   ▼   ▼   ▼

O stress excessivo tem sido considerado um dos
principais problemas do mundo moderno, sendo tema
de interesse da Organização Mundial da Saúde. Pode
interferir na qualidade de vida do ser humano, levando-
-o a uma série de prejuízos (Lipp & Malagris, 2004):
problemas de interação social, familiar, falta de

motivação para atividades em geral, doenças físicas e
psicológicas, além de problemas no trabalho (Lipp,
2004a). Estudos na área do stress ocupacional têm sido
realizados nos diversos campos de atuação profissional,
tais como: empresarial, educacional, industrial e da
saúde.
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Na área da saúde uma das profissões que vem
sendo estudadas é a de técnico, por ser considerada de
fundamental importância no contexto hospitalar,
facilitando ou dificultando a relação do paciente com
sua doença, com os profissionais e com a instituição
(Ernst, Messmer, Franco & Gonzalez, 2004; Evans, 2002;
Evans & Kelly, 2004).  É primordial, portanto, que esse
profissional se encontre em condições físicas e psico-
lógicas favoráveis para que possa contribuir positi-
vamente nesse sentido. Dentre os fatores que podem
influenciar negativamente tais condições está o stress
excessivo, o que justifica o estudo aqui realizado.

O objetivo foi avaliar o nível de stress dos técnicos
da área de saúde que atuam na Policlínica Naval Nossa
Senhora da Glória, localizada no Rio de Janeiro, além de
fazer sugestões que possam contribuir para uma
melhoria da qualidade de vida e da atuação desses
profissionais, com conseqüentes ganhos para o paciente
e para a instituição.

Stress

Os primeiros estudos sobre stress na área da
saúde foram realizados na década de 1930, por Hans
Selye, que definiu a reação do stress como uma “síndrome
geral de adaptação” na qual o organismo visa readquirir
a homeostase perdida diante de certos estímulos.
Segundo Lipp e Malagris (1995), Selye (1974) redefiniu o
termo stress como “resposta não específica do corpo a
qualquer exigência”.

O stress tem sido objeto de estudo de muitos
pesquisadores da área da saúde, já que existe uma
preocupação com as conseqüências que ele pode trazer
para a qualidade de vida do ser humano (Lipp & Malagris,
2004; Straub, 2005). O stress se constitui um processo
que contribui para a adaptação do organismo perante
situações de risco (Lipp & Malagris, 1995), logo, em si,
não é um problema e sim uma solução, no entanto,
quando excessivo, esse processo de adaptação pode se
transformar em um risco para o indivíduo.

O stress pode ser definido como: “uma reação do
organismo, com componentes físicos e/ou psicológicos,
causada pelas alterações psicofisiológicas que ocorrem
quando a pessoa se confronta com uma situação que,
de um modo ou de outro, a irrite, amedronte, excite ou
confunda, ou mesmo que a faça imensamente feliz” (Lipp
& Malagris, 2001, p.477).

Parece difícil entender porque uma situação
agradável pode provocar stress e desencadear uma série
de reações psicofisiológicas, como se fossem eventos
ruins.  A explicação está relacionada à necessidade de
adaptação que é experienciada em momentos de
mudança para melhor ou para pior. Além da importância
da adaptação às mudanças, é importante também
considerar a interpretação que se dá aos eventos (Lazarus
& Folkman, 1984).  Em geral, os eventos não são em si
estressantes ou não, o que vai determinar essa condição
é o modo como são interpretados (Straub, 2005). As
interpretações estão relacionadas com as experiências
de vida de cada um (Lipp & Rocha, 1996).

Fases do stress

Os estudos de Selye (1965) o levaram a concluir
que o processo do stress é constituído de três fases: alerta,

resistência e exaustão.  A primeira fase - alerta - acontece

no momento em que a pessoa se depara com a fonte

estressora e, nesse enfrentamento, se desequilibra

internamente, apresentando sensações características,

tais como sudorese excessiva, taquicardia, respiração

ofegante e picos de hipertensão. A segunda fase  -  resis-

tência - caracteriza-se por uma tentativa de recuperação

do organismo após o desequilíbrio sofrido na fase

anterior.  Nesse momento ocorre um gasto de energia

que pode ocasionar cansaço excessivo, problemas de

memória e dúvidas quanto a si próprio (Lipp & Malagris,

2001).  Caso o equilíbrio não seja readquirido por meio

dessa mobilização, o processo pode evoluir para a

terceira fase - exaustão -, quando ressurgem sintomas

ocorridos na fase inicial, no entanto com maior agrava-

mento.  Importante ressaltar que na fase de exaustão
ocorre um grande comprometimento físico que se
manifesta em forma de doenças (Lipp & Novaes, 1996).

Convém salientar que apesar de Selye ter
identificado apenas as três fases de stress citadas, Lipp
(2000; 2003) em estudos posteriores identificou, clínica
e estatisticamente, uma quarta fase do stress denominada
de quase-exaustão, localizada entre as fases de
resistência e exaustão.  A fase de quase-exaustão ocorre
no momento em que a pessoa não mais consegue
adaptar-se ou resistir ao estressor, podendo começar o
aparecimento de doenças devido ao enfraquecimento
do organismo. Nessa fase a produtividade do indivíduo
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encontra-se bastante comprometida, mas não tanto
quanto na fase de exaustão, quando ele já não consegue
produzir, tendo sérias dificuldades de trabalhar e/ou
concentrar-se e doenças podem se estabelecer de
maneira grave (Lipp, 1998; Lipp, 2004c; Lipp & Malagris,
2001).

Fontes de stress

As fontes de stress são os estressores, definidos
por Lipp e Rocha (1996, p.64) como “qualquer evento
que confunda, amedronte ou excite a pessoa”. Tais
eventos são estímulos que podem ser de origem interna
ou externa ao indivíduo.  Segundo Lipp e Malagris (1995,
p.280), os estímulos internos são: “tudo aquilo que faz
parte do mundo interno, das cognições do indivíduo,
seu modo de ver o mundo, seu nível de assertividade,
suas crenças, seus valores, suas características pessoais,
seu padrão de comportamento, suas vulnerabilidades,
sua ansiedade e seu esquema de reação à vida”.

Já os estímulos externos se referem aos acon-
tecimentos da vida da pessoa, tais como: dificuldades
financeiras, acidentes, mortes, doenças, conflitos,
questões político-econômicas do país, ascensão
profissional, desemprego e problemas de relaciona-
mento no trabalho (Lipp & Malagris, 1996; 2001).

A associação entre os estímulos internos e
externos, além das estratégias de enfrentamento do
indivíduo, vai determinar se ele vai desenvolver stress

excessivo ou não. A interpretação inadequada dada aos

eventos é um dos principais fatores contribuintes para

o desenvolvimento do stress excessivo (Lazarus &

Folkman, 1984; Straub, 2005). No entanto alguns

acontecimentos são intrinsecamente estressantes, tais

como calor, frio, fome e dor (Everly, 1989).

Sintomas do stress

O Inventário de Sintomas de Stress para Adultos
de Lipp (Lipp, 2000, 2004b) nos proporciona a

identificação da sintomatologia apresentada pelo
paciente, verificando a presença ou não de sintomas de
stress, o tipo presente (somático ou psicológico) e em

qual fase do stress se encontra o indivíduo. Esse inventário

tem embasamento nos princípios de Selye, sendo de

grande importância no nível clínico, uma vez que

possibilita um diagnóstico rápido de stress, propor-
cionando uma ação terapêutica imediata (Lipp, 2004b;
Lipp & Malagris, 1995; 2001).

Embora existam sintomas comuns no stress que
também estão presentes em outras doenças, é de
grande valia mencionar alguns sinais comumente
presentes em quadros de stress. Alguns dos sintomas de
stress são de fácil identificação (respiração rápida,
sudorese palmar, taquicardia, hiperacidez gástrica,
inapetência, cefaléia), outros são mais sutis (dificuldade
de relacionamento interpessoal, sensação de estar
doente sem presença de distúrbio físico, desinteresse
por qualquer atividade não relacionada ao motivo
causador do stress) (Lipp & Malagris, 2001).

O stress, por meio da interação entre corpo e
mente, provoca reações hormonais que desencadeiam
no corpo notáveis modificações físicas e emocionais
tão interligadas que, freqüentemente, o que é de origem
psicológica se manifesta no corpo ou vice-versa.
Emocionalmente, o stress é capaz de produzir uma série
de sintomas, tais como apatia, depressão, desânimo,
sensação de desalento, hipersensibilidade emotiva, raiva,
ira, irritabilidade e ansiedade, além disso, pode, em
pessoas predispostas, ter o potencial para o desenca-
deamento de surtos psicóticos (Lipp & Novaes, 1996).

Os sintomas descritos acima quando fazem parte
de um quadro de stress desaparecem no momento em
que ocorre a redução do stress para níveis toleráveis.

O stress não apenas desencadeia os sintomas
descritos acima, mas contribui também para a etiologia
de diversas doenças de maior gravidade (Straub, 2005).
Estudos revelam que o nível de stress em que se encontra
uma pessoa afeta diretamente sua qualidade de vida
afetiva, social, profissional e sua saúde. O stress está
presente na ontogênese de várias doenças já estudadas,
seja como um fator contribuinte, seja como o desenca-
deador; dentre elas, podemos citar: hipertensão arterial
essencial, retração das gengivas, úlceras gastro-
duodenais, colite ulcerativa, câncer, psoríase, vitiligo,
lúpus, obesidade, depressão, pânico, surtos psicóticos,
tensão pré-menstrual, cefaléia, herpes simples, doenças
imunológicas, doenças respiratórias (Lipp & Malagris,
1995).

É importante assinalar que o stress não é a causa
das doenças, mas a ação agravante ou desencadeadora
da doença (Malagris, 2004a).
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Conseqüências do stress excessivo

Importante ressaltar as possíveis conseqüências
para a vida do indivíduo vítima de stress excessivo.
Especialmente importante é considerar as conse-
qüências do stress para as mulheres que em vários
estudos realizados (Lipp & Malagris, 2004) revelam-se
mais estressadas do que os homens.  Como enfatizam
Lipp e Malagris (2001), altos níveis de stress podem
influenciar negativamente o bem-estar físico e
emocional das pessoas.  Tais influências podem gerar
problemas de ajustamento social, familiar/afetivo, de
saúde e profissional.

No que se refere a aspectos sociais, observa-se,
de acordo com Santos e Rocha (2003), uma tendência
ao isolamento do indivíduo do contato humano, além
de conflitos interpessoais.  Quanto às conseqüências
familiares verifica-se que as reações do stress do indivíduo
podem contribuir para a saúde física e mental de todos
os membros da família (Tanganelli, 2001).

Na área da saúde é possível verificar uma varieda-
de de doenças que podem ser desencadeadas a partir
de um stress excessivo.  Tais doenças são decorrentes
das alterações psicofisiológicas que ocorrem e são
associadas às predisposições individuais (Lipp & Malagris,
2001).  No que se refere às conseqüências na área
profissional, observa-se absenteísmo, atrasos, desem-
penho insatisfatório, queda da produtividade, problemas
de relacionamento (Fontana, 1994; Santos & Rocha, 2003).

Como anteriormente mencionado, o stress vai
se desenvolver ou não como conseqüência da relação
entre os estímulos internos, externos e das estratégias
do indivíduo.  Tais estratégias podem já fazer parte do
repertório comportamental e cognitivo da pessoa, no
entanto nem sempre isso ocorre. Muitas vezes é preciso
desaprender maus hábitos e aprender novos valores,
novos modos de pensar e enfrentar a vida, buscando
uma visão mais positiva.  Lipp, Romano, Covolan e Nery
(1987); Lipp e Malagris (2001) e Lipp (2004b) sugerem
que o indivíduo aprenda a reavaliar os estressores a fim
de que possa interpretá-los de modo mais otimista e
realista, além de aumentar a resistência pessoal aos
estressores.

O técnico da área de saúde e o stress

O stress pode estar presente em profissionais de
diversas áreas, o que é estudado pela designação de

stress ocupacional.  Martins et al. (1996) enfatizam que o
stress ocupacional se refere a um desconfortável estado
emocional decorrente de fatores presentes no trabalho
e é caracterizado por sintomas como tensão, ansiedade
e sentimentos de frustração, podendo chegar à
exaustão emocional.  Além desses sintomas, Mello (1992)
enfatiza pessimismo, insatisfação crescente, falhas e
ineficiência.

Segundo Martins et al. (1996), se as necessidades
tanto individuais como organizacionais presentes no
ambiente de trabalho não forem satisfeitas, podem
ocorrer problemas de adaptação variados, incluindo
conflitos associados a necessidades opostas de ambos
os lados.  Dentre os problemas que podem surgir, os
autores sugerem: desligamento da empresa, perda de
promoções ou o isolamento na carreira (Malagris, 2004b).
Convém enfatizar que conflitos relacionados à liderança
autoritária ou falta de autoridade, incompatibilidades,
limites não muito claros, desumanização no trabalho,
mecanização e burocratização, pressões e excesso de
trabalho podem contribuir para insatisfações individuais
e falta de realização pessoal e profissional.

Martins et al. (1996, p.4) se referem a alguns
indicadores para detecção de pessoas com
comprometimento em seu desempenho profissional,
tais como:

...queda de eficiência, ausências repetidas, inse-

gurança nas decisões, sobrecarga voluntária de

trabalho, aumento do consumo de cigarros, bebidas,

alimentos e drogas, uso abusivo de medicamentos

ou agravamento de doenças.

Embora pareça claro que todas as profissões são
passíveis de contribuir para o desenvolvimento do stress
ocupacional, os técnicos da área de saúde podem ser
bastante vulneráveis devido às suas atribuições.  Eles
podem atuar em diversas especialidades e em diversos
setores, incluindo: enfermagem (em várias especiali-
dades médicas), reabilitação e laboratório. Tanto os
técnicos que atuam em enfermarias (Gómez et al., 2005)
como os que atuam nos demais setores de um hospital
estão em contato com  muitos estímulos que podem
ser vistos como estressores, tais como: o sofrimento
alheio, sentindo-se, muitas vezes, impotente; falta de
adesão ao tratamento por parte de alguns pacientes;
convívio com o stress do paciente, da família, dos demais
profissionais de saúde e com o seu próprio, sem que,
muitas vezes, esteja devidamente preparado para isso.
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Martins et al. (1996) mencionam o estudo de
Candeias, realizado em 1992, sobre o stress de atendentes
de enfermagem, que concluiu que os principais
estressores desses profissionais seriam: dificuldade de
execução de tarefas (trabalho não planejado, trabalhar
sempre no mesmo local); dificuldades de relaciona-
mento interpessoal; falta de tempo (ter atividades
cansativas depois do horário de trabalho, fazer plantões
nos finais de semana, ter acúmulo de atividades
havendo prejuízo no atendimento ao paciente);
supervisões incompetentes (ser avaliado negativamente
e não ter aspectos positivos de sua atuação valorizados);
distância entre domicílio e local de trabalho; angústia
devido à dor dos pacientes; insegurança financeira e ser
responsável por pessoas.  Tudo isso pode levar a um
prejuízo na qualidade de vida do profissional de
enfermagem contribuindo para doenças variadas.

Reis (1986), num estudo sobre esses profissionais,
especialmente sobre o auxiliar de enfermagem e o
atendente hospitalar, enfatiza que, como conseqüência
dos problemas de saúde desses profissionais, há
dificuldade de manter a qualidade da assistência de
enfermagem prestada ao hospital devido ao
absenteísmo, às limitações no desempenho das funções,
além de restrições em trabalhos que exijam esforço físico
maior.

Considerando o contato direto com o paciente
e o seu sofrimento, além da realização de tarefas
burocráticas, é fácil constatar a importância da boa
qualidade de vida dos técnicos da área de saúde para
um ambiente hospitalar saudável e para o bom
atendimento prestado aos pacientes. Portanto mostra-
se fundamental que esses profissionais mantenham uma
boa condição técnica e um bom controle de seu próprio
stress, de modo a influir positivamente no clima
hospitalar.  Para tanto é fundamental que se conheça a
realidade vivida por esses profissionais na instituição
em que trabalham para que trabalhos sejam
implantados para colaborar positivamente no clima
hospitalar e na qualidade do atendimento aos usuários.

Em consonância com o acima exposto, o
presente estudo visou investigar a presença de stress

nos técnicos da área de saúde da PNNSG, a fase do stress

em que se encontravam os estressados e verificar, nesses,
a predominância de sintomas de stress, físicos ou
psicológicos. Além disso, os resultados encontrados

serviram de base para que trabalhos fossem sugeridos
no sentido de buscar uma melhoria da qualidade de
vida desses profissionais e, conseqüentemente, um bom
desempenho profissional e interpessoal, do clima e da
produtividade hospitalar, assim como da manutenção
do bom atendimento aos pacientes da instituição.

Método

Participantes

Fizeram parte da pesquisa 34 técnicos da área
de saúde de diversos setores: dois da pediatria, um da
geriatria, dois da ortopedia, dois da puericultura, quatro
do laboratório, quatro do centro cirúrgico, cinco da
fisioterapia, quatro da radiologia, três da odontologia e
sete da enfermagem geral da Policlínica Naval Nossa
Senhora da Glória (PNNSG).

Foram utilizados os seguintes instrumentos para
coleta dos dados: Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido: os técnicos foram informados sobre os
objetivos do estudo e sobre a forma de participação, e
os que concordaram assinaram um termo de consen-
timento. Questionário Informativo: elaborado pelas
autoras para coleta de informações biográficas e
profissionais necessárias para delimitação da população
a ser estudada.  Inventário de Sintomas de Stress para
Adultos de Lipp (ISSL) - (2000): desenvolvido por Lipp,
este inventário avalia a presença de stress, a fase do stress

(alerta, resistência, quase-exaustão e exaustão) e o tipo
de sintoma mais freqüente (físico ou psicológico).

Os instrumentos foram aplicados na própria
PNNSG no setor de Psicologia e nos setores aos quais
os funcionários estavam locados.

Procedimento

Inicialmente buscou-se autorização da diretoria
da PNSSG para a realização do estudo. Após autorização
concedida, os técnicos foram informados sobre os
objetivos do estudo e sobre sua forma de participação.
Aqueles que concordaram em participar assinaram um
Termo de Consentimento e a seguir responderam ao
Questionário Informativo.  Posteriormente, foi aplicado
pelas pesquisadoras, o Inventário de Sintomas de Stress

para Adultos de Lipp, individualmente e em pequenos
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grupos. Os resultados foram discutidos com os fun-
cionários que desejaram identificar-se esponta-
neamente, em uma entrevista de devolução individual.

Resultados

Os resultados obtidos, no que se refere ao
Questionário Informativo, revelaram que a amostra
estudada era constituída de seis (17,6%) homens e 28
(82,3%) mulheres, sendo 16 casados, 9 solteiros, 7
divorciados e 2 com outro estado civil não identificado.
Quanto à idade, observou-se que 38,2% tinham entre
35 e 39 anos, 32,3% tinham menos de 35 anos e 29,4%
mais de 39. Dos participantes, 19 (55,8%) tinham filhos.
No que se refere ao nível de instrução, verificou-se que
70,5% tinham apenas o curso técnico e 29,4% tinham
além do curso técnico, o terceiro grau completo.
Considerando os setores de trabalho dos funcionários
do estudo, sete (20,6%) estavam locados em diversos
andares atuando na enfermagem geral, os demais se
distribuíram nos seguintes setores: puericultura,
radiologia, centro cirúrgico, odontologia, ortopedia,
pediatria, laboratório, fisioterapia e geriatria.

O Inventário de Sintomas de Stress para Adultos
de Lipp revelou que dos 34 sujeitos avaliados, 26 (76,4%)
se encontravam estressados. Desses, 20 (77,0%) se
encontravam na fase de resistência e seis (23,0%) na
quase-exaustão, não havendo técnicos nas demais fases
(alerta e exaustão).

Os resultados indicaram que dentre os estressa-
dos houve uma maior incidência de manifestação de
sintomas psicológicos (69,0%), seguindo-se dos físicos
(27,0%) e dos dois concomitantemente (4,0%).

Do total de estressados, três (50,0%) eram do sexo
masculino e 23 (82,0%) do feminino.  No entanto, por
meio do teste qui-quadrado, não foi encontrada
diferença significativa entre homens e mulheres
estressados (χ2= 2,82 p>0,05).

Considerando os dados do Questionário Informa-
tivo e os do ISSL, verificou-se que nenhum funcionário
da ortopedia (dois) e da puericultura (dois) estava
estressado.  Dos funcionários da fisioterapia, laboratório
e enfermagem geral, todos se encontravam estressados.
Os funcionários que se encontravam na fase de quase-
exaustão (seis) atuavam nos seguintes setores: enfer-

magem geral (dois), odontologia (um), fisioterapia (um)
e laboratório (dois). Convém ressaltar que dos seis
funcionários em quase-exaustão, todos eram do sexo
feminino. Foi verificado que do grupo dos funcionários
civis (cinco), todos estavam estressados; dos 29 militares,
21 (72,18%) estavam estressados e oito (27,58%) não.

Discussão

Os resultados obtidos por meio do Questionário
Informativo indicaram uma porcentagem bem maior
de mulheres do que de homens na amostra. Isso pode
estar associado ao fato de a profissão de técnico da área
de saúde ser mais procurada pelo sexo feminino e,
também, ao fato de a maior parte dos profissionais do
sexo masculino desempenhar suas funções embarcado
em navios. Quanto à faixa etária, foi verificado que a
maior parte da amostra encontrava-se com menos de
39 anos, podendo-se supor que, como a maioria dos
funcionários pesquisados é de mulheres que passaram
a fazer parte do quadro há aproximadamente duas
décadas, a faixa limite para ingresso esteja determinando
a faixa atual da amostra.

O fato de a maior parte da amostra possuir
apenas curso técnico justifica-se pela exigência da
instituição para atuação na função. Mesmo que alguns
possuam curso superior, essa não é uma condição para
o exercício da atividade em questão.

Considerando os resultados obtidos no ISSL
verificou-se que a maioria (76%) dos funcionários
pesquisados estava estressada, o que se mostra
consoante com a literatura (Martins et al., 1996; Reis,
1986) que faz menção à presença de stress entre os
técnicos de saúde. O alto índice de stress na amostra
pode estar associado ao fato de esses profissionais traba-
lharem junto ao público em contato direto com o sofri-
mento e a dor, além de realizarem atividades técnicas,
burocráticas e militares. O resultado encontrado reforça
a idéia de Gómez et al. (2005) de que os técnicos de
saúde, tanto de enfermaria como de outros setores, estão
em contato com muitos estímulos que podem ser vistos
como estressores.

De acordo com os resultados, pode-se observar
uma maior porcentagem de mulheres estressadas do
que de homens, porém a análise estatística realizada
revelou que tal diferença não é significativa, ou seja,
não é possível afirmar que há mais mulheres estressadas
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do que homens na amostra estudada.  Apesar disso,
não se pode deixar de valorizar o fato de 82% das
mulheres estarem estressadas e 50% dos homens, pois
tais dados são coerentes com estudos anteriores (Lipp
& Malagris, 2004) que revelam também uma maior
porcentagem de mulheres estressadas em relação aos
homens. Interessante ressaltar que todos os partici-
pantes em quase-exaustão (seis) eram mulheres. Esses
dados levam à suposição de que a dupla jornada,
comum para muitas mulheres, possa ser um dos respon-
sáveis pelo alto índice de stress entre elas.  No entanto
faz-se necessário um estudo com um número maior de
participantes e que privilegie aspectos específicos do
gênero para maior compreensão das diferenças
encontradas.

Quanto à fase do stress, foi verificado que a
maioria dos participantes estressados estava na fase de
resistência (77%) e na fase de quase-exaustão (23%). O
alto índice de stress da amostra na fase de resistência
parece revelar um desgaste acumulado ao longo de
algum tempo associado ao tipo de atividade desses
profissionais, no entanto não é possível excluir a possível
influência de fatores pessoais. Importante lembrar que
Lipp e Malagris (2001) enfatizam que a fase de resistência
está associada a cansaço excessivo, problemas de
memória e dúvidas quanto a si próprio, o que pode
comprometer sobremaneira a qualidade do trabalho
do profissional. Além disso, ressalta-se que algumas
funcionárias estavam na fase de quase-exaustão e
apresentavam o desgaste agravado, o que as coloca
em situação de maior risco para o desenvolvimento de
doenças e para a queda na qualidade e na quantidade
de sua produtividade.

Quanto aos sintomas de stress apresentados, o
fato de haver uma predominância de sintomas psicoló-
gicos revela que os profissionais podem encontrar-se
preocupados, com baixa auto-estima e irritados, logo,
com suas condições psicológicas comprometidas. Tal
fato pode dificultar a atenção nas atividades profissionais
diárias e influenciar negativamente a qualidade do
trabalho. Importante seria a realização, por parte desses
técnicos, de atividades fora do horário de trabalho que
contribuam para tirar o foco de atividades profissionais
e de suas preocupações e, assim, proporcionem um
descanso produtivo.

Considerando a relação entre stress e setor de
trabalho, verificou-se que em alguns setores (fisioterapia,
laboratório e enfermagem geral) todos os técnicos

estavam estressados. É possível que tal dado se deva ao
fato de que nesses setores há um alto índice de
atendimento diário a pacientes, no entanto sugere-se
que seja realizado um estudo mais aprofundado quanto
aos estímulos estressores de cada setor específico para
um entendimento mais claro.

Com base no acima exposto, faz-se necessário
investigar os fatores ocupacionais específicos que
podem estar contribuindo para o nível de stress desses
funcionários, já que, conforme anteriormente men-
cionado no presente estudo, Mello (1992) enfatiza que o
stress ocupacional pode trazer pessimismo, insatisfação
crescente, falhas e ineficiência.

Uma vez que um dos objetivos do presente
estudo é sugerir estratégias para melhoria do ambiente
hospitalar, propõe-se a implantação das seguintes
medidas:

- Investigação mais aprofundada dos estressores
ocupacionais desses profissionais de acordo com o
setor de atuação, objetivando minimiza-los;

- Elaboração de folheto que informe sobre o stress

e sobre formas de prevenção e controle;

- Implantação de sessões de relaxamento
semanais, em grupo, para aqueles que desejarem;

- Implantação de um espaço para atividade física
orientada na policlínica.

Conclusão

O presente estudo revelou que os técnicos da
área de saúde da Policlínica Naval Nossa Senhora da
Glória que participaram da amostra eram, em sua
maioria, mulheres.  A maior parte dos funcionários
pesquisados encontrava-se na faixa etária abaixo de 40
anos.

Observou-se uma alta incidência de stress entre
os funcionários do grupo estudado, com predominância

na fase de resistência do stress; parte da amostra

apresentava-se na fase de quase-exaustão, podendo ter

ou vir a ter a saúde comprometida. Importante ressaltar

que todos os funcionários da fisioterapia, laboratório e
enfermagem geral encontravam-se estressados,
enquanto nos setores de ortopedia e puericultura não
se verificou a presença de stress em seus técnicos.  Dentre
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os funcionários estressados observou-se uma predo-
minância de sintomas psicológicos na manifestação
do quadro de stress.  Tais dados revelam a necessidade
de uma maior investigação dos estressores presentes
na vida desses funcionários e a necessidade de
informações sobre o stress excessivo e suas conse-
qüências. Especialmente mostra-se importante detectar
os estressores ocupacionais na instituição investigada
para que sejam implantadas medidas de prevenção e
controle do stress, buscando uma melhoria da qualidade
de vida dos funcionários de forma a influir positivamente
no ambiente hospitalar e na qualidade do trabalho.
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Ensinar e educar em instituições especializadas:
abordagem clínica dos vínculos de equipe1

Teaching and learning at specialized institutions:
a clinical view of team ties

Jean-Pierre PINEL2

Resumo

Este artigo aborda a exploração de processos psíquicos mobilizados quando equipes instituídas encontram-se em
situação de articular uma missão de educação especializada e de ensino adaptado. Tentará mostrar que a análise clínica de
práticas de equipe permite uma melhor compreensão das fontes inconscientes dos entraves à cooperação, que tomam a forma
de antagonismos radicais a partir do momento em que a psicopatologia dos vínculos prevalece. Os argumentos, situados na
perspectiva de uma clínica psicanalítica dos vínculos e da intersubjetividade, basear-se-ão em experiências grupais.

Palavras-chave: intersujetividade; práticas psicológicas em instituições; psicanálise; vínculos.

Abstract

This text focuses on the exploring psychic processes activated when instituted teams are set to articulate a mission for specialized education
and adapted teaching. It attempts to show that a “clinical analysis of teamwork” provides a better understanding of the unconscious sources
that impair cooperation, and which turns into radical antagonisms from the moment the psychopathology of links prevails. My arguments,
under the links and of intersubjectivity perspective from the psychoanalytic clinic will be based on group experiences.

Key words: intersubjectivity; institutional psychological  practices; psychoanalysis; bonding.

Muitas instituições especializadas têm como

particularidade reunir profissionais de formações

diversas, cuja missão comum consiste em promulgar

uma educação ou uma reeducação destinada a crianças

ou adolescentes em dificuldade psicológica e social.

Essas instituições, que podem inscrever-se no setor

social (“casas de criança” de caráter social) ou médico-

-social (institutos de reeducação), funcionam em sistema

de internato ou semi-internato e reúnem, entre outros,

professores e  educadores especializados. Agen-
ciamentos administrativos e diferentes modos de
contratação organizam a participação dos professores
em uma missão global do estabelecimento. Essas
diferenças de contrato podem colorir as relações, mas
não estruturam, por si mesmas, os tipos de vínculo e de
cooperação estabelecidos entre os profissionais.

Essas equipes instituídas constituem grupos de
trabalho (Bion,1961) vetorizados por um objetivo



400400400400400

J-P PIN
EL

Estudos de Psicologia I Campinas I 23(4) I 399-406 I outubro -.dezembro 2006

comum, a saber: cada profissional  participa com suas
especificidades e em colaboração com os membros da
equipe de  atendimento das crianças acolhidas.  Esse
objetivo raramente consegue atingir o estatuto de
representação-objetivo  compartilhada, sendo o obje-
tivo manifesto de cooperação freqüentemente  desmen-
tido pela clínica institucional. As discordâncias, as incom-
patibilidades (Fustier, 1999) e a desvinculação parecem
reger os modos de relação estabelecidos  entre educa-
dores e professores especializados. Em outras palavras,
os obstáculos ao estabelecimento de uma aliança de
trabalho parecem prevalecer a maior parte do tempo.

Tal constatação abre-se sobre uma série de
questões intrincadas: que modelos de compreensão
permitem dar conta dessas incompatibilidades? Quais
são as fontes de discordância? O que as organiza? Enfim:
em quais condições e apoiando-se  em quais disposi-
tivos pode-se favorecer uma reorganização desses
modos de  funcionamento? As hipóteses aqui defen-
didas podem ser formuladas da seguinte maneira:

- O material oriundo dos grupos “de análise
clínica das práticas de equipe” permite mostrar que os
obstáculos à cooperação entre educador e professor
especializado podem pender na direção de uma
psicopatologia durável dos vínculos.

- Essa psicopatologia, em período agudo, se
mostra resistente à elaboração, uma vez que se desen-
volve simultaneamente nos três registros de funciona-
mento psíquico (intra, inter e transubjetivo) diferenciados
por Puget (1989).

- A psicopatologia dos vínculos se traduz por
posições de retração identitária clivadas que se enraízam
no originário institucional de cada uma das profissões
presentes.

- A superposição desses mecanismos favorece
o estabelecimento de conivências e alianças incons-
cientes entre os profissionais e os sujeitos acolhidos,
imobilizando todo o conjunto numa situação violenta.

Os grupos de análise clínica em instituição
especializada: apresentação do dispositivo

Este dispositivo responde a uma demanda insti-
tucional que, como bem mostrou  Rouchy (1998), apre-
senta sempre uma ambigüidade entre uma expectativa
de formação pessoal, de regulação de equipe e de

intervenção institucional. Ainda que a resposta seja
formulada em termos de formação institucional - sendo
objeto de uma convenção e inscrevendo-se assim a
título de formação permanente -, não se trata de
maneira alguma nem de uma contribuição teórica, nem
de uma aplicação direta de um modelo de tipo Balint.
As condições institucionais não se prestam a tal
dispositivo.

Assim sendo, propus progressivamente intitular
esse tipo de formação de “grupo de análise clínica das
práticas de equipe”, cuja instrução de trabalho é
atualmente formulada da seguinte maneira: “Trata-se
de um tempo de trabalho institucional que reúne o
conjunto dos profissionais inscritos em um processo
de formação. A duração das sessões é de uma hora e
meia, a freqüência é mensal (ou às vezes bimensal). O
objetivo dessas sessões de trabalho é elaborar as
interferências que se estabelecem entre as proble-
máticas dos sujeitos acolhidos e os modos de funciona-
mento da equipe. Por meio do estudo de caso, ou
mesmo de situações, a equipe analisará o que está em
jogo entre os sujeitos acolhidos, os grupos e as equipes
instituídas. Os assuntos discutidos aqui se limitam aos
aspectos profissionais das relações. Não serão tomadas
decisões grupais durante as sessões e aquilo que for
conversado não poderá ser usado fora das sessões para
fins de ataques pessoais ou grupais”.

Essas instruções revelam, logo de entrada, a
problemática dos vínculos como objeto de trabalho
original, mantendo uma parte irresoluta quanto às
localizações e fontes dos disfuncionamentos. Em outras
palavras, esse dispositivo indica explicitamente que terá
necessariamente um caráter de intervenção clínica
junto a esse grupo específico, que constitui a equipe,
sem subestimar o impacto da patologia sobre a
economia  psíquica dos profissionais.

A equipe instituída, um grupo singular

A equipe em instituição social ou médico-social

é um grupo organizado ligado por uma tarefa comum
definida pela instituição. Trata-se, assim, de um conjunto
intersubjetivo em estado de tensão entre três pólos: o
grupo, a instituição e a organização.

De um lado, a equipe consitui um pólo grupal
por ser objeto de representação e de investimento
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pulsional para cada um dos profissionais, mas também
por seu campo intersubjetivo, sustentando vínculos
interpessoais. O pólo grupal constitui uma matriz e um
conjunto supra-individual (Neri, 1995), no qual se formam
mecanismos específicos como os que foram descritos
por Bion, em termos de grupo de base. O investimento
do grupo como objeto é a representação de uma vivên-
cia inconsciente comum de crença na existência de
uma entidade fantasmática própria, que transcende a
soma dos indivíduos em grupo e que resulta da
ressonância fantasmática (Decobert, 1990).

Por outro lado, a equipe inscreve-se em um
enquadre institucional que constitui uma formação que
sustenta e contém, oferecendo um ideal, uma missão,
uma tarefa primária assim como representações e
objetivos comuns. O pólo institucional coloca limites,
regras simbólicas e modelos de representação,
modelando uma forma de mentalidade e legitimando
certos tipos de práticas. Os modelos instituídos trans-
parecem principalmente em rituais, repetições não
mentalizadas e enunciados indiscutíveis, tais como “aqui
fazemos dessa forma”. Nesse registro, uma parte da
prática e de suas respectivas representações não podem
ser verdadeiramente pensadas. Algo que é irrepre-
sentável institucionalmente conduz a que uma parte
do material psíquico passe despercebido no intuito de
preservar um aspecto renegado ou de foraclusão pre-
sente no enquadramento ou na fundação institucional.
Os pactos denegatórios e as negações comuns (Kaës,
1989) formam um sistema de alianças inconscientes
destinado a lutar contra os riscos de desvinculação e a
“remendar” a negatividade.

Enfim, o pólo organizacional dá uma atribuição
a cada um dos membros da equipe, definindo lugares e
funções relativas, determinando papéis e vínculos
obrigatórios de trabalho. Ele fixa os dispositivos e
contribui para manter a continuidade do enquadra-
mento e das práticas. O pólo organizacional sustenta o
grupo de trabalho definido por Bion (1961).

Ao mesmo tempo em que esses três pólos,
sempre em tensão, constituem os eixos de uma
triangulação potencial, são habitados por movimentos
de desvinculação que contribuirão para destruir as
articulações. De fato, a clínica evidencia que cada um
desses pólos pode prevalecer sobre os outros dois.
Quando o pólo grupal domina, a equipe funciona de

modo coeso. Tomados por uma ilusão grupal (Anzieu,
1971) durável e massiva, os profissionais tenderão a
libertar-se dos limites e regras diferenciadoras. Por outro
lado, quando o pólo institucional governa a equipe,
todo o conjunto é sujeito a um ideal grandioso, oca-
sionando assim um funcionamento ideológico de
fechamento e, algumas vezes, um fanatismo de contorno
sectário, quando aliado a processos e modos de
organização profundamente alienantes, como os
descritos por Diet (1998). A prevalência do pólo
organizacional é caracterizada por desvios burocráticos.
Nessa configuração, o sentido da tarefa primária se
desfaz e os profissionais perdem toda esperança. O
desmantelamento da ilusão grupal e a racionalização
radical das práticas destroem os significados da ação
educativa ou reeducativa.

Assim, a equipe é mais um ideal de funciona-
mento - um mito que vetoriza um modelo de vínculos
imaginários - do que uma verdadeira estrutura que
sustenta alianças de trabalho e de cooperação. Além
do mais, certas características institucionais aumentarão
os riscos de desvinculação ao constituírem grupos com
destinos aleatórios.

A equipe educativa em instituição especiali-
zada: uma aliança de trabalho improvável

Fustier (1998) propôs ligar as incompatibilidades
que se estabelecem entre profissionais de profissões
diferentes a uma “regressão” no sentido de uma
identidade profissional a priori (grifo do autor). A
intensificação dos conflitos interprofissionais se alimen-
taria no desejo narcísico da cada profissional de conser-
var, ou mesmo de aumentar, seu território simbólico. A
radicalização dos antagonismos resultaria de uma perda
de satisfação, de um sentimento de falha com relação à
prática; em outras palavras, de implosão do processo
pedagógico e educativo. Sendo assim, a focalização
sobre as identidades profissionais teria o sentido de uma
busca de emblemas, visando preencher a falta. Para
Fustier, esses conflitos têm como fonte uma crise mais
fundamental, que atravessa o conjunto das instituições
do setor da infância inadaptada e que ele relaciona a
uma perda do sagrado ou da transcendência, quer dizer,
a um desmantelamento dos fundamentos imaginários
que organizam esses estabelecimentos relativos à
instituição da infância inadaptada.
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A análise proposta por Fustier (1999) articula três
níveis de desvinculação em constante intricação na
clínica: um nível interpessoal (o conflito interprofissional),
um nível intrapessoal (a busca narcísica de cada
profissional que visa preencher uma ferida ou uma
desilusão) e um nível transpessoal, significando aqui
institucional como desmantelamento dos fundamentos
imaginários da instituição “infância inadaptada”. É
preciso pontuar que a ordem com a qual essa análise é
desenvolvida coincide com o modelo metodológico
de análise dos fenômenos intercríticos propostos por
Guillaumin (1979). Esse enquadre metodológico permite
diferenciar e articular o material que, na prática clínica,
surge de maneira abundante e caótica.

Um estudo aprofundado do material prove-
niente de grupos clínicos permite, no entanto, prolongar
essa análise e observar certos processos inconscientes
implicados na repetição dessas incompatibilidades. De
fato, ao reunir professores especializados e educadores,
os estabelecimentos ligados à instituição da infância
inadaptada confrontam os profissionais a um encontro
marcado pelo selo da inquietante estranheza (Freud,
1919/1986). Mesmo se essas duas profissões têm por
finalidade a ajuda educacional e o desenvolvimento
infantil, elas se constituiriam a partir de duas linhagens
institucionais distintas.

As pesquisas centradas na história da infância
inadaptada3 mostraram nitidamente que essa instituição
fundou-se em oposição ao modelo adotado pelo
Ministério da Educação. Os sistemas de formação, as
referências teóricas, os métodos de trabalho, os modelos
identificatórios, as filiações, os ideais e os mitos
fundadores da infância inadaptada foram forjados fora
do Ministério da Educação. Suas fontes essenciais são a

militância social e/ou política e as ciências sociais e

humanas. A profissão de educador especializado, pivô

da infância inadaptada, apresenta, assim, a particula-

ridade de ter-se constituído à margem ou mesmo em

ruptura com os modelos tradicionais e dominantes da

educação comum.

Em outras palavras - e este ponto é capital -, as

instituições especializadas que possuem uma escolari-

dade interna devem fazer coexistir e colaborar diferentes

profissionais, cujas culturas profissionais são, ao menos
originariamente, divergentes. Mais do que simples
diferenças estabelecidas sobre um fundo comum,
trata-se de uma oposição fundadora, modelo/con-
tra-modelo: a infância inadaptada encarrega-se de tratar,
em um plano imaginário, os fracassos, as falhas e os
excluídos da educação e da aprendizagem conven-
cionais.

A profissão de professor especializado, destinada
precisamente a articular o que não parecia tão desco-
nexo, é, no entanto, o produto de um só modelo. A
formação desses profissionais efetua-se em um enqua-
dramento, o do Ministério da Educação. O lugar dos
profissionais “psi” geralmente mais distantes dessas
equipes de profissionais não poderá ser abordado
frontalmente neste artigo porque essa questão precisaria
ser examinada de uma maneira mais específica que
não permite ultrapassar os antagonismos forjados
durante as formações iniciais.

Certos elementos essenciais formarão marcas
distintivas, saliências nos fundamentos de cada
identidade profissional e ressurgirão em momentos de
crise, ajudando a acentuar antagonismos entre ensinar
e educar. Essas saliências constituir-se-ão como
formações paradoxais. Combinando-se a identificações
narcísicas, elas imobilizam o estabelecimento de alian-
ças de trabalho. Quatro traços se destacam regular-
mente nos grupos de análise clínica: as oposições
criança/aluno, global/parcial, grupo/indivíduo, projeto/
programa. Formularei aqui a hipótese que tais antago-
nismos podem ser analisados como sinal de uma
implosão da dialética continente/conteúdo. As disjun-
ções e os paradoxos dessa situação formam pólos de
atração onde se abrigam incompatibilidades entre as
identidades e as práticas profissionais em momentos
de isolamento identitário massivo.

Em outras palavras, a redução da dialética

continente/conteúdo em um dos dois termos gerará

uma série de incompatibilidades acopladas. Os antago-

nismos evidenciam uma discordância entre os vertex

(Bion,1961), uma incompatibilidade de ponto de vista,

pré-orientando as práticas e entravando as trocas entre
os protagonistas. Tudo se passa como se os profissionais

33333 Os ataques contra os vínculos e as alianças inconscientes. Três breves exemplos clínicos ilustrarão a profundidade dos antagonismos de fundo e os efeitos
do impasse engendrado. Eles provêm de grupos de análise clínica diferentes.

▼   ▼   ▼   ▼   ▼
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não conseguissem mais, em momentos de crise, cons-
tituir as crianças acolhidas como objetos de investi-
mento comuns, cujas problemáticas seriam seme-
lhantes, intercomunicáveis.

As disjunções criança/aluno, global/parcial,
grupo/indivíduo, projeto/programa encontram-se asso-
ciadas a um imaginário das práticas originárias,
emblemáticas, de cada uma das profissões. De um lado
o professor, único mestre de sua classe, abre a criança
ao saber e transmite um conteúdo, sem a intervenção
de quem quer que seja. Essa relação dual, sem terceiros,
que pode evidentemente favorecer uma organização
fantasmática centrada na onipotência e na confusão,
contribui para a exacerbação de movimentos violentos
do registro do “ou ele ou eu” analisado por Bergeret
(1984).

A prática pedagógica tende a constituir a criança
como um objeto parcial ao reduzir o sujeito a uma
única função claramente identificável, com designações
como aprendiz, muito em voga atualmente. Essa cisão
do sujeito reaparece de maneira recorrente em
denegações tais como: “nós, os professores, não estamos
aqui para educar os alunos, isto é tarefa para os pais e
para os educadores”. Enfim, as referências pedagógicas
e os dispositivos que enquadram a prática do professor
especializado são predeterminados pelo Ministério da
Educação (programas, métodos, níveis, avaliações), vale
dizer, fora do local do exercício profissional. As normas
que guiam a prática do professor são então
inevitavelmente heterogêneas em relação às normas
da instituição que o acolhe. O que pode ser tratado
como uma distância diferenciadora, exercendo a função
de conflitualidade criativa durante as fases de
cooperação, vai tender em direção de um antagonismo
radical nos períodos de crise.

Por outro lado, o educador especializado refere-
se sobretudo a um modelo grupal, sustentado pela
referência à equipe educativa4. Concebida como um
pólo identificador e contendor, a equipe educativa é
fortemente investida. Ela exerce uma pluralidade de
funções psíquicas conscientes e inconscientes. Lugar
de elaboração dos projetos e dos métodos de inter-
venção, “porta-ideal” e espaço de depósito do negativo,

ela é o cadinho onde se forjam as identidades
profissionais e a cultura própria dos educadores. De fato,
o educador especializado, formado inicialmente como
um generalista (trata-se de um paradoxo fundador),
forjará sua identidade profissional na relação com uma
equipe e uma instituição concreta.

Paralelamente, a prática educativa inscreve-se
em uma visão global junto a um objeto imaginário
construído: a criança, que deve ser atendida e acom-
panhada de maneira contínua e total. Sendo assim, os
vínculos que a criança teceu com sua família, e os que
ela tentou estabelecer com seu professor, tenderão a
ser recalcados, ou mesmo atacados. Esse modelo de
educador identificado à mãe onipotente e dedicada foi
profundamente analisado por Fustier (1987). Os
fantasmas de apropriação, ou mesmo de rapto de
crianças, que se associam a esse modelo ajudam a
exacerbar os antagonismos. Sendo assim, a redução às
identidades profissionais de origem é usada e
imobilizada na fundação das duas instituições de
afiliação dos profissionais.

A angústia gerada pela inquietante:

- Em um instituto de reeducação: os movimentos
de transição entre os tempos de vida cotidiana e os
tempos de classe acompanham-se de uma desorga-
nização, que se traduz por uma excitação e uma
violência massiva, afetando o grupo de crianças. As
passagens ao ato acontecem em situações caracte-
rizadas pela abstenção e mesmo indiferença da parte
dos adultos. Cada profissional delega a outro subgrupo
a missão de gerenciar esses tempos intermediários.

- Em uma “casa de crianças” de caráter social:
durante o tempo de reunião de equipe, as crianças
perambulam e exprimem uma vivência de perda de
referência, de contenção e de limite por meio de atos
de violência repetitivos. Nenhum acordo é encontrado
para organizar a permanência dos adultos junto às
crianças. Para os educadores, essas reuniões acontecem
durante os períodos habitualmente destinados às
atividades escolares, sob incumbência dos professores.
O ponto de vista dos professores é outro na medida em

44444 O termo “equipe” pressupõe claramente a colaboração de profissionais situados em lugares, papéis e funções diferentes; mas o termo “equipe educativa”
mostra-se ambíguo, visto que designa mais comumente um grupo fundado sobre ele mesmo, mais do que sobre a diferença. A familiaridade, ligada a uma
proximidade potencial muito grande, é assim negada e encarcerada em uma série de clivagens que proíbem a interidentificação.

▼   ▼   ▼   ▼   ▼
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que consideram estar diante de uma missão educativa
que correria sob a responsabilidade dos educadores.

- Em um instituto de educação para pré-adoles-
centes: a professora é confrontada alternativamente
com manifestações de violência incontrolável ou com
a classe vazia. Os adolescentes organizam-se em torno
de uma modalidade de funcionamento grupal de tipo
ataque-fuga (Bion, 1961). Diante do sofrimento expresso
por essa professora, os educadores não podem nem
participar da elaboração da problemática subjacente,
nem propor um dispositivo que favoreça o investi-
mento, pelos jovens, do enquadre escolar. Do ponto de
vista dos educadores, essa situação seria fruto de uma
falha de formação ou mesmo da fragilidade pessoal da
professora.

Esses três exemplos evidenciam que as incompa-
tibilidades podem tornar-se agudas e mobilizar uma
ferida narcísica massiva nos profissionais. Entretanto é
conveniente aprofundar um pouco mais a análise. Pode-
-se formular a hipótese de que essas incompatibilidades
têm relação com patologia dominante acolhida. Em
outras palavras, as incompatibilidades testemunham a
favor da possibilidade de influência da ressonância
fantasmática e revelam a formação de alianças incons-
cientes (Pinel, 1996), costurando o funcionamento dos
profissionais com a psicopatologia das crianças acolhi-
das. Proponho designar essas alianças com o termo de
aliança psicopática.

De fato, nos três exemplos clínicos citados, vê-
-se que o modo de funcionamento dos profissionais
associa-se ao recrudescimento das ações e a uma explo-
são de violência. Tudo se passa como se os profissionais
favorecessem inconscientemente essas ações. Para dar
conta dos processos mobilizados, apoiar-me-ei, por um
lado, sobre o texto de Freud intitulado Personagens

psicóticos em cena (1905/1984) e, por outro lado, sobre
os trabalhos de Kaës (1989, 1992) centrados na questão
das alianças inconscientes nos conjuntos intersubje-
tivos.

No artigo citado, Freud defende a hipótese de
que o homem confrontado ao espetáculo de uma
transgressão experimenta um gozo ao identificar-se ao
rebelde e à insurreição contra as instituições, quer dizer,
contra os limites e proibições que se encontram na
base da cultura. Esse gozo é normalmente objeto de
uma resistência ou de um contra-investimento que

toma a forma de uma aversão, mas pode, em certas
condições, manifestar-se diretamente.

As análises propostas por Kaës (1989, 1992) nos
permitem compreender as condições de suspensão do
contra-investimento, partindo da conivência do pro-
fissional com o agir violento. De fato, esse autor define a
aliança inconsciente como uma formação psíquica
intersubjetiva construída pelos sujeitos de um vínculo
para reforçar certos processos, certas funções ou certas
estruturas das quais se beneficiam. A aliança incons-
ciente implica a idéia de uma obrigação, de uma
submissão ou de uma alienação. É uma formação
psíquica de dupla face, que satisfaz certos aspectos
pessoais e permite manter o vínculo. No que diz respeito
particularmente à economia da aliança psicopática,
nota-se que se exerce em uma destrutividade
direcionada a outrem. Estabelece-se uma coalizão mais
ou menos aberta e consciente entre um (dos) ator(es) e
um (dos) cúmplice(s) mudo(s) contra uma vítima que
sofre a ação violenta.

A vítima reduzida ao estatuto de objeto parcial
submisso à violência de uma influência totalitária é
negada em sua subjetividade. A aliança psicopática
supõe a presença de uma testemunha passiva ou
ativamente erigida à função de cúmplice. A constituição
de um trio - o agente, o cúmplice e a vítima - permite
satisfazer as pulsões destrutivas de cada um e fechar os
espaços psíquicos ao manter uma negação comum. O
modo de funcionamento, não destituído de perversão,
é assim selado na cumplicidade da testemunha passiva.
O conjunto se mantém por meio de uma interatividade
na qual cada um é designado para um funcionamento
fixo. No que diz respeito às situações clínicas descritas
anteriormente, pode-se destacar dois roteiros diferentes.

Nas duas primeiras situações, as formas violentas
de agir são exercidas manifestamente por crianças
contra outras crianças (em geral, aqueles que sofreram
violências e maus tratos familiares) sob o olhar passivo
dos professores e dos educadores. Com essas ações, as
crianças tentam convocar a intervenção de uma função
de terceira pessoa, mas não encontram nada mais do
que passividade, o que as mantém nesse modo de fun-
cionamento onipotente. A cumplicidade criança/adulto
exerce-se, manifestamente, contra uma criança e, de
maneira latente, contra os adultos do subgrupo adver-
sário. A aliança psicopática permite, então, fazer das
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crianças uma espécie de “porta-agir” e demonstra uma
negação da diferença de geração, como se os adultos
sentissem satisfação em uma forma de delegação
pulsional.

Na terceira situação, a coalizão entre educadores
e adolescentes é tramada contra um adulto e inversa às
posições generacionais. Os educadores respaldam,
mesmo que indiretamente, o agir e a violência dos ado-
lescentes ao desqualificar a professora especializada. Ao
invés de apoiá-la, propondo um dispositivo que favoreça
o investimento na escolarização, os educadores
legitimam a passagem ao ato. Mais que uma abstenção
passiva, eles atribuem ativamente a violência a uma
falha da professora.

A partir dessas análises, pode-se pensar que,
enquanto as alianças perversas (Eiguer, 1996) se baseiam
essencialmente em uma negação comum da diferença
entre os sexos, as alianças psicopáticas fundam-se em
uma negação comum da diferença de gerações. Nota-
-se que a terceira situação combina a destruição do
feminino à negação. A conivência visa não somente
renegar a diferença de gerações, mas também destruir
o feminino. Encontramo-nos, assim, muito perto de um
fantasma originário em falta de figuração, na qual uma
criança e um pai se completam a fim de destruir a
imagem materna.

Nessas três situações, confrontamo-nos à
encenação do fantasma Uma criança é espancada

(Freud, 1919/1985). Sabendo que essas formas de agir
engendram-se em uma série de transformações e
reversões situadas sob o selo da incestualidade
(Racamier, 1995), não somos aqui confrontados a uma
tentativa desesperada de simbolizar a cena primitiva
fundadora da instituição da infância inadaptada?

Conclusão

A ideologia dominante, sustentada pela maioria

dos textos do setor da infância inadaptada, descreve

uma situação de parceria e de rede interinstitucional. A

clínica, porém, evidencia, principalmente em momentos

de crise, que a cooperação intra-institucional é rara.

Nesse contexto, os educadores e os professores

especializados constituem-se dois subgrupos coesos e
antagonistas. Cada um forma um conjunto fechado,

indivisível e indiferenciado, no qual o outro é repre-
sentado como um adversário. O unidirecionamento
sobre as práticas, os modelos e as referências pro-
fissionais iniciais operam assim uma forma de isola-
mento sobre as identidades profissionais iniciais. Em
outras palavras, as incompatibilidades e a ruptura das
alianças interprofissionas associam-se a uma focalização
dos profissionais sobre o originário de suas identifi-
cações e de suas identidades profissionais. Esse retorno
de um originário bruto, não elaborado, associa-se a um
enfraquecimento do intermediário, da dialética
continente/conteúdo e a uma perda do sentido de uma
tarefa comum. Em momentos críticos, a retroação em
direção a pólos arcaicos ou massivamente ideolo-
gizados de cada identidade profissional faz ressurgir
traços de clivagem fundadora, habitualmente reco-
bertos - mais do que ultrapassados - por vínculos insti-
tucionais.

As incompatibilidades resultam assim de uma
telescopia  entre identificações inconciliáveis e antago-
nismos ligados às identidades profissionais. Isso quer
dizer que o isolamento identitário resulta da falência da
interidentificaçao, que se manifesta por uma passivi-
dade, um abandono mútuo diante da patologia dos
sujeitos acolhidos na instituição. De fato, as clivagens e
os antagonismos de fundo são alimentados e aprofun-
dados pela doença e podem se fixar na formação e
alianças psicopáticas que confirmam a patologia das
crianças ou adolescentes acolhidos e, algumas vezes,
abrem-se em uma verdadeira violência institucional.

Essas posições de isolamento e refração, bem
como esses antagonismos radicais, têm suas raízes em
uma falha do pólo institucional. A crise da instituição
infância inadaptada revela-se na incapacidade atual de
oferecer contendores simbólicos que sustentem signi-
ficações comuns, de ser um “porta-ideal” e de sustentar
vínculos vivos. Em períodos críticos, a falha contem-
porânea da instituição da infância inadaptada combina-
se a uma carência conjuntural do pólo organizacional
que não fornece mais os dispositivos que permitiriam
organizar as relações entre as funções de educação e de
ensino.

As incompatibilidades são inscritas, de um lado,
nos períodos de formação inicial desses profissionais,
mas, por outro lado, cabe aos estabelecimentos espe-
cializados oferecer às equipes novos dispositivos de
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formação para que os profissionais possam reapropriar-
-se tanto dos limites quanto da questão da negatividade.
Efetivamente, somente em uma elaboração constante-
mente vivificada pelo vínculo com a prática podem
desconstruir-se discursos ideológicos que clivam e
negam, discursos que são difundidos pelas formações
iniciais dos profissionais. O dispositivo de análise clínica
das práticas de equipe parece-me representar um
dispositivo capaz de sustentar esse movimento de
retomada e de elaboração das negações e das ideologias
próprias a formações operatórias ou tecnicistas que,
muitas vezes, perderam o vínculo com a realidade das
práticas em instituição.
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Seria a semiologia de Saussure fundamento e
justificativa para o método de pesquisa de revisão
de literatura em Psicanálise?1

Would Saussurian semiology be the basis and justification for
literature review of the psychoanalytical research method?

Victor Eduardo Silva BENTO2

Resumo

Esta revisão de literatura analisou criticamente a noção de Semiologia em Saussure, 1916, no campo da Lingüística, caracterizan-
do seus principais componentes e aspectos constitutivos, e destacando as operações necessárias numa pesquisa semiológica.
Foram abordados os seguintes pontos: 1) Saussure, a Semiologia como Psicologia Social, o corte do signo e a Lingüística
Estrutural; 2) A diferença entre Semiologia e Lingüística em Saussure; 3) Lévi-Strauss, a Antropologia estrutural e os mitos como
língua, fala e sistema universal de signos; 4) A semântica em Saussure; e 5) A etimologia em Saussure. Finalmente, na conclusão,
interrogou-se se o método semiológico de Saussure poderia ou não ser justificativa e fundamento para o método de pesquisa
de revisão de literatura em psicanálise.

Palavras-chave: método de pesquisa em psicanálise; revisão de literatura; semiologia saussuriana.

Abstract

This literature review analyzed Saussurian semiology, 1916, in the linguistics area, showing its principal components, constitutive aspects and
the operations of semiology l search. The following points were discussed: 1) Saussure, semiology as a social psychology, sign cut and structural
linguistics; 2) The difference between semiology and linguistics in Saussurian approach; 3) Lévi-Strauss, structural anthropology and the
myths as a “language”, “parole”, and universal system of signs; 4) Saussurian semantics; and 5) Saussurian etymology. As a conclusion, this
question was asked: Could the semiological method by Saussure be the basis and justification for literature review as a search method in
psychoanalysis?

Key words: psychoanalysis search method; literature review; saussurian semiology.

11111 Artigo elaborado a partir da tese de V.E.S. BENTO,  intitulada: “La passion amoureuse ‘toxique’: une approche psychanalytique a partir de la sémiologie et
du narcissisme chez Freud”.  Université Paris 7, 1996.
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Praia Vermelha,  22290-240, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. E-mail: <victorbento@oi.com.br>.

▼   ▼   ▼   ▼   ▼

Trata-se aqui de pesquisa de revisão de literatura
em torno do seguinte problema principal: seria a
Semiologia de Saussure fundamento e justificativa para
o método de pesquisa de revisão de literatura em
psicanálise?

Se está em questão a noção de “método de
pesquisa de revisão de literatura em psicanálise”, faz-se
mister definir alguns termos para melhor precisar o
problema central deste artigo, justificar seu título e
delimitar os limites do alcance de sua abrangência.
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Assim, para começar, caberia destacar a definição de
“método”: “1. Caminho pelo qual se chega a um deter-
minado resultado, ainda que esse caminho não tenha
sido fixado de antemão de modo deliberado e refletido.
2. Programa que regula previamente uma série de
operações que se devem realizar, apontando erros
evitáveis, em vista de um resultado determinado”
(Ferreira, 1975, p. 919).

No “Vocabulário Técnico e Crítico da Filosofia”,
Lalande proporá uma definição de “método” no seu
sentido “A” muito semelhante a essa de Ferreira acima,
porém com maior detalhamento, como segue:

A. Etimologicamente, ‘demanda’ ...; e, por

conseqüência, esforço para atingir um fim,

investigação, estudo ...; de onde nos modernos, duas

acepções muito próximas, ainda que possíveis de

distinguir.

1º. Caminho pelo qual se chegou a determinado

resultado, mesmo quando esse caminho não foi

previamente fixado de uma maneira premeditada

e refletida. ‘Chama-se aqui ordenar à ação do espírito

pela qual, tendo sobre um mesmo assunto... diversas

idéias, diversos juízos, diversos raciocínios, ele os

dispõe de maneira mais adequada para conhecer

esse assunto. É o que também se chama método.

Tudo isso se faz naturalmente e algumas vezes

melhor por aqueles que não aprenderam qualquer

lógica do que por aqueles que as aprenderam.’ Lógica

de Port-Royal, introdução, 6-7.

Esta palavra diz-se muitas vezes, neste sentido, dos

processos habituais de um espírito ou de um grupo

de espíritos, processos que se podem observar e

definir por indução, quer para em seguida os praticar

mais seguramente, quer para os criticar e mostrar a

sua invalidade.

2º. Programa que regula antecipadamente uma

seqüência de operações a executar e que assinala

certos erros a evitar, com vista a atingir um resultado

determinado (Lalande, 1996, p.678).

A noção de método aplicada à Psicanálise
demanda também algumas precisões. Pois se pode
pensar em pelo menos três sentidos para a expressão
“método psicanalítico”. Laplanche e Pontalis (1998, p.384)
distinguem três níveis para o termo “psicanálise”:
“A) Um método de investigação que consiste essencial-
mente em evidenciar o significado inconsciente das
palavras, das ações, das produções imaginárias (sonhos,

fantasias, delírios) de um sujeito” - correspondendo ao
que se pode entender como sendo o sentido de método
de pesquisa clínica em psicanálise, em geral chamado
“estudo de caso”. “B) Um método psicoterápico baseado
nesta investigação e especificado pela interpretação
controlada da resistência, da transferência e do desejo”
- correspondendo ao que se pode entender como sendo
o sentido de método clínico em psicanálise. “C) Um
conjunto de teorias psicológicas e psicopatológicas em
que são sistematizados os dados introduzidos pelo
método psicanalítico de investigação e de tratamento”
- correspondendo ao que se pode entender como sendo
o sentido de método de pesquisa teórica em psicanálise,
em geral chamado “revisão de literatura”.

Vê-se, então, acima em destaque o termo
“psicanálise” relacionado a dois sentidos de método de
pesquisa: o método de pesquisa clínica e o método de
pesquisa teórica. E ainda se vê em evidência “psicanálise”
como método clínico. Cabe aqui sublinhar que “método
clínico” é diferente de “método de pesquisa clínica”. Não
é objetivo deste artigo se aprofundar na discussão das
diferenças entre estes dois últimos métodos da
psicanálise, mas sim apenas mencioná-los para que
possam ser percebidos pelo leitor como coisas distintas
e diferentes daquilo a que se quer chegar neste artigo.

Este trabalho pretende pensar precisamente se
a Semiologia de Saussure poderia ser fundamento e
justificativa do terceiro sentido de “psicanálise” definido
por Laplanche e Pontalis como remetendo ao  sentido
de método de pesquisa de revisão de literatura em
psicanálise. Esse método de pesquisa consiste no
procedimento de investigar textos, escritos, etc., passíveis
de receberem a ótica da psicanálise. Portanto, este artigo
pretende chegar a uma contribuição no campo da
epistemologia do método de pesquisa de revisão de
literatura em psicanálise.

Mas de onde veio essa preocupação com o
estudo do método de pesquisa de revisão de literatura
em Psicanálise? Como justificar a importância da
presente pesquisa? Porque estudar a temática da
“pesquisa em Psicanálise”? E por que valorizar o estudo
da “Revisão de Literatura” como método de pesquisa
em Psicanálise? Para responder a tais questões,
apresentam-se a seguir os seguintes motivos:

1º) Sobretudo tratando-se do ensino da psicaná-
lise nas universidades, a questão da “pesquisa em
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Psicanálise” se revela como especialmente relevante já
que a “pesquisa” é a alma de toda e qualquer uni-
versidade.

2º) Observações específicas do autor deste tra-
balho, em sua experiência como orientador de
monografias e de estágios de pesquisa na área
Psicanálise das Toxicomanias, principalmente de alunos
do curso de graduação em Psicologia da Universidade
Federal dp Paraná (UFPR),  Centro de Estudos das
Toxicomanias (CET)  Dr. Claude Olievenstein da UFPR,

desde o ano de 2000, parecem ter indicado a

importância do estudo do método de revisão de litera-

tura em psicanálise. Para justificar essa afirmação,

seguem algumas informações sobre tais estágios de

pesquisa no CET, bem como o relato das observações

que motivaram a presente pesquisa, que será então

partilhado com o leitor, que talvez  possa encontrar eco

na sua experiência pessoal e profissional.

No período de outubro de 1999 a maio de

2005, a formação em pesquisa no campo da Psicanálise

das Toxicomanias ofertada pelo CET possuía três anos

de duração. No primeiro ano os alunos realizavam

apenas tarefas de revisão de literatura. No segundo ano

o aluno dava continuidade à revisão de literatura do

primeiro ano, e era introduzido na prática clínica,
passando a fazer também estudo de caso. O terceiro
ano previa a continuidade da prática desses três
métodos psicanalíticos: dois de pesquisa (revisão de
literatura e estudo de caso) e um método clínico
(psicoterapia).

No aprendizado da Psicanálise, os alunos toma-
vam contato com a natureza principalmente clínica
dessa disciplina. Ao lado disso, particularmente no ano
de 2003, por ocasião das defesas das monografias

desenvolvidas no CET, críticas dos membros das bancas

dessas monografias, constituídas por psicanalistas

(alguns até didatas) e/ou professores-pesquisadores

universitários também do campo da psicanálise, vieram

a influenciar a valorização do método de pesquisa de

estudo de caso em relação ao de revisão de literatura. O

imaginário do grupo de pesquisadores deste centro

constituído por professores e alunos parecia algumas

vezes tomado por um cenário de aparente inversão de

valores, no qual se percebiam, ainda que implicitamente,

as seguintes questões: seria o estudo de caso o método,

por excelência, para a pesquisa psicanalítica, já que seria
a priori nele onde se poderia estudar a clínica tão
valorizada pela Psicanálise? Se a clínica é essencial na
psicanálise, porque iniciar o ensino da psicanálise, parti-
cularmente da pesquisa em psicanálise, pela prática da
revisão de literatura, no lugar do estudo de caso? Qual
a validade em ciência e na psicanálise do método de
pesquisa de revisão de literatura? A discussão e o
aprofundamento de tais questões só poderiam ocorrer
se fosse estudada a questão da revisão de literatura como
método de pesquisa em psicanálise.

Cabe destacar uma das críticas dos membros
dessas bancas de monografias acima referidas.
Observou-se que o estudo teórico realizado no primeiro
ano do CET para a revisão de literatura algumas vezes
criava pré-conceitos, levando alguns alunos a tentar
encaixar a teoria no estudo de caso realizado no segundo
ano do CET. Esse fato serviu para aumentar a resistência
do grupo para aceitar o método de revisão de literatura
em pesquisa psicanalítica. Isso pareceu justificar os
esforços no sentido de estudar no CET o método de
revisão de literatura para discutir seus fundamentos,
justificar sua importância, esclarecer seus eventuais
riscos e eliminar pré-conceitos a seu respeito.

3º) Na literatura são encontrados muitos estudos
sobre o estudo de caso em psicanálise, enquanto são
escassas as referências bibliográficas sobre o método
de revisão de literatura em pesquisa psicanalítica.
Conclui-se então que é importante que se aumentem
as pesquisas sobre o método de pesquisa de revisão de
literatura em psicanálise.

Mas por que recorrer especificamente à Semiolo-
gia de Saussure (1916/1995a) como fundamento e
justificativa de uma prática de pesquisa de revisão de
literatura em psicanálise? Primeiramente deve-se
esclarecer que Saussure não propõe essa disciplina para
servir a psicanálise, mas a Psicologia social. Contudo
esse autor tem sido utilizado como fundamento para
as produções literárias de renomados autores da
psicanálise, dentre os quais se podem destacar em
particular aquelas de Lacan (ver Bento, 1996; Lacan, 1996,
1998). Além disso, como se verá a seguir, a Semiologia
proposta por Saussure (1916/1995a) parece funcionar
também como um método de revisão de literatura,
podendo servir como justificativa e fundamento para a
pesquisa bibliográfica em psicanálise. Eis aqui a hipótese
central deste trabalho.
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Para aprofundar essa hipótese não se pretende
aqui realizar uma exaustiva revisão de literatura sobre o
tema do método de pesquisa de revisão de literatura
em psicanálise. Pretende-se, sim, estudar a Semiologia
no pensamento de Saussure para, apenas no momento
da conclusão desta pesquisa, discutir se essa Semiologia
saussuriana poderia ser pensada como fundamento e
justificativa do método de pesquisa de revisão de
literatura em psicanálise.

Como justificar esses limites da delimitação do
alcance dessa pesquisa? Por um lado, como se disse
acima, são escassas as pesquisas tratando diretamente
desse tema do método de pesquisa de revisão de
literatura em psicanálise. Pensou-se, então, que diante
dessa escassez de trabalhos sobre a mesma temática,
se deveria pesquisá-la indiretamente, isto é, por meio
do estudo do método semiológico em Saussure. Por
outro lado, a própria Semiologia encontra-se em estado
embrionário na obra de Saussure (1916/1995a). Esse autor,
pai dessa Semiologia da Lingüística estrutural, ao criá-
-la, apresenta-a em apenas quatro páginas no contexto
do seu livro sobre Lingüística geral de 520 páginas,
sendo, obviamente, inúmeras as lacunas nesse momento
embrionário. O objetivo aqui será buscar uma com-
preensão dessas lacunas não nos autores da Semiologia
pós-Saussure, mas em Saussure mesmo, mais

precisamente em sua Lingüística estrutural apresentada

nesse livro de 520 páginas. Portanto, para aprofundar os

elementos dessa proposta semiológica original de

Saussure, será necessário recorrer à Lingüística deste

autor, o que já não será tarefa fácil. Além dessa difi-

culdade, acresce-se o fato de o pensamento saussureano

sobre sua proposta semiológica apresentar aparentes

contradições. Por final, considerando também o limite

espacial de escrita num artigo científico, optou-se por

restringir o alcance desta pesquisa ao estudo deste

esboço de Semiologia apenas na obra de Saussure,
procurando discutir as possíveis soluções para as apa-
rentes contradições do pensamento deste autor sobre
a temática em questão. Assim delimitado o alcance
desta pesquisa (o estudo da Semiologia de Saussure a

partir de Saussure mesmo), pretende-se, então, apenas
no momento da conclusão deste artigo, discutir se essa

Semiologia de Saussure poderia ser pensada como

fundamento e justificativa do método de pesquisa de

revisão de literatura em Psicanálise.

Apresentadas as justificativas iniciais e a deli-
mitação dos limites do alcance desta pesquisa pode-se
agora apresentar o plano de escrita deste artigo. A
seqüência dos tópicos que serão discutidos ao longo
deste texto é: “Saussure e sua proposição de Semiologia
como Psicologia Social, de corte do signo e de Lingüís-
tica Estrutural”; “A diferença entre Semiologia e
Lingüística em Saussure: uma questão de distinção entre
linguagem, língua e fala?”; “Lévi-Strauss: sua Antropologia
Estrutural e sua abordagem dos mitos como linguagem
do domínio da língua, da fala e de um sistema universal
de signos”; “A Semântica em Saussure”; e “A Etimologia
em Saussure”. Finalmente, na “Conclusão”, pretende-se
discutir o problema central desta pesquisa, isto é, se o
método semiológico de Saussure construído, desen-
volvido e discutido nos itens anteriores poderia ou não
ser justificativa e fundamento para o método de pesquisa
de Revisão de Literatura em Psicanálise.

Esta será, então, uma pesquisa de revisão de
literatura para justificá-la como método de pesquisa
em psicanálise, a partir da Semiologia saussuriana,
disciplina que será desenvolvida ao longo desta pesquisa
a partir principalmente dos legados de Saussure mesmo,
seu pai-criador.

Saussure e sua proposição de Semiologia
como Psicologia Social, de corte do signo e
de Lingüística estrutural

Saussure dá à Semiologia a seguinte definição
geral:

Pode-se, então, conceber uma ciência que estude a

vida dos signos no seio da vida social; ela constituiria
uma parte da Psicologia social e, por conseguinte,
da Psicologia geral; chamá-la-emos de Semiologia
(do grego semeîon, ‘signo’). Ela nos ensinará em que
consistem os signos, que leis os regem. Como tal
ciência não existe ainda, não se pode dizer o que
será; ela tem direito, porém, à existência; seu lugar
está determinado de antemão. A Lingüística não é
senão uma parte dessa ciência geral; as leis que a
Semiologia descobrir serão aplicáveis à Lingüística
e esta se achará dessarte vinculada a um domínio
bem definido no conjunto dos fatos humanos. Cabe
ao psicólogo determinar o lugar exato da Semiologia.
(Saussure, 1916/1995b, p.24) - ver passagem corres-

pondente na edição francesa: Saussure (1916/1995a,

p.33).
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Como se pode ver, a Semiologia foi inicialmente
caracterizada pelo fato de   ela constituir uma “ciência ...
dos signos”. Para definir o signo, que é a unidade
lingüística e o objeto de estudo principal dessa ciência,
Saussure começa por evocar sua composição:

O signo lingüístico une não uma coisa e uma palavra,

mas um conceito e uma imagem acústica. Esta não é

o som material, coisa puramente física, mas a impres-

são (empreinte) psíquica desse som, a representação

que dele nos dá o testemunho de nossos sentidos

(Saussure, 1916/1995b, p.80) - ver passagem

correspondente na edição francesa: Saussure

(1916/1995a, p.98).

Depois de ter assim colocado a ênfase na idéia
do signo lingüístico como “entidade psíquica de duas
faces”, Saussure acabará por considerar sua definição
ambígüa (“no uso corrente este termo - signo - designa
geralmente apenas a imagem acústica”) e por propor
uma outra definição mais conveniente: “Propomo-nos
a conservar o termo signo para designar o total, e a
substituir conceito e imagem acústica respectivamente
por significado e significante.” (Saussure, 1916/1995b,
p.81) - ver passagem correspondente na edição francesa:
Saussure (1916/1995a, p.99).

Com o corte da unidade lingüística - o signo - em
dois elementos - o significado e o significante, Saussure
vai, por um lado, fundar a natureza do signo e, por outro
lado, marcar por sua originalidade uma ruptura com o
pensamento tradicional. Como assinalam Ducrot e
Todorov (1988, p.131): “Era a propósito da atribuição dos
nomes às coisas que (na Antigüidade grega) os sofistas
colocavam o problema.” - Ver passagem correspondente
na edição francesa: - Ducrot e Schaeffer (1995, p.270).
Com Saussure (1916/1995b, p.80): “o signo lingüístico
une não uma coisa e uma palavra, mas um conceito e
uma imagem acústica”. Além disso, trata-se para este
autor de valorizar uma dimensão psíquica, pois, segundo
ele, a imagem acústica não é “o som material, coisa
puramente física, mas a impressão (empreinte) psíquica
desse som, a representação que dele nos dá o teste-
munho de nossos sentidos” (Saussure, 1916/1995b, p.80).
É o que fará da Semiologia, esta ciência dos signos, uma
Psicologia. A Semiologia, escreve Saussure (1916/1995b,
p.24): “constituiria uma parte da Psicologia Social e, por
conseguinte, da Psicologia geral”.

Por outro lado, Saussure vai marcar uma nova
etapa na Lingüística moderna e, especificamente, o

nascimento da Lingüística Estrutural. Como lembram
Ducrot e Todorov (1988, p.134): “Esta tese da originalidade
do CORTE LINGÜÍSTICO é apresentada no Cap. IV da 2ª
Parte do Cours de linguistique générale de SAUSSURE; foi
retomada pela maioria dos fonólogos, e, em geral, por
toda a escola estruturalista.” - Ver passagem correspon-
dente na edição francesa: Ducrot e Schaeffer (1995, p.277).
Para melhor precisar essa Lingüística Estrutural, será
citada a seguir uma outra passagem desse mesmo
dicionário: “A essa organização inerente a toda língua,
Saussure denomina SISTEMA (seus sucessores falam
amiúde de ESTRUTURA). ... sistema ou estrutura da
língua: os elementos lingüísticos não têm nenhuma
realidade independentemente de sua relação com o
todo” (Ducrot & Todorov, 1988, p.27) - ver passagem
correspondente na edição francesa: Ducrot e Schaeffer
(1995, p.31).

A língua, se verá mais adiante, é o objeto da
Lingüística e um sistema de signos. Ela aparece aqui
como um sistema porque ela é constituída por um
conjunto de elementos, de signos, que “não têm
nenhum caráter próprio independentemente de suas
relações mútuas no interior do todo” (Ducrot & Schaeffer,
1995, p.31).

O signo, como objeto particular da Semiologia,
não é abordado aqui pelo dicionário. Parece que tal
falta se explica pelo fato de que na época do Curso de
Lingüística Geral de Saussure essa ciência dos signos
estava ainda em gestação, inacabada. Saussure parecia
ter consciência disso, pois ele escreve: “Como tal ciência
não existe ainda, não se pode dizer o que será; ela tem
direito, porém, à existência” (Saussure, 1916/1995b, p.24).
Com efeito, ele só lhe consagrou um único subitem de
quatro páginas (Saussure, 1916/1995a, p.32-35) no
conjunto de seu Curso de Lingüística Geral de 520
páginas na edição francesa.

Seguindo o mesmo princípio que o autor utiliza
para pensar a língua, objeto da Lingüística, não se poderia
então dizer que o signo, objeto da Semiologia, sendo
constituído igualmente por um conjunto de elementos,
o significante e o significado, possuindo relações mútuas
no interior de sua unidade lingüística, não seria ele
também um sistema? Mais precisamente, por analogia
com esse raciocínio que vê a língua como sistema, não
se poderia dizer que o signo é um sistema em si, mas
dependente das relações mútuas com outros sistemas-
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signos no interior do sistema lingüístico? Não se trataria
em Saussure da proposição de uma Semiologia
igualmente estrutural?

Encontra-se também em Dor (1985, 1992), desta
vez no domínio da Psicanálise, uma caracterização da
Lingüística Estrutural de Saussure que traz esclareci-
mentos parecidos àqueles colocados em evidência por
Ducrot e Schaeffer (1995) - a propósito da associação
entre o ponto de vista dos sistemas e o ponto de vista
estrutural -, mas que valoriza um outro aspecto ao acres-
centar a oposição saussuriana entre sincronia e diacro-
nia. Dor começa por evocar a noção de estrutura em
geral.

A atitude estruturalista é uma estratégia de promoção

de uma nova inteligibilidade que rompe com certas

formas de pensar os objetos. ... porquanto pôde

colocar em evidência, com relação a elementos e

objetos, sistemas de relações que não aparecem

imediatamente entre eles. ... Em particular, trata-se

de renunciar a um certo tipo de descrição da natureza

dos objetos, de suas qualidades, de suas proprieda-

des específicas. Em contrapartida, o importante

consiste em dar-se a possibilidade de fazer advir

relações, aparentemente dissimuladas, que existem

entre eles ou entre seus elementos (Dor, 1992,

p.22) - ver passagem correspondente na edição

francesa: Dor (1985, p.28).

No que concerne mais particularmente o nasci-
mento da Lingüística Estrutural após Saussure, assim
como a dupla caracterização de uma abordagem
saussuriana como sendo ao mesmo tempo sincrônica
e diacrônica, Dor escreve:

O ponto de vista estruturalista em lingüística surgiu

com a introdução da dimensão sincrônica no estudo

da língua. Esta introdução do registro sincrônico,

que devemos a F. Saussure, estipula que um tal

estudo não pode ser reduzido a uma perspectiva

puramente diacrônica, quer dizer, histórica. De fato,

a história de uma palavra não permite dar conta de

sua significação presente, pois esta significação

depende do sistema da língua. Este sistema reside

num certo número de leis de equilíbrio que estão

na dependência direta da sincronia (Dor, 1992,

p.26) - ver passagem correspondente na edição

francesa: Dor (1985, p.32).

Compreende-se aqui que se trata em Saussure
de uma Lingüística que valoriza uma sincronia diacrô-

nica, se assim se pode dizer, posto que o sistema de
signos (sincronia das palavras), que permite se “dar conta
de sua significação presente”, das relações entre seus
próprios elementos (os signos), é valorizado ao mesmo
tempo que sua análise histórica, pois um “estudo não
pode ser reduzido a uma perspectiva puramente
diacrônica”. Se se retoma a analogia (raciocínio por
analogia) entre a Lingüística e a Semiologia, não se
poderia esperar encontrar em Saussure uma Semiologia,
ela também, ao mesmo tempo, sincrônica e diacrônica?

Não é encontrada a esse propósito nenhuma
indicação diretamente enunciada no único e pequeno
subitem que Saussure (1916/1995a, p.32-35) consagra à
Semiologia nessa obra que trata essencialmente da
Lingüística. Não seria necessário então procurar neste
autor indicações indiretas que evocassem esta
Semiologia ao mesmo tempo sincrônica e diacrônica?
Se se considera que a Semiologia, no Curso de Lingüís-
tica Geral de Saussure, se encontrava ainda em gestação,
não seria então natural se resignar em apenas poder
supor essa Semiologia a partir das analogias entre ela e
a Lingüística a partir das pistas indiretas que Saussure
teria deixado?

A Semiologia terá ainda uma outra delimitação,
posto que ela será o estudo dos signos, mas “no seio da
vida social” (Saussure, 1916/1995b, p.24). Para precisar a
compreensão daquilo que ele chama de “social”, de “vida
social”, Saussure (1916/1995b, p. 24) evocará “um domínio
bem definido no conjunto dos fatos humanos”,
ilustrando-os pelos “ritos, costumes, etc.” (Saussure, 1916/
1995b, p.25). Parece que é de fato a valorização de uma
tal dimensão social que conduzirá o autor a especificar
a qual Psicologia se ligará a Semiologia: essa última
“constituiria uma parte da Psicologia Social e, por conse-
guinte, da Psicologia Geral” (Saussure, 1916/1995b, p.24);
“a Lingüística não (seria) senão uma parte dessa ciência
geral” (Saussure, 1916/1995b, p.24).

Antes de terminar este item, será ainda feita uma
última observação. Como demonstra seu título, vê-se
uma oscilação entre a Semiologia, a Lingüística e o signo
que lhes é comum. Mais precisamente, como foi visto
que a Semiologia é a ciência dos signos e a Lingüística
a ciência da língua, essa entendida como um sistema
de signos, como compreender então a diferença entre
essas duas ciências? Como compreender que Saussure
(1916/1995b, p.24) diferencie duas ciências relativas ao
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signo, dizendo que “a Lingüística não é senão uma parte
dessa ciência geral” que é a Semiologia? Em que, mais
precisamente, a Semiologia seria afinal mais geral que a
Lingüística no que concerne a questão dos signos? Tais
questões serão tratadas no item seguinte.

A diferença entre Semiologia e Lingüística
em Saussure: uma questão de distinção
entre linguagem, língua e fala?

A Semiologia pareceria ser concebida também
como uma ciência que estuda a língua, se confundindo
assim com a Lingüística. É ao menos o que se com-
preende à primeira vista quando se lê em particular as
três passagens do autor que serão citadas a seguir.
Primeiramente, Saussure inicia a introdução de seu
primeiro capítulo com a definição de Lingüística em
torno do seu verdadeiro e único objeto: a língua, os
fatos de língua. Ele escreve: “a ciência que se constituiu
em torno dos fatos da língua passou por três fases
sucessivas antes de reconhecer qual é o seu verdadeiro
e único objeto” (Saussure, 1916/1995b, p.7) - ver
passagem correspondente na edição francesa: Saussure
(1916/1995a, p.13).

Mais adiante, no subitem consagrado à Semiolo-
gia, se, por um lado, Saussure a diferencia da Lingüística
quando situa a primeira como “ciência geral”, da qual
“a Lingüística não é senão uma parte” (Saussure,
1916/1995b, p.24), por outro lado ele a aproxima à língua
(objeto da Lingüística). Como se verá na citação seguinte,
a língua é apenas um “sistema de signos”, “classificável
entre os fatos humanos” (Saussure, 1916/1995b, p.23), e
a Semiologia, como foi visto, só visa estudar “a vida dos
signos no seio da vida social” (Saussure, 1916/1995b,
p.24), esse “social” entendido como “um domínio bem
definido no conjunto dos fatos humanos” (Saussure,
1916/1995b, p.24). O autor escreve a propósito dessa
aproximação e especialmente de sua concepção de
língua:

Lugar da língua nos fatos humanos.

A semiologia. ...

A língua, assim delimitada no conjunto dos fatos de
linguagem, é classificável entre os fatos humanos,
enquanto que a linguagem não o é ... .

A língua é um sistema de signos que exprimem

idéias, e é comparável, por isso, à escrita, ao alfabeto

dos surdos-mudos, aos ritos simbólicos, às formas de

polidez, aos sinais militares, etc., etc. Ela é apenas o

principal desses sistemas (Saussure, 1916/1995b,

p.23) - ver passagem correspondente na edição

francesa: Saussure (1916/1995a, p.32).

Finalmente, numa terceira passagem onde ele
reforça a idéia da língua como sendo “o principal (dos)
sistemas” (Saussure, 1916/1995b, p.24), assim como sua
aproximação (como sistema de signos) com a
Semiologia (como ciência dos signos), Saussure inverterá
as coisas: no lugar da Semiologia como “ciência geral”,
da qual “a Lingüística não é senão uma parte”, ele proporá
a idéia da Lingüística, da qual o objeto é a língua, como
sendo o “padrão (geral) de toda a Semiologia, se bem
(que) a língua não seja senão um sistema particular”
(Saussure, 1916/1995b, p.82). Ele escreverá assim:

Pode-se, pois, dizer que os signos inteiramente

arbitrários realizam melhor que os outros o ideal do

procedimento semiológico; eis porque a língua, o

mais (complexo) e o mais difundido sistema de

expressão, é também o mais característico de todos;

nesse sentido, a Lingüística pode erigir-se em padrão

(geral) de toda Semiologia, se bem (que) a língua

não seja senão um sistema particular (Saussure,

1916/1995b, p.82) - ver passagem correspondente

na edição francesa: Saussure (1916/1995a, p.101).

Como se pode compreender uma tal inversão?
Por que, precisamente, no único subitem consagrado
especificamente à Semiologia, Saussure (1916/1995b,
p.23) começa por evocar a língua, por aproximá-la da
Semiologia, para, em seguida, no momento de definir a
Semiologia, não mais colocar a ênfase na língua, posto
que se tratará para ele de propor uma Semiologia como
“ciência que estude a vida dos signos no seio da vida
social” (Saussure, 1916/1995b, p.24), e não mais como
ciência que estude a língua? Por que, ainda que
aproximando a Semiologia da língua (o objeto da
Lingüística), ele diferencia a primeira da Lingüística,
colocando-a como ciência geral que englobaria essa
última? Como compreender que, no exato momento
onde ele inverte as coisas, destaca a Língua como “o
mais (complexo) e o mais difundido sistema de
expressão, (e) também o mais característico de todos”
(Saussure, 1916/1995b, p.82), fazendo da Lingüística o

“padrão (geral) de toda Semiologia” (Saussure, 1916/

1995b, p.82), ele faz, por outro lado, a seguinte concessão:
“se bem (que) a língua não seja senão um sistema
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particular” (em comparação a um sistema mais geral)?
Finalmente, não se retira de Saussure a concepção de
uma diferença sutil entre as línguas (como “sistemas
particulares de signos”), objeto da Lingüística, e os siste-
mas de signos, objeto de uma Semiologia como ciência
geral?

De fato, parece que uma contradição se faz clara
quando, por um lado, Saussure coloca em evidência a
língua como sendo “o principal (dos) sistemas”, “o mais
(complexo) e o mais difundido sistema de expressão, (e)
também o mais característico de todos”, mas também,
por outro lado, a reconhece como “sistema particular
de signos”, abandonando-a assim na definição da
Semiologia em nome de uma ciência geral de signos.

Acredita-se poder extrair de Saussure um
raciocínio do tipo: todas as línguas são sistemas de
signos, mas a recíproca não é verdadeira. Dito de outra
maneira, todos os sistemas de signos não poderiam se
definir como língua, posto que, por um lado, existiria
certo sistema de signos que, se situando além da língua,
a englobaria e a ultrapassaria (por analogia com a idéia
da Semiologia como ciência geral, da qual a Lingüística
e seu objeto - a língua - não seriam senão uma parte), e
que, por outro lado, encontrar-se-iam também certos
sistemas de signos se situando aquém da língua, o que
faz Saussure dizer (em comparação com esses últimos
sistemas - é o que pareceria!) que a língua é “o mais
(complexo) e o mais difundido sistema de expressão, (e)
também o mais característico de todos”.

No que concerne mais particularmente à pri-
meira afirmação, pode-se dizer que tudo pareceria se
passar como se a língua fosse efetivamente um “sistema
de signos”, mas um “sistema particular”, em oposição a
um sistema de signos mais geral. Nesse sentido, não se
poderia admitir que quando ele falou de uma “ciência
geral dos signos” - a Semiologia - Saussure não concebia
também um sistema de signos igualmente geral
enquanto pressuposto e objeto de uma ciência geral
dos signos, mas sem o nomear explicitamente? Saussure
não conceberia aqui a Semiologia como “ciência geral”,
da qual “a Lingüística não é senão uma parte”, se não
tivesse também concebido que seu objeto seria todos
os sistemas de signos: o sistema geral (que se situa além
das línguas e, então, do objeto da Lingüística, mas que
constitui o objeto de uma ciência igualmente geral - a
Semiologia) e os sistemas particulares (que constituem

as línguas - objeto tanto da Lingüística, quanto da Se-
miologia)? No caso de uma resposta afirmativa, como
compreender mais especificamente este sistema geral
de signos, assim como a oposição entre esse e os
sistemas particulares de signos?

Para melhor precisar esta discussão relativa à
distinção entre os sistemas geral e particular de signos,
assim como à sutil diferença entre, por um lado, a língua
como sistema particular de signos, objeto da Lingüística
e parte dos interesses da Semiologia, e, por outro lado,
o sistema geral de signos, outro objeto da Semiologia,
será necessário analisar em seguida algumas passagens
que dizem respeito às distinções que Saussure faz entre
a língua e a fala na linguagem.

Para caracterizar a língua, Saussure escreve:

Mas o que é a língua? Para nós, ela não se confunde

com a linguagem; é somente uma parte deter-

minada, essencial dela, indubitavelmente. É, ao

mesmo tempo, um produto social da faculdade de

linguagem e um conjunto de convenções necessárias,

adotadas pelo corpo social para permitir o exercício

dessa faculdade nos indivíduos (Saussure, 1916/1995b,

p.17) - ver passagem correspondente na edição

francesa: Saussure (1916/1995a, p.25).

Mais adiante, Saussure retoma essa idéia da
língua como sendo parte da linguagem, sublinhando
que ela é essencialmente social, e que é necessário então
compreendê-la como linguagem de um certo grupo
social. Ele escreve a respeito disso:

Evitando estéreis definições de termos, distinguimos

primeiramente, no seio do fenômeno total que

representa a linguagem, dois fatores: a língua e a fala.

A língua é para nós a linguagem menos a fala. É o

conjunto dos hábitos lingüísticos que permitem a
uma pessoa compreender e fazer-se compreender.

... É mister uma massa falante para que exista uma

língua. Em nenhum momento, e contrariamente à

aparência, a língua existe fora do fato social, visto ser

um fenômeno semiológico. Sua natureza social é

um de seus caracteres internos (Saussure, 1916/1995b,

p.92) - ver passagem correspondente na edição

francesa: Saussure (1916/1995a, p.112).

Como se pode ver, o autor distingue nesse
“fenômeno total que representa a linguagem” “dois
fatores: a língua e a fala”. Para caracterizar mais
particularmente a fala, por oposição à língua, Saussure
escreverá:
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Quando ouvimos falar uma língua que desconhe-
cemos, percebemos bem os sons, mas devido à nossa
incompreensão, ficamos alheios ao fato social.

A parte psíquica não entra tampouco totalmente
em jogo: o lado executivo fica de fora, pois a sua
execução jamais é feita pela massa; é sempre
individual e dela o individuo é sempre senhor; nós a
chamaremos fala (parole) (Saussure, 1916/1995b,
p.21) - ver passagem correspondente na edição

francesa: Saussure (1916/1995a, p.30).

No que concerne essa oposição entre língua e
fala, compreende-se aqui que se a primeira corresponde
à linguagem de um determinado grupo social, a segun-
da é então a linguagem individual. Se se toma empres-
tado de Saussure sua terminologia que valoriza a
expressão “sistema”, se poderia, de outra maneira,
caracterizar a língua e a fala como sendo, ambas,
sistemas particulares de signos, mesmo que elas se
diferenciem entre si quanto ao grau de particularidade:
a primeira, menos particular, relativa a uma “massa
falante”, à dimensão humana e social dos sistemas de
signos, se restringindo assim a um grupo social
particular, ao “conjunto de convenções necessárias,
adotadas pelo corpo social para permitir o exercício
dessa faculdade (da linguagem) nos indivíduos”
(Saussure, 1916/1995b, p.17), enquanto a segunda se
limitaria aos sistemas individuais de signos.

Saussure oporá também a língua e a fala em
função de um outro critério: a primeira seria unicamente
psíquica, enquanto a segunda seria psicofísica. Evo-
cando o exemplo da produção dos sons necessários à
fala, o autor sublinha efetivamente seu componente
físico e termina por resumir as oposições entre a língua
e a fala, integrando-as, uma e outra, nesse fenômeno
total que é a linguagem:

O estudo da linguagem comporta, portanto, duas
partes: uma, essencial, tem por objeto a língua, que
é social em sua essência e independente do
indivíduo; esse estudo é unicamente psíquico; outra,
secundária, tem por objeto a parte individual da
linguagem, vale dizer, a fala, inclusive a fonação e é
psico-física (Saussure, 1916/1995b, p.27) - ver passa-
gem correspondente na edição francesa: Saussure

(1916/1995a, p.37).

Se por um lado o autor opõe a língua à fala, por
outro lado ele admite existir um único momento em
que elas se encontram. Mais precisamente, para explicar
as mudanças que a língua sofre, ele colocará em primeiro

plano o papel das alterações da fala. Ainda que atri-
buindo uma importância secundária à fala relativamente
à existência da língua, ele diz que todas as suas modi-
ficações vão depender das inovações introduzidas por
aquela. Saussure escreve:

A essa separação da fonação e da língua se oporão,
talvez, as transformações fonéticas, as alterações de
sons que se produzem na fala, e que exercem
influência tão profunda nos destinos da própria
língua. Teremos, de fato, o direito de pretender que
esta exista independentemente de tais fenômenos?
Sim, pois eles não atingem mais que a substância
material das palavras. Se atacam a língua enquanto
sistema de signos, fazem-no apenas indiretamente,

pela mudança de interpretação que daí resulta  ... .

E o que dizemos da fonação será verdadeiro no
tocante a todas as outras partes da fala (Saussure,
1916/1995b, p.26) - ver passagem correspondente
na edição francesa: Saussure (1916/1995a, p.36).

E mais adiante, Saussure retoma a mesma idéia:
“Nada entra na língua sem ter sido antes experimentado
na fala, e todos os fenômenos evolutivos têm sua raiz
na esfera do indivíduo” (Saussure, 1916/1995b,
p.196) - ver passagem correspondente na edição
francesa: Saussure (1916/1995a, p. 231).

Ao falar sobre a linguagem, Saussure é ainda
menos claro. Fica evidente, pelo que se viu nas citações
precedentes, que ele a concebe como um “fenômeno
total”, no qual se distinguem “dois fatores: a língua e a
fala” (Saussure, 1916/1995b, p.92). Mas ele não precisa
aqui tratar dos únicos fatores que se pode encontrar na
linguagem; e também nada especifica em outra passa-
gem onde ele escreve: “a linguagem tem um lado
individual (a fala) e um lado social (a língua), sendo im-
possível conceber um sem o outro” (Saussure, 1916/1995b,
p.16). Em resumo, por um lado, o autor parece dizer que
a linguagem seria composta apenas pela língua e pela
fala, mas, por outro lado  tem-se a impressão, ao lê-lo,
que a linguagem se situaria mais além do simples con-
junto constituído pela língua mais a fala, especialmente
quando ele escreve:

Tomada em seu todo, a linguagem é multiforme e
heteróclita; a (cavalo sobre vários) domínios, ao
mesmo tempo física, fisiológica e psíquica, ela
pertence além disso ao domínio individual e ao
domínio social ... .

... poder-se-ia objetar que o exercício da linguagem
repousa numa faculdade que nos é dada pela Natu-
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reza, ao passo que a língua constitui algo adquirido
e convencional, que deveria subordinar-se ao instinto
natural em vez de adiantar-se a ele.

Eis o que pode se responder (Saussure, 1916/1995b,
p.17) - ver passagem correspondente na edição

francesa: Saussure (1916/1995a, p. 25).

Como compreender essa última: “Eis o que pode
se responder”? Saussure estaria buscando aqui justificar
um eventual sentimento de limitação, uma eventual
impossibilidade que ele tivesse experimentado para
dizer alguma coisa a mais sobre a supremacia da
linguagem sobre a língua. Teria ele preferido se exprimir
mais sobre essa supremacia, assim como sobre a
linguagem, sobre seus elementos constitutivos, sobre
sua relação com a Semiologia?

Se, por um lado, a linguagem fosse um simples
conjunto constituído pela língua mais a fala, ela seria
também como as duas um sistema particular de signos,
o que entraria em contradição com seu lado “multiforme
e heteróclita; a (cavalo sobre vários) domínios”. Por outro
lado, a Semiologia, como ciência geral constituindo uma
parte da Psicologia Social, seria então o estudo da língua,
o que significa dizer sinônimo da Lingüística, o que
introduziria uma outra contradição, pois a Semiologia
é aqui concebida como incluindo a Lingüística, e se
situando, assim, mais além dela.

Pode-se questionar se não se deve ver na noção
de linguagem, implicitamente sugerida, a concepção
de um sistema geral de signos como objeto e pressu-
posto dessa “ciência geral dos signos” - a Semiologia. O
autor dá efetivamente a impressão de hesitar entre a
valorização da língua por sua dimensão humana, social
e psíquica, e sua desvalorização, considerando o fato de
ela constituir apenas um sistema particular de signos.
Ele parece estar em busca de alguma coisa que detivesse
essa dimensão humana, social e psíquica da língua, mas
ao mesmo tempo permitindo o acesso a um sistema
geral de signos. Estaria ele procurando uma espécie de
linguagem geral reveladora de uma mesma natureza
humana, independentemente das diferenças temporais,
geográficas, culturais, sociais, etc.?

Sejam quais forem as respostas a esses questiona-
mentos, o que se tem certo, como visto acima, é que a
linguagem se situa em Saussure do lado da “natureza”
(que é universal e se opõe à cultura, ao social, que são
relativos, particulares), mas também do lado “social”, do
“físico”, do “individual”, o que introduz uma noção de

natureza humana lingüística, de psiquismo lingüístico,
ao mesmo tempo social e universal. Isso nos leva a
supor que, em Saussure, exista uma noção de linguagem
universal e atemporal que expressa o psiquismo do
homem em geral; e também uma noção de linguagem
como comportando um sistema geral e sistemas parti-
culares de signos (por oposição à língua, constituída
unicamente por um sistema particular de signos, que é
o objeto da Lingüística), respectivamente atemporal e
temporais, como objeto da Semiologia, essa “ciência
geral” que “estuda a vida dos signos no seio da vida
social”, formando assim “uma parte da Psicologia Social
e, por conseguinte, da Psicologia Geral”, da qual “a
Lingüística não é senão uma parte”. Em resumo, a
hipótese aqui é precisamente que se encontra, em
Saussure, implicitamente sugerida, a noção de lingua-
gem como sendo constituída pela língua mais a fala,
essas sistemas particulares de signos, e também por
um sistema universal de signos.

Como essa noção não está diretamente enun-
ciada por Saussure, decidiu-se verificar se a hipótese
acima em destaque era ou não compartilhada por outros
autores, consultando os comentadores da obra de
Saussure. Assim, no Nouveau Dictionnaire Encyclopédique
des Sciences du Langage, mais precisamente no subitem
consagrado às “unidades lingüísticas mínimas” (os
signos), os autores começam por evocar o arbitrário do
signo em Saussure, caracterizando-o como sendo
relativo, social, variando de uma língua para outra. Eles
lembram em seguida a existência de signos universais
que chamam “universais substanciais” (universais
lingüísticos), procurando esclarecer que eles apenas
aparentemente se opõem à noção saussuriana de
arbitrário do signo. E eles terminarão integrando as duas
noções, sublinhando que é possível admitir a coexis-
tência dos signos arbitrários e dos signos universais:

A maneira mais radical de afirmar o arbitrário lin-

güístico consiste em sustentar que as unidades

mínimas usadas por uma língua particular não são

fundadas em nada mais que seu uso lingüístico, e
não possuem então existência fora dessa língua, ou,
em todo caso, da linguagem em geral ... .

Podemos contestar o argumento da diversidade
dizendo que as variações alegadas se devem a uma

análise lingüística superficial: uma análise aprofun-

dada faria aparecer universais (lingüísticos), e todas

as línguas escolheriam os elementos de base de suas

combinações dentro do mesmo repertório de
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elementos semânticos ou fonéticos. Assim, para a
maior parte dos generativistas, os componentes
fonológico e semântico (105), que operam no termo
da descrição lingüística, devem representar os
enunciados numa metalinguagem universal da qual
os símbolos designariam então os universais
substanciais suscetíveis de serem reencontrados nas
mais diversas línguas ... .

Essa crítica, que diz respeito ao argumento estrutu-
ralista habitual em favor do arbitrário do corte
lingüístico, não atinge no entanto a tese em si, por
que os universais alegados podem, e, no contexto
da teoria generativa, devem ser atribuídos a uma
faculdade da linguagem, distinta das outras facul-
dades humanas. Nada impede então que se admita
um arbitrário, que não seria mais aquele desta ou
daquela língua em particular, mas da linguagem
em geral. É a lingüística cognitiva (276s.), aqui
também, que contradiz fundamentalmente o
estruturalismo. Para ela, não apenas existem
universais lingüísticos, mas estes também estão
determinados por caracteres gerais do pensamento,
observáveis fora da expressão e da comunicação lin-
güísticas (Ducrot & Schaeffer, 1995, p.276) - tradução
desta passagem proposta pelo autor desta pesquisa.

Como se pode ver, o dicionário precisa, por um
lado, que existam “os universais substanciais (os signos
universais) suscetíveis de serem reencontrados nas mais
diversas línguas”. Eles podem coexistir ao lado dos
signos arbitrários, particulares, de um certo sistema
lingüístico. Dito de outra forma, o enfoque estruturalista
de Saussure não seria incompatível com a hipótese
relativa à existência desses universais. Mas, por outro
lado, o mesmo dicionário não traz nenhuma confirma-
ção específica a respeito da hipótese acima levantada, a
saber, de que haveria em Saussure tanto a concepção
de um sistema universal geral de signos, quanto a noção
da linguagem como sendo constituída por esse mesmo
sistema, e também pela língua e pela fala, essas sendo
vistas como sistemas particulares de signos. Ao
contrário, os signos universais são aqui valorizados para
caracterizar o enfoque da lingüística cognitiva.

Pretende-se a seguir aprofundar essa mesma
hipótese, considerando dessa vez algumas outras pistas
que Saussure dá quando aborda a questão dos objetos
da Lingüística e da Semiologia.

Em relação ao objeto da Lingüística, pode-se
agora retomar a idéia segundo a qual ele seria
primeiramente a língua. Pode-se também admitir como

sendo também a fala, mas apenas quando essa
influencia de fato a língua. Como já foi visto, Saussure
parece crer que toda transformação da língua depende
das alterações, das inovações da fala. Em relação a esse
objeto da Lingüística, Saussure escreve:

Lingüística da língua e lingüística da fala

Com outorgar à ciência da língua seu verdadeiro
lugar no conjunto do estudo da linguagem, situamos
ao mesmo tempo toda a Lingüística ... .

A atividade de quem fala deve ser estudada num
conjunto de disciplinas que somente por sua relação
com a língua têm lugar na Lingüística (Saussure,
1916/1995b, p.26) - ver passagem correspondente
na edição francesa: Saussure (1916/1995a, p.36).

Sobre este mesmo assunto, Saussure acrescenta:

Mas todas as inovações da fala não têm o mesmo
êxito e, enquanto permanecem individuais, não há
por que levá-las em conta, pois o que estudamos é a
língua; elas só entram em nosso campo de observação
no momento que a coletividade as acolhe (Saussure,
1916/1995b, p.115) - ver passagem correspondente
na edição francesa: Saussure (1916/1995a, p.138).

Aparece aqui que o objeto por excelência da
Lingüística é a língua, mas que eventualmente poderia
se tornar a fala, pois, afinal de contas, Saussure admite
uma “lingüística da fala”, desde o momento em que a
coletividade acolheu suas inovações. A Lingüística se
limitaria assim a dois sistemas particulares de signos: a
língua e a fala, essa última sendo considerada unica-
mente nessas circunstâncias particulares.

No que concerne ao objeto da Semiologia,
Saussure escreve:

Uma observação de passagem: quando a Semiologia
estiver organizada, deverá averiguar se os modos de
expressão que se baseiam em signos inteiramente
naturais - como a pantomima - lhe pertencem de
direito. Supondo que a Semiologia os acolha, seu
principal objetivo não deixará de ser o conjunto de
sistemas baseados (no arbitrário) do signo ... .

(O) significante ... O símbolo tem como característica
não ser jamais completamente arbitrário; ele não
está vazio, existe um rudimento de vínculo natural
entre o significante e o significado ... .

A palavra arbitrário ... não deve dar a idéia de que o
(significante) dependa da livre escolha do (sujeito
falante) (ver-se-á, mais adiante, que não está ao alcance
do indivíduo trocar coisa alguma num signo, uma
vez esteja ele estabelecido num grupo lingüístico);
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queremos dizer que o significante é imotivado, isto

é, arbitrário em relação ao significado, com o qual

não tem nenhum laço (natural) na realidade

(Saussure, 1916/1995b, p.82) - ver passagem

correspondente na edição francesa: Saussure

(1916/1995a, p.100).

Principalmente nessa passagem, parece que
Saussure abre a perspectiva de compreender a
linguagem como sendo constituída pela língua, pela
fala, e por um sistema universal de signos, assim como
o objeto da Semiologia como constituído ao mesmo
tempo pela língua e por esse sistema universal.

Mais precisamente quando o autor evoca os
“signos inteiramente naturais”, o fato do significante, do
“símbolo ... não ser jamais completamente arbitrário”, já
que “existe um rudimento de vínculo natural entre o
significante e o significado”, não estaria ele admitindo a
existência de um sistema universal de signos?

Além disso, Saussure oporá aqui o “arbitrário do
signo” ao aleatório do signo, a um “(significante que)
dependa da livre escolha do (sujeito falante)”, da fala,
religando assim esse “arbitrário” à língua, ao “signo, uma
vez esteja ele estabelecido num grupo lingüístico”.

No que concerne ao objeto da Semiologia,
quando Saussure sublinha aqui que esse objeto poderá
ser, no futuro, tanto os “signos inteiramente naturais”
quanto o “conjunto de sistemas baseados (no arbitrário)
do signo”, não estaria ele admitindo, ao mesmo tempo,
a possibilidade de uma Semiologia “organizada” em
torno de um duplo objeto: simultaneamente, do sistema
universal de signos; e da língua (o objeto da Lingüística)?
No caso de uma resposta afirmativa, haveria aqui uma
explicação daquilo que Saussure falava da Semiologia
como “ciência geral”, da qual “a Lingüística não é senão
uma parte”. A Semiologia, englobando assim a Lingüís-
tica (e seu objeto, a língua), se ligaria também, como
essa, à fala, mas apenas dentro das estritas condições
sublinhadas acima, isto é, apenas quando a alteração
da fala implicasse uma modificação na língua. Parece
que é nesse sentido que se poderia conceber o objeto
da Semiologia como sendo, ao final de contas, todos os
sistemas de signos.

Seja como for, o fato de o objeto da Semiologia
apresentar-se aqui no quadro de “uma observação de
passagem” que Saussure faz ao tratar de uma Semiolo-
gia em gestação, não ainda “organizada”, justifica, por
outro lado, as tentativas realizadas acima de lançar certas

hipóteses a partir das pistas indiretas deixadas pelo
autor. Caberia, então, fazer agora um breve desvio de
Saussure para examinar autores da literatura atual que
se apoiando em Saussure fornecem fundamentos mais
diretos e mais bem elaborados às hipóteses levantadas
acima neste subitem. Sendo assim, no subitem seguinte
serão examinadas as contribuições de Lévi-Strauss
(1958/1974, 2003) para debater tais hipóteses.

Lévi-Strauss: sua Antropologia Estrutural e
sua abordagem dos mitos como linguagem
do domínio da língua, da fala e de um
sistema universal de signos

Os mitos dão a ilustração de uma linguagem ao
mesmo tempo particular e universal-geral, temporal e
atemporal. A esse propósito, parece que Lévi-Strauss
tem muito a ensinar. O autor começa se interrogando
sobre a existência de uma contradição nos mitos, na
medida em que eles se revelam, por um lado, aparen-
temente “arbitrários” (no sentido do signo saussuriano,
ao qual o significante e o significado estão ligados de
forma convencional, não natural, remetendo assim a
um sentido cultural, particular), mas, por outro lado,
semelhantes nas diversas regiões do mundo, o que
indicaria seu caráter universal. A esse propósito,
Lévi-Strauss escreve:

Reconheçamos, antes, que o estudo dos mitos nos
conduz a constatações contraditórias. ...esses mitos,
aparentemente arbitrários, se reproduzem com os
mesmos caracteres, e (freqüentemente) os mesmos
detalhes, nas diversas regiões do mundo. Donde o
problema: se o conteúdo do mito é inteiramente
contingente, como compreender que, de um canto
a outro da terra, os mitos se pareçam tanto? (Lévi-
-Strauss, 2003, p.239) - ver passagem correspondente

na edição francesa: Lévi-Strauss  (1958/1974, p.237).

Lévi-Strauss segue criticando Saussure por ter
ele negligenciado aquilo que se pode compreender
como sendo o componente universal do signo, por ter
Saussure restringido o signo ao seu lado “arbitrário”
apenas. Vê-se que, nessa crítica, Lévi-Strauss visava
demonstrar que os mitos são o testemunho do caráter
ao mesmo tempo particular (“arbitrário”) e universal do
signo. Ele escreve a esse propósito:

O princípio saussureano do caráter arbitrário dos

signos lingüísticos deve ser certamente revisto e
corrigido ... .
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Em nada ajuda (aproximar) o mito e a linguagem: o
mito faz parte integrante da língua; é pela (fala) que
ele se nos dá a conhecer, ele provém do discurso.

Se queremos perceber os caracteres específicos do
pensamento mítico, devemos pois demonstrar que
o mito está, simultaneamente, na linguagem e (mais)
além dela (Lévi-Strauss, 2003, p.240) - ver passagem

correspondente na edição francesa: Lévi-Strauss

(1958/1974, p.238).

Lévi-Strauss parece dizer aqui que, em Saussure,
a linguagem aparece como sendo constituída apenas
pelo simples conjunto da língua mais a fala, pois,
segundo ele, “aproximar o mito da linguagem não
resolve nada”: “o mito é parte integrante da língua” e da
fala, e, então, da linguagem, mas, ao mesmo tempo, se
encontra também mais além dessa. Dito de outra
maneira, se Lévi-Strauss situa o componente universal
do mito mais além da linguagem é por que ele o
compreende como estando presente, em Saussure,
apenas como um sistema particular de signos, restrito,
por conseqüência, ao arbitrário do signo, na língua e na
fala.

Não se pode, no entanto, concordar com tal
compreensão que Lévi-Strauss parece possuir da
concepção de linguagem em Saussure. Efetivamente,
como já foi analisado no subitem anterior, ainda que
Saussure não tenha formulado direta e claramente, ele
parece ter concebido a linguagem como situada
mais além do simples conjunto da língua mais a fala,
posto que ela seria também composta por um sistema
geral-universal de signos.

Lévi-Strauss segue sua abordagem colocando
em destaque esse aspecto do mito como sistema
simultaneamente temporal e atemporal, idéia que vem
de encontro às hipóteses deste trabalho discutidas acima
no item anterior:

Acabamos de distinguir a língua e a (fala) por meio

dos sistemas temporais aos quais cada uma pertence.

Ora, também o mito se define por um sistema

temporal que combina as propriedades dos dois

outros. Um mito diz respeito, sempre, a acon-

tecimentos passados: ‘antes da criação do mundo’, ou

‘durante os primeiros tempos’, em todo caso, ‘faz

muito tempo’. Mas o valor intrínseco atribuído ao

mito provém de que estes acontecimentos, que

decorrem supostamente em um momento do

tempo, formam também uma estrutura permanente.

Esta se relaciona simultaneamente ao passado, ao

presente e ao futuro (Lévi-Strauss, 2003, p.241) - ver

passagem correspondente na edição francesa:

Lévi-Strauss  (1958/1974, p.239).

Depois de ter assim caracterizado o mito como
“estrutura (humana) permanente”, imutável no tempo,
atemporal, Lévi-Strauss terminará por sublinhar seu
caráter de “linguagem que trabalha num nível muito

elevado”, ao mesmo tempo particular e universal

(“absoluto”), existindo num tempo preciso na fala e na

língua - o que se pode compreender como sendo o seu
aspecto particular, mas igualmente susceptível de ser
traduzido em não importa qual língua - o que constitui
precisamente a prova do seu caráter atemporal e
universal. Ele escreverá a este propósito:

Esta dupla estrutura, ao mesmo tempo histórica e

não-histórica, explica que o mito (possa) pertencer,

simultaneamente, ao domínio da (fala) (e ser analisado

como tal) e ao domínio da língua (na qual ele é

formulado), e ainda oferecer, num terceiro nível, o

mesmo caráter de objeto absoluto. Este terceiro

nível possui também uma natureza lingüística, mas

é, entretanto, distinto dos dois outros ... .

A poesia é uma forma de linguagem sumamente

difícil de ser traduzida para uma língua estrangeira,

e qualquer tradução acarreta múltiplas deformações.

Ao contrário, o valor do mito como mito persiste, a

despeito da pior tradução. ... O mito é linguagem;

mas uma linguagem que tem lugar em um nível

muito elevado, e onde o sentido chega, se é lícito

dizer, a decolar do fundamento lingüístico sobre o

qual começou (a circular) (Lévi-Strauss, 2003,

p.241) - ver passagem correspondente na edição

francesa: Lévi-Strauss  (1958/1974, p.240).

Após fazer esse breve desvio para a literatura
atual, mais precisamente para examinar as contribuições
de Lévi-Strauss (1958/1974 e 2003) a fim de aprofundar o
debate das hipóteses sobre o pensamento de Saussure
levantadas no item anterior, pode-se agora retornar a

Saussure para, no item seguinte, avançar esta pesquisa

em busca dos elementos constitutivos da Semiologia

desse autor.

A Semântica em Saussure

Pretende-se apresentar aqui um outro compo-

nente da Lingüística e, por conseqüência, da Semiologia:

a Semântica, considerando sua importância para a
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análise da presente pesquisa. O objetivo deste item é
discutir a Semântica em torno da qual Saussure não fez
uma exposição metódica, como bem o relembra o
editor crítico da edição francesa do “Curso de lingüística
geral” (Saussure, 1916/1995a, p.33, 1916/1995b, p.24). O
princípio fundamental da Semântica aparece em
Saussure quando ele fala da aparente contradição da
língua, no fenômeno, simultâneo, da imutabilidade e
da mutabilidade do signo:

O signo está em condições de alterar-se porque se
continua. O que domina, em toda alteração, é a
persistência da matéria velha; a infidelidade ao
passado é apenas relativa. Eis por que o princípio de
alteração se baseia no princípio de continuidade.

A alteração no tempo assume diversas formas, cada
uma das quais forneceria matéria para um importante
capítulo de Lingüística. Sem entrar em pormenores,
eis o que é mais importante destacar.

Em primeiro lugar, não nos equivoquemos sobre o
sentido dado aqui ao termo alteração. Poder-se-ia
fazer acreditar que se tratasse especialmente de
transformações fonéticas sofridas pelo significante
ou então transformações do sentido que afetam o
conceito significado. Semelhante perspectiva seria
insuficiente. Sejam quais forem os fatores de
alteração, quer funcionem isoladamente ou
combinados, levam sempre a um deslocamento da

relação entre o significado e o significante (Saussure,

1916/1995b, p.89) - ver passagem correspondente

na edição francesa: Saussure (1916/1995a, p.108).

Não se encontram aqui referências diretas ao
termo “semântica”, mas a seu significado como estudo
das mudanças de significação. Robert (1992, p.1793)
define “semântica” como “estudo da linguagem conside-
rada do ponto de vista dos sentidos”, o estudo “das
relações entre o significante e o significado, das
mudanças de sentido”.

Vê-se também na passagem acima citada que
essas mudanças seriam apenas relativas, pois, no final
das contas, “o que domina, em toda alteração, é a
persistência da matéria velha”. Nesse sentido não se
poderia compreender que Saussure se propõe a
considerar a Semântica como um simples “desloca-
mento da relação entre o significado e o significante”, e,
implicitamente, a colocar a ênfase numa “Semiologia
radical”, no sentido de uma Semiologia que valorizasse
a essência, a raiz, as origens dos signos? Não se poderia
extrair desse autor a concepção de uma Semântica que

faz parte da Semiologia, e que comporta uma
abordagem sincrônica - no sentido de uma análise
sistêmica dos elementos do signo, o significante e o
significado -, assim como uma abordagem diacrônica?
Mais precisamente, não se trataria aqui da concepção
de uma Semântica que valoriza as transformações do
signo, mais exatamente das relações entre seu
significante e seu significado, ao longo de sua história,
mas colocando a ênfase no seu ponto de partida, na
sua origem, enfim, na imutabilidade do signo? Se sim,
colocar uma tal ênfase numa Semiologia radical, assim
como no aspeto imutável do signo, não remeteria ao
entendimento de que em Saussure se pode encontrar
essa mesma concepção de Lévi-Strauss (1958/1974, 2003)
no que concerne ao mito como lugar humano
(psicossocial) onde se vê um sistema de signos ao
mesmo tempo particular e universal, temporal e
atemporal?

Por fim, caberia examinar o último dos
elementos principais constitutivos dessa Semiologia de
Saussure: a Etimologia.

A Etimologia em Saussure

Pretende-se apresentar aqui um outro
componente da Lingüística e, por conseqüência, da
Semiologia: a Etimologia. Saussure ensina que, não
sendo “nem uma disciplina distinta nem uma parte da
Lingüística evolutiva”, mas sim “uma aplicação especial
dos princípios relativos aos fatos sincrônicos e
diacrônicos”, a Etimologia “remonta o passado das
palavras até encontrar algo que as explique” (Saussure,
1916/1995b, p.219). A propósito dessa função
essencialmente explicativa da Etimologia, o autor
precisa:

A etimologia é, pois, antes de tudo, a explicação das
palavras pela pesquisa de suas relações com outras
palavras. Explicar quer dizer: reduzir a termos
conhecidos, e em Lingüística explicar uma palavra é
reduzi-la a outras palavras, (pois) não existem relações
necessárias entre o som e o sentido (princípio da

arbitrariedade do signo)... .

A etimologia não se contenta em explicar palavras
isoladas; faz a história de famílias de palavras, assim
como a faz dos elementos formativos, prefixos, sufixos,
etc... .

A propósito de uma palavra tomada como objeto
de pesquisa, a etimologia toma emprestados seus
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elementos de (informação) tanto (da) fonética,
(quanto da) morfologia, (da) semântica, etc. Para
alcançar seus fins, serve-se de todos os meios que a
Lingüística lhe põe à disposição, mas não detém sua
atenção na natureza das operações que está obrigada
a levar a cabo” (Saussure, 1916/1995b, p.220) - ver
passagem correspondente na edição francesa:
Saussure (1916/1995a, p.259).

Levantados, discutidos e desenvolvidos os
principais elementos constitutivos da Semiologia de
Saussure, caberia a seguir passar à conclusão desta
pesquisa para pensar, finalmente, se essa Semiologia
poderia ser fundamento e justificativa para o método
de pesquisa de revisão de literatura em psicanálise.

Considerações Finais

Depois de ter acima caracterizado brevemente
a abordagem semiológica de Saussure, chegou o
momento de retomar as questões principais deste
estudo, para discuti-las conclusiva e resumidamente.
Foram elas: No que consiste finalmente o método
semiológico de Saussure? Quais seriam suas operações
fundamentais? Poderia ele servir de justificativa e
fundamento para o método de pesquisa de revisão de
literatura em psicanálise?

Com o próprio Saussure (1916/1995b, p.24), a
Semiologia é a “ciência que estuda a vida dos signos no
seio da vida social”. “Vida social” é definida por Saussure
(1916/1995b, p.25) como o contexto dos “ritos”, “costu-
mes”, etc. Com esse autor, e com o apoio de Lévi-Strauss
(1958/1974, 2003), se é levado a pensar numa extensão
desse contexto para os mitos, os escritos clássicos, enfim,
os legados sociais de caráter universal.

“Signo lingüístico” em Saussure (1916/1995b, p.80)
não é apenas uma palavra, um termo. Ele “une não uma
coisa e uma palavra, mas um conceito e uma imagem
acústica. Esta não é o som material, coisa puramente
física, mas a impressão (empreinte) psíquica desse som,
a representação que dele nos dá o testemunho de nossos
sentidos”. Finalmente, este autor proporá “substituir
conceito e imagem acústica respectivamente por
significado e significante”.

Pelo que se pode entender, o procedimento
semiológico começaria, num primeiríssimo tempo, por
fazer a Etimologia dos signos, isto é, pela “explicação

das palavras pela pesquisa de suas relações com outras
palavras” (Saussure, 1916/1995b, p.220), procurando
remontar seu passado até algo que as explique, mas se
esforçando para não se contentar em explicá-las
isoladamente e, assim, considerando a história de suas
famílias, seus elementos formativos, prefixos, sufixos,
etc.

Num segundo tempo começariam as operações
semiológicas propriamente ditas. Valorizando-se uma
abordagem radical, os signos seriam então estudados
em sua aparição original no contexto dos escritos
clássicos, dos mitos, enfim, dos legados sociais de caráter
universal.

O terceiro tempo da Semiologia se daria com o
investimento na Semântica. As transformações
posteriores dos sentidos originais dos signos seriam
então valorizadas. Contudo, mesmo aqui, a ênfase ainda
parece estar colocada nesses sentidos primordiais, pois,
como diz Saussure (1916/1995b, p.89), apesar de o “signo
estar em condições de alterar-se porque se continua”, “o
que domina, em toda alteração, é a persistência da
matéria velha”. Vê-se então a valorização de uma
Semiologia radical no sentido do valor ser colocado na
raiz, na origem do signo.

Sendo, então, o exame dos escritos clássicos

aquilo que é principalmente valorizado para a prática

desta pesquisa semiológica radical, não parece óbvio

que aqui se encontre um fundamento e uma

justificativa para o método de pesquisa de revisão de

literatura?

Mas onde entra a psicanálise nisto tudo? Por

que afirmar acima na introdução a hipótese de que o

método semiológico justificaria e fundamentaria a
revisão de literatura como método de pesquisa,

especificamente em psicanálise?

Para tentar responder tal questão, alguns pressu-

postos hipotéticos devem ser destacados. Entende-se

que, antes de mais nada, um método de pesquisa, seja

ele qual for, só poderia ser considerado psicanalítico na
condição de poder assegurar o acesso àquilo que é
fundamental na pesquisa psicanalítica: o inconsciente.
A respeito disto, Laplanche e Pontalis (1998, p.384)
esclarecem: “Psicanálise... método de investigação que
consiste essencialmente em evidenciar o significado
inconsciente das palavras, das ações, das produções
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imaginárias (sonhos, fantasias, delírios) de um sujeito.”
Nesse sentido, entende-se que o método semiológico
precisaria permitir o acesso a essa dimensão do incons-
ciente para que pudesse ser utilizado na investigação
do objeto principal da pesquisa psicanalítica. Caberia
então a questão: permitiria esse método semiológico
acesso ao inconsciente do sujeito? Para discutir essa
questão, três pontos necessitariam ser considerados.
São eles:

Primeiramente, deve-se destacar que Saussure
(1916/1995b, p.24) não propõe a Semiologia para servir
especificamente à psicanálise, na investigação do sujeito,
pois “ela constituiria uma parte da Psicologia Social”.
Por outro lado, tratando-se de ciência embrionária, esse
autor também dirá que “(caberá) ao psicólogo
determinar o lugar exato da Semiologia”.

Em segundo lugar, embora não tendo direta-
mente postulado, Saussure parece conceber “universais
da linguagem” reveladores da natureza humana
profunda, conforme discutido acima especialmente no
item sobre “A diferença entre Semiologia e Lingüística
em Saussure”. Mesmo classicamente conhecido pela
“equação”: linguagem é igual à língua mais a fala, pelo
destaque dado ao relativo, ao arbitrário do signo, aos
sistemas particulares de signos (a língua e a fala),
Saussure (1916/1995b, p.82) valorizará também os signos
universais, quando admite a existência simultânea de
“signos inteiramente naturais”, do “símbolo não ser
jamais completamente arbitrário”, de “um rudimento
de vínculo natural entre o significante e o significado”.
Além disso, na abordagem da semântica, Saussure
(1916/1995b, p.89) dirá que “o que domina, em toda
alteração (do signo) é a persistência da matéria velha”.
Finalmente, tratar-se-á em Saussure de propor uma
abordagem psicológica, pondo então em evidência a
representação, no lugar da coisa material em si, como
se viu acima a propósito de sua definição de signo
(Saussure, 1916/1995b, p.80).

Em terceiro lugar, não se pode pensar que aquilo
que estaria presente no homem sob a forma de univer-
sais lingüísticos naturais, na origem das transformações
subseqüentes dos signos, recalcado, portanto, na
aparência atual do signo, também não estaria presente

tanto no sujeito do inconsciente (fenômeno social),
quanto no inconsciente do sujeito (fenômeno indivi-
dual), inconsciente esse objeto por excelência da
investigação psicanalítica? Se sim, não se poderia então
afirmar que o método semiológico justificaria e
fundamentaria a revisão de literatura como método de
pesquisa, também em psicanálise? Não seria essa
Semiologia radical presente no pensamento de Saussure
que depuraria os ditos universais da linguagem re-
veladores da natureza humana lingüística incons-
ciente?3

Quanto à questão, também destacada acima,
na introdução: “Seria o estudo de caso o método, por
excelência, para a pesquisa psicanalítica, já que seria a
priori nele que se poderia estudar a clínica tão valorizada
pela psicanálise?”, pelo menos dois pontos fundamentais
poderiam ser discutidos. São eles:

Em primeiro lugar, é óbvio que a Semiologia,
como revisão de literatura, não faz clínica, mas sim teoria.
Contudo, parece ser um erro associar a psicanálise
apenas à clínica, dissociando-a da teoria. A esse respeito,
Laplanche e Pontalis (1998, p.385) esclarecem no sentido
“C” do termo: “Um conjunto de teorias psicológicas e
psicopatológicas em que são sistematizados os dados
introduzidos pelo método psicanalítico de investigação
e de tratamento”. Vê-se aqui que esse sentido “C” do
termo “Psicanálise” equivale, como sinônimo, ao termo
“Metapsicologia”, assim definido por Laplanche e
Pontalis (1998, p.284): “Termo criado por Freud para
designar a Psicologia por ele fundada, considerada em
sua dimensão mais teórica”.

Em segundo lugar, também parece estar errado
considerar que o estudo de caso seja o método, por
excelência, da psicanálise, porque investe na clínica. O
tempo do “fazer a clínica” é diferente do tempo do
“escrever a clínica”. “Fazer a clínica” não é a mesma coisa
que “escrever a clínica”. Em outras palavras: “clínica” é
diferente de “pesquisa clínica”. O estudo de caso é um
método de pesquisa; não é um método de clínica. No
estudo de caso se escreve uma clínica, o que remeterá
ao investimento no teórico, no metapsicológico. Sobre
isto, escreve Fédida (1992, p.234): “Pensar o caso na
qualidade de uma teoria enigmática processualmente

33333 Para aprofundamento, desenvolvimento e justificativa das idéias deste parágrafo, sugere-se ao leitor interessado consultar a noção de “Semiologia Psicanalítica”
em Bento (1996, item 1.2), construída a partir de Freud (1913/1974) em “Totem e Tabu”, e de Lacan (1966 e 1998) em “A instância da letra no inconsciente
ou a razão desde Freud”, nos “Escritos”.

▼   ▼   ▼   ▼   ▼
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à obra e escrevendo-se a partir de uma leitura que tem
lugar entre o analista e seu paciente é sustentar que o
caso resulta, de algum modo, de uma redução meto-
dológica dos tempos narrativos dos processos em jogo,
em benefício único de sua legibilidade em um texto (oral
ou escrito) que dissuade qualquer relato clínico e assim
‘transcende’ o conteúdo do caso. Seria então sugerir que
aquilo que se chama um ‘caso’, sem por isso tornar-se
‘um caso de figura’, é construído pela figurabilidade do
texto teórico e assim, a partir de sua capacidade ficcional
de produzir modelos clinicamente deformáveis e
transformáveis. Esse texto poderia ser considerado
‘metapsicológico’ em razão mesmo da capacidade de
possibilitar uma legibilidade sempre potencial da
clínica do caso”. A partir dessa citação, não se pode
concluir que o estudo de caso, tanto quanto a revisão
de literatura, em psicanálise, opera, precisamente, no
nível metapsicológico, fazendo, então, teorização em
psicanálise, e não clínica psicanalítica?

Finalmente, retoma-se agora uma última ques-
tão, sugerida acima, também na introdução: existiria de
fato o risco do estudo teórico prévio, realizado no tempo
da revisão de literatura, influenciar no sentido de criar
pré-conceitos, levando ao encaixe da teoria no estudo
de caso realizado posteriormente? A esse respeito,
McDougall (1997, p.185) parece ter algo a dizer: “... há o
risco sempre presente de que as nossas crenças teóricas
influenciem indevidamente a nossa técnica, a ponto de
que nossos analisandos possam empregar muito de
seu processo analítico na tentativa de confirmar as
expectativas teóricas de seus analistas!” Por essa citação,
pode-se ver claramente que o investimento no teórico
oferece mesmo riscos! Riscos para a clínica em si; e,
obviamente, riscos também para a pesquisa dessa
clínica, para sua escrita, já que essa escrita ocorreria
num momento posterior, após e a partir de um
momento clínico anterior.

Resta, contudo, a questão: decorreriam tais riscos
de alguma suposta fragilidade do método de revisão
de literatura, ou da dificuldade do analista-pesquisador
de separar-se da teoria examinada num primeiro tempo,
para ficar sozinho com seu “caso”, seja num segundo
tempo, na clínica do caso, seja num terceiro tempo, na

teorização inerente à pesquisa do estudo de caso? A

resposta a essa pergunta está, obviamente, sugerida

nessa mesma pergunta que merece, para aprofun-

damento, ser objeto de outras pesquisas.
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Alteridade e Psicologia Humanista: uma leitura
ética da abordagem centrada na pessoa

Alterity and humanistic psychology: an ethical
reading of the Person-Centered Approach

Emanuel Meireles VIEIRA1,3

José Célio FREIRE2,4

Resumo

Este trabalho admite, de início, a ausência de um tratamento da alteridade radical na Abordagem Centrada na Pessoa - como
proposta originalmente por Carl Rogers - para propor, ao fim, uma releitura da tendência atualizante e das atitudes facilitadoras
- aceitação positiva incondicional, empatia e autenticidade - como lugares possíveis para o encontro com o outro em sua
radicalidade. Aponta, assim, para uma perspectiva descentrada ou excêntrica da pessoa.

Palavras-chave: abordagem centrada na pessoa; corrente humanista; nova visão.

Abstract

This study assumes , at the beginning, the absence of the radical alterity treatment on the Person-Centered Approach - as proposed originally
by Carl Rogers - to consider, at the end, a re-reading of the realization tendency and the facilitative attitudes - unconditional positive regard,
empathy and genuineness - as possible places to others meeting   radically . It points out, thus, an  non-centered or eccentric perspective of
the person.

Key word: client-centered therapy; humanistic theory; new vision.

Este trabalho parte da constatação realizada por
Freire (2000) de que a perspectiva da alteridade radical,

proposta por Emmanuel Lévinas, não existe na Abor-

dagem Centrada na Pessoa (ACP) - abordagem

psicológica criada pelo norte-americano Carl Rogers.

Diante de tal problema, colocamo-nos o desafio

de pensar um lugar para o que Lévinas (1978) chama de
“outramente que ser”, aquilo que não pode ser totalizado

por qualquer conceituação. Nossas perguntas de
partida, então, são: Qual é a pertinência de um lugar
para o Outro radical, para o estranho, na ACP? De que

maneira podemos pensar esta abordagem psicológica

de forma a não totalizar o que Rogers chama de pessoa?

Ou será que, para tanto, torna-se imperativo - como

nos propõe Moreira (2001) -, buscar algo para além da

pessoa? Mesmo que assim o seja, como fazê-lo sem
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que isto perca as características do que ainda se possa
definir como ACP?

Sendo, portanto, a ACP uma teoria que lida com
o ser-si-mesmo e não com o estranhamento, com o
imprevisível, pensamos ser de suma importância propor
uma aplicação desta como uma alternativa ao que se
assemelha, muitas vezes, a um tipo de prática ortopédica,
que se mostra indiferente ao estranhamento, ao
imprevisível e não ‘totalizável’. Trata-se, então, de propor,
para este importante modelo de Psicologia, a

consciência de um si para outrem e a consciência de

um outro que si (Freire, 2002), para além do que Rogers

aponta como congruência (muito mais voltada ao

império de si para consigo).

Utilizaremos nesse esforço a hermenêutica

filosófica (Gadamer, 1997) a partir da fusão de horizontes

de compreensão distintos - nossas leituras de Emmanuel

Lévinas e de Carl Rogers - produzindo um novo hori-

zonte, dentre muitos possíveis, para a averiguação da

pertinência de um lugar para o Outro radical na ACP.

Da abordagem centrada na pessoa como
teoria

Vários são os intérpretes e muitas as perspectivas

de análise das bases epistemológicas da ACP. Reconhe-

cidas por Carl Rogers, poucas são as influências

encontradas para a construção de sua abordagem

psicológica; além disso, estas são de natureza mista,

uma vez que podem ser identificadas fontes no pragma-

tismo de William James, mas também em filósofos

existencialistas, tais como Martin Buber e Sören

Kierkegaard. Além do que o próprio Carl Rogers (Rogers

& Rosenberg, 1977) atribui a causa dessas convergências

teóricas a uma serendipidade, ou seja, à coincidência

de seu pensamento com o daqueles autores.

Fonseca (2004) lembra de Otto Rank, em especial

no que diz respeito a seu modo de fazer psicoterapia,

como uma das influências.  A Psicologia da Gestalt se

constitui como uma outra influência que Rogers (1992)

indicava ter recebido para o desenvolvimento de sua

teoria, especialmente de Kurt Lewin, que ele cita como
precursor do seu trabalho com grupos. Leitão (1986)
nos indica ainda uma perspectiva biológica na obra de
Carl Rogers, facilmente percebida em conceitos tais

como organismo, auto-regulação organísmica e
tendência atualizante.

Há controvérsias, no entanto. Figueiredo (1996)
não identifica as perspectivas de pensadores como
Schopenhauer, Nietzsche, Kierkegaard e Buber na obra
desenvolvida pelos autores de uma “matriz vitalista e
naturista”, onde se inclui a ACP, ou seja, não inclui a
Psicologia Humanista de Rogers e outros na matriz
fenomenológico-existencial do pensamento psicoló-
gico - como o faz Fonseca (1998).  Moreira (2001), por
sua vez, não vê a fenomenologia como raiz da ACP, mas
reconhece em Rogers uma certa intuição que o levou a
passar de um perspectiva da ciência tradicional norte-
americana a uma psicoterapia experiencial.

Da alteridade radical

Lévinas (2000) vem se opor à idéia de totalização
da realidade. Para ele, não se trata da questão do ser,
mas de pôr o ser em questão e trazer para o debate
filosófico o “outramente que ser”, o não poder-ser-de-
-outra-forma que não  ser pelo e para o Outro.

Pivatto (2000, p.79) enumera, entre as muitas
contingências para que se possa melhor compreender
o pensamento de Lévinas, “a perseguição nazista aos
judeus que fez milhões de vítimas e a própria experiência
de Lévinas como oficial judeu prisioneiro de guerra ... .
O pensamento levinasiano se ocupa, portanto, em
pensar a alteridade a partir de uma experiência de, na
nudez e miséria do outro (Lévinas, 2000), observar a
tentativa de sua totalização e assassínio.

Lévinas (2000) traz à tona o tema da metafísica
que significa, para ele, a relação com o Outro. O sentido
de sua metafísica é a verdade como respeito do ser e
não a sua apropriação a partir de algo idêntico a si
mesmo, como quer todo saber. Enquanto Heidegger,
segundo Freire (2002), afirma ser o Dasein um ser-para-
-a-morte (portanto, finito), Lévinas traz a posição do ser-
-para-além-da-minha-morte. A finitude traria implícita
a idéia de totalidade e, também, a da possibilidade da
morte do outro (embora na filosofia levinasiana a
alteridade do Outro não possa ser destruída). Segundo
Pivatto (2000, p.81), as teses afirmadas por Lévinas são: a
singularidade irredutível de cada homem, com seu valor
único que precede sua universalização no saber e na
política; a ética instaura-se na relação inter-humana ...; a
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ética é o sentido profundo do humano e precede a
ontologia.

O Outro levinasiano fala-me de uma altura
infinita e se revela como Rosto. A relação com ele,
portanto, é assimétrica e sou responsável por ele, pois,
segundo Lévinas, recordando Dostoievski, “somos todos
culpados de tudo e de todos perante todos, e eu mais
do que os outros” (apud Lévinas, 1988, p.90). Por se tratar
de uma relação assimétrica, não formo com Outrem
uma totalidade, pois, caso assim o fosse, continuaríamos
na lógica do império do mesmo. Por isto, Lévinas (1988)
fala-nos da incondição da subjetividade como refém.

A relação com o Outro, caracterizada pela
multiplicidade, traz-nos a idéia de Infinito, que muito
mais que um saber, é um desejo. O desejo, diferen-
temente da necessidade, não é falta que pode ser saciada,
mas um desejo de mais desejo, sede que não se sacia,
fome que se alimenta da própria fome (Lévinas, 1988), e
que é excesso.

A subjetividade, para Lévinas, estrutura-se na
exterioridade e não num centro do sujeito, que é, na
verdade, sujeitado e, a partir da revelação de outrem,
tem sua saciedade (necessidade) colocada em xeque
pela idéia de Infinito (desejo) (Freire, 2002). O Outro me
chama a uma responsabilidade intransponível e me
chega como um estrangeiro, o que não pode ser
entendido, visto, morto ou des-velado. Freire (2002, p.61)

afirma que o sujeito “ ... nasce então da passividade, da
vulnerabilidade ao outro, da intimação absoluta que

ele faz, da fraternidade ... . Para Lévinas, o psiquismo já
nasce psicose, apesar de mim ... . Psicose porque dividido

não é dono de si mesmo, não é um eu ...” .

Portanto, as reflexões levinasianas nos levam à

conclusão de que um eu idêntico a si mesmo, centrado

e autêntico, ainda se mantém no nível da fruição e

saciedade, império do mesmo, pois assimilação da

experiência. O eu autêntico, postulado pela ACP,

conforme exporemos mais adiante, muitas vezes parece

não atentar para a dimensão do desejo, mantendo-se

na vontade e saciedade de um eu centrado.

Estar aberto à visitação deste estranho não se
trata, portanto, de uma escolha, pois é este estranho
que vai se instaurar como estruturante da subjetividade,
que, antes de ser liberdade, é vulnerabilidade a Outrem,
sensibilidade que não des-cobre, mas que, a partir da

epifania do Outro, se sensibiliza pela revelação da
alteridade. Além disto, o Outro sempre ultrapassa
qualquer tipo de conceituação explicativa ou
compreensiva que dele se possa fazer. Todavia,  embora
o Outro me fale de uma Altura infinita, posso manter
com ele uma relação de proximidade, mas que é uma
relação assimétrica e de não reciprocidade. Esta
proximidade pode ser descrita a partir da minha
responsabilidade intransponível em relação a outrem,
pois “na proximidade, a minha diferença com relação
ao Outro se transforma em não-indiferença pelo outro”
(Freire 2002, p.56 - grifos do autor). A proximidade para
Lévinas, segundo Freire (2002), é estar em contato com
a alteridade do Outro, sem anulá-la. Uma proximidade
que, de fato, é exterioridade.

Para Freire (2002, p.50), a pluralidade e proximi-
dade fraternas “resultam numa ‘afectividade’ des-inter-
-essada pelo Outro” (p.50, grifo do autor), ou, dizendo de
outra forma, resulta de uma afetação pela alteridade do
outro-que-si, do outro-de-si e do outro-do-outro.

De acordo com Pivatto (2000, p.90), trata-se do
acolhimento e não da identificação: “Na identificação o

eu é pólo de referência em torno do qual tudo gira. No

acolhimento, o outro é referido na sua alteridade, o eu o

acolhe no seu em-si. A consciência não compreende o

infinito, porém o afirma, acolhendo-o”.

A comunicação, como nos expõe Freire (2002),

transforma-se numa aventura do impreciso que não

pode ser identificado. As psicoterapias, portanto, tendo

a linguagem como um meio de acesso ao que chamam

psiquismo, aventurariam-se na imprecisão da

linguagem e não teriam como ter acesso à “psicose”

que caracteriza o psiquismo, uma vez que, com o Outro,

estabeleço uma relação diacrônica. Por isso, Lévinas

(2000, p.271) afirma que “o facto de Outrem se colocar

mais alto do que Eu significaria um erro puro e simples,

se o acolhimento que eu lhe faço consistisse em

‘perceber’ uma natureza. A sociologia, a psicologia, a

fisiologia são assim surdas à exterioridade” .

Lancemos, então, o seguinte questionamento:
como podemos pensar uma psicologia que possa

buscar o outro que si, criando condições para que essa

relação de proximidade (e distância) nos revele a escuta

do Dizer? É possível, para além das especulações, pensar

uma prática nesta direção?
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Do lugar do outro na ACP

Para Freire (2000) o Outro levinasiano não estaria
presente na ACP. Além de identificá-la, a partir de
Figueiredo (1996), como enquadrada em uma matriz
romântica e não fenomenológico-existencial - ao
contrário de Fonseca (1998) - Freire afirma que a sua
aproximação com a filosofia dialógica de Martin Buber
a leva de encontro à diacronia entre mim e o Outro
postulada pela ética da alteridade radical. Afinal, na ética
levinasiana o Outro me fala de uma Altura infinita e
intransponível, e nos torna reféns, exige-nos nossa
intransferível responsabilidade, pondo em xeque a
autonomia e liberdade do eu, enquanto que, para Rogers,
a temática da liberdade é bastante presente, o que Freire
(2000) chama de liberalismo.

A simetria e, portanto, possível reversibilidade,
entre o eu e o Outro, estaria presente na ACP a partir do
conceito de autenticidade, onde o Outro pode me
aparecer como igual e sendo ele mesmo, diferentemente
da perspectiva levinasiana em que, segundo Freire (2000)
“o Outro não me aparece como igual a mim, ou como
uma pessoa, nem mesmo como um outro empírico. É
o Próximo em sua distância; o Estrangeiro que se
hospeda no melhor cômodo; quem exige a passividade
pré-reflexiva que traz o Infinito e Deus à idéia” (p.246-7,
grifos do autor).

Freire prossegue afirmando que, mesmo quando
Rogers trata de uma abertura à diferença o faz de uma
maneira imanente, numa tentativa de, a partir da
interioridade, compreender o mundo do outro, tentar
se colocar no seu lugar, contudo, “... não se pode estar
no lugar do Outro, pois, quando eu chego, ele já não
está, e encontro apenas os vestígios de sua passagem”
(Freire, 2000, p.247).

Mesmo que Rogers relate sua “pessoa do futuro”
como se dedicando e se preocupando com os outros,
esta perspectiva não se insere num “cuidar de ser

heideggeriano ou do cuidar do ser do outro-que-si-

-mesmo levinasiano” (Freire, 2000, p.248, grifos do autor),
pois, para Rogers, faz-se necessário um acordo interno
por parte do terapeuta (Rogers & Kinget, 1977), para que
este possa se abrir para o encontro com o outro.

Segundo Freire (2000, p.249), “para Rogers, o eu
autêntico habilita-se para o diálogo com o outro. Para
Lévinas, o Outro me constitui e eu sou, para ele e por

ele, mais que todos os demais”. Diante disto, Freire afirma
não ser possível pensar o si-mesmo como um outro na
ACP.

Freire (2000) conclui seu texto, afirmando que
Rogers se aproximaria, com sua perspectiva, do Tu
buberiano, tratando de um humanismo que não o
humanismo do outro homem, o outramente que ser
de que nos fala Emmanuel Lévinas.

Mesmo levando em conta que o Outro levina-
siano é de uma ordem metafísica, enquanto que o outro
da psicologia centrada na pessoa é empírico, é possível
fazermos uma leitura da alteridade na ACP, tendo o
pensamento levinasiano como marco teórico. Uma vez
que Rogers postula a colocação do terapeuta como
“pessoa”, traz-nos a idéia de que terapeuta e cliente
formam uma totalidade, são pessoas, seres humanos,
juntos numa relação de síntese, enquanto que, para
Lévinas (1988, p.69), “o não-sintetizável por excelência é,
certamente, a relação entre os homens”. Rogers, por sua
vez, insiste numa totalidade, como podemos perceber
na seguinte passagem: “Naquele momento [da terapia],
pelo menos, o receptor se percebe como membro da
raça humana ...”  a experiência é vivida mais ou menos
da seguinte forma: “Eu faço sentido para outro ser
humano. Portanto, estou em contato com os outros e
até mesmo em relação com eles, não sou mais um
pária” (Rogers & Rosenberg, 1977, p.80).

Em Lévinas o Outro diz respeito ao dizer (que
antecede e excede qualquer conceito que dele se possa
fazer) e não ao dito, forma já cristalizada e morta (pois
conceitualizada) do dizer. O dizer trata do que nos
estrutura, da condição primeira para que se possa
produzir a linguagem, mesmo que dela prescinda. Trata-
-se de dizer, não a partir da consciência, de uma
congruência quase transparente que, em muitos
momentos, pode ser compreendida na abordagem
rogeriana, mas de uma “má-consciência de...”,
sensibilidade e vulnerabilidade ao que não pode ser
totalizado (Freire, 2002). A ACP em muitos momentos
parece nos trazer uma idéia de escuta de um dito, um
discurso necrológico, algo que, a partir da empatia, por
exemplo, pode nos parecer uma tentativa de totalização.

Uma outra crítica que pode ser feita à ACP diz
respeito a uma tentativa de normalização dos sujeitos,
a partir do que Rogers (1994b, p.69) chama de “pessoa
em  funcionamento pleno”. Essa pessoa seria quase que
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a imagem e semelhança do terapeuta, pois se caracteriza
por uma maior abertura a sua experiência (maior
congruência por parte do cliente), viveria de maneira
existencial (com cada momento sendo vivido como
novo, num fluxo criativo do vivido) e sentiria seu
organismo como sendo digno de confiança (uma certa
consideração positiva incondicional de sua experiência)
(Rogers, 1994b).

Diante destas descrições do processo psicotera-
pêutico, questionamos se tornar-se pessoa (ver Moreira,
2001), significa tornar-se um ideal de pessoa. Caso esta
resposta seja positiva (e pensamos que Rogers dá
margem a este tipo de interpretação), a abertura à
diferença, tão presente e marcante no que se refere à
teoria rogeriana, seria uma técnica ortopédica de
transformação do outro numa réplica daquele que se
“abre” a sua diferença (em nosso caso, o terapeuta).

O des-centramento da ACP

Partindo da tese de Freire (2000), de que o Outro
levinasiano não existe na ACP, entendemos nossa
compreensão muito mais como um modo outro de
pensar a ACP, do que uma busca por uma Abordagem
Centrada levinasiana que, de fato, não existe. Tomemos
a atitude denominada por Rogers e Kinget (1977, p.175)
de consideração positiva incondicional e definida por
eles da seguinte forma: “se as experiências de uma outra
pessoa, relativas a ela própria, me afetam (todas elas)
como igualmente dignas de consideração positiva...
dizemos que experimento com relação a esta pessoa,
uma atitude de consideração positiva incondicional”.

Partindo da hipótese de que a consideração
positiva incondicional poderia vir a ser uma via de
abertura para a exterioridade, através de uma escuta da
alteridade absoluta trazida pelo cliente, façamos

algumas observações. Na verdade, a consideração

positiva incondicional não diz respeito somente ao

terapeuta com relação ao cliente, mas do psicoterapeuta

consigo mesmo, assim como do cliente consigo

mesmo. Este “consigo mesmo” aqui destacado não

significa algo totalizado, perfeitamente identificado e

essencialista, mas uma abertura para o que de

imprevisível possa surgir. Mesmo quando se trata de
um conteúdo já trabalhado na psicoterapia, este, como
que ganhando vida própria, revela um inédito sentido e

surpreende os sujeitos envolvidos na psicoterapia.
Rogers (1987, p.18) descreve tal situação como sendo
um “momento de movimento”.

Aliás, este estranhamento com relação ao que
outrora parecia tão familiar vai de encontro ao self do
cliente e, portanto, causa-lhe surpresa. Por parte do
terapeuta talvez possamos pensar, a partir da
consideração positiva incondicional, que a surpresa se
dá no sentido de ele não saber de antemão o que se
passará e como se dará o desenrolar do processo
psicoterapêutico. Por outro lado, não há surpresa no
sentido de ter acontecido algo diferente do que o
terapeuta havia programado, pois ele espera que a
produção do que possa vir a acontecer seja efetuada
pelo processo terapêutico, não estabelecendo objetivos
e metas a priori. O processo terapêutico é, por excelência,
então, rompimento, plasticidade.

Em outro momento, Rogers (1976, p.211) ainda
define a consideração positiva incondicional como um
“amor não-possessivo” o que poderíamos entender,
também, como um certo desinteressamento, uma
tentativa de não tomar o outro como coisa, além de
não enxergá-lo como meio - o que nos traria uma idéia
de posse, portanto violência, em relação ao Outro - mas
sim como fim, pois é na função de um cuidado com o
outro que se encontra a figura do psicoterapeuta.

Se uma das teses levinasianas é a “singularidade
irredutível de cada homem, com seu valor único que
precede a sua universalização no saber e na política”
(Pivatto, 2000, p.81), é interessante percebermos que a
consideração positiva incondicional pode ser
compreendida como a escuta de uma singularidade
trazida pelo cliente e uma diferença que não pode ser
violentada por qualquer saber anterior à relação
terapêutica.

No que se refere à autenticidade, esta não nos
parece uma atitude cognitiva, onde o cliente e o
terapeuta totalizariam suas respectivas experiências
sensíveis. De fato, tratar-se-ia de uma vulnerabilidade
ao excesso que ultrapassa a palavra pronunciada por
qualquer um destes, afetação pelo que não pode nem
deve ser explicado. Quando Amatuzzi (2001, p.24) trata
da questão da fala e do silêncio no âmbito da
psicoterapia, afirma que a “fala autêntica decide e
desencadeia algo. Ela não apenas traduz, mas cumpre,
dá andamento a uma intenção, tornando-a, de certa
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forma, passado como mera intenção, e dando origem a
novas intenções no interior de um movimento”.

É interessante destacar que não se trata de um
espelho refletindo de forma clara algo já pronto, mas
que apenas não havia se transformado em palavras
antes. Como percebemos na passagem anterior, a fala
autêntica desencadeia novas intenções, o que nos indica
inclusive um caráter de exterioridade desta, afastando-
-a de uma perspectiva de essencialidade, trazendo-nos
a noção de que o discurso passa a ganhar uma espécie
de vida própria, como se ele reconfigurasse as intenções
do sujeito, e não o contrário.

Podemos, inclusive, afirmar que o movimento a
que nos leva esta perspectiva vai em direção a uma fala
excêntrica, pois ela não mantém uma estrutura fixa de
identidade, descentrando o sujeito que a pronuncia,
como que um discurso pela primeira vez pronunciado
e, a partir de então, criador de outras possibilidades.
Talvez por não ter visualizado este tipo de perspectiva,
Rogers (1987, p.15) afirmasse que “uma vez que essa
experiência [de mudança de personalidade no processo
psicoterapêutico] ocorreu, ela tem uma qualidade quase
irreversível, mesmo que leve algum tempo para que o
cliente possa assimilar completamente o que ocorreu”.

Ora, por que a necessidade de um entendimento
completo? O “momento de movimento”, a que se refere
Rogers, ocorre num instante de desentendimento e para
que ocorra não existe a necessidade de explicação.
Postulamos, portanto, uma autenticidade excêntrica,
muito mais próxima da idéia de movimento do que o
de uma autenticidade idêntica e quase transparente,
pois, como Rogers (1987, p.16-17) mesmo coloca, este
momento não diz respeito a uma “compreensão
intelectual”, uma vez que se trata de “... um sentimento
que é novo”. Uma experiência não ortopédica seria,
então, a desintegração, a constante ‘reconfiguração’ e
vulnerabilidade do que pode ser compreendido como
“eu”.

Mesmo em relação à empatia, há uma possi-
bilidade de compreendê-la para além de um discurso
necrológico (Freire, 2002), como  fala autêntica, ou fala
síntese, mas como uma psicoterapia experiencial, onde
não importa apreender a totalidade racional da expe-
riência do outro (explicação), mas tentar compreender
o sentido (compreensão) do que é trazido à tona na
psicoterapia.

Quando Rogers (1994a, p.165) se refere à empatia
afirmando que esta diz respeito ao modo de “sentir o
mundo privado do cliente como se ele fosse o seu, mas
sem perder a qualidade ‘como se’ ”, parece-nos trazer
algo que pode ser entendido como uma abertura à
visitação do estranho, daquilo que não é reconhecido
como seu, o que em Freire (2002) se mostra como uma
casa com portas e janelas à visita do estrangeiro, já que
Lévinas não nega a interioridade, pois coloca a separa-
ção (e a interioridade que daí advém) como um movi-
mento necessário para a constituição da subjetividade.

Compreendida desta forma, a empatia seria,
então, deixar-se impactar pela diferença trazida pelo
outro, deslocando-se de um lugar fixo. Como nos
esclarece Fonseca (1998, p.53): “a empatia cria e recria o
si mesmo do terapeuta, ao mesmo tempo em que torna
possível a criação e recriação do cliente” (grifos do autor).

Quando, em relação ao processo psicotera-
pêutico, Rogers (2001) enfatiza o “ser o que realmente se
é”, podemos concluir que a ACP é inábil no que concerne
ao desejo no sentido de desejo do excesso do Outro.
Ou seja, já que se é o que realmente se é, este ser estaria
saciado, fechado em sua interioridade, satisfeito.
Contudo, se levarmos em conta a dimensão da tendên-
cia atualizante, podemos percebê-la como uma
insaciabilidade dos seres, um constante poder ser que
“pode, evidentemente, ser frustrada ou desvirtuada, mas
não pode ser destruída sem que se destrua também o
organismo”(Rogers,1983, p.40). Esta tendência traria uma
constante renovação de padrões, uma alteridade muito
longe de um estado de equilíbrio em que não raras
vezes é pensada a ACP. Para Rogers (1983, p.43), a
tendência atualizante iria “... em direção à ampliação
das diferenças, à criação de novas informações e de
novos padrões. Certamente, a redução de tensão ou a
ausência de estimulação estão longe de ser o estado
desejado pelo organismo...”.

Propomos, então, uma compreensão da ten-
dência atualizante como um processo que se alimenta
da diferença, que sempre impacta o sujeito centrado e
lhe traz uma novidade para aquilo que ele pensa ser sua
própria imagem (self). O processo terapêutico, facilitador
da liberação desta “tendência”, muito mais do que um
conhecer-se a si mesmo, diria respeito a uma des-cons-
trução da imagem rígida de si, estranhamento e
vulnerabilidade.
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O sujeito centrado, a que nos referimos antes,
seria um sujeito neurótico, mantido no império do
mesmo, longe da afetação pela diferença radical que
nos revela o Outro. Não é muito raro, na clínica, ouvirmos

dos clientes em processos psicoterapêuticos

considerados exitosos frases do tipo: “Passei por uma

situação em que me desconheci, fiquei surpreso!”. Rogers

(1992, p.577), inclusive, embora não tenha uma

preocupação específica com uma classificação
“psicopatológica”, define a neurose da seguinte forma:
“na neurose típica, o organismo satisfaz uma necessi-

dade não reconhecida pela consciência através de meios

comportamentais coerentes com o conceito de self e

que, portanto, podem ser conscientemente aceitos”

(grifo nosso).

Rogers, contudo, não parece reconhecer esta

possibilidade de compreensão de sua psicologia,

quando afirma, acerca da vulnerabilidade: “emprega-se

esta [a vulnerabilidade] quando se deseja ressaltar o

perigo de desorganização psíquica a que este estado é

suscetível de conduzir”(Rogers & Kinget, 1977, p.169).

Nossa interpretação, por outro lado, conduz-nos em

direção a uma constante revelação de um outro-de-si,

que, no âmbito da fruição de um eu fechado em si, não

se apresenta como possível, pois este não reconhece a

ex-centricidade. Portanto, descartamos, aqui, uma

condição apontada por Rogers (1994a, p.157) como

primordial para que se desenvolva a relação terapêutica:

o acordo interno por parte do terapeuta. Mesmo que

reconheçamos um acordo precário como necessário,

postulamos a necessidade de uma abertura e uma

desconstrução para o acolhimento de uma diferença, e

não um acordo totalizador da vulnerabilidade à estra-

nheza, uma vez que esta noção abole a possibilidade de

tensão e ruptura em que pode ser pensado o processo

psicoterapêutico.

Mesmo no que diz respeito à formação do que

podemos entender como self, faz-se necessária uma

exterioridade para que este padrão conceitual (Rogers,

1992) seja formado. Rogers vai chamar o que aqui

nomeamos exterioridade, de “pessoas critério” (Rogers
& Kinget, 1977), um tipo de valoração fora do sujeito e

essencial para que possa se dar a constituição da

imagem que este sujeito tem de si. Segundo Rogers
(1992,  p.566);

como resultado da interação com o ambiente, e

particularmente, como resultado da interação

avaliatória com os outros, é formada a estrutura do

self - um padrão conceitual organizado, fluido e

coerente de percepções de características do eu e

do mim, juntamente com valores ligados a este

conceito.

A ACP é apontada por muitos de seus teóricos
como sendo uma abordagem dialógica de psicologia
(Fonseca,1998; Holanda, 1997), aproximando-a de Buber.
No que tange a este aspecto, Freire (2000, p.246 ) afirma
que:

a “dialogicidade” buberiana que pressupõe uma

reciprocidade, uma igualdade e uma eqüidade a

toda prova, embora tenha sido reconhecida por

Lévinas, vai de encontro à diacronia e à assimetria da

alteridade radical, onde há uma “desigualdade ética”

que se traduz por uma subordinação a outrem.

Contudo, o fato de o outro estar próximo (no
sentido físico do termo) não implica que este não possa
me remeter à idéia de Infinito. De fato, a distância ética
não se dá no espaço que nos convém no pensamento
usual. O cliente que está diante do terapeuta pode,
mesmo estando face-a-face, muito bem ser um Outro,
desde que a perspectiva adotada com relação a este
não seja a de uma descoberta a seu respeito, mas uma
revelação (portanto, constante mistério, devir) daquilo
que lhe constitui como subjetividade.

Considerações Finais

Ao apontarmos maneiras outras de se pensar a
ACP e seus principais conceitos, trazemos elementos
novos, ao mesmo tempo em que temos, em Rogers e
em Lévinas, as inspirações e aberturas possíveis para
que se possa realizar tal produção.

Isso se refletiu, em nossa investigação, a partir
do momento em que pudemos encontrar nas obras de
Rogers uma perspectiva totalizadora da subjetividade
do cliente, a partir da noção de acordo interno (violência
ao estranhamento revelado pelo Outro), por exemplo,
ao mesmo tempo em que o mesmo autor realiza uma
prática definida por ele mesmo como amor não-
possessivo, ou abertura ao outro. Daí porque, quando
postulamos uma autenticidade ex-cêntrica, mantivemos
o termo autenticidade, uma vez que, sem as possi-
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bilidades apontadas no discurso rogeriano, não
poderíamos chegar a tal conclusão.

Evidentemente, não se trata, como já advertimos
neste escrito, de argumentar a afirmação da existência
de uma ACP “levinasiana”, mas de reflexões que podem
atentar, na prática clínica e facilitação de processos
humanos em geral, para a escuta de um Dizer que não
pode ser totalizado por qualquer técnica ou
conceituação. Trata-se, conforme nos sugere Bezerra
(2003), de uma des-leitura e uma produção assumida
de verdades.

A direção que tentamos dar à ACP, parece-nos
muito mais a de uma Psicologia do absurdo e do
desmedido, do que a de uma investigação técnico-
-científica como a empreendida por Rogers durante boa
parte de seu trabalho. Como nos sugere Freire (2002),
trata-se de uma ótica (escuta) da alteridade, uma busca
do que não se pode ver, mas que nos toma como reféns
e nos surpreende.

Para tal, faz-se necessária uma postura por parte

do psicoterapeuta que não resista ao “inefável, ao

invisível, ao efêmero e ao imponderável da existência”

(Freire, 2000, p.281), conforme a nova interpretação que

tentamos dar aqui à psicologia centrada na pessoa.

Nossa proposição, então, é a de uma Abordagem Ex-

cêntrica da Pessoa, vulnerável ao excesso radical que

nos constitui como humanidade.
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Infertilidade: um novo campo da Psicologia da saúde

Infertility: a new field in Psychology health

Débora Marcondes FARINATI1

Maisa dos Santos RIGONI2

Marisa Campio MÜLLER3

Resumo

Segundo dados da Organização Mundial de Saúde, estima-se que entre 60 e 80 milhões de pessoas em todo o mundo
enfrentem dificuldades para levar a cabo seu projeto de paternidade e maternidade em algum momento de suas vidas. Desejar
ter filhos mas se deparar com uma impossibilidade nesse processo produz uma ampla gama de sentimentos, tais como medo,
ansiedade, tristeza, frustração, desvalia e vergonha, desencadeando por vezes quadros importantes de estresse.  A situação de
infertilidade pode provocar efeitos devastadores tanto na esfera individual como conjugal, e mesmo desestabilizar as relações
do sujeito com seu entorno social, podendo ocasionar um decréscimo na qualidade de vida. Assim, este artigo objetiva propor
uma visão integrada do sujeito segundo a qual os processos físicos estão intimamente relacionados com os psicológicos e sociais,
incluindo a infertilidade como um campo de interesse da Psicologia da Saúde. Realizou-se, com essa finalidade, uma revisão de
literatura.

Palavras-chave: ansiedade; depressão; infertilidade; psicologia da saúde.

Abstract

According to the World Health Organization, it is estimated that between 60 and 80 million people all around the world have faced difficulties
to carry their parenthood projects out at some time of  their lives. When a person, who wishes to have a baby, realizes this life project is
impossible to become true, a lot of feelings are brought out, such as: fear, anxiety, sadness, frustration, depreciation, shame, and sometimes,
it unleashes  important stress situations.  Infertility may provoke devastating effects in individual and conjugal spheres interfere  in social
relationships and quality of life. Thus, this article proposal is  an integrated view of the subject considering  the physical processes are intimately
related to the psychological and social ones, and  Infertility is part of  the Psychology Health field. A literature review was accomplished to
achieve   this study objective.

Key words: anxiety; depression; infertility; health psychology.
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▼   ▼   ▼   ▼   ▼

Desde os tempos primitivos o homem tenta
compreender os mistérios de sua origem, da natureza,
de sua transitoriedade, da finitude e da morte. Saúde e

doença e viver e morrer constituíram e constituem
dualidades organizadoras das relações entre o homem,
seus pares e o meio em que vivem.
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As concepções sobre o homem e seus processos
de desenvolvimento e de padecimento foram sofrendo
modificações através dos tempos. O adoecer na
Antigüidade era obra de forças sobrenaturais, sendo a
cura buscada por meio de rituais religiosos. Viver, morrer
e curar estavam intimamente relacionados com o
sistema de crenças de cada povo. Com o transcorrer
dos séculos, o pensamento religioso foi sendo lenta-
mente substituído por uma visão de saúde e doença
mais ligada aos conhecimentos médicos (Volich, 2002).
O corpo do homem passa a ser visto de forma objetiva
e seu funcionamento como fruto exclusivo de processos
biológicos, chegando, na visão extremada de Descartes,
a uma completa dissociação do sujeito humano em
corpo e mente.

O corpo, território da Medicina, e a mente,
território da Psicologia, caminhavam em paralelo na
compreensão do sujeito humano. Na atualidade, esse
paralelismo vem dando, a passos lentos, lugar a uma
concepção de sujeito na qual não mais é possível
desvinculá-lo de seus aspectos biopsicossociais. A partir
dessa concepção, surge a Psicologia da Saúde, um ramo
da Psicologia cuja preocupação se centra na análise
dos comportamentos e estilos de vida individuais que
afetam a saúde física das pessoas (Brannon  & Feist,
2000).

Segundo Miyazaki (2004), a Psicologia da Saúde
é uma área relativamente nova que tem se desenvolvido
de maneira crescente no Brasil e no exterior, e pode ser
definida como o conjunto de contribuições da Psico-
logia para a promoção e manutenção da saúde assim
como para a prevenção e tratamento das doenças,
participando na análise do sistema de saúde e na
definição de políticas de saúde.

A Psicologia da Saúde é vista como um dos
principais campos aplicados da Psicologia na atualidade,
com o psicólogo se integrando cada vez mais ao
coletivo de profissionais da saúde (Remor, 1999).
Carrobles (1993) amplia o conceito de Psicologia da
Saúde, definindo-a como um campo de especialização
da Psicologia com interesse focado nos problemas de
saúde, especialmente físicos ou médicos, com a
primordial função de prevenir a ocorrência desses
problemas ou de tratá-los. Para tanto, utiliza-se de
metodologia, princípios e conhecimentos da atual
Psicologia científica, embasando-se no ponto de vista

de que o comportamento constitui, juntamente com
causas biológicas e sociais, os principais determinantes
da saúde e da maior parte das doenças e problemas
humanos de saúde atualmente existentes.

Essa definição de Psicologia da Saúde se adapta
ao conceito de saúde como totalidade, dentro do
modelo proposto pela Organização Mundial da Saúde
(OMS), apresentando-a como uma disciplina integra-
dora, na qual os diferentes elementos ou determinantes
(biológicos, psicológicos e sociais), que toda a conduta
saudável ou insana comporta, e os diferentes campos
de especialização (Psicologia, Ciências Biomédicas e
Ciências Sociais) interagem com o objetivo de tratar ou
controlar condutas e prevenir a ocorrência dos compor-
tamentos insanos e assegurar e promover a instauração
de comportamentos saudáveis (Remor, 1999).

De acordo com Camon (2000), Psicologia da
Saúde é a prática de levar o paciente/indivíduo à busca
do bem-estar físico, mental e social, incluindo a perfor-
mance de uma abordagem que teria que inserir a
participação de outros profissionais da área da saúde. A
atuação da Psicologia da Saúde envolve todas as fases
do atendimento ao paciente - primária, secundária e
terciária. Os limites da atuação da Psicologia da Saúde
vão além do próprio enquadramento com as práticas
clínica e médica, estendendo-se também para uma
atuação de intervenção no campo social do paciente.

A partir dessa visão integrada de sujeito propo-
mos pensar o tema da infertilidade como campo de
interesse para a Psicologia da Saúde.

Aspectos psicológicos e sociais

Desde muito cedo em seu desenvolvimento,
muitas pessoas constroem um projeto de vida: crescer,
encontrar um par amoroso e com ele dar início a uma
nova família, e nesse contexto, diferentes motivações
podem dar origem ao desejo de ter um filho.

Desejar ter filhos mas se deparar com uma
impossibilidade nesse processo produz uma ampla
gama de sentimentos, tais como medo, ansiedade,
tristeza, frustração, desvalia, vergonha, desencadeando
por vezes quadros de estresse importantes.  A situação
de infertilidade é capaz de provocar efeitos devastadores
tanto na esfera individual como conjugal e desestabilizar
as relações do sujeito com seu entorno social, podendo
ocasionar um decréscimo na qualidade de vida.
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Segundo dados da Organização Mundial da
Saúde, estima-se que entre 60 e 80 milhões de pessoas
em todo o mundo enfrentem dificuldades para levar a
cabo seu projeto de paternidade e maternidade em
algum momento de suas vidas e calcula-se que esse
índice atinja aproximadamente 20% dos casais em idade
reprodutiva. No ano de 2000, aproximadamente de 5,0 a
6,3 milhões de mulheres nos Estados Unidos apresen-
taram problemas de infertilidade, estimando-se para
2025 um incremento desse índice para 5,4 a 7,76 milhões
(Klonoff-Cohen, Chu, Natarajan & Sieber, 2001).

O processo reprodutivo humano é bastante
complexo, sendo estimado em 16,6% o resultado de
gestação para um casal normal, após relação sexual em
período ovulatório. Isso prova que a fertilidade humana
é baixa se comparada a outras espécies. Considera-se
infertilidade a falta de gravidez após um ano de relações
sexuais sem nenhum método de anticoncepção
(Badalotti & Petracco, 1997).

A Federação Internacional de Ginecologia e
Obstetrícia (FIGO) afirma que dentro do campo da saúde
reprodutiva se encontram a esterilidade e a infertilidade,
que  representam uma situação carencial que, se não
compromete a integridade física do indivíduo, pode
incidir negativamente no desenvolvimento da pessoa,
do casal e ter efeito desestabilizador sobre a perso-
nalidade.

Estudiosos da aérea estão de acordo em admitir
que a infertilidade para os sujeitos que atravessam
esta problemática é uma experiência médica ou
física - devido aos inúmeros procedimentos e exames
aos quais são submetidos, psicológica - pela intensidade
de dificuldades de ordem emocional desencadeadas, e
social - uma vez que o convívio com a família, com
casais com filhos e as relações laborais muitas vezes
sofrem prejuízos. Essa experiência por vezes requer a
definição das identidades dos sujeitos como indivíduos
e como casal (McDaniel, Hepworth & Loherty, 1992).

Para Ribeiro (2004), o desejo de sermos pais como
nossos pais floresce de nossa trama identificatória; e os
sentidos possíveis de ser homem e de ser mulher
perpassam as funções parentais. A capacidade de
procriação parece ser um significativo referencial da
identidade de gênero, o qual diante do diagnóstico de
infertilidade exige um importante trabalho de
elaboração psíquica para dar conta da possível alteração
no projeto de parentalidade.

É imperativo se ter em conta a transição desses
casais de se verem esperançosos com a possibilidade
da gravidez para o reconhecimento de seus limites para
atingi-la. Para os casais que atravessam problemas de
fertilidade, assim como para suas famílias, a biologia da
reprodução não é um processo fácil, direto e linear. Vai
além da escolha de um par amoroso, da interação sexual,
da gravidez e do parto. A infertilidade pode desencadear
a revivescência de antigos traumas, perdas, sentimentos
de inadequação, ciúme, inveja, tudo dentro de um
processo marcado por longos períodos de interação
com profissionais médicos que terminam por se
envolver intimamente no sistema do casal. Esses
problemas advêm de um intenso estresse devido à não
realização da gravidez e das ilusões a ela relacionadas
(Kusnetzoff, 1997).

Diante da perda ou da ameaça do poder de
procriação, muitas vezes não se distingue o que causa
maior sofrimento: a ausência do filho desejado ou os
sentimentos de fracasso, de perda e de insegurança que
invadem o indivíduo nessa situação. A infertilidade é
sentida e vivida como um evento traumático para a
maioria dos casais, sendo experienciada por eles como
o evento mais estressante de suas vidas (Klonoff-Cohen
et al., 2001). A pressão social e parental para a propagação
do nome da família coloca um grande peso sobre os
casais inférteis (Monga, Alexandrescu & Katz, 2004).

O alto valor colocado na família motiva inúmeros
casais a se unirem. A inabilidade para realizar essa tarefa
social coloca o casal que não consegue conceber sob
forte pressão. O conceito de si mesmo se vê constituído
sob a égide da desvalia e da incapacidade, chegando os
indivíduos a se verem como defeituosos (Seibel &
Carvalho, 1998).

A esterilidade tem sido considerada uma
experiência de dilaceração biográfica, caracterizada pelo
sofrimento e pelos conflitos pessoais vividos pelos
homens e mulheres que atravessam essa situação (Bury,
1982). A falta da concretização do projeto parental pode
levar à ruptura do afeto colocado nesse filho desejado
(Hardy, 1998).

A experiência de infertilidade pode gerar culpa
e vergonha, muitas vezes produzindo um estigma social,
que pode acarretar alienação e isolamento. Uma
acentuada queda na auto-estima, carregada de
sentimentos de inferioridade, é capaz de configurar



436436436436436

D
.M

. FA
R

IN
ATI et al.

Estudos de Psicologia I Campinas I 23(4) I 433-439 I outubro -.dezembro 2006

quadros importantes de depressão e de ansiedade
elevada, podendo desencadear severas perturbações
nas esferas emocional, da sexualidade e dos relaciona-
mentos conjugais.

Se considerarmos o conceito da OMS: “saúde é
o estado de completo bem-estar físico, mental e social,
não se reduzindo a mera ausência de doença ou
enfermidade”, podemos dizer que a infertilidade é um
grave problema de saúde em muitos países em todo o
mundo, pois incrementa severamente o sofrimento
social (Daar et al., 2002).

A construção do projeto parental

Mesmo antes da concepção, o sujeito humano
tem no desejo de seus pais uma marca simbólica
fundamental para sua futura constituição. Partir do
campo do desejo para marcar a origem da vida significa
sublinhar a transcendência da biologia quando
trilhamos o campo da constituição do humano,
destacando sua dimensão subjetiva. A constituição do
desejo de maternidade e paternidade faz parte da cadeia
simbólica constitutiva da própria identidade do sujeito.
Nascemos emaranhados numa teia de desejos maternos
e paternos (conscientes e inconscientes), carregando as
marcas de estarmos vinculados a uma trama simbólica,
que transcende a biologia, mas que por meio dela revela
nosso pertencimento a uma família, a uma geração, a
um lugar no mundo.

Diversas motivações se encontram presentes no
desejo de ter um filho, que pode ser a expressão de um
ato criador e produtivo dentro de um vínculo fecundo
do casal; podendo constituir um dos destinos possíveis
para a realização da condição masculina e feminina.
Segundo Freud (1914/1996), desejos de imortalidade,
de se aperfeiçoar através do filho, de realizar antigos
sonhos e projetos inalcançados podem se encontrar
nas raízes do projeto parental.

Assim como o projeto de parentalidade está
ligado a aspectos saudáveis da vida de um indivíduo e
de um casal, ele também pode ser buscado como saída
para resolução de conflitos. Por exemplo, um filho pode
estar sendo desejado para preencher lacunas na vida
dos pais; para tentar salvar o casamento; para evitar a
solidão e até mesmo para atender à pressão cultural e
familiar, uma vez que filho é visto como um atributo de
valor, potência e poder.

O contexto reprodutivo é formado na história
de cada indivíduo a partir de uma constelação de
significantes inconscientes, de acontecimentos
simbólicos, de elementos imaginários e reais que
caracterizam a singularidade e a subjetividade da
verdade de cada um. O fato de o desejo de maternidade
e paternidade estar intimamente relacionado com as
vivências singulares de cada sujeito indica que a
experiência emocional da infertilidade igualmente terá
um caráter eminentemente singular. A teoria psicodi-
nâmica em muito tem contribuído para a compreensão
dos conflitos vivenciados pelos casais inférteis, contudo
as pesquisas atuais realizadas nesse campo possuem
referenciais teórico e terapêutico diversos que devem
ser considerados. Dentre os fenômenos que têm
merecido maior atenção por parte dos pesquisadores,
encontram-se a ansiedade, a depressão e o estresse.

Ansiedade, depressão e estresse na
infertilidade

Muitos estudos têm reportado a ansiedade e a
depressão como tendo uma grande prevalência no
campo da infertilidade, principalmente feminina (Beutel,
et al., 1999; Golombok, 1992; Lok, Lee, Cheung,  Lo &
Haines, 2002). Esses sintomas têm sido postulados como
causa e ou como conseqüência da infertilidade
(Greil,1997) e, tendo em vista o grande prejuízo que
impingem sobre a qualidade de vida, vêm merecendo
muita atenção por parte dos pesquisadores da área. Em
estudo recente, Chen, Chang, Tesai & Juang (2004)
encontraram que 40,2% das mulheres em procedimento
para tratamento de infertilidade por técnicas de
reprodução assistida no centro onde o estudo foi
desenvolvido possuíam algum tipo de desordem
psiquiátrica. Dentre as desordens mais freqüentes
apontadas nessa pesquisa encontravam-se as de cunho
depressivo (26,8%) e as de ansiedade (28,6%). Esses
achados corroboraram estudos anteriores (Anderson,
Sharpe, Rattray & Irvine, 2003; Demytteanaere et al., 1998;
Domar, Broome, Zuttermeister, Seiber & Friedman, 1992;
Lukse & Vacc, 1999; Matsubayashi, Hosaka, Suziji & Makino,
2001; Oddens, Den &  Nieuwenhuyse, 1999).

Golombok (1992) refere que a ansiedade pode
ser decorrência da natureza estressante dos processos
de tratamento e do temor de que fracassem, e a
depressão pode ser devida à inabilidade para conceber.
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É certo que não podemos reduzir a causa dos sintomas
de depressão e de ansiedade somente a esses aspectos,
ainda mais se considerarmos os aspectos psicodinâ-
micos da infertilidade. Nesse sentido, mais do que uma
classificação psiquiátrica, esses sintomas merecem ser
investigados dentro da história pessoal e conjugal do
sujeito infértil.

O estresse, igualmente, tem merecido signifi-
cativa atenção quando se trata do tema da infertilidade
e dos tratamentos por meio da reprodução assistida. A
maioria dos estudos contemporâneos afirma que a infer-
tilidade é a origem do estresse psicológico, contrariando
antigos estudos que o colocam como causa (Jacob,
2001). Mesmo os psicanalistas que ainda consideram os
aspectos psicogênicos da infertilidade concordam que
o intenso estresse da infertilidade pode provocar
regressões para estágios anteriores do desenvolvimento
psíquico. A infertilidade pode evocar poderosas e
assustadoras fantasias e estimular a inveja, atingindo a
personalidade como um todo (Ribeiro, 2004).

Muitos estudos têm focado o estresse em casais

inférteis que se submetem a tratamentos de fertilização

assistida, o impacto emocional do tratamento e suas

falhas, assim como suas implicações para o

aconselhamento psicológico (Klonoff-Cohen et al., 2001).

O estresse emocional para Lipp (2002) é uma

reação complexa e global do organismo, envolvendo

componentes físicos, psicológicos, mentais e hormonais

que se desenvolvem em etapas. Todo ser humano está

sujeito a fatores estressantes que podem, em deter-

minadas circunstâncias, ultrapassar sua capacidade de

resistir física e emocionalmente.

A correlação entre estresse e sucesso nos

procedimentos de fertilização tem sido igualmente

objeto de investigação. Nessa linha se destaca um

estudo realizado na Califórnia que, por meio de um

trabalho prospectivo com 151 mulheres submetidas a

tratamento por fertilização assistida, de sete clínicas,

verificou que quanto mais negativamente a mulher

“olha” sua vida, quanto maior o estresse verificado,

menor a taxa de sucesso nesses procedimentos. Os

pesquisadores referem que o estresse diminui as taxas
de sucesso, possivelmente pela alteração ocasionada
por ele sobre uma série de mecanismos neuroen-
dócrinos (Klonoff-Cohen et al., 2001).

Ainda dentro do campo do estresse, alguns
estudos foram realizados objetivando avaliar as
diferenças no estado emocional entre homens e
mulheres que atravessam problemas de infertilidade.
Um estudo realizado no Canadá em 1991, com 449
casais, apontou que as mulheres inférteis possuem um
risco maior para desenvolver estresse psicológico do
que os homens, e que homens e mulheres possuem
percepções diferentes sobre tal situação, o que pode
gerar descompassos na esfera conjugal (Wright et al.,
1991). Outro estudo que averiguou o efeito da
infertilidade sobre a comunicação e o ajustamento do
casal por meio  das diferenças entre as esposas e os
esposos revelou que ter filhos era mais importante para
as mulheres do que para os homens, e que elas se
envolvem mais nos tratamentos em busca do bebê,
falando mais sobre o tema e experienciando uma
acentuada queda em sua auto-estima se comparadas
com seus maridos. Quando os maridos viam o projeto
de ter filhos como importante, conversando com suas
esposas a respeito e se envolvendo nos tratamentos, o
efeito da infertilidade era menos negativo (Pasch,
Dunkel-Schelter & Cristensen, 2002).

Embora inerente aos tratamentos de fertilização
in vitro, não se deve esquecer que o estresse é somente
uma parte da longa jornada em busca da gravidez e
que a dificuldade para conceber que é realmente o
problema (Hammarberg, Astbury & Baker, 2001).

Moreira, Tomaz e Azevedo (2005) sistematizam
os diferentes modelos psicológicos da infertilidade.
Destacam o modelo psicogênico, segundo o qual
conflitos psicológicos estariam na base da infertilidade,
principalmente feminina; o modelo das conseqüências
psicológicas, que prioriza a idéia de que a infertilidade
pode ser a origem de estresse psicológico importante;
e o modelo da crise psicológica de acordo com o qual
a crise é uma experiência paralisante no curso da vida e
a abordagem do estresse e da ansiedade em casais
inférteis.

Independentemente do modelo adotado para a
compreensão da problemática da infertilidade e de suas
terapêuticas, principalmente a partir das técnicas de
reprodução assistida, é consenso o sofrimento inerente
à dificuldade de realizar o desejo de formação familiar e
a necessidade de que sejam oferecidas, além de
tratamentos médicos, intervenções psicológicas.



438438438438438

D
.M

. FA
R

IN
ATI et al.

Estudos de Psicologia I Campinas I 23(4) I 433-439 I outubro -.dezembro 2006

Possibilidades de intervenção psicológica

Ao falarmos em possibilidades de intervenção
psicológica com casais inférteis, estamos marcando a
existência de diferentes modalidades terapêuticas que
são decorrentes do modelo teórico utilizado para a
compreensão da infertilidade. Destacam-se a psicote-
rapia de orientação psicanalítica, as terapias cognitivo-
-comportamentais e as propostas de Counselling.
Independentemente do modelo teórico-técnico
adotado, a presença do psicólogo ou de um profissional
de saúde mental nas equipes que trabalham com casais
inférteis é de fundamental importância. Tal presença se
justifica pela necessidade de contemplar o fenômeno
da infertilidade como um problema de saúde lato sensu,
ou seja, que requer, sobre o sujeito que sofre, um olhar
integrado a partir de um trabalho interdisciplinar.

O profissional de saúde mental pode trabalhar
nos serviços de reprodução humana como um consul-
tor, colaborando com as dinâmicas grupais e propor-
cionando melhores condições emocionais para os
profissionais envolvidos na situação (Applegarth, 1995).

Os casais inférteis que se encontram em
tratamento nos centros de medicina reprodutiva que
têm em sua equipe um psicólogo têm à sua disposição
um espaço de escuta e apoio e podem contar com
acompanhamento psicológico nas diferentes fases do
tratamento médico tanto na modalidade individual,
quanto de casal e de grupo. Outra possibilidade de
intervenção em situações que transcendam a indicação
e a possibilidade de atendimento dentro do enquadre
de um centro médico é o encaminhamento para a
psicoterapia por outros profissionais. Muitas vezes, o
espaço de escuta abre para o casal o desejo de tratar de
forma mais abrangente toda a sorte de conflitos
despertados pela situação de infertilidade.

Em geral todas as abordagens visam auxiliar os
indivíduos inférteis a lidar com os medos, angústias e
fantasias despertados pela infertilidade, assim como
auxiliar a refletir sobre as decisões que deverão tomar
em relação aos tratamentos, proporcionando escuta e
apoio. Tendo em vista o caráter estressante dos
procedimentos para tratamento da infertilidade, a
ansiedade gerada por eles, o intenso desgaste pessoal e
conjugal, o importante impacto produzido sobre os
planos e projetos futuros, bem como pela freqüência
do desencadeamento de quadros depressivos, os
aspectos emocionais envolvidos na infertilidade têm

merecido especial atenção das Sociedades Européia e
Americana de Reprodução Humana, as quais recomen-
dam a presença de um profissional de saúde mental
nas equipes.

Para concluir, uma abordagem em Psicologia
da Saúde prioriza o sujeito em sua integralidade e propõe
uma visão segundo a qual os processos físicos estão
intimamente relacionados com os psicológicos e sociais.
A infertilidade possui causas multideterminadas, portan-
to não se admite uma intervenção que exclua a
dimensão emocional e nem o contexto ambiental no
qual está inserida.

A partir desses preceitos, não podemos falar em
tratar enfermidades, mas sim em tratar sujeitos,
escutando seu sofrimento para além de uma dimensão
exclusivamente orgânica. A infertilidade nessa
perspectiva é ainda mais pungente na busca de um
entendimento interdisciplinar, pois estamos tratando
de destacar os processos sociais, psicológicos, além dos
aspectos biológicos que nela estão envolvidos. Os casais
que atravessam uma problemática dessa ordem
precisam do olhar do médico, do profissional de saúde
mental, do apoio social e de todos os profissionais que
estão comprometidos com seu tratamento. Escutar o
casal de maneira ampla é considerar que diferentes
fatores estão inter-relacionados quando um problema
é diagnosticado. A Psicologia da Infertilidade e da

Reprodução Assistida é um campo novo e fecundo, e

em nosso entender está em perfeita consonância com

os objetivos da Psicologia da Saúde.
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Ninho cheio: a permanência do adulto
jovem em sua família de origem1

Full nest: the young adult remaining
at their parent´s home

Paula Grazziotin SILVEIRA2

Adriana WAGNER3

Resumo

Este artigo analisa os aspectos psicológicos e psicossociais envolvidos no processo de permanência em casa do adulto jovem
solteiro de ambos os sexos. Participaram deste estudo quatro adultos jovens, sendo dois homens e duas mulheres, na faixa etária
dos 27 aos 35 anos. Utilizou-se como instrumento da pesquisa uma entrevista semi-estruturada. O método empregado foi o
estudo de casos coletivos e fez-se uma análise de conteúdo das informações. Observa-se que a percepção de dificuldade de
inserção no mercado de trabalho e da conquista de salários melhores, aliada à vontade de seguir desfrutando do conforto e da
segurança que o lar parental oferece, é o grande motivador da permanência dos filhos na casa dos pais.

Palavras-chave: adulto jovem; ciclo vital familiar; ninho cheio.

Abstract

The present article was aimed to analyze the psychological and psychosocial aspects involved in the young adult’s process of remaining at
their parents’ home. Four young adults were interviewed, two men and two women, aged  from  27 to  35 years old. The method used was
Stake’s Collective Case Study. Data analysis have been made according to the content analysis method. The difficulty of getting a job and
good salaries associated to the wish of continuing enjoying their parents’ home comfort and safety is the young adults’ main reason to
remain at their parents’ home.

Key words: young adult; family life cycle; full nest.

11111 Artigo elaborado a partir da  dissertação de  P.G. SILVEIRA, intitulada “Ninho cheio: a permanência do adulto jovem em sua família de origem”. Programa de
Pós-Graduação em Psicologia, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 2004.
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Prédio 11, Sala 931, 90619-900,  Porto Alegre, RS, Brasil. Correspondência para/Correspondence to:  A. WAGNER. E-mail: <wagner@pucrs.br>.

▼   ▼   ▼   ▼   ▼

A clássica idéia que tem perpassado várias
gerações de famílias de que “os filhos a gente cria para

o mundo” tem sofrido matizes na contempora-
neidade. Aspectos relativos à realidade social,
política e econômica têm tornado a saída dos filhos
da casa paterna cada vez mais difícil. A chamada
“fase do ninho vazio”, definida na literatura como a

etapa evolutiva familiar que culmina com a saída do
jovem adulto solteiro de casa, caracterizada pelo
processo de independência progressiva do sujeito
em relação à sua família de origem, sem romper
relações ou fugir reativamente (Carter & McGoldrick,
1995; Settersten, 1998), tem sido cada vez mais
retardada.
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Um dado da realidade brasileira é que 81% das
famílias paulistanas nessa etapa ainda possuem pelo
menos um filho adulto jovem em casa (Cerveny &
Berthoud, 1997). Na Espanha, 67% dos rapazes e 49%
das moças de faixa etária entre 25 e 27 anos ainda
permanecem vivendo na casa de seus pais (Palacios &
Rodrigo, 1998). Dessa maneira, alguns estudiosos
apontam para o surgimento de uma nova fase no ciclo
evolutivo da família chamada etapa do “ninho cheio”
(Carter & McGoldrick, 1995; Ríos González, 1994). Ainda
pouco estudada, a fase do ninho cheio compreende o
processo de permanência dos adultos jovens na
residência de sua família de origem.

Certamente, a separação e a individuação
iniciam-se desde a mais tenra idade, porém é na
juventude, quando a tarefa é “lançar” ao mundo o adulto
jovem, que a família e o indivíduo têm que renegociar
perdas e ganhos.  A experiência de se separar dos pais
se constitui um dos fatores essenciais para o alcance da
maturidade por parte do adulto jovem. Na cultura
ocidental, o ato de sair da casa dos pais significa a porta
de entrada para o mundo dos adultos (Henriques,
Jablonski & Feres-Carneiro, 2004).

Esse é um momento crucial do ciclo evolutivo
vital familiar. Por parte do jovem, ele experimenta um
duplo status de dependência e independência, não
sendo completamente autônomo nem totalmente
dependente de seus pais (Dey & Morris, 1999). Por parte
da família, os pais sentem-se ambivalentes (Wendling &
Wagner, 2005), com intenção de apoio às iniciativas do
filho, entretanto, com sentimento de perda frente à
necessidade de redirecionamento de suas funções
parentais. Assim sendo, a emancipação gradual é a
situação ideal que nem sempre é alcançada pela família
(Pittman, 1990).

Nesse sentido, o início e a progressão satisfatória
na fase da adultez jovem dependem da resolução das
tarefas do estágio adolescente por parte do filho (Aylmer,
1995; Gimeno, 1999). Dessa forma, o processo evolutivo
do sistema familiar também é importante, pois se os
estágios anteriores do ciclo vital da família ocorreram
bem, os pais serão mais hábeis em apoiar e se interessar
pelas novas tarefas assumidas pelo filho. Em alguns
casos, pode acontecer do jovem não conseguir entrar
nesse estágio, permanecendo um adolescente em casa,
ou pulando esse processo desenvolvimental por meio
de um casamento prematuro, por exemplo.

Os pais, assim como podem deixar seus filhos
partirem, também podem enredá-los perpetuamente
na teia familiar. Nesses casos, a família organiza-se de
forma a dificultar a saída de seus filhos de casa em vez
de ajudá-los a consolidar seu processo de individuação
e construção de uma vida separada e independente.
Pesquisa recente com a população brasileira (Wendling
& Wagner, 2005) revela que os pais têm incentivado a
permanência de seus filhos em casa por meio do
aumento de regalias, cuidados e concessões, como, por
exemplo, a permissão para dormir com o namorado no
domicílio parental. Nesse sentido, observa-se que
atualmente é bastante comum que as famílias lancem
mão de estratégias para conviver melhor com as novas
necessidades dos filhos adultos que residem no lar
parental, considerando que a convivência familiar
prolongada tem trazido uma série de vantagens para
ambas as gerações (Henriques et al., 2004).

 Na cultura brasileira, alguns rituais sinalizam que
o adolescente está a caminho de adquirir um status

adulto, embora não representem demarcações tão claras
disso. A formatura universitária, que antigamente
assegurava a entrada do jovem no mercado de trabalho,
muitas vezes, delimita o surgimento de uma nova etapa
de estudos, no caso de um curso de pós-graduação,
não garantindo, necessariamente, sucesso econômico.
Atualmente, constata-se um número elevado de jovens
que prolongam sua vida estudantil, entrando no
mercado de trabalho de maneira mais lenta e gradual
(Breunlin, Schwartz & Kune-Karrer, 2000).

Na Espanha, igualmente, observa-se um maior
prolongamento da permanência dos filhos na família,
freqüentemente até quase o final da terceira década de
vida. Dessa maneira, a família pode ser uma base segura
de apoio no caso de necessidades econômicas, enfermi-
dades e problemas laborais (Rodrigo & Palacios, 1998).

A partir desses pressupostos, o objetivo desse
trabalho é conhecer como o adulto jovem percebe e
avalia os aspectos psicológicos e psicossociais envol-
vidos no seu processo de permanência na casa paterna.
Sendo assim, investigam-se os motivos que levam o
adulto jovem solteiro de ambos os sexos a permanecer
na casa de sua família de origem; os aspectos facili-
tadores e dificultadores da permanência do adulto
jovem solteiro em casa e a visão dele a respeito da
relação conjugal e parental que se estabelece nessa fase
evolutiva vital em sua família.
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Método

Para respondermos às questões deste estudo,

optamos por utilizar a metodologia qualitativa, dentro

de uma perspectiva exploratória, a fim de compreen-

dermos o fenômeno e suas peculiaridades. Dessa forma,

utilizamos o estudo de caso coletivo descrito por Stake

(1994).

Participantes

O presente estudo contou com a participação

de quatro adultos jovens - dois homens e duas mulhe-

res -, na faixa etária entre 27 e 35 anos. Todos os partici-

pantes possuíam nível socioeconômico médio e resi-

diam com suas famílias de origem na cidade de Porto

Alegre no período da coleta dos dados. Os participantes

foram selecionados a partir dos critérios de indicação e

conveniência.

Instrumentos

O instrumento utilizado foi uma entrevista

semi-estruturada com um roteiro flexível que abordava

os aspectos da estrutura e dinâmica familiar, a avaliação

do sujeito sobre o contexto social atual, suas expe-

riências, projetos vitais e motivações. Todos os

participantes assinaram um Termo de Consentimento

Livre e Esclarecido em duas vias , autorizando a gravação

e divulgação dos dados com a preservação do

anonimato.

Os dados foram analisados a partir de duas

perspectivas: de forma vertical, apoiada na proposta de

Análise de Conteúdo de Olabuenága (1999) e de forma

horizontal, partindo da entrevista de cada participante

e observando as semelhanças e diferenças entre os

casos (Stake, 1994).

Resultados e Discussão

A revisão de literatura e a análise do conteúdo

das entrevistas sugeriram três eixos temáticos principais:

projetos vitais, aspectos da dinâmica familiar e

características do contexto social atual. Sendo assim, a

partir de cada um dos eixos temáticos derivaram

distintas categorias de análise. Tais eixos e suas

categorias nortearam a análise vertical dos casos. Com

o objetivo de manter o anonimato dos participantes, os

dados biodemográficos e contextuais foram mo-

dificados.

Estudo de caso 1 - Pedro

Dados biodemográficos

Pedro tem 30 anos, é o último filho de uma prole

de três, e o único que ainda reside no lar parental na

companhia da mãe. Ele tem duas irmãs mais velhas

que já são casadas e têm filhos. No momento da

pesquisa, seus pais estavam em processo de

reconciliação após terem vivido separados por um

período de dois anos. Pedro relatou que seu pai voltaria

para casa em breve. A mãe de Pedro tem 63 anos e é

professora aposentada. Seu pai tem 65 anos e é advogado.

Pedro fez Direito, porém atualmente trabalha

como funcionário público num cargo de ensino médio,

pois havia feito concurso público para essa função

enquanto ainda estava na faculdade. Depois de formado,

foi nomeado para tal função. Seu salário no momento

da pesquisa era de R$1.300,00 por mês (equivalente a 5,4

salários mínimos). O sujeito não tinha namorada,

entretanto afirmou ter uma vida social intensa junto a

seus amigos.

Projetos vitais

Ele deixa claro que seu principal projeto vital

está centrado no trabalho e, mais especificamente, no

desenvolvimento de sua carreira. Ele deseja ascender

profissionalmente e, para isso, estuda para concorrer a

um cargo público que proporcione um salário melhor

e que seja de nível superior na sua área. O desejo de

uma melhor remuneração aparece explicitamente

vinculado à independência da casa parental: “na

primeira oportunidade que tiver, financeiramente falando,

gostaria de sair de casa”. Nesse sentido, sua maior

dificuldade seria “perder o conforto da casa dos pais”.

O casamento e a formação de uma família estão

entre os projetos vitais de Pedro, porém parece que os

projetos laborais têm prioridade em sua vida. Para os
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jovens do sexo masculino, o investimento em uma

carreira profissional se apresenta como fundamental.
Essa premissa fica explicitada nos estudos de Rocha-
-Coutinho (2000) que investigou os projetos vitais em
adultos jovens brasileiros, revelando que o discurso dos
homens tem sido o de que eles se sentem responsáveis
pelo bem-estar financeiro da família.

Dinâmica familiar

A situação familiar de Pedro certamente foi o
conteúdo mais enfatizado por ele nessa entrevista. Ele
aponta sua família como parte fundamental da situação
em que se encontra hoje. Pedro é o único filho que
reside no lar da família de origem desde que suas irmãs
saíram de casa para casar. A literatura registra evidências
de que a saída da residência da família de origem via
casamento está culturalmente autorizada, principal-
mente em se tratando das mulheres (Nilsson & Strandh,
1999; Settersten, 1998; Vos, 1989).

O sujeito descreve a relação conjugal de seus
pais como sendo bastante difícil. Apesar de eles estarem
separados há dois anos, Pedro refere que o pai voltará
para casa em breve. Os problemas ocorreram, em parte,
devido ao alcoolismo do pai. Porém, segundo as
informações do sujeito, esse não era o único problema
do casal, apesar de sua mãe lhe ter dito quando criança
que a culpa pelos conflitos familiares e conjugais era do
pai.

Atualmente, o entrevistado consegue ponderar
os dois lados ao compreender a relação de seus pais,
percebendo a parcela de responsabilidade de ambos
na relação. Diz ele: “Os dois nutriam uma relação doentia”

em que o pai trabalhava o dia inteiro e, à noite, bebia
enquanto a mãe cuidava da família, porém ela não tinha
a preocupação com a questão financeira. Ele reconhece
que apesar da doença do pai, a mãe também “precisava
dessa relação doentia tanto que ele está voltando para
casa”.

Pedro refere que, durante muito tempo,
enxergou seu pai a partir do mesmo ponto de vista de
sua mãe, permanecendo, assim, aliado a ela. Com o
passar do tempo e com a ajuda da psicoterapia, iniciada
havia quatro anos, ele pôde entender a relação conjugal
de seus pais de maneira mais crítica, reconhecendo o
papel de cada cônjuge e deixando de ver seu pai

exclusivamente como “o vilão”. Dessa maneira, ele pôde
livrar-se do estigma do homem problemático, podendo
identificar-se com uma imagem masculina melhor.

Pedro diz que, atualmente, tem por política não
se envolver nos assuntos deles, “eles que são adultos que

se entendam...” (referindo-se ao relacionamento dos pais).

Essa afirmação expressa a tentativa de Pedro manter

um distanciamento dos pais a fim de dar-se a

possibilidade de seguir em frente sem oferecer-se para

ocupar um lugar de intermediador dos membros do

casal parental, tentando não se aliar a nenhum deles.

A conflitiva do casal nessa família parece estar

contribuindo para que Pedro demore mais a adquirir

sua independência emocional e financeira, uma vez que,

segundo Pittman (1990), a relação conjugal insatisfatória

pode gerar um apego excessivo ao filho por parte dos

cônjuges e vice-versa.

Essa idéia se corrobora no desejo que Pedro

expressa de que  “a mãe tivesse um homem ao seu lado”,

mesmo que fosse seu pai, já que não lhe agrada a idéia

de ter que deixá-la sozinha em casa. É provável que ele

esteja associando a saída de casa com uma situação de

abandono da mãe, uma vez que afirma: “se ela tivesse um

companheiro, seria mais fácil para eu ir morar sozinho”.

Aspectos do contexto social atual

Pedro aponta o fato de o jovem de hoje querer

manter o padrão de vida que a família proporciona. Ele

refere que aqueles jovens cuja família oferece mais

conforto e favorece uma situação econômica melhor

certamente irão optar por seguir vivendo com os pais.

“Se tu tiveres a opção de manter o teu padrão de vida o

maior tempo que tu puderes até tu poder juntar condições

de sair de casa e poder manter esse mesmo padrão, tu vai

fazer isso”. Desse modo, Pedro refere que muitos dos seus

amigos que possuem a mesma idade que ele continuam

vivendo e desfrutando do conforto material que o lar

parental oferece.

O adulto jovem pesquisado refere que é difícil

para ele abrir mão do padrão de vida que possui

morando em casa. Dessa maneira, a questão financeira
é o principal motivo, segundo ele, para continuar
residindo com seus pais.
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Compreensão dinâmica do caso

Observa-se que o motivo explícito para a perma-
nência desse adulto jovem na residência da família de
origem é a questão financeira desfavorável. Porém,
implicitamente, ele ainda se encontra numa relação de
dependência emocional dos pais, o que dificulta o seu
desprendimento da família.

Entretanto é importante ressaltar que ele possui
uma autocrítica bem desenvolvida, conseguindo
perceber o seu papel ativo que contribui para que essa
situação permaneça da maneira como está. O primeiro
passo talvez já tenha sido dado, na medida em que ele
se dá conta daquilo que contribui para que continue
em casa. Essa já é uma situação incômoda, uma vez
que ele verbaliza claramente sua vontade de partir.

Estudo de Caso 2 – Grace

Dados biodemográficos

Grace tem 27 anos e é a filha mais nova, sendo
que sua irmã tem 41 anos e também vive na residência
parental. Ela formou-se em Enfermagem e atualmente
trabalha na área da saúde e faz um curso de espe-
cialização em enfermagem domiciliar. Seu salário no
momento da entrevista era de R$2.500,00 por mês
(equivalente a 9,6 salários mínimos). Grace informou
que não estava namorando. Sua mãe tem 61 anos e é
dona de casa, o pai tem 60 anos e exerce profissão de
nível superior. No ano anterior à pesquisa seus pais
adoeceram ao mesmo tempo, necessitando de
internação hospitalar. Seu pai teve um problema vascular,
e a mãe teve uma severa crise de asma. Diante desse
episódio ela passou a considerar ainda mais importante
sua família.

Projetos vitais

Grace demonstrou ser uma jovem muito
determinada, expressando claramente aquilo que deseja
realizar e, também, aquilo que está fora de seus planos.
Seus projetos se baseiam no investimento na carreira
para que ela consiga realizar o sonho de ter o próprio
negócio. Percebemos que no âmbito profissional ela é
bastante exigente consigo própria, tendo trabalhado
muito desde a formatura para conseguir aquilo que
almeja. Grace mostra o desejo de estar, constantemente,

aperfeiçoando-se profissionalmente, o que pode
expressar as características do período evolutivo em
que ela se encontra, cuja característica é o empenho do
sujeito nas conquistas no campo intelectual (Osório,
2001).

Ela afirmou que não tem planos de sair da casa
de seus pais, já que não deseja perder o conforto e a
segurança que o lar parental lhe proporciona. Pode-se
observar que ela é uma jovem muito apegada
afetivamente a seus pais e, provavelmente, esse aspecto
pode estar dificultando o seu processo de separação-
-individuação. Durante a entrevista, Grace comentou
que seria difícil ir morar fora da casa de seus pais: “eu ia
me sentir sozinha e, certamente, iria querer passar a maior
parte do tempo junto deles”.

O casamento e a maternidade também fazem
parte dos projetos de Grace, como parece ser o caso de
muitas jovens que, apesar de mencionarem a profissão
como um projeto vital, também referem de maneira
quase unânime o desejo de se tornarem mãe (Rocha-
-Coutinho, 2000).

Entretanto ela diz estar enfrentando dificuldades
para encontrar um parceiro para relacionamento sério.
Afirma várias vezes, na entrevista, que “os homens
atualmente não querem se comprometer”. Diante dessa
dificuldade ela reage investindo maciçamente na
profissão, já que para ela o prioritário é o sucesso
profissional. Nessa perspectiva, Jablonski (2005) afirma
que os jovens atualmente parecem estar priorizando a
realização individual, mantendo perspectivas de vida
ligadas à autonomia, à independência e à satisfação
pessoal.

Dinâmica familiar

As informações levam a considerar a possi-
bilidade de que Grace talvez esteja desempenhando o
papel de cuidadora de sua família. Além de sua escolha
profissional pela enfermagem, ela também escolheu
uma especialização em enfermagem domiciliar. A
doença e a idade dos pais mobilizam-na muito, uma
vez que o temor da morte é proporcional a uma maior
dependência em relação a essas figuras (Zilberman, 2002).

Sua família também apresenta características
daquilo que chamamos de um “ninho acolhedor” que
não proporciona o “lançamento de seus filhos” (Carter &
McGoldrick, 1995). Prova disso é o fato de sua irmã ter 41
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anos e também não explicitar o desejo de sair de casa.
Nesse caso, esse sistema familiar apresenta caracte-
rísticas de funcionamento em prol de que todos
permaneçam unidos e coesos, sem fazer desvinculações.

A entrevistada diz que tem feito ameaças de que
vai sair de casa quando se desentende com seus pais.
Sua mãe, em contrapartida, reage dizendo que elas “não
devem brigar por besteiras”. A evitação de conflitos parece
ser uma estratégia parental que não incentiva a aqui-
sição da independência. No relato de Grace, percebe-se
que sua mãe desvaloriza o desejo da filha de adquirir
independência em vez de incentivar sua autonomia.

A entrevista revelou que o relacionamento entre
ela e sua irmã é muito próximo. Ela refere que sua irmã
é alguém com quem ela pode contar quando precisa.
Mencionou diversas vezes na entrevista “a gente” quando
se referia à irmã. Apesar dessa proximidade, ela diz ser
muito diferente da irmã que, em sua opinião, é mais
acomodada do que ela.

Quanto às questões econômicas da família, elas
aceitam sem oposição a imposição dos pais de que
elas têm que contribuir no pagamento dos gastos
coletivos da casa. Quando os pais dizem que elas têm
que ajudar, elas ajudam sem hesitar, ainda que não haja
iniciativa para isso por parte delas de forma espontânea.
Observa-se em diversos momentos da entrevista que a
família lida com as filhas de maneira infantilizada, o que
elas, por sua vez, aceitam passivamente. Essa relação é
sentida por Grace como “harmônica”. Talvez ela não per-
ceba que esse acolhimento da família esteja desfavore-
cendo a sua iniciativa já que ela está aceitando as regras
de convivência com os pais sem questionamento.

Aspectos do contexto social atual

No que se refere ao contexto social atual, Grace
aponta que nos últimos anos aconteceram diversas
transformações em nossa sociedade.”Eu vejo que na
minha idade estão acontecendo várias coisas. Há anos
atrás acontecia muitas vezes o inverso”.

Ela afirma que atualmente a maioria das mulhe-
res procura conquistar sua independência antes de
constituir família. “As mulheres se casavam, faziam família

e hoje estão voltando a estudar pra conquistar a sua

independência. E hoje é bem o oposto, as pessoas estão

sozinhas atrás de conquistar o futuro, de se promover

profissionalmente”.

Ela aponta a dificuldade encontrada por jovens
de ambos os sexos para conseguir adquirir autonomia
financeira. Refere, ainda, que atualmente as pessoas estão
muito mais voltadas para investir na profissão e nos
projetos pessoais antes de casar e formar família.
Segundo ela, o que acontecia antigamente era o inverso,
principalmente no caso das mulheres que, geralmente,
casavam e formavam a família, para depois voltarem
aos estudos.

Compreensão dinâmica do caso

Apesar de perceber todas as adversidades da
vida cotidiana atual, evidenciadas pela dificuldade de
inserção dos jovens no mercado de trabalho, Grace
parece estar conseguindo desenvolver-se bem pro-
fissionalmente. Ela conquistou um bom emprego e
segue estudando para especializar-se cada vez mais em
sua área de atuação.

Entretanto, ela parece estar encontrando dificul-
dades no âmbito pessoal, apresenta-se desacreditada
nos relacionamentos com o sexo oposto, tem poucas
atividades de lazer, já que dedica bastante tempo ao
trabalho.

Ela afirma que é importante tomar uma decisão
bem planejada antes de sair e não ir embora da casa
dos pais só para dizer que vive sozinha. Talvez essa
opinião de aparente responsabilidade esteja indicando
que ela está acomodada nessa família e, portanto, não
tem o desejo real de sair nesse momento.

Pensa-se que esse sistema familiar esteja incen-
tivando a permanência das duas filhas no lar parental,
uma vez que nenhuma delas expressa o desejo real de
sair de casa. Nesse caso, provavelmente, a concepção
de família esteja fortemente arraigada à idéia de ter e

criar filhos. Assim sendo, provavelmente, o distan-
ciamento físico dos membros da família é visto e vivido
como ameaçador à integridade do grupo familiar.

Estudo de caso 3 - Carla

Dados biodemográficos

Carla é a filha mais velha, com 31 anos; seu irmão
tem 27 anos e também vive na residência parental. Ela
iniciou duas faculdades: Arquitetura e Administração
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de Empresas, porém não concluiu nenhuma delas. Carla
morou no exterior durante quatro anos. Depois disso,
realizou um curso de nível técnico em hotelaria.
Atualmente, suas atividades principais são estudar inglês
e freqüentar a academia de ginástica, já que está
desempregada. Carla estava sem namorado no
momento da entrevista. Seu pai tem 58 anos e é
engenheiro civil. A mãe tem 63 anos, é bióloga e artista
plástica.

Projetos vitais

Carla é uma adulta jovem que ainda não definiu
sua identidade profissional. Apesar de ter cursado duas
faculdades, ela não conseguiu concluir nenhuma e, por
esse motivo, foi viver no exterior. Essa experiência,
segundo ela, foi bastante positiva, refere, porém, que
não concluiu sua formação devido a essa temporada
fora do país e isso está lhe trazendo dificuldades no
momento.

A progressão satisfatória da fase da adultez jovem
também depende da resolução das tarefas do estágio
adolescente por parte do filho (Carter & McGoldrick, 1995).
Sendo assim, percebe-se que Carla não concluiu uma
das tarefas básicas da fase da adolescência que é a
definição da identidade pessoal na medida em que ela
se define como alguém “meio irresponsável, meio
imediatista e meio solteira”, ou seja, ela parece não saber
precisamente quem ela é.

A identidade profissional, que é um dos aspectos
da identidade pessoal, também não está definida por
ela, uma vez que ainda não sabe realmente o que gosta
de fazer. A irresponsabilidade e o imediatismo são
características pessoais auto-referidas que reforçam essa
idéia. Entretanto, ela preocupa-se ao ver que os amigos
da sua idade já estão direcionados na profissão,
exercendo as atividades que escolheram, enquanto ela
ainda não encontrou uma ocupação. A entrevistada
tinha a sensação de que esses amigos estão envolvidos
com as tarefas do mundo adulto, enquanto ela ainda se
encontra na fase de transição entre a adolescência e a
adultez jovem.

Carla também se mostra incomodada pelo fato
do irmão mais jovem afirmar que ela vive conforta-
velmente como uma adolescente. Nesse caso, pode-se
observar que as suas opiniões e percepções para a

tomada de decisões baseavam-se, amplamente, em
referenciais externos (amigos, pais, familiares). Ela se
sente insatisfeita profissionalmente, por exemplo,
quando observa seus amigos desempenhando suas
profissões. Outra situação que expressa tal funciona-
mento é a sua decisão de voltar para o Brasil, que se dá
em virtude da cobrança dos pais para que ela conclua
sua formação universitária. Naquela ocasião, ela retorna,
porém, mesmo assim, acaba por não se formar. Observa-
se que sua motivação de voltar tinha muito mais a ver
com o desejo de agradar aos pais e atender uma
demanda mais deles do que dela de concluir a faculdade.

 Nesse sentido, ao longo de seus relatos, pode-
-se constatar que ela não parece desejar realmente
algumas das escolhas que faz. Carla diz que um diploma
lhe faz falta, mas não toma nenhuma atitude para
conquistá-lo. Em alguns momentos, suas afirmações
soam como imposições que ela mesma se faz, sem
revelar desejo por tais projetos. O aspecto econômico
aparece bastante elucidado quando afirma: “já vi que
vou ter que ter independência financeira”. Não aparece
como um desejo de “ser independente”, mas uma
necessidade que parece ser vivenciada por ela como
uma imposição.

O principal projeto de Carla é montar um negócio

de exportação e importação de equipamentos médicos,

e espera, para isso,  contar com a ajuda financeira da

família. Ela ainda não está convencida de que esse

projeto terá sucesso e, então, reage com um com-

portamento de fuga diante da possibilidade de fracasso,

dizendo que se esse plano não der certo sua “válvula de

escape” é voltar para o exterior. Sendo assim, demonstra

certa imaturidade na dificuldade que expressa em tolerar

essa frustração.

Dinâmica familiar

Carla se mostra bastante dependente da mãe, já
que está constantemente perguntando a ela sobre o
que fazer nas situações difíceis. Essa “amizade” entre elas
- como Carla define a sua relação com a mãe - revela
uma confusão de papéis familiares e fronteiras difusas

entre os seus membros. Nesse caso, está registrado na

literatura que alto grau de proximidade entre os
membros da família dificulta a saída dos filhos da casa
dos pais (Rosen, Ackerman & Zosky, 2002).
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Talvez essa família não esteja favorecendo a
individuação de seus filhos de maneira adequada, já
que parece que os pais não estão conseguindo deixar
para trás o controle e o poder característicos de uma
relação de superproteção (Cerveny & Berthoud, 1997).
Ainda que eles permitam que a filha vá morar no exterior,
solicitam que ela volte para concluir a faculdade e
adquirir o diploma aqui no Brasil, denotando a necessi-
dade de controle sobre a vida da filha.

No que se refere à relação conjugal de seus pais,
ela diz que eles não são “um casal que deu certo” e que,
em sua opinião, eles não se separaram por causa dos
filhos. Existe uma crítica velada na fala de Carla com
respeito a sua mãe, como sendo uma mulher “fraca”, já
que não conseguiu se separar de seu pai. Carla tem a
idéia de que a mãe poderia estar melhor sem o pai.
Nesse sentido, a percepção da fragilidade do vínculo
conjugal do par parental pode ser um dos fatores
importantes na explicação de sua permanência na casa
paterna. O temor do impacto da saída de casa sobre a
relação conjugal dos pais é muito freqüente entre os
adultos jovens que não percebem uma boa qualidade
de relacionamento entre os pais (Pittman, 1990).

Refletindo sobre a aparente insatisfação conjugal
dos pais, ela afirma que, no seu caso, isso não aconte-
cerá, uma vez que ela não pretende sustentar um
casamento que não dê certo. Em alguns momentos da
entrevista, pareceu claramente seu descrédito na
durabilidade das relações conjugais ao dizer: “acredito
que nenhum relacionamento é capaz de durar para
sempre”. Pode-se constatar que a percepção e a convi-
vência com um modelo insatisfatório de conjugalidade
dos pais se refletem na concepção que Carla tem dos
relacionamentos íntimos.

Aspectos do contexto social atual

Carla comenta que, atualmente, a situação
financeira dos adultos jovens está difícil, principalmente
para quem está começando numa profissão: “Tu começa
a ver a realidade do pessoal que está começando e do
pessoal que já começou: muita gente reclamando”. Diante
das reclamações de seus amigos, ela sente-se insegura.
“E aí tu fica com medo, pensa báh e aí o que é que eu vou
fazer, será que eu vou agüentar isso?”

Entretanto ela percebe que muitas pessoas de
sua relação já encontraram a profissão e querem exercê-

-la, apesar de a situação financeira não ser tão boa. “Tem

várias meninas que eu comecei a rever depois de anos. A

galera está mais estabilizada. Profissionalmente, nem todo

mundo está numa legal, mas é a tua profissão, é o que tu

gosta de fazer”.

Ela acredita que, no aspecto financeiro, a vida
no exterior é mais fácil. “Porque infelizmente a economia

está ruim, mas aí eu acho que de repente viver lá é muito

mais fácil, e tu trabalha muito menos. Com muito menos

tempo tu te dimensiona pras coisas. Tu sempre tem grana

pra viajar, comprar um carro legal. Sempre tem grana pra

fazer as tuas coisas”.

Na opinião de Carla os jovens de hoje estão
demorando mais tempo para sair de casa devido à ques-
tão econômica. “E eu acho que esse negócio de tu viver na

casa de pai e mãe é a situação econômica com certeza. Se

todo mundo que saísse da universidade já saísse bem

empregado. Eu não digo ganhando R$ 5.000,00. Mas eu

digo um valor que tu mereça por fazer, mas não ser

explorado”.

Compreensão dinâmica do caso

Carla demonstra ainda estar oscilando entre
momentos de autocrítica, em que reconhece sua parcela
de responsabilidade na situação em que se encontra, e
uma posição mais acomodada ao pensar que seus
problemas podem ser resolvidos com a simples
mudança do país.

Em alguns momentos da entrevista ela parecia
estar mais consciente das suas dificuldades, porém, em
outros momentos, ela voltava a acreditar que a solução
está fora do alcance dela. Carla apresentou-se
extremamente desanimada com a situação econômica
do país e com as dificuldades que os jovens estão
enfrentando para conseguir uma colocação no mercado
profissional. No entanto, tem pouca consciência a
respeito de seus recursos pessoais para alcançar uma
situação de maior independência.

Estudo de caso 4 – Felipe

Dados biodemográficos

Felipe foi indicado pela participante Carla, que o

considerou, para o tema do estudo, um caso inte-
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ressante. Ele tem 35 anos e é formado em Administração
de Empresas. Atualmente, trabalha com o pai, que tem
63 anos, no negócio que eles abriram juntos na área de
Engenharia Mecânica. Ele é o único filho que mora com
os pais, pois sua irmã mais velha foi viver no exterior. Ela
está com 38 anos e é casada. Sua mãe tem 63 anos e é
dona de casa, já que não deu continuidade aos estudos.
Felipe tem uma namorada há seis anos, com quem
comprou um apartamento para morarem juntos.
Entretanto, devido à falta de estabilidade financeira,
decidiram vender o apartamento, pois julgaram não ter
condições de manter uma vida a dois.

Projetos vitais

Felipe afirma que não faz planos para o futuro e
essa é a particularidade que mais chama a atenção nesse
caso. Ele não expressa o desejo de formar uma família,
nem de ser pai, dentre outros desejos que se esperariam
em seu momento vital.

Em termos evolutivos, há um ano Felipe deu
um passo importante em direção a sua independização
quando comprou o apartamento junto com sua
namorada. Mas eles decidiram abdicar desse imóvel
por não ter condições de manter os gastos de uma vida
independente. Pode ser que esse investimento também
não tenha sido planejado, já que parece que eles só se
deram conta de que não teriam condições de morar
juntos depois da compra do imóvel. Conforme relatou
Felipe, parece que o jovem casal não antecipou e
planejou esse acontecimento. Somado a isso, ele
também comentou que nenhum deles possuía renda
fixa para dar prosseguimento ao pagamento do imóvel.
Esse fato remete à idéia de que o desenvolvimento não
é um processo linear, ao contrário, muitas vezes, ele é
acompanhado de avanços e retrocessos constantes
para, só então, possibilitar que o indivíduo alcance um
novo estágio no ciclo evolutivo (Carter & McGoldrick,
1995). Nesse caso, Felipe realizou um avanço em direção
ao seu desenvolvimento, porém, em seguida, recuou
tomando a iniciativa de vender o imóvel e permanecer
na mesma situação em que estava.

Apesar de o movimento de crescimento não ser
um processo sempre progressivo, aparece, nesse caso,
um descompasso, refletindo um descompromisso com
o futuro. O sujeito entrevistado fala que não se preocupa

com o futuro, já que acredita que “vai dar um jeito”. Ele
considera que  à medida  que as adversidades forem
surgindo, ele as enfrentará, sem que para isso necessite
preparar-se antecipadamente. Esse aspecto sugere
pensar que ele não se sente como alguém capaz de
modificar o meio para conquistar aquilo que almeja
(Bronfenbrenner, 1996).

Atualmente, ele trabalha com seu pai, mas  talvez
esteja exercendo essa atividade muito mais como um
“esporte” ou “lazer” do que propriamente como um
trabalho. A vestimenta esportiva que ele estava usando
no momento da entrevista, que foi no horário e local de
trabalho, pode ser considerada um dos indicativos que
reforçam essa idéia. A inexistência de uma renda mensal
também é outro indicativo, já que ele refere não estar
lucrando financeiramente com essa atividade.

Dinâmica familiar

Felipe demonstrou a necessidade de apoio
familiar para exercer suas atividades profissionais.
Primeiramente, ele e a irmã montaram uma microem-
presa para fabricar e comercializar granola e,
posteriormente, seu pai idealizou esse negócio em que
eles estão envolvidos atualmente. Ele precisou da ajuda
e do apoio familiar para concretizar esses dois empreen-
dimentos. Quando sua irmã abandonou o negócio, ele
não se sentiu capaz de levá-lo adiante sozinho. Ele
demonstra ter raiva e ressentimento da irmã por sua
partida, expressando uma sensação de abandono. A
evidência disso é que ele conversa com a irmã,
esporadicamente, afirmando que foi ela quem se
distanciou dele e, portanto, não se sente motivado a
procurá-la.

Ele compara bastante a sua relação com a
namorada com o relacionamento conjugal de seus pais.
Nesse aspecto, aparece a idealização da relação dos pais
ao mesmo tempo em que desvaloriza sua relação com
a namorada. Nesse sentido, ele afirma que a relação dos
pais é mais tranqüila, mais respeitosa e mais livre. Ele e
a namorada, por sua vez, enfrentam muitas brigas e
discussões.

Sua relação com a mãe parece ser bem próxima.
Na sua infância era ela quem cuidava, praticamente,
sozinha dos filhos, já que o pai tinha dois empregos.
Atualmente, ele refere que ela o aconselha, princi-
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palmente quando o assunto é sentimental. Essa família
apresenta um modelo tradicional de estrutura, em que
a mãe permanece no mundo privado, responsa-
bilizando-se pelo cuidado dos filhos, enquanto ao pai
cabe o sustento econômico do lar e, portanto, a esfera
pública (Rocha-Coutinho, 2000).

Felipe, debochadamente, descreve seu pai como
um profissional aposentado que continua a trabalhar,
pois “ainda tem um filho para sustentar”. Felipe realmente
acredita que o pai é quem tem que fazer alguma coisa
para ganhar mais, já que é dele a responsabilidade pelo
sustento da família. Dessa maneira, é o pai quem idealiza
o negócio no qual eles estão atuando. Em nenhum
momento, Felipe se questiona sobre a possibilidade de
seu pai parar de trabalhar e de ele sustentar-se sozinho.

A parentalidade nesse caso ainda é característica
de uma família com filhos adolescentes, uma vez que o
pai ainda continua desempenhando a função de
provedor do filho adulto jovem (Cater & McGoldrick,
1995).

Felipe, por outro lado, observa que o pai está
necessitando cada vez mais de seus cuidados, pois está
envelhecendo. Talvez ele se sinta como um filho que
tem atribuições de genitor, ou seja, ele se sente
responsável pelo cuidado de seus pais, principalmente
depois da partida de sua irmã.

Aspectos do contexto social atual

Felipe reconhece que a questão financeira do
país está piorando, principalmente para a classe média.
Ele afirma: “A classe média hoje em dia está desaparecendo.
Todo mundo que tinha uma situação financeira boa
começa a ter que abdicar de uma série de coisas, tem que
cortar gasto ali, gasto aqui”.

Segundo a opinião de Felipe, as empresas, de
modo geral, também têm que cortar custos. “A empresa
quer diminuir o custo pra continuar competitiva no
mercado. Ela vai pegar sempre o melhor conhecimento
possível com o menor custo”.

Ele acredita que as empresas preferem pessoas
mais jovens e com menos experiência. “Eles preferem
sempre uma pessoa que tenha um pouquinho menos de
experiência pra poder pagar menos”. Dessa maneira, Felipe
percebe que os jovens que estão começando aceitam
receber um salário baixo, já que estão aprendendo.

Depois de algum tempo, segundo ele, as pessoas não
aceitam mais trabalhar por um salário tão baixo. “Uma

pessoa que é mais velha que já viveu um tempo vai dizer

olha o meu custo de vida é esse com menos disso eu não

posso trabalhar. Já o mais jovem como ainda mora com

os pais, está aprendendo...”.

Compreensão dinâmica do caso

Felipe reconhece que o comodismo e a falta de
iniciativa são características suas que atrapalham o seu
desenvolvimento na medida em que contribuem para
que ele continue dependente dos pais. Esse talvez seja
o primeiro passo em direção a uma possível mudança.

O pai provavelmente também esteja contri-
buindo para essa situação se prolongar na medida em
que se oferece para continuar ajudando o filho. Talvez
ele se sinta culpado e esteja fazendo isso na tentativa de
aproximar-se mais de Felipe agora, já que no passado
ele esteve bastante ausente em relação aos filhos, pois
trabalhava durante o dia e lecionava à noite. Pode-se
pensar que ele esteja tentando recuperar o tempo
perdido.

Felipe percebe o meio que o cerca como desfa-
vorável para a sua inserção no mercado de trabalho.
Sendo assim, apesar de ser relativamente jovem, com
35 anos ele já está se sentindo rechaçado pelo mercado,

porque percebe que as empresas tendem a contratar

pessoas ainda mais jovens que ele para exercer a mesma

atividade.

Certamente, Felipe não está totalmente satisfeito

em seguir morando com os pais. Ele sente vontade de

ter mais liberdade, mas provavelmente ainda não esteja

se sentindo suficientemente incomodado a ponto de
tomar uma iniciativa que modifique essa situação.

Análise horizontal e integradora dos casos

Dando continuidade à discussão dos dados obti-
dos, desenvolve-se, a seguir, a análise horizontal dos
quatro casos estudados, evidenciando as semelhanças

e peculiaridades que envolvem o fenômeno.

O primeiro eixo temático, denominado de

projetos vitais, aborda os planos que o adulto jovem faz
para o seu futuro. Na entrevista, os participantes foram
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questionados sobre como gostariam de estar dentro
de um intervalo de cinco e de dez anos. As respostas a
essas questões, de maneira geral, contemplaram:
projetos pessoais e ocupacionais, investimento na
carreira e saída da casa dos pais, tendo aparecido
também projetos de formação de uma família por meio
do casamento e do nascimento de filhos.

Os entrevistados são unânimes em reconhecer
que, atualmente, a inserção no mercado de trabalho
está difícil. Aqueles que estão empregados têm como
estratégia o investimento na carreira, provavelmente
porque acreditam que ainda não alcançaram a condição
ideal de trabalho e, principalmente, de salário.

Os outros dois participantes, que estão desem-
pregados, reclamam que está difícil encontrar emprego.
No entanto eles não possuem estratégias efetivas para
enfrentar tal situação. Ao contrário, parecem tentar
contornar as dificuldades do contexto em vez de partir
para o real enfrentamento da situação, por mais adversa
que se apresente.

Determinados fatores, referidos pelos partici-
pantes como facilidades que o lar parental oferece,
tornam-se motivos dificultadores da saída de casa
devido à dificuldade desse adulto jovem em abrir mão
de tais confortos ou regalias. O apoio financeiro dos
pais facilita a permanência do filho no lar parental e,
nesse caso, dificulta o seu processo de emancipação.
Sendo assim, percebe-se que as famílias estudadas, por
pertencerem a uma classe mais favorecida economi-

camente, proporcionam a seus filhos muitas facilidades

para que eles continuem morando em casa.  Esses filhos

acabam tendo dificuldades para deixar de desfrutar do

padrão de vida oferecido pelos pais e partir para uma
vida independente, com um nível de poder aquisitivo

mais baixo, por exemplo.

No segundo eixo temático, aparecem as críticas

que o adulto jovem faz a respeito da relação parental e

da relação conjugal de seus pais, refletindo a sua

percepção sobre a dinâmica familiar. Nesse sentido, é

interessante ressaltar que a maior parte dos entrevistados

não faz uma boa avaliação do casamento de seus pais.

Possivelmente, essa avaliação negativa que os

jovens desse estudo fazem a respeito da relação conjugal
dos pais também esteja evidenciando que pais e filhos
possuem uma concepção diferente sobre o casamento.

O casamento, apesar de ser desejado, não se constitui
como o principal projeto vital dos jovens desse estudo.
Talvez o desejo de casar-se esteja sendo evidenciado
como uma tarefa evolutiva vital a ser cumprida e não
propriamente como um projeto para o futuro como,
talvez, tenha sido na geração de seus pais (Zordan, 2002).

A relação parental desses adultos jovens com
seus pais parece estar marcada pelo excesso de zelo e
cuidado dos filhos em relação aos pais e vice-versa.
Esse comportamento evidencia um vínculo frágil nos
diversos subsistemas familiares: conjugal, parental e
fraterno. A relação de proximidade e dependência
aparece também entre os irmãos, como revelam os
casos de Grace e de Felipe.

Os casos pesquisados evidenciam que o cumpri-
mento das tarefas evolutivas está sendo arrastado ao
longo do ciclo vital. Algumas tarefas da adolescência
ainda estão presentes nesses sujeitos, como é o caso da
formação da identidade e da busca de autonomia, o
que revela que o termo “adultescente” talvez esteja mais
apropriado para designar a fase evolutiva em que alguns
deles se encontram.

É interessante ressaltar que os jovens desse
estudo reconhecem em si mesmos algumas caracte-
rísticas pessoais como sendo responsáveis pela
permanência no lar parental. A falta de iniciativa e o
comodismo foram citados por eles como fatores
dificultadores do processo de emancipação. As
dificuldades na aquisição da autonomia e no desenvol-
vimento da identidade bem como a vinculação familiar
que se estabelece nessas famílias parecem estar
favorecendo a dependência do adulto jovem em relação
à sua família de origem.

O terceiro eixo temático contempla os aspectos
do contexto social que interferem no fenômeno do
ninho cheio na visão do adulto jovem. Os participantes
desse estudo revelam uma visão crítica a respeito da
realidade que os cerca, afirmando pensar bastante a
respeito disso.

Na opinião desses adultos jovens, a carreira
universitária não garante, necessariamente, o sucesso
profissional e financeiro. Alguns deles já estão formados
há bastante tempo, porém ainda continuam os estudos
e o aperfeiçoamento profissional. Esse prolongamento
da vida estudantil está levando a um alargamento do
período de pré-lançamento (Carter & McGoldrick, 1995)
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em que os adultos jovens co-residem com os pais. A
expressão “parentalidade longa vida” utilizada por Dey
e Moris (1999) parece apropriada para caracterizar os
casos estudados, já que os pais em questão continuam
oferecendo suporte emocional e financeiro aos filhos
por mais tempo.

Essas opiniões evidenciam que os adultos jovens
pesquisados fazem uma superexigência do contexto,
depositando altas expectativas no meio em que estão
inseridos. Essa expectativa de salários elevados e
melhores condições acabam sendo frustradas, o que
conduz à desesperança. De modo geral, eles não se
sentem capazes de fazer algo para mudar a situação.
Sendo assim,  acabam por não investir no contexto e
pensam que não há muito o que fazer. Certamente essa
é uma atitude fatalista que os jovens dessa pesquisa
apresentam. A percepção de dificuldade de inserção no
mercado de trabalho e de conquista de salários melhores,
aliada à vontade de seguir desfrutando do conforto e
da segurança que o lar parental oferece, aparece como
o grande motivador explícito da permanência dos filhos
na casa dos pais.

Considerações Finais

O fenômeno do “ninho cheio”, que ocorre quando
o adulto jovem segue residindo com sua família de
origem, sem emancipar-se financeira e emocionalmente
de seus pais, merece atenção pela tamanha freqüência
com que vem ocorrendo em nossa sociedade. Pode-se
pensar que essa é uma nova forma de organização
familiar que vem surgindo, também, em resposta às
difíceis condições sociais do momento.

No nível macrossistêmico, a sociedade espera
que as famílias se ajustem a um ciclo normativo, mais
ou menos flexível, dependendo da cultura vigente. As
famílias, por sua vez, sentem-se pressionadas a cumprir
essas expectativas sociais. Provavelmente, esse seja um
momento de transição em que observamos, em larga
escala, o fenômeno do ninho cheio, em que,
tradicionalmente, seria esperado o contrário, ou seja, a
saída dos filhos da casa dos pais, que caracteriza o ninho
vazio.

É necessário enfatizar que esse estudo reflete um
fenômeno contextualizado no momento específico em
que foi realizado, já que aborda um tema da atualidade
numa sociedade em constante transformação.

Cabe ressaltar que essa pesquisa se deteve,
exclusivamente, na visão do adulto jovem de nível
socioeconômico médio sobre a sua permanência na
família de origem, a fim de poder aprofundar o fenômeno
a partir dessa perspectiva. Seria importante, em estudos
futuros, a abordagem dessa temática a partir da
perspectiva dos pais sobre o fenômeno. O trabalho com
o subsistema parental faz-se necessário, principalmente
por meio do enfoque sobre a conjugalidade que, às
vezes, necessita ser reavaliada nessa fase.

Certamente, é preciso integrar os âmbitos psico-
lógico e social para a compreensão desse fenômeno.
Entretanto os participantes dessa pesquisa revelaram
que algumas questões psicológicas, como é o caso da
formação da identidade e da aquisição de autonomia,
interferem na forma como esse adulto jovem apreende
o meio que o cerca e desenvolve estratégias para
conquistar seus projetos. Dessa maneira, pode-se
observar que as variáveis familiares e individuais foram
preponderantes para a explicação do fenômeno nos
casos estudados.

Dentre as fases do ciclo vital familiar normal-
mente encontramos a etapa denominada de ninho vazio
para caracterizar e descrever o funcionamento das
famílias em que os pais estão com idade, aproxima-
damente, entre os 40 e 60 anos, fazendo parte da
chamada população de meia idade, e os filhos, que estão
com condições de sair do ambiente familiar para iniciar
uma vida independente.

Por isso, a variação da etapa do ninho vazio,
denominada nesse estudo de fenômeno do ninho cheio,
necessita ser estudada e acrescida às tradicionais fases
do ciclo vital familiar. A principal tarefa familiar nessa
etapa é a emancipação física e emocional do adulto
jovem em relação à família.

Os pais devem ter a capacidade de tolerar a
ambigüidade na identidade profissional dos filhos
adultos e aceitar a variação das ligações emocionais e
dos estilos de vida fora da família. O filho, por sua vez,
deve resolver as tarefas do estágio adolescente.

Para tanto, é fundamental o empenho no cum-
primento das tarefas que cada um dos subsistemas deve
desempenhar para que o desenvolvimento dos
membros da família ocorra sem o acúmulo das mesmas
para as fases subseqüentes.

Cabe, então, aos profissionais que, direta ou
indiretamente, lidam com esse fenômeno em sua ativi-
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dade laboral, considerar essa nova forma de organização
familiar que vem surgindo, naturalmente, de maneira
que possibilite a família compreender adequadamente
os acontecimentos inerentes a essa fase, considerando
as condições sociais e econômicas atuais. Qual é o
tempo certo, a hora “H” de esvaziar o ninho? Qual a
necessidade de cada um? Quem sabe?

Lembrando Gibran Kalil Gibran: “Vossos filhos não
são vossos filhos, são os filhos e as filhas da ânsia da vida

por si mesma...”.
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Identificação de variáveis que afetam o envelhecimento:
análise comportamental de um caso clínico

Identification of aging variables: a clinical
case report behavioral analysis

Elissa BATTINI1

Evelise Martinelli MACIEL2

Mariza da Silva Santos FINATO3

Resumo

O objetivo desta pesquisa foi identificar e analisar as variáveis que influenciam a adaptação do indivíduo ao processo de
envelhecimento. Para tanto foi realizado um estudo de caso que identificou algumas variáveis que, quando presentes, podem
tanto aumentar quanto diminuir a probabilidade de adaptação adequada à velhice. Dentre as que podem aumentar a proba-
bilidade de um envelhecimento bem-sucedido, destacam-se: autonomia, auto-aceitação, redes de apoio, crença religiosa e
propósitos de vida. Entretanto outras características podem diminuir essa adaptabilidade, tais como: negação da velhice,
isolamento, postura místico-religiosa conformista e alienação do presente. O resultado do estudo corrobora tal levantamento, de
modo que a entrevistada parece ter se adaptado à velhice em virtude das habilidades desenvolvidas ao longo de sua vida, assim
como das contingências atuais.

Palavras-chave: adaptação; envelhecimento; estudo de caso.

Abstract

The objective of the present study  was to identify and analyze variables which facilitate and difficult the individual adaptation during the
aging process. A case study was made to identify  some variables that can increase and decrease the probability of aging adaptation . Among
those aspects that can increase the probability of a well-succeeded aging are: autonomy, self acceptance, support network, religious belief.
The variables that influence negatively the aging process are: aging denial, isolation, conformist mystical religious posture and present
alienation. The results confirm the study as the interview seems to be adapted to the aging process, regarding to the developed abilities during
lifetime, and  the actual contingencies.

Key words: adaptation; aging; case study.

Nas últimas três décadas, a Psicologia do enve-
lhecimento vem se desenvolvendo rapidamente no
campo científico internacional devido a um conjunto

de fatores, dentre eles o envelhecimento populacional.
Juntamente com o progresso científico, tem-se a
mudança gradual da mentalidade em relação à velhice,
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que passa a ser considerada uma fase no desenvol-
vimento e não exclusivamente de incapacidades e
perdas (Neri, 1995). Por conta dessa nova demanda,
estudos que busquem identificar fatores que contri-
buam para um envelhecimento bem-sucedido  - com a
preservação da saúde, com a independência física e
cognitiva e a autonomia moral -  mostram-se perti-
nentes.

Segundo Haydu (2003), adaptar-se às variações
do meio ambiente e sobreviver a elas é um grande
desafio para qualquer organismo vivo. O ser humano
enfrenta esse desafio desde o momento do nascimento
até a morte. Como a infância, a adolescência e a vida
adulta são etapas do desenvolvimento do indivíduo, a
velhice também o é, e, como tal, requer adaptação
constante às modificações que o meio impõe.

O desenvolvimento humano é um processo
multideterminado, ou seja, não é caracterizado por
processos isolados de crescimento e declínio (Neri, 1995).
A compreensão do desenvolvimento e da adaptação
do indivíduo ao seu meio deve envolver a análise de
todas as suas interações, dentre elas: as contingências
filogenéticas (determinadas pela herança genética), as
ontogenéticas (história de vida do indivíduo) e as
culturais (Haydu, 2003). Assim, ao longo do processo de
desenvolvimento, eventos ambientais vão se sobrepon-
do, tornando aquele indivíduo único. O envelhecimento
configura-se então como uma experiência heterogênea,
que dependerá de como o indivíduo organiza sua vida
a partir das circunstâncias histórico-culturais, da inci-
dência de patologias durante o envelhecimento normal
e da interação entre fatores genéticos e ambientais (Neri,
1995).

Embora existam grandes diferenças individuais
no processo de envelhecimento, Baltes e Silverberg
(apud Néri, 1995) estabelecem três domínios gerais que
devem ser considerados: 1) o aumento nas perdas
físicas, em que a saúde tende a ser um problema cres-
cente; 2) a tendência de as pressões e as perdas sociais
se acumularem, sendo comum nas sociedades ociden-
tais oferecerem-se poucas oportunidades de novos
papéis sociais para o idoso; 3) a diminuição do tempo
cronológico, que pode levar à perspectiva iminente da
finitude, favorecendo a mudança no sentido de vida.

Assim, mesmo que o envelhecimento bem-
-sucedido seja multifacetado, grande parte dos idosos
poderá vivenciar os domínios acima, de forma que

interferir em tais variáveis poderia ser pertinente na
medida em que a mudança ocorreria nos níveis gerais
do envelhecimento e não em suas particularidades.
Programas de reinserção dessa população, por exemplo,
poderiam ser adequados.

A aposentadoria é, para muitos, um dos fatores
que contribui para as perdas sociais e dos papéis
exercidos na sociedade, visto que o trabalho, geral-
mente, possui grande relevância na vida do indivíduo.
Segundo Tavares, Neri e Cupertino (2004, p.98), “a perda
do papel e a concomitante perda da identidade gerariam
estresse, ansiedade e predisposição à depressão”. Esses
mesmos autores afirmam que a partir da diminuição
do status social e da modificação dos papéis sociais
exercidos, restam somente duas saídas para o indivíduo:
o isolamento ou a busca de novos papéis no meio
familiar. São novas contingências de vida sobre as quais
o indivíduo precisará operar de forma a adquirir outros
repertórios pessoais, caso contrário poderá deixar de
interagir com pessoas que lhe eram próximas e impor-
tantes. É provável que seu mundo tenha ficado mais
reduzido, que seus interlocutores tenham se afastado,
criando, assim, o ambiente ideal para o isolamento social.
Dessa forma, alguns indivíduos se aposentam sem
encontrar dificuldades de adaptação, enquanto outros
necessitam de um maior esforço para se ajustarem a
essa nova fase da vida.

É o padrão de comportamento do indivíduo, no
entanto, que irá dificultar ou facilitar sua adaptação à
velhice, que será a conseqüência de seu modo de vida
anterior. Skinner e Vaughan (1985, p.27) afirmam: “se viver
bem a vida é depender de coisas como traços de caráter
ou modos de pensar, porque então as pessoas que vivem
bem enquanto jovens não vivem também assim
quando são mais velhas?”

As pessoas podem tentar estabelecer planos
para ter um envelhecimento bem-sucedido. Para Skinner
e Vaughan (1985), tornar-se idoso é como ir morar em
outro país. Antes de se mudar, portanto, é essencial
conhecer a língua falada, o tipo de comida e os hábitos
da nova moradia. Dessa forma, a adaptação se torna
mais fácil. O importante é enxergar que essa é uma fase
do desenvolvimento como outra qualquer e, como tal,
possui tanto aspectos positivos quanto negativos.
Segundo os autores, não há como negar que, com o
envelhecimento, os sentidos acabam se tornando
menos precisos e os músculos mais fracos, mas para
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isso os avanços da ciência existem e devem ser
utilizados:

Alguém já disse que se você quiser saber como se

sente um velho, embace os óculos, tape os ouvidos

com algodão, calce sapatos pesados e folgados

demais para seus pés, ponha luvas e tente, mesmo

assim, levar uma vida normal. Algumas das imper-

feições da velhice podem ser compensadas de várias

maneiras. Óculos e aparelhos para surdez servem

para isso. Mas também podemos tirar proveito de

um mundo planejado, de modo a nos comportarmos

razoavelmente nele, a despeito de nossas deficiências

(Skinner & Vaughan, 1985, p.35).

Assim, pode-se dizer que o behaviorismo radical
entende a velhice como sendo um produto de todos os
comportamentos e variáveis que afetam o indivíduo ao
longo de sua vida: a educação que lhe foi dada, a reli-
giosidade, a cultura e o ambiente familiar. Considera se
o indivíduo foi usuário de drogas, de tabaco, de álcool e
se tinha uma vida sedentária. Leva-se em conta se tal
indivíduo possuía um círculo social ou se vivia isolado;
se o trabalho era o único reforçador e agora é obrigado
a se aposentar; se esse indivíduo é alguém que costuma
estabelecer objetivos ou resigna-se diante das dificul-
dades da vida, observa até mesmo se foi acometido por
doenças etc. Tais variáveis permitirão que o indivíduo
se adapte mais ou menos à velhice, dependendo das
condições ambientais que lhe afetaram e que
continuarão presentes ao longo de seu envelhecimento.

De acordo com Freire (2000), a questão do
bem-estar na velhice é algo que vem sendo discutido.
Os estudos apontam que se determinadas variáveis
estiverem presentes, a chance de adaptação à velhice
aumenta consideravelmente. Entre elas, destacam-se:

1. Autonomia: Guilhardi (2002, p.83) considera que
a autonomia está intimamente relacionada à
autoconfiança, ao passo que uma pessoa autoconfiante
sabe quais comportamentos deve emitir para obter
conseqüência positivas. Assim, ser autônomo significa
ter habilidades para pensar e agir de determinada
maneira e avaliar as situações com seus próprios pontos
de vista, fazendo escolhas, tomando suas próprias deci-
sões, o que faz com que essas pessoas sintam que
possuem controle sobre suas vidas. Godstein (2002)
enfatiza a importância do senso de controle para o
bem-estar dos indivíduos em todas as idades, assim
como os gerontólogos consideram que o nível de

independência do sujeito está muito ligado ao conceito
de saúde.

2. Redes de apoio: o ser humano é gregário por
natureza. Perder o contato com outras pessoas é
sinônimo de reclusão e de perda de interesse pela vida.
Para uma adaptação adequada é imprescindível que
haja um ambiente em que o idoso possa se sentir como
parte integrante de um grupo social. Além disso, Starling
(1999) aponta para o fato de que o estar inserido em um
grupo social retarda o processo de envelhecimento
comportamental.

3. Auto-aceitação: segundo Freire (2000), implica
uma atitude positiva do indivíduo em relação a si
próprio e à sua história de vida, aceitando características
positivas ou negativas, como também sua nova
condição como idoso. Uma parte da auto-aceitação é
caracterizada pela auto-estima, um sentimento
aprendido que se desenvolve durante toda a vida de
uma pessoa, ao passo que o indivíduo em si é tido
como reforçador em relacionamentos sociais e não
somente seus comportamentos (Guilhardi, 2002, p.71).

4. Propósitos de vida: significa continuar estabe-
lecendo objetivos na vida que impulsionem o indivíduo
a continuar vivendo.

5. Crença religiosa: de acordo com Cavalcante
(2002), o fato de a velhice ser considerada a última etapa
da vida faz com que ocorra um aumento da freqüência
sobre o pensar na morte e, sobretudo, a respeito do que
vem depois dela. Se a questão da finitude parecia
longínqua, pouco pensada; na velhice, torna-se mais
próxima e até real. A morte de pais, de parentes e de
amigos remete imediatamente à própria morte. O
retorno a uma prática religiosa passa a ser mais evidente
e sentida como também indispensável. Não é sem razão
que muitos consideram a velhice como a etapa em que
um balanço da vida é necessário e inevitável.

Considerando a importância de tais caracte-
rísticas e estando elas presentes no cotidiano das
pessoas, percebe-se o aumento da probabilidade de
uma melhor adaptação à velhice. No entanto, certas
variáveis, se presentes, podem ser pouco adaptativas
ao novo contexto: a passagem para a velhice. Mira y
Lopez (apud Cavalcante, 2002) destacam as seguintes
variáveis:

1. Agarrar-se ao passado: o indivíduo que se
agarra ao passado passa a viver de recordações. Aliena-
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-se do presente. Suas referências estão todas nos anos
anteriores. Nada mais tem valor senão as coisas de
antigamente, o que faz com que ele se afaste daqueles
que o cercam, visto que não aceita as condições atuais.

2. Negar a velhice: aquele que ignora a velhice
tenta encontrar desesperadamente a fonte da eterna
juventude. Busca de todas as formas parecer jovem.
Observa-se que atualmente há um culto exagerado à
juventude e um desprezo ao idoso. Além de o jovem
ser cultuado, o velho é rejeitado.

3. Isolar-se: o indivíduo passa a ser introspectivo.
Submerge em tristeza e desolação. Já que não desperta
paixão, busca ao menos a compaixão;

4. Adotar uma atitude místico-religiosa, assu-

mindo uma postura conformista: a religião é abraça-
da como forma de renúncia, resignação conformista e
alienação. Fechada num sistema de crença maniqueísta,
a pessoa se sente passiva e descompromissada com a
vida, como se Deus fosse o responsável por tudo que
lhe acontece.

Desse modo, o objetivo do presente estudo é
analisar o envelhecimento sob o enfoque comporta-
mental, assim como realizar o levantamento de variáveis
que possam facilitar ou dificultar a adaptação do
indivíduo ao processo de envelhecimento.

Método

Para a formulação deste artigo, foi utilizado o
estudo de caso único, baseado no relato verbal de uma
mulher aposentada, de sessenta e cinco anos. A escolha
pelo sexo feminino se deve ao fato da maior longevidade
da mulher em relação ao homem, pois, segundo
Fraiman (1995), as mulheres vivem por volta de seis a
oito anos a mais que os homens. Foram realizadas três
entrevistas semi-estruturadas que abordaram aspectos
da história pessoal passada, presente e perspectivas
futuras. Para a construção do artigo foram selecionadas
frases da participante e a sua linguagem foi mantida e
apresentada entre aspas para a ilustração das análises e
dos comentários.

Estudo de caso

 “A” é uma mulher de 65 anos. Mora com seu
marido e tem quatro filhos, todos casados. É professora

aposentada, atua como ministra da igreja, dá aulas
particulares de matemática e faz artesanatos para vender.
Considera-se uma pessoa bastante ativa e batalhadora.

História de vida

Segundo a entrevistada, sua mãe foi uma pessoa
exigente e punitiva: “minha mãe batia na gente por
qualquer coisinha, nós tínhamos medo dela. Se ela
dissesse para buscar palha para acender o fogo, ia
correndo senão apanhava”. Apesar disso, “A” relata que
tinha um bom relacionamento com ela, “dava para sentir
o amor dela pela gente”. A mãe tinha estudado pouco,
acreditava que a filha deveria estudar e a incentivava.

O pai não foi uma figura presente na educação
de “A”; ele era analfabeto e achava que não era preciso
estudar, pois acreditava que a preocupação da mulher
deveria ser exclusivamente o casamento, não os
estudos, e punia a filha se a visse estudando: “estudava
quietinha, se meu pai soubesse, vinha e me batia”. No
entanto, “A” queria continuar estudando apesar das
dificuldades encontradas: a falta de incentivo do pai e o
fato de morar em um sítio longe da escola; por isso “A”
teve de produzir modificações no seu ambiente, como
vender ovos e frangos para comprar material escolar,
estudar escondida do pai e andar longas distâncias até
a escola. “A” relatou que era a melhor aluna da sala e que
seu caderno era um “exemplo de capricho”.

Depois do casamento, seu marido também não
a apoiava nos estudos, por isso “A” precisou interromper
a faculdade várias vezes para cuidar dos filhos, “faculdade
de quatro anos, eu fiz em oito”. “A” concluiu quatro cursos
superiores: Matemática, Ciências Contábeis, Pedagogia
e Teologia. Também fez duas especializações: Supervisão
Escolar e Espiritualidade. Trabalhou como professora de
matemática e também na coordenação e na direção
do colégio em que trabalhava.

“A” relatou que, devido ao modelo de educação
exigente de seus pais, ela também foi uma mãe exigente,
punitiva e controladora: “eu batia e chamava meus filhos
de burros, eu era rígida com relação aos estudos e a sair
de casa, eles tinham horário para voltar, se não voltavam,
ia buscar”. Atualmente, ela acredita que falhou na
educação de seus quatro filhos, pede-lhes perdão
quando conversam a respeito, diz que estava “apren-
dendo a ser mãe” e procura orientá-los na educação
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dos netos. “A” não concorda com a educação que um
de seus filhos dá ao neto. Relatou que ele, além de ser
rígido com os filhos, não lhes demonstra amor e carinho,
nunca faz um elogio a eles. Em relação à sua filha mais
nova, diz que educa os filhos de forma correta, não utiliza
punições e demonstra-lhes afeto.

Foi possível identificar que “A” convive com
diversos grupos de pessoas - os familiares, as pessoas
da igreja e as da escola - e encontra os filhos nos finais
de semana. Com o grupo da igreja, encontra-se todos
os dias, mas o contato se restringe à igreja. Já com as
pessoas da escola, ela diminuiu o contato após a
aposentadoria, mas fazem duas reuniões por ano para
se encontrarem e algumas lhe telefonam. “A” demonstra
se preocupar com todas as pessoas com quem convive,
sendo freqüentemente solicitada: “se vejo que uma
pessoa está doente, rezo; se precisa de uma coisa, largo
tudo e vou acudir”.

Os valores de vida que “A” preserva são a hones-
tidade, a pontualidade e a responsabilidade, “se assumo
um compromisso, mesmo se for para juntar o Céu e a
Terra, tenho que cumprir; e horário, se for às oito horas
é às oito, sou muito enérgica comigo mesma, até judia
da gente ser assim”. Relata que durante toda sua vida só
se dedicou aos filhos, ao serviço, aos estudos e à igreja,
deixando para segundo plano sua saúde: “se tivesse
compromisso, saía do médico e ia fazer minha
obrigação”. Considera que se tivesse agido de forma
diferente teria sido melhor, pois teria se divertido mais.

Percebe-se por meio das falas de “A” um conflito,
pois mesmo acreditando que o melhor é agir diferente
de como agiu até agora em sua vida, seus valores
continuam os mesmos e continua tendo muitas das
mesmas atitudes.

Nota-se que a religiosidade de “A” foi aumentando
com o passar dos anos; apesar de sempre ter fre-
qüentado a igreja, disse que anteriormente entendia
“tudo errado, eu ia para namorar”. Aos trinta e três anos
fez um encontro de casais e a partir daí começou a
desenvolver de forma gradativa sua religiosidade,
participando de grupo de orações. As falas de “A”
demonstram uma presença forte da religião em sua
vida: “me apego muito a Deus, eu levo todos os meus
problemas a Jesus, Ele é quem dirige minha vida, tudo o
que eu tenho que fazer”. Hoje é ministra eucarística de
sua igreja, trabalha em várias missas durante a semana

e tem reuniões quase todos os dias. Também participa
de encontros religiosos e coordena o grupo de oração
do prédio em que mora.

O objetivo de “A”, desde a infância, foi estudar
para ser professora, ter uma casa para morar e dinheiro
para viver. Relatou que nunca quis ser rica e hoje se
sente realizada com seus propósitos alcançados. Há
cinco anos está aposentada, continua a dar aulas de
catequese e aulas particulares de matemática. Apesar
de ainda gostar de estar em contato com alunos, seu
objetivo mudou: ela quer continuar cuidando de sua
saúde e relacionando-se bem com sua família. Demons-
trou uma preocupação em estar perto da família por
acreditar que está chegando cada vez mais perto da
morte.

Sendo assim, “A” relatou que durante sua vida
aprendeu a ser mais calma, em um desentendimento
procura conversar para compreender a outra pessoa e
a perdoa. Antes, pelo contrário, quando se desentendia
com alguém, era capaz de “bater nessa pessoa e de
vingar-se dela”.

Discussão

De acordo com Skinner e Vaughan (1985), o
padrão de comportamento do indivíduo tem
implicações sobre o quanto ele irá se adaptar ao
envelhecimento. Dentro dos limites que o envelhe-
cimento fisiológico impõe, as pessoas agem e pensam
como jovens ou como velhos em função do que acon-
tece a elas e do que elas fazem. Dessa forma, indivíduos
que tenham condições de se adaptar às novas transfor-
mações que o envelhecimento lhes coloca terão, prova-
velmente, mais condições de serem bem-sucedidos ao
envelhecer.

Embora o comportamento seja multideter-
minado, produto da interação entre contingências

filogenéticas, ontogenéticas e culturais, este estudo

analisa variáveis que possam favorecer o envelheci-

mento bem-sucedido da participante.

Em relação à autonomia, observou-se que “A”

pode ser considerada uma pessoa independente porque
avalia as situações e toma suas próprias decisões. Tal

característica é considerada relevante porque os idosos,

segundo Goldstein (2002), geralmente perdem o poder
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de decidir sobre sua vida, trazendo a sensação de
inutilidade e incapacidade e de que o controle de sua
vida se encontra na mão de outros. “A”, entretanto, é
autoconfiante, pois tem habilidades para saber quais
comportamentos deve emitir para obter conseqüências
positivas. Isso pode ser observado pelas verbalizações
da participante: “sou uma pessoa que não é qualquer
probleminha que me afeta, vou lá e resolvo”, “considero
minhas opiniões importantes porque soluciono o que
aparecer na minha frente”, “quando tenho que falar algo,
eu chego na pessoa e falo”.

O sentimento de autoconfiança, de acordo com
Guilhardi (2002), está associado a comportamentos
bem-sucedidos, ou seja, a pessoa age no ambiente e
produz conseqüências positivas que fortalecem tais
comportamentos. As pessoas autoconfiantes tornam-

-se autônomas e independentes, “já que se basta para

conduzir sua vida e para enfrentar as dificuldades do

cotidiano e, assim, desenvolvem sentimentos de

segurança, de satisfação, de coragem e etc.” (Guilhardi,

2002, p.83).

A autonomia e a independência trazem vanta-

gens ao indivíduo por sua capacidade de fazer escolhas,

de tomar decisões baseadas em seu próprio ponto de

vista e de emitir comportamentos de controle sobre o

ambiente. Esses comportamentos de controle estão

relacionados, segundo Goldstein (2002), com a habili-

dade de influenciar situações ou seus efeitos por meio

de ações selecionadas e específicas e é essencial para o

bem-estar dos indivíduos em todas as idades. É possível

perceber na história de A. comportamentos de domínio

sobre o ambiente desde a infância, quando atuou nas

contingências presentes, conseguindo seguir seus

estudos até hoje, o que provavelmente lhe auxiliará
nessa nova fase da vida: a terceira idade. Segundo
Goldstein (2002, p.56):

A perda de controle está associada a problemas de

auto-estima, à redução de bem-estar e à depressão.

Essa relação pode se tornar ainda mais exacerbada

na velhice, quando muitos fatores ambientais

relacionados ao aumento da idade (por exemplo, a

perda das funções sociais ou de amigos e familiares,

mudanças em normas sociais e em expectativas)

provocam um grande impacto na percepção da

própria competência e na capacidade de prever

resultados das próprias ações.

Em se tratando da variável redes de apoio, pode-
-se notar que “A” continua sendo parte integrante de
seu grupo social. O que acontece geralmente junto com
a aposentadoria é uma perda social, no entanto, na vida
de “A” isso não é observado. Mesmo diminuindo o
relacionamento que tinha com as pessoas da escola
em que trabalhava, ela se inseriu em um novo contexto
social: a igreja. Além desse grupo, ela possui uma rede
de apoio forte, que são seus filhos, que se preocupam
com ela, e os amigos que sempre lhe telefonam. Percebe-
-se que “A” dentro dos grupos sociais se comporta
ativamente e estabelece relações empáticas, fator que
facilita o bem-estar durante a velhice e que atrasa o
processo de envelhecimento comportamental. Segundo
Starling (1999, p.221): “... a perda da competência social
pode ser prematuramente instalada em função da
exclusão do idoso do controle social exercido através
de contingências de reforçamento precisas que atuam
nas etapas anteriores de vida do indivíduo”.

A auto-aceitação, segundo Freire (2000), implica
atitude positiva do indivíduo em relação a si próprio e à
sua história de vida, aceitando características positivas
ou negativas, como também sua nova condição de
idoso. Nota-se que “A” parece não ter problemas em
relação a si mesma; apesar do envelhecimento, tal
atitude parece estar ligada à auto-estima positiva
construída ao longo de sua história. A auto-estima,
segundo Guilhardi (2002, p.71), “ é o produto de
contingências de reforçamento positivo e de origem
social”. Esse sentimento traz vantagens ao indivíduo pelo
fato de desenvolver comportamentos de tomar iniciativa
e de produzir maior variabilidade comportamental e de
criatividade. Essas habilidades possuem grande
importância quando há modificação das contigências
ambientais para que o indivíduo possa responder de
forma diferenciada ao novo contexto, o que acontece
na fase da velhice, com a aposentadoria e com as perdas
físicas e afetivas.

Além do sentimento de auto-estima, outro
aspecto que caracteriza a auto-aceitação é o
reconhecimento de forma positiva de sua história de
vida, incluindo tanto aspectos bons quanto ruins. Essa
característica aparece várias vezes na fala de “A”. Ela
demonstra compreensão pelas atitudes do pai de não
incentivo ao seu estudo, “também ele era analfabeto,
não tinha como ele valorizar o estudo”, reconhece ter
errado na educação dos filhos, mas vê isto como um
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aprendizado, “eu errei, estava aprendendo a ser mãe”, e,
apesar disso, se vê como uma “batalhadora” e diz que se
sente realizada pelo que alcançou em sua vida.

Aliada a todos esses fatores, encontra-se a
disposição em estabelecer propósitos de vida: “A”
verbalizou querer continuar a dar aulas,  a cuidar da
saúde (o que demonstra a preocupação de permanecer
viva) e a se relacionar com os filhos. Os comportamentos
que levam o indivíduo a alcançar seus propósitos são
fortemente reforçados e estabelecem no indivíduo uma
posição ativa, que o auxilia em todas as etapas da vida,
principalmente durante a velhice, impedindo-o de ver
a vida sem significados, sem propósitos.

Assim, a participante demonstrou possuir um
senso de crescimento contínuo e de desenvolvimento
pessoal e, mesmo com o envelhecimento, considera
que ainda está em processo de aprendizagem:  “é sempre
válido aprender coisas novas”. Tal habilidade é relevante
porque ela tenderá a aprender novos repertórios caso
ocorram mudanças no ambiente em que se encontra.

A variável crença religiosa também foi identificada
como um ponto fortemente presente na vida da
entrevistada. A preocupação com a proximidade da
morte também foi encontrada pelas entrevistadoras:
“agora cada vez se chega mais perto da morte ... quando
se nasce, já começa a morrer”. De acordo com Goldstein
e Neri (1993), vários teóricos do desenvolvimento
afirmam que os comportamentos religiosos aumentam
a partir da meia idade. A religiosidade na vida de “A”
parece ter a função de atuar como apoio, pois pode
diminuir a freqüência de se pensar sobre a morte.
Segundo Fraiman (1995, p.120):

... a partir da meia idade, com a maior consciência do
tempo, perda acentuada de vigor físico, aliada à
possibilidade de surgimento de doenças crônicas e
falecimento de parentes e amigos, inclusive da
mesma faixa etária, o ser humano entra em contato
mais íntimo com a morte.

No entanto, apesar da forte religiosidade, não se
verifica em “A” uma posição passiva, de conformismo
diante da vida, pelo contrário, ela se mostra uma pessoa
ativa e autônoma.

Conclusão

Segundo Skinner e Vaughan (1985), o que
levamos para a velhice são as habilidades que

desenvolvemos antes de atingi-la e o que aprendemos
ao observar e interagir com idosos. Com este estudo de
caso foi possível perceber que os comportamentos que
“A” desenvolveu em sua história de vida são as habilida-
des que ela apresenta hoje ao entrar na terceira idade,
que podem facilitar ou dificultar seu bem-estar nessa
fase. De acordo com Freire (2000), a presença de variáveis
como autonomia, auto-aceitação, redes de apoio,
propósitos de vida e crença religiosa aumenta a chance
de o indivíduo ter uma velhice mais bem-sucedida. Para
Haydu (2003), o grande desafio dos organismos vivos é
adaptar-se às condições que o meio lhe oferece e sobre-
viver. Apesar das condições nem sempre favoráveis para
a entrevistada, como os empecilhos para estudar, “A”
desenvolveu comportamentos adaptativos que lhe
permitiram fazê-lo, como andar longas distâncias até a
escola e trabalhar desde a infância.

Além disso, ela possui grande parte dos aspectos
que facilitam a adaptação do indivíduo ao envelhe-
cimento, como, por exemplo, autonomia, redes de apoio,
auto-aceitação, propósitos de vida e crença religiosa, e,
em contrapartida, não apresenta os aspectos que
dificultam o envelhecimento, como agarrar-se ao passa-
do, negação da velhice, isolamento e postura religiosa
conformista. Tais habilidades podem agir como
facilitadores para que “A” lide com as mudanças que
aparecem nessa fase. Desse modo, ela assume uma
postura ativa, interagindo e modificando seu ambiente
com um suporte social e afetivo. Cabe ressaltar que se
tais variáveis e habilidades estiverem presentes,
facilitarão não só a velhice, como qualquer outro
período da vida do indivíduo.

A preocupação deste estudo foi realizar uma
leitura, ainda que incipiente, de acordo com a análise
do comportamento, tendo em vista poucas publicações
sobre o tema nessa área. Embora o comportamento
seja produto de múltiplas causas, sendo muitas delas
obscuras, determinados aspectos gerais podem
contribuir para que indivíduos que estejam passando
pelo processo de envelhecimento o façam de forma
mais adequada.
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Avaliação psicológica em processos seletivos:
contribuições da abordagem sistêmica

Psychological evaluation in selecting process:
contributions from systemic theory

Renata Fabiana PARPINELLI1

Maria Cristina Frollini LUNARDELLI2

Resumo

A avaliação psicológica tem se caracterizado como uma das principais fases do processo de seleção de pessoal nas organizações.
Entretanto, sua realização não se restringe apenas à aplicação de instrumentos e à avaliação dos resultados. Duas outras impor-
tantes etapas que dela fazem parte são o planejamento inicial e a devolutiva dos resultados, além de uma base teórica que
norteie todo o processo. Dessa forma, este artigo visa lançar, sobre essas diferentes etapas da prática da avaliação psicológica em
processos seletivos, um olhar teoricamente embasado na abordagem sistêmica, buscando levantar contribuições a sua aplicação.

Palavras-chave: abordagem sistêmica; avaliação psicológica; processo seletivo.

Abstract

The psychological evaluation has been one of the main phases in the selecting process of employees in the organizations. However, it does
not depend only on the application of instruments and evaluation of their results. Two other important stages are part of it: the initial
planning and the results feedback, besides the theory basis that guides all the process. So, this article tries to get a look at these psychological
evaluation several stages according to the systemic theory, and brings  contributions to its application.

Key words: systemic theory; psychological evaluation; selecting process.

Este trabalho tem por objetivo a caracterização

de algumas das principais etapas no processo de

avaliação psicológica - a saber: planejamento, aplicação,

avaliação dos resultados e devolutiva - a partir das

perspectivas da abordagem sistêmica, visando trazer

reflexões que possam contribuir com a prática do

psicólogo organizacional dentro do subsistema de
seleção de pessoal.

Segundo Mariotti (1999), um sistema é o conjunto

de duas ou mais partes inter-relacionadas e interdepen-

dentes em termos de seu funcionamento  os subsis-

temas. A dinâmica conjunta dessas partes se dirige para

um objetivo ou meta e elas só podem ser entendidas

em relação à totalidade, não fazendo sentido tomá-las

isoladamente. Assim, qualquer alteração num dos
componentes se refletirá no todo, sendo esse todo maior
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que a soma das partes, pois há nele propriedades que
não existiriam nos componentes isolados.

São os componentes que determinam a estru-
tura de um sistema, mas é a relação entre esses
elementos estruturais que definirá a organização dos
sistemas - aquilo que determina sua identidade. A
estrutura de um sistema pode variar sem que isso,
necessariamente, o desorganize. Enquanto a mudança
for compatível, a identidade do todo permanecerá
intacta.

Para Aguiar (1981), a Gestalt seria um todo
organizado em contraposição a um conjunto de partes,
o que vai ao encontro da teoria dos sistemas. Também
para a Gestalt, o todo não pode ser deduzido das partes
ao mesmo tempo em que tudo o que acontece a uma
parte do todo é determinado pelas leis da sua estrutura.
Não se tem uma figura sem um fundo, ou seja, algo só
pode ser compreendido dentro do contexto em que se
insere. Ainda, é fundamental para a Gestalt a partici-
pação do sujeito e do objeto na percepção, que provém
da interação do sujeito-objeto e do relacionamento dos
elementos desse objeto.

Segundo Aguiar (1981), a Teoria de Campo, de
Kurt Lewin, postula ser necessário considerar sempre o
inter-relacionamento e a interdependência em deter-
minado campo para se compreender um fenômeno,
pois ele é dependente dos subsistemas vizinhos e do
momento em que está inserido. Sendo assim, um
indivíduo não pode ser tomado isoladamente: seu
comportamento será resultante da interação com o
meio. Desse modo, para compreender e predizer um
comportamento individual deve-se considerar a pessoa
e seu ambiente como uma constelação de fatores
interdependentes.

A Teoria de Campo é uma abordagem dinâmica
dentro da Psicologia e sendo assim remete ao conceito
de sistema onde se tende a manter um equilíbrio
dinâmico, ou seja, um conjunto de componentes em
interação, de tal modo que a mudança em um desses
componentes afete necessariamente os demais.

Todos esses conceitos advindos da Gestalt vão
ao encontro do que Vasconcellos (2002) vem a
denominar pensamento novo-paradigmático dentro da
ciência.

Segundo Vasconcelos (2002), a ciência novo-
-paradigmática emergente envolve pensar sistema-

ticamente, o que se caracteriza pela adoção de pressu-

postos fundamentais: a complexidade, a instabilidade e

a intersubjetividade.

A complexidade se opõe ao pensamento linear,

de causalidade determinista. O pensamento complexo

é contextual, pois amplia o foco, observando as

circunstâncias em que o fenômeno acontece, vendo

sistemas dentro de sistemas (integra o simples no

complexo) e dando destaque para as inter-relações entre

eles.

Trabalharemos sempre com o objeto em

contexto, notando-se que contexto não significa

simplesmente ambiente, mas se refere às relações entre

os elementos. Perceber a complexidade significa

perceber que as partes constitutivas de um sistema se

comportam umas em relação às outras. Entretanto, focar

as relações não faz desaparecer os elementos que se

relacionam, estes vão continuar importantes e
determinantes do todo, assim como o todo também os
determina.

O pensamento complexo envolve ainda aceitar

a contradição, não negá-la. Com isso tem-se um pensa-

mento integrador, no qual conceitos antes considerados

opostos são articulados e a causalidade é compreendida

como circular. Ultrapassa-se uma forma disjuntiva de

pensar e adota-se a atitude ‘e-e’ (oposta a ‘ou-ou’),

considerando sempre a articulação (Vasconcellos, 2002).

A instabilidade refere-se ao fato de que um

sistema aberto está em constante mudança e evolução,

sendo auto-organizador e caracterizado por um

processo em curso, por um ‘vir a ser’. Contrapõe-se à

determinação, previsibilidade e controlabilidade dos

fenômenos, envolvendo aceitar a imprevisibilidade e a

incontrolabilidade do processo.

Dessa instabilidade e desordem podem surgir
saltos qualitativos, de modo que devemos descrever
cada sistema com o verbo ‘estar’ e não com ‘ser’, pois
uma nova ordem pode emergir e faz-se necessária a
flexibilidade para lidar com essas flutuações. São os

choques, os acidentes, as imprevisibilidades, os desvios

inesperados que aparecem em qualquer contexto e que
o alteram de alguma forma (Petraglia, 2002).

Os sistemas encontram-se em processo de contí-
nua mudança, não apenas quantitativa, mas aquelas
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que podem dar origem a novas formas de funciona-
mento do sistema. Trata-se assim de um processo de
auto-organização, em que o sistema escolhe entre
muitas soluções possíveis (Vasconcellos, 2002).

Por fim, a intersubjetividade diz respeito à
aceitação da impossibilidade de um conhecimento
objetivo do mundo. Refere-se a adotar o caminho da
‘objetividade entre parênteses’, apontando para o fato
de que o observado só existe em relação a um
observador. Ou seja, exige do observador o reconhe-
cimento de sua participação no processo e a atuação
na perspectiva da co-construção das soluções
(Vasconcellos, 2002).

Além disso, para a autora acima citada, a inter-
subjetividade pressupõe a idéia de complementaridade,
aceitando que nenhum ponto de vista isolado poderia
abarcar o objeto todo, acatando assim outras visões e o
entrecruzamento de perspectivas. Jamais haverá,
portanto, um espaço da verdade, mas sim de um
consenso a partir de uma co-construção do conheci-
mento, sendo possível haver múltiplas versões da
realidade que se complementam.

Feita a mudança de paradigma, o cientista
amplia seu foco, integrando a ele a ciência tradicional
(não se trata, portanto, de abrir mão do conhecimento
já acumulado). No entanto, ao rever seus pressupostos,
o cientista novo-paradigmático resgata da ciência
tradicional apenas suas teorias e técnicas, tendo um
novo modo de compreendê-las. Ao lançar mão de uma
técnica de avaliação psicológica, por exemplo, o
psicólogo o fará de forma diferente, pois sua visão sobre
ela, bem como sobre o indivíduo que está sendo ava-
liado, não é mais a mesma: está ampliada e integra
muitos outros fenômenos como o contexto em que o
sujeito está inserido, sua própria inter-relação com esse
sujeito, a qual é marcada por sua subjetividade, isto é,
por seu ponto de vista sobre os acontecimentos e suas
significações, pois essa relação é interativa.

Dessa forma, o psicólogo deve encontrar técni-
cas que facilitem o diálogo e a expressão do avaliado,
como, por exemplo, a entrevista coletiva que favorece a
experiência ordenada, na qual os participantes relatam
suas vivências relacionadas a determinadas questões
propostas pelo entrevistador sobre um determinado
cargo. Nesse caso, há circularidade de ação e retroali-
mentação (feedback). Há também uma aproximação do

futuro candidato à realidade do trabalho que irá
desempenhar.

A escolha das técnicas e sua análise deverão
refletir os pressupostos do pensamento sistêmico, ou
seja, a complexidade, a instabilidade e a intersubje-
tividade.

Assim, entende-se o pensamento sistêmico
como imprescindível ao conhecimento da organização
de trabalho, bem como de todos os seus subsistemas.

Para Chiavenato (1991), as organizações estariam
divididas, no que se refere à administração de seu
pessoal, basicamente em cinco subsistemas, a saber:
provisão de recursos humanos (recrutamento e seleção);
aplicação de recursos humanos (descrição e análise de
cargos e avaliação de desempenho); manutenção de
recursos humanos (administração de cargos e salários,
planos de benefícios, higiene e segurança do trabalho,
relações trabalhistas); desenvolvimento de recursos
humanos (treinamento e desenvolvimento) e controle
de recursos humanos (banco de dados, sistema de
informação e auditoria de recursos humanos).

No subsistema de provisão de recursos humanos
localizamos o processo de seleção de pessoal, do qual
faz parte, por sua vez, a avaliação psicológica que será
mais detalhadamente abordada neste artigo.

Avaliação psicológica

O processo seletivo pode ser considerado, de
forma genérica, como o uso de procedimentos de
avaliação e informação planejados estrategicamente e
que objetivam identificar dentre os candidatos aqueles
que, por características pessoais e/ ou profissionais,
melhor se integrarão às exigências do cargo, à cultura
organizacional vigente e às expectativas (atuais e futuras)
da organização (Goulart Júnior, 2003).

A avaliação psicológica é uma das atividades

exclusivas do psicólogo tal como dispõe o § 1º do

Art. 13 da lei brasileira 4.119/62, e pode ser utilizada com

diferentes finalidades, sendo algumas delas: diagnóstico,

intervenção, orientação psicopedagógica e vocacional,
pesquisa e seleção. Essa última é a que será aqui enfocada
(Conselho Federal de Psicologia, 2003).

O Conselho Federal de Psicologia (CFP), em sua
resolução nº 1 de 19 de abril de 2002, regulamenta a
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avaliação psicológica em concursos públicos e
processos seletivos, definindo-a como um processo
realizado através do emprego de procedimentos
científicos que possibilitam a identificação de aspectos
psicológicos do candidato, objetivando um prognóstico
do desempenho nas atividades referentes ao cargo
almejado. Nessa resolução é destacada, dentre outros
aspectos, a necessidade do uso de instrumentos
reconhecidos pela comunidade científica e escolhidos
com base no perfil profissiográfico do cargo pretendido.

De acordo com Wechsler (1999), a avaliação
psicológica tem por finalidade o maior conhecimento
do indivíduo a fim de que sejam tomadas determinadas
decisões; ela se dá por meio de coleta de dados e
interpretações viabilizadas por meio de instrumentos
psicológicos. Objetiva obter informações a respeito de
diferentes dimensões psicológicas do indivíduo, tais
como: capacidades cognitivas e sensório-motoras,
componentes sociais, emocionais, afetivos e
motivacionais da personalidade, atitudes, aptidões e
valores.

Há diferentes técnicas psicológicas que emba-
sam a avaliação psicológica, como testes psicológicos,
entrevista psicológica, provas situacionais, dinâmicas
de grupo, etc.

Baseado em Wechsler (1999), pode-se distinguir
quatro etapas da avaliação psicológica dentro do
processo seletivo: seleção de instrumentos (ou planeja-
mento); aplicação; correção e interpretação dos
resultados; relato e devolução dos resultados.

Avaliação psicológica sob a perspectiva
sistêmica

Planejamento

Todo o processo de avaliação, segundo Wechsler
(1999), deve ser minuciosamente planejado. O

profissional necessita conhecer o sistema maior que é a

organização para a qual está prestando serviços ou da

qual faz parte, se inteirar do subsistema dentro do qual

o indivíduo a ser selecionado atuará na organização e,
ainda, conhecer as características do cargo (dentro
daquela organização específica) e as relações que ele
estabelece com outros cargos. Ademais, considerando
a intersubjetividade, coloca-se como imprescindível o

envolvimento das chefias como parceiros de todo o
processo de seleção, a começar pelo planejamento do
mesmo.

Tudo isso nos remete à necessidade de uma visão
sistêmica, considerando a complexidade do todo e
refutando estratégias prontas que apenas supostamente
dariam conta da questão. Um exemplo de tais estraté-
gias seria, baseando-se na causalidade linear, usar para
um cargo específico sempre determinados instru-
mentos, independente da organização, da comunidade
ou mesmo do indivíduo avaliado. Muda-se com isso o
foco do objeto, um cargo, para o contexto: a organização
em que esse cargo se insere, os subsistemas com os
quais se relaciona. O que é à primeira vista simples é
integrado no contexto maior que é a organização com
suas relações estabelecidas e sua cultura própria.

Além disso, a instabilidade sugere que, além de
compreender os aspectos culturais de uma organização
e sua política de cargos, o psicólogo precisa identificar
novas características do trabalho decorrentes das
constantes transformações econômicas, tecnológicas
e políticas.

Por outro lado, o profissional também necessita
de um conhecimento complexo dos instrumentos que
se propõe a utilizar. Isso se refere a conhecer seus
variados elementos e como eles se relacionam entre si:
validade, precisão, existência de normas específicas e
gerais para a população, existência de informações
necessárias para aplicação, correção e interpretação dos
resultados.

A escolha de um instrumento baseada em uma
visão sistêmica envolve considerar como tal instru-
mento enquanto sistema se relaciona com os de-
mais - a organização solicitante e o indivíduo candida-
to - da seguinte forma: como convergem os resultados
dos diferentes instrumentos escolhidos na avaliação das
características necessárias para ocupar o cargo em
questão?

Ao incorporar a complementaridade na ava-
liação psicológica, trabalha-se a complexidade, se
considerarmos que pensar a complexidade é superar o
pensamento disjuntivo (ou isto, ou aquilo). A superação
desse antagonismo pode começar a partir do momento
em que, em vez de perguntarmos “Qual é o melhor
instrumento?”, perguntarmos “Como convergem essas
diferentes perspectivas?”. Ao incorporarmos o pensa-
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mento sistêmico, estabeleceremos as inter-relações
entre os vários subsistemas da organização.

Na avaliação psicológica, ao se prognosticar o
desempenho do indivíduo no exercício de um
determinado cargo, faz-se necessário compreender que
esse é uma conseqüência da interação com vários
elementos da organização, tais como: objetivos, valores,
sistema de poder, estrutura social, cultura organizacional,
estrutura formal e informal, dentre outros. Portanto, o
processo de avaliação psicológica em seleção de pessoal
é um processo probabilístico, pois tanto a complexidade
quanto a instabilidade e intersubjetividade estarão
presentes nesse subsistema que faz parte de um sistema
maior que é a organização, na qual o indivíduo irá de-
sempenhar o seu papel/cargo.

Aplicação

Um primeiro aspecto no que se refere à aplica-
ção da avaliação psicológica diz respeito à intersubje-
tividade que está presente em todas as relações, mas
que é ainda mais característica nessa situação. O próprio
psicólogo é uma influência ao desempenho do
candidato. Assim, sem tentar neutralizar essa influência
(o que não é possível), é importante compreender que
o “pensamento complexo não rejeita, de maneira
alguma, a clareza, a ordem, o determinismo, mas os
sabe insuficientes” (Vasconcellos, 2002, p.165).

Em relação aos instrumentos a serem utilizados
a partir de uma postura sistêmica, adota-se uma atitude
‘e-e’, podendo-se articular diferentes técnicas ainda que
pareçam excludentes (exemplo: aplicar entrevista indi-
vidual e coletiva, sem ter que necessariamente escolher
entre uma ou outra).

Tratemos de algumas das principais técnicas
utilizadas no processo de avaliação psicológica pelos
psicólogos organizacionais em seleção de pessoal.

Entrevista psicológica

A entrevista pode ser caracterizada como uma
interação em que uma das partes busca coletar dados e
a outra se apresenta como fonte de informação. No
caso da entrevista psicológica, esses dados se referem a
diferentes dimensões psicológicas do indivíduo (Goulart
Júnior, 2003).

Como técnica de avaliação psicológica, a entre-
vista apresenta vantagens e desvantagens. Isso, porém,
não a invalida do ponto de vista sistêmico, já que
podemos trabalhar com aspectos opostos de um mesmo
fenômeno, através de um pensamento integrador que
aceita a contradição, confrontando-a e superando-a,
mas sem negá-la ou querer reduzi-la. Assim, tendo em
vista a complexidade do indivíduo que se apresenta,
confrontamos a contradição de um instrumento que
possui vantagens e desvantagens. Isso evidencia que a
questão não está na técnica, mas no método, na postura
do psicólogo que já teria admitido que não há uma
melhor metodologia previamente definida e que
também novas metodologias poderão ser construídas.

Assim, o pensador sistêmico foca as relações na
entrevista; ultrapassando uma forma de pensar
disjuntiva e adotando a atitude ‘e-e’, ele pensará a
articulação e a própria subjetividade do entrevistador,
ou seja, sua epistemologia, seus valores e crenças.

Classicamente, um dos aspectos da entrevista
tido como negativo é a influência interpessoal que o
entrevistado exerce sobre o entrevistador e, por outro
lado, a interferência que o entrevistador exerce nas
respostas e comportamento do entrevistado (Gil, 1994).

Sob a perspectiva da intersubjetividade, esses
aspectos não são vistos como limitações, mas como
fatores inerentes a qualquer interação, de modo que
precisam ser considerados. Portanto, a entrevista vai
exigir do profissional maior preparo para conduzi-la e
dela obter resultados. O uso de entrevistas estruturadas
pode permitir uma maneira mais proveitosa de lidar
com a intersubjetividade de modo a alcançar os
objetivos almejados.

Técnicas vivenciais

Conforme Graminha (1995), técnicas vivenciais
são técnicas planejadas, tendo como referência
situações reais, que pressupõem a participação ativa
do sujeito ou grupo, permitindo a ele ampla participação
e comprometimento com o momento vivenciado.

Um tipo de técnica vivencial bastante utilizado
nos dias de hoje em processos de seleção é a dinâmica
de grupo. Seus objetivos podem ser os mais variados e,
de acordo com uma atitude ‘e-e’, esses objetivos não
precisam ser excludentes: criar um clima descontraído
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e informal; promover a interação do grupo; propiciar
condições para o relacionamento interpessoal; observar
atitudes referentes à criatividade, iniciativa, persuasão,
liderança; observar comportamentos em situações de
conflito e competição, etc.

Apesar de as finalidades poderem ser variadas,
no entanto, os itens avaliados precisam estar em relação
com o perfil desejado para o cargo e serem, portanto,
contextualizados. Isso remete a um rigoroso plane-
jamento e explicitação dos objetivos

A dinâmica de grupo é uma técnica muito
interessante do ponto de vista sistêmico, pois permite
contato com o comportamento do indivíduo dentro
de uma rede de relações: com os demais candidatos,
com a situação-problema, com os recursos etc. (comple-
xidade). Permite ao entrevistador experimentar as
características sistêmicas do grupo, trabalhando por
uma integração que não elimine as diferenças e permita
aos participantes em sua relação com o outro aceitá-lo
como legítimo outro na convivência.

Essa metodologia decorre exatamente “da con-
vicção de que cada sujeito, em sua relação com o
mundo, faz emergir uma realidade na qual, não havendo
critério de verdade, a única alternativa é a convivência
na conversação e no respeito pela verdade do outro”
(Vasconcellos, 2002, p.177).

Assim, a dinâmica de grupo não elimina as
diferenças individuais no processo seletivo; ao contrário,
as considera, pois a visão do todo não exclui um estudo
mais detalhado das partes.

Na organização do sistema grupal irão emergir
qualidades que estariam ausentes sem ele; entretanto,
essa mesma organização vai implicar constrições que
inibirão a expressão de qualidades particulares. “Mas
pensar complexamente é pensar e aceitar a contradição,
confrontá-la e superá-la, sem negá-la e sem querer
reduzi-la” (Vasconcellos, 2002, p.116).

Testes psicológicos

Segundo Anastasi e Urbina (2000), os testes
psicológicos são ferramentas que fornecem uma
medida objetiva e padronizada de uma amostra do
comportamento. Os testes psicológicos se caracterizam
como sendo de uso privativo do psicólogo na avaliação
psicológica.

Há inúmeros tipos de testes psicológicos
Pasquali (2001) os distingue, quanto à objetividade e à
padronização, em testes psicométricos e testes proje-
tivos. Os primeiros seriam maximamente padronizados
em suas tarefas e na interpretação, podendo qualquer
examinador treinado chegar aos mesmos resultados.
Já os segundos seriam constituídos por tarefas não
estruturadas, de tal sorte que a decodificação e a
interpretação dos resultados dependeriam em grande
parte do aplicador.

As mesmas considerações quanto a cuidados
imprescindíveis na aplicação da entrevista valem
também em relação aos testes: o profissional tem papel
ativo nesse processo, pois, como vimos, o observador
nunca é alheio (princípio da intersubjetividade) e assim
é oportuno que busque estabelecer com o examinando
uma relação cordial e de confiança (rapport). Conforme
Anastasi e Urbina (2000), o rapport favorecerá a
cooperação do candidato e o encorajará a responder
de maneira adequada aos objetivos dos testes.

Além disso, leva-se em conta o estado emocional
do candidato que, dada a situação de avaliação, pode
não ser favorável. Cabe aqui a consideração do princípio
da instabilidade e da importância de se descrever com
o verbo estar, ou seja, compreender um sistema como
algo em constante mudança e evolução, que é apenas
probabilístico e não imutável e que pressupõe flu-
tuações em seu curso.

É conveniente considerar o próprio ambiente
físico em todas as suas condições gerais (iluminação,
temperatura, ventilação, higiene), físicas (conforto dos
móveis, espaço suficiente) e psicológicas (ausência de
interrupções, apresentação pessoal do examinador com
roupas, posicionamento e vocabulário adequados),
porque, dentro de uma visão sistêmica, olhamos para
todo o contexto e suas inter-relações, não focando
apenas partes isoladas. O desempenho de um candidato
em um teste, por exemplo, pode não depender apenas
de suas habilidades prévias, mas de toda a condição
presente (Pasquali, 2001).

Uma das grandes críticas em relação aos testes
é que o problema não se encontraria neles, mas sim no
aplicador, na forma como ele os utiliza e interpreta.
Certamente um aspecto imprescindível na escolha de
um teste é, além do fato de se adequar às intenções de
avaliação, que o profissional tenha pleno domínio em
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seu uso, tanto no que se refere à aplicação, quanto à
interpretação de resultados (Goulart Júnior, 2003). Porém,
o teste nunca prescindirá de uma relação interpessoal
entre avaliador e avaliando. Sendo assim, é conveniente
aprender a conviver com o que Vasconcelos (2002)
chama de uma “objetividade entre parênteses”, de modo
que o fato de os testes serem aplicados por um ser
humano passível de uma interpretação subjetiva não
os invalida. Isso também se aplica a todos os outros
instrumentos e ainda para toda a ciência, dentro de
uma visão sistêmica.

Avaliação dos resultados

Cabe ao próprio psicólogo a tarefa de correção
dos instrumentos psicológicos, seguindo os critérios
apropriados de cada instrumento de modo a con-
textualizar os dados quantitativos obtidos, integrando-
-os com uma avaliação qualitativa (Wechsler, 1999).

Ao considerar a instabilidade dos sistemas, o
psicólogo também considera que o desempenho
apresentado pelo indivíduo está relacionado à situação
em que foi avaliado, ao momento de vida e tantas outras
variáveis inter-relacionadas, podendo se alterar à medida
que muda a relação do indivíduo com o ambiente (ao
iniciar a atuação na organização, após passar por um
processo de treinamento, quando concluir os estudos
etc.).

A instabilidade também se faz presente nas
constantes mudanças das relações de trabalho, sendo
oportuno que tal fato seja levado em conta na avaliação
dos resultados, bem como a cultura da organização e o
perfil do cargo pleiteado.

Dessa forma, o psicólogo, ao adotar uma
epistemologia sistêmica, estará adotando efetivamente
o caminho da objetividade entre parênteses. Então, as
questões que irão nortear as suas decisões no processo
seletivo devem ser as seguintes: “minha ação está
condizente com minhas crenças em que o sistema é
auto-organizador, em que não posso dirigi-lo, nem
instrui-lo e em que o sistema está criando para si uma
realidade da qual inevitavelmente participo? Estou
levando em consideração as conexões intersistêmicas
e as possíveis repercussões de minha ação em outros
pontos da rede ou do sistema de sistemas? É claro que
essas respostas ele só terá por meio de sua constante

interação conversacional com o sistema” (Vasconcellos,
2002, p.178).

Devolutiva

A entrevista devolutiva com o candidato ava-
liado se caracteriza como etapa legítima do processo
de avaliação psicológica, pois reafirma o cuidado com
os indivíduos e confere seriedade e credibilidade ao
trabalho do psicólogo. É o momento em que o psicólogo
expõe ao avaliando suas análises e interpretações
(Goulart Júnior, 2003).

Ao realizar a entrevista devolutiva, o profissional
contextualiza seu trabalho, não abstraindo uma parte
importante do todo maior que foi a avaliação psicológica,
a saber: o candidato. Com isso, ele está também focando
para as relações do processo. Tal relação é estendida
ainda à própria organização que, assim como o
profissional psicólogo, está expressando seu cuidado
para com o indivíduo.

Quando bem conduzida, uma entrevista devo-
lutiva pode trazer importantes contribuições ao
candidato que tem a oportunidade de aprimorar seu
autoconhecimento e autopercepção, favorecendo seu
autodesenvolvimento (Goulart Júnior, 2003).

Não é conveniente, no entanto, que se forneçam
resultados em forma de respostas certas e esperadas
aos instrumentos psicológicos utilizados, visto que tal
comportamento pode inviabilizar o uso futuro desses

instrumentos. Além de estar em relação com o sistema

da organização da qual faz parte ou para a qual presta

serviço e em relação com os indivíduos que avalia, o

psicólogo também está em relação com sua própria

categoria profissional, devendo considerações a ela e a
todo o conhecimento construído.

Em relação à devolutiva para o empregador
solicitante, é importante que o psicólogo se paute em

uma visão dinâmica do indivíduo naquele momento
(quando foi feita a avaliação). Logo, não se colocam
inferências sobre o sujeito, sendo todos seus comen-
tários feitos com base nos dados obtidos. Assim, seu

relatório focará a relação e não fatores isolados, ou seja,

a apresentação dos resultados abrangerá uma visão

integrada dos dados, os quais estão em constante pro-
cesso de mudança.
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Não é apropriado, no entanto, que a devolutiva
para o empregador contenha informações ou inter-
pretações sobre o sujeito que não digam respeito à
avaliação sobre o cargo solicitado. Apesar de o todo ser
maior do que a soma das partes, também é menor que
ela: nem tudo que abrange um indivíduo está
diretamente relacionado a sua atuação na organização;
há nele aspectos outros que não necessariamente
estarão contemplados em sua ação profissional e que,
portanto, não precisam ser revelados ao empregador
sob o risco de favorecer vieses.

Considerações Finais

Uma das grandes críticas aos processos de
avaliação psicológica diz respeito à possível falta de
objetividade do processo, posto que ele será realizado
por um profissional. Entretanto, se entendemos que a
plena objetividade quando se trata da compreensão do
mundo e do homem jamais será possível, pois se dará
sempre em relação a um observador, esse argumento
não se torna válido. Para tanto, faz-se imprescindível
uma atuação ética, competente e compromissada do
profissional, que será capaz de apreender a realidade
que observa, mesmo que dela faça parte.

Conforme aponta Vasconcellos (2002), é preciso
reconhecer a inexistência de uma realidade indepen-
dente de um observador e, ainda, o fato de que tal
observador tem responsabilidade direta no sistema que
analisa, devendo considerar sua participação no
processo e atuar na perspectiva de sua co-construção.

Cabe lembrar que os resultados de uma avaliação
psicológica precisam ser interpretados de forma
dinâmica e serem considerados apenas como uma
estimativa de desempenho do examinando sob um
dado conjunto de circunstâncias. Há sempre que se
ponderar, assim, o fator da instabilidade, tanto da parte
do indivíduo quanto das circunstâncias organizacionais
que podem mudar.

Assumir a complexidade no trabalho dentro da
organização também vai requerer do profissional uma
atitude que integre não somente o papel técnico, mas
também político, educativo e de pesquisador.
Especificamente em relação à avaliação psicológica em
processo de seleção, exercer tais papéis envolve:
participar ativamente das políticas da organização

referente à seleção, construindo espaço para modificá-
-la à medida do necessário e atuando em processos de
planejamento, implementação e acompanhamento de
programas de mudança organizacional; promover a
educação continuada na organização de modo que seus
dirigentes compreendam a importância de um processo
participativo e contextualizado que não termina com a
mera contratação (demanda para treinamentos); analisar
os cargos para os quais pretende selecionar tanto do
ponto de vista da organização quanto do mercado da
qual ela faz parte; produzir novos conhecimentos e
tecnologias a partir da investigação de soluções para
os problemas encontrados.

De acordo com o princípio da intersubjetividade,
temos que o observador é sempre ativo em seu processo.
Em sabendo que sua prática altera o sistema orga-
nizacional, torna-se necessário ao psicólogo que, em
sua atuação cotidiana, contribua para a melhoria
qualitativa e quantitativa da avaliação psicológica,
incentivando e sendo participativo em pesquisas,
debates, reflexões e projetos na área.

Também conforme o pressuposto da intersubje-
tividade, segundo o qual se admitem múltiplas versões
da realidade, vemos a necessidade de um trabalho
multiprofissional do psicólogo com os diferentes
profissionais que atuam na área de desenvolvimento
humano da organização de modo a articular os dife-
rentes saberes e visões da organização, buscando
promover um espaço consensual dos processos a serem
utilizados através da co-construção de todos. Como já
visto, não há por parte do psicólogo (ou de qualquer
outro profissional) possibilidade de acesso privilegiado
à realidade, necessitando de múltiplas participações para
que sua atuação seja efetiva.

O psicólogo, como cientista novo-paradigmá-
tico, passa a incorporar os pressupostos da complexi-
dade, instabilidade e intersubjetividade em sua prática
de maneira constante e integrada, compreendendo
contextualmente a organização para a qual presta seus
serviços; atentando para a imprevisibilidade dos
fenômenos; considerando sua participação ativa nos
processos em que atua e sua incapacidade de, sozinho,
lidar com todas as influências que serão determinantes
em um processo de seleção e que englobam aspectos
referentes aos sujeitos avaliados, ao avaliador, às técnicas
utilizadas, à própria organização, ao meio socioeconô-
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mico, político e geográfico em que estão inseridos e
quaisquer outros que venham a abarcar a rede de inter-
relações desse sistema.
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